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A COMUNICAÇÃO SOBRE ‘CONSUMERISMO’ NO QUADRO DE UMA 
REVITALIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
QUESTIONÁRIO ÀS ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Questionário 1 – Introdução ao estudo das organizações e grupos de proteção e defesa 
do consumidor no contexto da sociedade civil portuguesa 
Parte I APRESENTAÇÃO 
No âmbito de tese de doutoramento, enquadrada no Ciclo de Estudos de Doutoramento 
em Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa (FCSH-UNL), o presente estudo tem por objetivo: a 
recolha e análise da informação sobre as organizações da sociedade civil que, em Portugal 
e na atualidade, se dedicam à proteção e defesa do consumidor. 
O questionário aborda o tema de uma forma introdutória e abrangente, permitindo a sua 
quantificação e determinar o perfil de cada organização/grupo, nomeadamente quanto aos 
seguintes aspetos: 
1. Identificação e âmbito da instituição 
2. Estrutura organizacional e recursos humanos 
3. Partes interessadas 
4. Políticas de gestão e de financiamento 
5. Área(s) de atividade 
6. Ótica consumerista 
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A quantificação e determinação do seu perfil implicam a recolha de dados e análise a 
diversas variáveis tais como: antiguidade e personalidade jurídica, objetivos, âmbito 
geográfico, estrutura interna, dimensão, partes interessadas, momentos críticos da vida 
organização/grupo, fontes de financiamento e distribuição dos custos, áreas de atuação, 
entendimento e práticas relativas ao consumerismo. 
Para o presente questionário Consumerismo “pode ser definido, abreviadamente, como a 
forma de associação e ação em movimentos ou organizações de defesa dos 
consumidores”. 
Trata-se de um questionário enquadrado num estudo académico no âmbito da elaboração 
de uma tese com objetivos exclusivamente científicos, não se pretendendo fazer qualquer 
tipo de avaliação da instituição, mas somente recolher informação que permita estudar 
empiricamente os aspetos referidos, aumentando o nível de conhecimento sobre, por 
exemplo, quem são, quantas são e onde se localizam as organizações que laboram no 
sector em causa. 
O presente estudo está a ser realizado com apoio da Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Setúbal (ESE-IPS) estando a investigadora enquadrada no Centro 
de Investigação Media e Jornalismo (CIMJ) e sob a orientação do Professor Doutor João 
José Pissarra Nunes Esteves. 
O questionário (um questionário por instituição) deve ser respondido pelo elemento 
dirigente da instituição ou, pelo elemento da organização/grupo mais ativo e experiente, 
designado pelo elemento dirigente, preferencialmente com mais facilidade de acesso à 
informação requerida. 
A fim de validar a pertença institucional de cada inquirido, será solicitada a indicação do 
correio eletrónico da instituição. No tratamento dos dados recolhidos neste questionário, 
a identificação do correio eletrónico será removida e os dados serão agrupados com os de 
outros inquiridos, para que não possam ser identificados. 
O questionário é composto por 6 blocos temáticos de questões, acrescido no final, de um 
quadro de identificação do inquirido. O tempo estimado para o seu preenchimento é de 
cerca de 30 minutos. Todas as opções de resposta devem ser classificadas com um “X”, 
de acordo com a escala de resposta apresentada ou de acordo com as opções apresentadas. 
De realçar que se tiver conhecimento do assunto referido na questão, mas não tiver 
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ponderado sobre o assunto colocado deve indicar “Não tenho opinião”; se não tiver 
conhecimento do tema referido na questão deve indicar “Não sei”. 
Posteriormente ao preenchimento do presente questionário, será solicitado às mesmas 
instituições o preenchimento do questionário 2, com destaque para o papel da 
comunicação (políticas e práticas da comunicação) e perspetiva geral, atual e futura das 
instituições. 
Agradecemos a sua colaboração e disponibilidade para preenchimento do questionário, 
informando que os dados fornecidos no âmbito deste documento apenas servem para fins 
estatísticos, garantindo-se o seu tratamento de acordo com o previsto na Lei de Proteção 
dos Dados Pessoais (Lei n.º 67/98. D.R. n.º 247, Série I-A de 1998-10-26), nomeadamente 
no que respeita ao anonimato do inquirido - em representação da organização. 
Sem a sua resposta não é possível conhecer a realidade nacional do associativismo de 
proteção e defesa do consumidor português. A sua participação é fundamental para ajudar 
a melhorar o funcionamento e alcance deste tipo de entidades. Caso pretenda obter 
informação relativamente ao resultado deste questionário e/ou do estudo global em causa 
solicita-se que preencha a questão nº8 da Parte III. 
Para qualquer questão relacionada com este questionário por favor contacte através do 
correio eletrónico: alcina.dourado@ese.ips.pt . 
Alcina Dourado    Obrigada pelo tempo dispensado.  
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TERMO DE ACEITAÇÃO 
De acordo com o disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro - Lei da Proteção de Dados 
Pessoais – e aplicável ao inquirido em representação da organização, a informação obtida 
através deste questionário será objeto de tratamento informático e confidencial, 
destinando-se exclusivamente às atividades relacionadas com o estudo no âmbito de tese 
enquadrada no Ciclo de Estudos de Doutoramento em Ciências da Comunicação da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa (FCSH-
UNL). 
A investigadora é responsável pelo tratamento dos dados pessoais transmitidos, 
garantindo a sua proteção e abstendo-se, por qualquer forma, de cedê-los a terceiros, salvo 
com a autorização expressa do seu titular. 
O presente termo de aceitação refere-se às condições e finalidades inerentes à utilização 
dos dados facultados, que o titular declara autorizar e aceitar. 
O titular pode a todo o tempo atualizar, retificar ou requerer o cancelamento da utilização 
dos dados fornecidos. 
Ao preencher este questionário o titular expressa a sua concordância relativamente a este 




PARTE II Determinação do perfil da instituição 
 
1. Identificação e âmbito da instituição 
1.1 Qual o nome completo da organização/grupo? [responder quando aplicável] 
a) Atualmente: ___ 
b) Eventuais denominações anteriores: __ 
 
1.2 Qual a idade da organização/grupo? [responder a ambas as alíneas] 
a) Ano da fundação: ____ 
b) Ano de início da atividade: ____ 
 
1.3 Teve a atividade interrompida [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim. Em que período(s)?___ 
b) Não 
c) Não sei 
 
1.4 Indique a personalidade jurídica [pessoa coletiva de direito privado, com ou 
sem estatuto de utilidade pública] da sua organização/grupo [apenas uma resposta 
possível]: 
a) Organização constituída sob a forma de associação [sem fins lucrativos] 
b) Organização constituída sob a forma de cooperativa [social ou de 
consumo] 
c) Organização constituída sob a forma de associação mutualista ou 
mutualidade 
d) Organização constituída sob a forma de Irmandade ou Misericórdia 
e) Organização constituída sob a forma de fundação 
f) Grupo sem constituição formal [associação civil] 
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g) Outro. Qual? ___ 
 
1.5 A organização detém os seguintes estatutos? [apenas uma resposta possível 
em cada coluna]: 
a)  b) 1.Sim c) 2.Não d) 3.Não 
sei 
e) a) Estatuto de utilidade pública 
f) b) Instituição particular de 
solidariedade social (IPSS) 
g) c) Estatuto de Organização 
Não-Governamental (ONG, ex.: 
ambiente, ajuda humanitária, 
desenvolvimento) 
h) d) Outro. Qual? _____ 
i)  j)  k)  
 
1.6 Indique como classifica a organização/grupo [apenas uma resposta possível]: 
a) Associação cívica: desenvolve programas e serviços para incentivar e 
difundir consciência cívica. 
b) Associação de defesa do consumidor: protege os direitos do consumidor e 
a melhoria do controle e qualidade do produto. 
c)  Associação de direitos civis: trabalha para proteger e preservar as 
liberdades civis individuais e os direitos humanos. 
d) Organização de defesa e proteção dos direitos e promover os interesses de 
grupos específicos de pessoas, por exemplo, os deficientes físicos, idosos, 
crianças e mulheres, sindicatos 
e) Organização que presta serviços jurídicos, aconselhamento e assistência 
na resolução de litígios e questões relacionadas com o tribunal. 




1.7 Indique a razão genérica principal que esteve na origem na criação da 
organização/grupo [apenas uma resposta possível]: 
a) Interesse ou benefício mútuo visando a resolução coletiva de um problema 
existente nos associados 
b) Interesse ou benefício público visando a resolução de um problema 
existente na comunidade concreta da qual os fundadores são originários 
ou residentes 
c) Situação mista em que se verificam ambas as situações anteriores 
d) Outra. Qual? ___ 
 
1.8 Considera que a organização/grupo é [apenas uma resposta possível]: 
a) Um movimento de consumidores com origem em mobilizações de caráter 
efêmero ou espontâneas que surge em função de ações voltadas para a 
opinião pública ou para algum tipo de pressão em momentos de crise 
b) Um movimento para consumidores que representa os interesses dos 
consumidores de forma estável e organizada, através de uma estrutura 
pensada para durar, com vínculo associativo, liderança e um quadro de 
filiados 
c) Surgiu inicialmente como um movimento de consumidores 
transformando-se posteriormente num movimento para consumidores, 
mas que mantém características de ambos os tipos 
d) Outra. Qual? ___ 
 
1.9 Explicite a razão ou razões específicas que estiveram no seu nascimento? 
[resposta aberta]: 
a) __ 








1.11 Indique o âmbito geográfico da organização/grupo [indique a cidade e/ou 





a) A área geográfica de atuação é ___ 
b) A implantação geográfica atual dos beneficiários 
[reportando-se ao local com maior número de 
beneficiários] situa-se em ___ 
c) A implantação geográfica atual dos associados 
[reportando-se ao local com maior número de sócios] 
situa-se em ___ 
d) A sede social situa-se em ___ 
e) Se a organização/grupo possui secções, a localização 
geográfica das secções é ____ 
  
 
1.12 O carácter geográfico perseguido estatutariamente é [apenas uma resposta 
possível]: 
a) Local (um bairro ou cidade). Indique qual ___ 
b) Regional (uma ou várias regiões). Indique qual ___ 
c) Nacional (um país). Indique qual ___ 
d) Internacional (europeu) 
e) Internacional (mundial) 
f) Outra. Qual? ___ 




2. Estrutura organizacional e recursos humanos 
2.1 Verifique se cada uma das seguintes afirmações se aplica à sua 
organização/grupo [apenas uma resposta possível em cada coluna]: 
 1.Sim 2.Não 3.Não 
sei 
Estrutura interna: modelo de Direção, eleição e 
reeleição 
a) A eleição do Órgão Diretivo decorre 
através de ato eleitoral próprio 
b) A eleição do Órgão Diretivo decorre de 
Assembleia Geral presencial 
c) A estrutura que constitui a 
organização/grupo é constituída pela 
Assembleia Geral, Conselho Fiscalizador e 
Direção 
d) Há a possibilidade de reeleição 
e) O mandato diretivo é anual 
f) O mandato diretivo pode durar entre 2 e 5 
anos 
   
Voluntariado [Por voluntário entende-se aquele que 
não é remunerado pelas suas tarefas ou cargos 
ocupados] 
g) Alguns elementos dos órgãos internos são 
voluntários enquanto outros são compensados 
financeiramente 
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h) Os elementos dos órgãos internos são 
voluntários pelo que não recebem qualquer 
compensação pelo seu trabalho 
i) Todos os elementos dos órgãos internos são 
compensados 
Descentralização dos Órgãos 
j) A organização tem secções delegadas/filiadas 
da sede (podem-se ainda designar como 
escritórios ou núcleos, entre outras expressões 
equivalentes) 
k) Existe um Órgão intermédio entre a 
Assembleia Geral e a Direção (como um 
conselho geral ou conselho de delegados, etc.) 
l) Existem órgãos descentralizados 
m) Os órgãos descentralizados são apenas 
estruturas de serviços (como por exemplo 
delegações, núcleos etc.) 
n) Os órgãos descentralizados têm responsáveis 
locais eleitos com autonomia 
   
 
2.2 Indique o número de trabalhadores que desempenham atualmente funções na 
organização/grupo [escolha as respostas adequadas aplicáveis à sua 
organização/grupo]: 
 a) 1 b) Entre 2 e 
4 
c) Entre 5 e 
10 
d) Mais de 
10 
a) Trabalhador não remunerado 
(estagiários, investigadores, etc.) 
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b) Trabalhador remunerado a 
tempo completo 
c) Trabalhador remunerado a 
tempo parcial 
d) Trabalhador voluntário 
e) Outro. Qual? ______ 
 
2.3 Indique a carga horária mensal aproximada de trabalho com que a 
instituição costuma contar tomando como referência o anterior ano civil [em 
percentagem em relação ao nº total de horas de trabalho escolhendo apenas uma 







4.100% 5.Não se 
aplica 




remunerado a tempo 
completo 
c) Trabalhador 




e) Outro. Qual? 
______ 




2.4 Verifique a ocorrência de cada uma das seguintes afirmações relativas ao 
panorama atual de recursos humanos da sua organização/grupo [apenas uma 
resposta possível em cada linha]: 
l)  m) 1.Sim n) 2.Não o) 3.Não 
sei 
a) Quanto à categoria 
profissional, a maioria dos 
colaboradores é 
constituída por técnicos 
superiores com ou sem 
funções de chefia 
b) Quanto à condição perante 
o trabalho os nossos 
colaboradores são 
maioritariamente 
profissionais voluntários  
c) Quanto à idade, os nossos 
colaboradores são 
maioritariamente jovens, 
não ultrapassando os 30 
anos 
d) Quanto à origem, os 
nossos colaboradores são 
maioritariamente de 
nacionalidade portuguesa 
e) Quanto ao estado civil, a 
maioria dos colaboradores 
é casado ou a viver em 
união de facto 
p)  q)  r)  
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f) Quanto ao género, a 
maioria dos colaboradores 
é feminina 
g) Quanto ao horário 
desempenhado quem 
colabora connosco dedica-
se à organização/grupo a 
tempo parcial 
h) Quanto ao nível de 
escolaridade, a maioria 
dos colaboradores detém 
pelo menos a licenciatura 
ou bacharelato 
 
2.5 Existem políticas e/ou ações de formação dos recursos humanos dos 
colaboradores da organização/grupo [de índole inicial geral, inicial específica para 
determinadas tarefas ou contínua/periódica]? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.5.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.6] 
c) Não sei [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.6] 
 
2.5.1 Se respondeu Sim à questão anterior, indique em que áreas [escolha todas as 
opções que se apliquem]: 
a) Comunicação e Marketing 
b) Direitos e Deveres do Consumidor 
c) Tecnologias da Informação 
d) Qualidade 
e) Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 




2.6 Tomando sempre como ponto de referência a organização/grupo, indique o 
seu grau de concordância ou de discordância face às seguintes afirmações [use a 









a) A sua 
personalidade 
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ao Estado e 
outras entidades 






3. Partes interessadas 
“Partes interessadas ou stakeholders são todos aqueles, pessoas ou instituições, que 
afectam e/ou podem ser afetados pelas atividades, produtos ou serviços de uma 
organização e o desempenho a ela associada. Não incluem todos aqueles que possam ter 
conhecimento e opiniões sobre a organização”. (Azevedo, Franco, & Meneses, 2010) 
podendo assumir a forma de clientes, utilizadores beneficiários ou público-alvo. 
3.1 Indique as partes interessadas das atividades, produtos/serviços 
desenvolvidos pela organização/grupo, considerando apenas aqueles que dependem 
da organização para satisfazer alguma necessidade na qualidade de beneficiários, 
públicos-alvo ou destinatários [escolha apenas as partes interessadas mais 
importantes para a organização/grupo como por exemplo ‘crianças e adolescentes, 
estudantes com necessidades especiais e imigrantes]: 
a) ___ 
 
3.2 De acordo com os dados de que dispõe, quantos sócios e beneficiários estão 
atualmente envolvidos na sua organização/grupo [caso não possua o valor exato, 
pode indicar um valor aproximado expresso em unidades]: 
a) Sócios individuais e/ou coletivos ____ 
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b) Beneficiários individuais e/ou coletivos ___ 
c) Não sei 
 
3.3 Como avalia o envolvimento das partes interessadas, incluindo os 
beneficiários diretos da organização/grupo [responda atribuindo 1 a muito reduzido 
e 5 muito elevado. Apenas uma resposta possível em cada linha]: 
 1.Muito 
reduzido 





[considere as partes 
interessadas da 
organização/grupo, 






b) Interesse dos meios 
de comunicação 
social 
c) Participação na 
última Assembleia 
Geral 











e) Votantes nas 
últimas eleições 
para o Órgão 
Diretivo 
f) Outro. Qual? ___ 
 
3.4 São usadas ou planeadas estratégias para aumentar o envolvimento das 
partes interessadas e dos beneficiários diretos da organização/grupo [apenas uma 
resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.4.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.5] 
c) Não sei [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.5] 
 
3.4.1 Se respondeu Sim à questão anterior dê até 3 exemplos de estratégias que 
estejam a ser seguidas ou planeadas para aumentar o envolvimento das partes 





3.5 Existe uma tendência para a alteração da participação na vida dos órgãos em 
torno de situações excecionais ou momentos críticos da vida da organização/grupo 
[apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.6.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.1] 
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c) Não sei [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.1] 
 
3.5.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique a última situação excecional ou 
momento crítico da vida da organização/grupo em que crê ter-se verificado o aumento 
da participação e respetiva data de ocorrência [resposta aberta]: 
a) __ 
 
4. Políticas de gestão e de financiamento 
4.1 Quais são as principais fontes de financiamento da organização/grupo 
































































































f) Outra. Qual? 
__ 
g) Não sei 
 
4.2 Indique a receita operacional total, em dinheiro e em espécie, para a sua 
organização/grupo respeitante ao exercício do ano anterior, considerando que a 
receita operacional é toda a renda usada para apoiar as operações atuais [caso não 
possua o valor exato, pode indicar um valor aproximado expresso em euros]: 
a) __ euros 
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b) Não sei 
 
4.3 Indique a distribuição dos custos [escolha todas as opções que se apliquem 




















c)Despesas afetas às 
áreas principais de 








[Ex.: edifícios e 
outras construções 














h) ___Não sei 
i) Outro. Qual? 
 
4.4 Possui património próprio [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.4.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.5] 
 
4.4.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique se a organização/grupo funciona 




4.5 Existe uma política de captação de recursos financeiros [apenas uma resposta 
possível]: 
s) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.5.1] 
t) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.6] 
u) Não sei [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.6] 
 
4.5.1 Se respondeu Sim à questão anterior dê até 3 exemplos de estratégias que estejam 
a ser seguidas ou planeadas para aumentar a capacidade de captação de recursos 







4.6 Para desenvolver a sua atividade a organização/grupo subcontrata serviços 
nalgumas áreas relacionadas com o funcionamento da organização a entidades 
externas? [referência a atividades tais como contabilidade, gestão de recursos 
humanos, assistência jurídica, comunicação, entre outras. Apenas uma resposta 
possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.6.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 5.1] 
 
4.6.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique quais as áreas [resposta aberta]: 
a) ______ 
 
5. Área(s) de atividade 
5.1 Qual o âmbito de ação [apenas uma resposta possível]: 
a) Genérico (como a defesa dos direitos dos consumidores em geral) 
b) Específico ou sectorial (como a defesa dos direitos dos consumidores de 
uma região determinada ou área temática) 
c) Outro. Qual? ___ 
 
5.2 Trata-se de uma organização/grupo que desenvolve atividades na (s) área (s) 
de [selecione todos os tipos de áreas da lista seguinte que se aplicam à sua 
organização/grupo para cada coluna]: 
a) Ambiente [inclui atividades relativas à proteção do território] 
b) Assistência humanitária 
c) Associação Patronal, Profissional/empreendedora e Sindicato 
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d) Atividade Internacional 
e) Cultura e Recreio [inclui atividades de lazer como o desporto] 
f) Democracia 
g) Desenvolvimento e Habitação [inclui o desenvolvimento económico] 
h) Direitos humanos/ Promoção e tutela dos direitos civis [inclui a advocacia e a 
proteção dos direitos do consumidor] 
i) Educação e Investigação 
j) Filantropia e Promoção do Voluntariado 
k) Gays, lésbicas 
l) Intermediação 
m) Juventude estudantil 
n) Lei, Direitos e Política 
o) Migrações/refugiados 
p) Paz e conflitos [inclui atividades internacionais] 
q) Políticas económicas 
r) Produções de comunicação e culturais 
s) Promoção da comunidade local 
t) Questões de género 
u) Religião 
v) Saúde 
w) Serviços Sociais/ Trabalho social 
x) Terceiro sector, o comércio justo, finanças éticas [inclui atividades económico-
financeiras] 
y) Não Especificado 
z) Não sei 




5.3 Indique quais são os tipos de atividade essenciais, onde há uma maior 
concentração de esforços e de tempo no seio da sua organização/grupo? [selecione apenas 
as áreas prioritárias]: 
a) Angariação de fundos 
b) Apoio aos beneficiários 
c) Comunicação e Marketing 
d) Formação 
e) Participação nos órgãos sociais 
f) Tarefas administrativas 
g) Tarefas de gestão/direção 
h) Outra. Qual? ___ 
 
5.4 Indique os tipos de eventos organizados por terceiros em que a sua 
organização/grupo participou até à atualidade [considere apenas os principais 
eventos em que a sua organização participou ou se fez representar e não você 
pessoalmente, escolhendo todas a opções de resposta que se apliquem]: 
a) Eventos de âmbito internacional de vária índole [Ex.: ONU, G7, FMI/BM] 
b) Eventos ocorridos em Portugal de âmbito científico/académico [Ex.: Congresso 
Nacional de Literacia] 
c) Eventos ocorridos em Portugal de âmbito sectorial com o governo português e/ou 
entidades estatais [Ex.: Direção Geral do Consumidor, Conselho Nacional do 
Consumo] 
d) Eventos ocorridos em Portugal com elementos da sociedade civil [Ex.. outras 
organizações congéneres, agrupamentos escolares] 
e) Não sei 




5.5 Quais as principais atividades desenvolvidas pela organização? [escolha a 
resposta adequada em cada um dos tipos de atuação mencionados, assinalando todas 
as que se aplicam à sua organização/grupo em que 1 corresponde a Sempre e 5 a 











a) Ações de formação dirigidas aos 
consumidores em geral 
b) Ações de formação dirigidas aos 
sócios 
c) Programas de estágios 
d) Ações de formação dirigidas a 
profissionais 
e) Apelos a boicotes, ações de 
desobediência civil, etc. 
f) Apoio a ações espontâneas de 
consumidores ou utentes 
g) Apresentação de denúncias ou 
queixas à fiscalização económica, 
tribunais, etc. 
h) Atribuição de título profissional 
i) Contactos com os partidos, sindicatos 
ou outros movimentos organizados 
j) Contactos e pressão junto dos 
poderes públicos 
k) Cooperação e desenvolvimento de 
parcerias 
l) Criação ou apoio à criação de 
infraestruturas físicas ou virtuais 
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m) Edição e publicação de documentos e 
periódicos especializados 
n) Filiação ou contactos com 
organizações homólogas 
o) Fornecimento de produtos e/ou 
serviços ao associado como objetos 
de merchandising ou simuladores 
online 
p) Informação aos consumidores em 
geral 
q) Informação aos sócios 
r) Inquéritos, testes e ensaios de 
qualidade 
s) Lançamento de leilões e/ou petições 
t) Negociações com as empresas 
produtoras, vendedoras ou 
prestadoras de serviços 
u) Observação e/ou controle de 
qualidade 
v) Organização ou participação em 
eventos de cariz vário como 
palestras, conferências congressos, 
feiras ou exposições 
w) Participação na elaboração de 
legislação ou de propostas de 
legislação 
x) Prestação de serviço e apoio aos 




y) Protestos contra as autoridades 
governamentais 
z) Realização de atividades recreativas, 
desportivas e culturais 
aa) Lecionação de cursos, workshops, 
disciplinas ou outro modelo de 
ensino orientado para o 
consumerismo no ensino formal 
bb) Representação e mediação junto de 
outras entidades e/ou eventos 
cc) Utilização do direito de antena na 
RDP e na RTP 
dd) Edição de publicações, jogos, cd’s e 
outros materiais pedagógicos 
ee) Outra. Qual? _______ 
 
5.6 Das atividades habitualmente desenvolvidas pela organização quais as que 
demonstram maior sucesso, adesão e visibilidade? [escolha todas as opções que se 
apliquem]: 
a) Ações de formação dirigidas aos consumidores em geral 
b) Ações de formação dirigidas aos sócios 
c) Programas de estágios 
d) Ações de formação dirigidas a profissionais 
e) Apelos a boicotes, ações de desobediência civil, etc. 
f) Apoio a ações espontâneas de consumidores ou utentes 
g) Apresentação de denúncias ou queixas à fiscalização económica, tribunais, etc. 
h) Atribuição de título profissional 
i) Contactos com os partidos, sindicatos ou outros movimentos organizados 
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j) Contactos e pressão junto dos poderes públicos 
k) Cooperação e desenvolvimento de parcerias 
l) Criação ou apoio à criação de infraestruturas físicas ou virtuais 
m) Edição e publicação de documentos e periódicos especializados 
n) Filiação ou contactos com organizações homólogas 
o) Fornecimento de produtos e/ou serviços ao associado como objetos de 
merchandising ou simuladores online 
p) Informação aos consumidores em geral 
q) Informação aos sócios 
r) Inquéritos, testes e ensaios de qualidade 
s) Lançamento de leilões e/ou petições 
t) Negociações com as empresas produtoras, vendedoras ou prestadoras de serviços 
u) Observação e/ou controle de qualidade 
v) Organização de campanhas de comunicação envolvendo apenas a 
organização/grupo 
w) Organização de campanhas de comunicação envolvendo outras organizações do 
sector 
x) Organização ou participação em eventos de cariz vário como palestras, 
conferências congressos, feiras ou exposições 
y) Participação na elaboração de legislação ou de propostas de legislação 
z) Prestação de serviço e apoio aos sócios como apoio jurídico ou social aos sócios 
aa) Protestos contra as autoridades governamentais 
bb) Realização de atividades recreativas, desportivas e culturais 
cc) Lecionação de cursos, workshops, disciplinas ou outro modelo de ensino 
orientado para o consumerismo no ensino formal 
dd) Representação e mediação junto de outras entidades e/ou eventos 
ee) Utilização do direito de antena na RDP e na RTP 
33 
 
ff) Edição de publicações, jogos, cd’s e outros materiais pedagógicos 
gg) Outra. Qual? _______ 
 
5.7 Indique o número total aproximado de projetos, ações ou quaisquer 
iniciativas de âmbito local, regional, nacional ou internacional em que a 
organização/grupo se tenha envolvido ao longo da sua existência, seja como entidade 
dinamizadora e/ou co dinamizadora [apenas uma resposta possível]: 
a) Até 10 projetos 
b) De 11 a 100 projetos 
c) Mais de 100 projetos 
 






5.9 Qual é a atitude que a organização/grupo adota habitualmente face aos 
problemas da sua área de atuação [apenas uma resposta possível]: 
a) Considera a erupção de problemas que requerem resolução de curto prazo, bem 
como a prevenção de situações problemáticas futuras 
b) Perspetiva ajudar na resolução de problemas de médio e longo prazo, prevenindo 
pedidos futuros e propondo-se até evitar que os problemas surjam de todo 
c) Propõe-se ajudar na resolução de problemas de curto prazo, considerados urgentes 
e em função dos pedidos que lhe são dirigidos nesse sentido 
d) Outra. Qual? ___ 
 
6. Ótica consumerista 
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Consumerismo “pode ser definido, abreviadamente, como a forma de associação e ação 
em movimentos ou organizações de defesa dos consumidores”. 
6.1 Considera que as atividades desenvolvidas pela organização/grupo se 
enquadram no contexto do consumerismo, incluindo a educação para o 
consumo? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim, total ou parcialmente [AVANCE PARA A QUESTÃO 6.1.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 6.2] 
 
6.1.1 Se respondeu Sim na questão anterior, indique em que domínios do 
consumerismo desenvolve as atividades [escolher todas a opções de resposta que se 
apliquem]: 
a) Alimentação, segurança e soberania alimentar 
b) Apoio ao sobreendividado 
c) Comércio justo 
d) Ecologia e ambiente (inclui a proteção do ambiente e da biodiversidade) 
e) Educação do consumidor (inclui formação e informação sobre temas como: 
Direitos e Deveres do Consumidor, Consumo Sustentável, Práticas de Publicidade 
e Marketing, Escolha e Proteção do Consumidor, Saúde e Educação Nutricional, 
Informação e Comunicação, Redes Sociais e Segurança na Internet, Transportes 
e Segurança Rodoviária, Literacias: para os Media, Digital e Financeira) 
f) Energia sustentável 
g) Literacias: para os Media, Digital e Financeira 
h) Redes sociais e segurança na internet 
i) Resolução de conflitos de consumo (inclui mediação, conciliação e arbitragem) 
j) Saúde e educação nutricional 
k) Serviços financeiros e contratos de consumo 
l) Sustentabilidade 
m) Testes comparativos de produtos e serviços disponíveis no mercado 
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n) Transportes e segurança rodoviária 
o) Outro. Qual? ___ 
 






6.3 Quais foram as maiores conquistas que a organização/grupo conseguiu 






6.4 Que atitude a organização/grupo geralmente procura adotar [apenas uma 
resposta possível]: 
a) Divulgar e prestar informação com ênfase no encorajamento à ação, recorrendo a 
ações que apelam à participação do cidadão 
b) Divulgar e prestar informação, deixando ao cidadão a escolha dos modos de ação 
que considera mais adequados 
 
6.5 Das seguintes preocupações identifique aquelas que mais se aplicam na sua 
organização/grupo habitualmente no dia-a-dia, nas principais ações e/ou nos 
projetos [assinale todas as que se aplicam à sua organização] 




b) Alterar o contexto de decisão e atuação das partes interessadas da 
organização/grupo (ex.: legislação, práticas empresariais,…) 
c) Assegurar a proteção da saúde e segurança física dos membros, beneficiários, 
trabalhadores e outras partes interessadas 
d) Cooperar com outras organizações e grupos similares para obter soluções a 
preocupações comuns (ex.: fundos, voluntários, associados,…) 
e) Cumprimento da lei visando a proteção dos interesses económicos 
f) Divulgação de informação atual e útil para o consumidor 
g) Facilitar a participação, por via representativa, dos direitos e interesses dos 
membros, beneficiários, trabalhadores e outras partes interessadas 
h) Garantia da qualidade de bens e serviços prestados 
i) Garantia de proteção jurídica e a uma justiça acessível e pronta, facilitando a 
resolução de problemas 
j) Práticas de sustentabilidade ambiental, como a separação de resíduos e 
encaminhamento para os locais adequados para o tratamento 
k) Preocupações de cariz social e de impacto junto da comunidade 
l) Prestação de formação e educação para o consumo 
m) Prestação de informação a todos os interessados, sobre os direitos e deveres 
dos consumidores (deveres de solidariedade, consciência crítica, agir, 
preocupação social e de consciência ambiental) 
n) Prevenção e reparação de danos, nomeadamente através da gestão de 
reclamações 
o) Satisfazer as necessidades do cliente, beneficiário ou utilizador dos 
produtos/serviços garantindo que mantém o vínculo ou ligação à 
organização/grupo 
p) Outra. Qual? __ 
 
6.6 Considera que à organização/grupo têm sido reconhecidos os seguintes 
direitos? [pode assinalar mais do que 1 opção]: 
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a) Direito à ação popular 
b) Direito a corrigir e a responder ao conteúdo de mensagens publicitárias 
relativas a bens e serviços postos no mercado, bem como a requerer que 
seja retirada do mercado publicidade enganosa ou abusiva 
c) Direito à isenção do pagamento de custas, preparos e de imposto do selo 
d) Direito a participar nos processos de regulação de preços de fornecimento 
de bens e de prestações de serviços de interesse geral e solicitar os 
esclarecimentos sobre as tarifas praticadas e a qualidade dos serviços 
e) Direito a receber apoio do Estado para a prossecução dos seus fins 
f) Direito a representar os consumidores no processo de consulta e auditoria 
públicas 
g) Direito a ser esclarecida sobre a formação dos preços de bens e serviços 
sempre que o solicitem 
h) Direito a solicitar a apreensão e retirada de bens do mercado ou a 
interdição de serviços lesivos dos interesses dos consumidores 
i) Direito ao estatuto de parceiro social em matérias que digam respeito às 
políticas de consumidores 
j) Direito aos benefícios fiscais idênticos aos concedidos ou a conceder a 
instituições particulares de solidariedade social 
k) Direito de antena na rádio e televisão 
l) Direito de queixa e denúncia e de se constituírem como assistentes nos 
processos penais e de acompanharem os processos de contraordenação 
m) Outro. Qual? ___ 
 
6.7 Dos seguintes agentes indique aquele(s) que considera ter a 
responsabilidade de proteger o consumidor [escolher todas a opções de 
resposta que se apliquem ordenando da mais responsável – 1 - à menos 
responsável – 6. Apenas uma resposta possível em cada linha]: 
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 1 2 3 4 5 6 
a) A sociedade civil 
b) As diversas instituições de ensino- através da 
educação 
c) As organizações e movimentos que integram o 
universo de entidades na área do consumerismo 
d) Empresas e sector privado 
e) O Estado, através de políticas especificamente 
dirigidas para o mercado e o consumo 
f) O próprio indivíduo tem que garantir a 
observação dos direitos e deveres que o assistem na 
qualidade de consumidor 
      
 
6.8 Indique o seu grau de concordância ou discordância a cada uma das seguintes 
afirmações [Apenas uma resposta possível em cada linha]: 
 1.Discordo 
absolutamente 






assume uma atitude 
claramente 





b) Através da 
organização/grupo é 
possível garantir 
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alguma defesa em 













produtos, ou ser 
viços, antes de 
tomar uma decisão 
de compra 
d) Através da 
organização/grupo 




serviços, ao mais 
baixo preço possível 
e) Através da 
organização/grupo 






serviços, com a 
maior qualidade 
possível 
f) Geralmente as 
organizações/grupos 
que laboram nesta 
área apresentam um 
bom desempenho 
quanto à promoção e 
defesa dos direitos 
dos consumidores 
g) Só através da ação 
de organizações de 
proteção e defesa do 









crédito, prazos de 
entrega, assistência 
pós-venda, etc.) 
h) Só um movimento 
de consumidores 
forte e organizado 
pode conseguir 
melhorar a 
qualidade de vida 
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PARTE III Identificação do inquirido 




2. Idade [apenas uma resposta possível]: 
a) Até aos 18 anos 
b) Entre os 19 e os 29 anos 
c) Entre os 30 e os 39 anos 
d) Entre os 40 e os 49 anos 
e) Entre os 50 e os 59 anos 
f) Mais de 60 anos 
 
3. Habilitações [apenas uma resposta possível]: 
a) Não sabe ler/escrever 
b) Até ao 9º ano (inclui 1º, 2º e 3º ciclos) 
c) Ensino secundário (12º ano ou equivalente) 
d) Bacharelato/curso médio 
e) Licenciatura 
f) Ensino pós-graduado (mestrado, doutoramento,…) 
 
4. Funções que exerce no seio da organização/grupo 
[assinale todas as opções que se apliquem]: 
a) Angariação de fundos 
b) Apoio aos beneficiários 




e) Participação nos órgãos sociais 
f) Tarefas administrativas 
g) Outra. Qual? ______ 
 
5. Número total de anos de colaboração com a 
organização/grupo até ao momento presente 
[apenas uma resposta possível]: 
a) Menos de 1 ano 
b) 2 a 3 anos 
c) 4 a 5 anos 
d) 6 a 10 anos 
e) Mais de 10 anos 
 
6. Modelo de exercício de funções na 
organização/grupo [apenas uma resposta 
possível]: 
a) Trabalhador não remunerado (estagiários, investigadores, etc.) 
b) Trabalhador remunerado a tempo completo 
c) Trabalhador remunerado a tempo parcial 
d) Trabalhador voluntário 
e) Outro. Qual? ______ 
 
7. Tem alguma observação ou algo a acrescentar que 





8. Se pretende obter informação relativamente ao 
resultado do questionário e/ou do estudo em causa 
indique a sua morada de correio eletrónico 
[resposta aberta]: 
a) __ 
Preenchido em __/__/__ 












A COMUNICAÇÃO SOBRE ‘CONSUMERISMO’ NO QUADRO DE UMA 
REVITALIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
QUESTIONÁRIO ÀS ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Questionário 2 – Aprofundamento do estudo das organizações e grupos de proteção e 
defesa do consumidor no contexto da sociedade civil portuguesa – área da comunicação 
PARTE I APRESENTAÇÃO 
No âmbito de tese de doutoramento, enquadrada no Ciclo de Estudos de Doutoramento 
em Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa (FCSH-UNL), o presente estudo tem por objetivo: a 
recolha e análise da informação sobre as organizações da sociedade civil que, em Portugal 
e na atualidade, se dedicam à proteção e defesa do consumidor. 
Pretende-se obter dados relativos aos desafios que as organizações/grupos em análise 
enfrentam no momento atual, para o papel da comunicação (políticas e práticas da 
comunicação) e perspetiva geral, atual e futura das instituições. Pretende-se 
principalmente obter dados relativos à estratégia adotada pelas organizações/grupos no 
que concerne ao papel que a comunicação exerce no seu seio, em particular através das 
políticas e práticas de comunicação. Desta forma o presente questionário destaca os 
seguintes campos: 
 
1. Estratégia global 
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2. Políticas de comunicação e imagem 
3. Função de comunicação 
4. Práticas de comunicação 
 
A análise e compreensão das políticas e práticas das organizações/grupo com destaque 
para a comunicação implicam a recolha de dados e a análise a diversas variáveis tais 
como: eventuais parcerias e redes, mecanismo de apoio e constrangimentos à atuação, 
satisfação dos associados e beneficiários da organização/grupo, políticas e práticas da 
comunicação interna e externa, missão, visão e valores, confiança e identidade, políticas 
de transparência, com prestação de contas e avaliação de resultados. 
Trata-se de um questionário enquadrado num estudo académico no âmbito da elaboração 
de uma tese com objetivos exclusivamente científicos, não se pretendendo fazer qualquer 
tipo de avaliação da instituição, mas somente recolher informação que permita estudar 
empiricamente os aspetos referidos, aumentando o nível de conhecimento sobre, por 
exemplo, a complexidade do trabalho que executam, constrangimentos à atuação e qual 
o papel da comunicação nas organizações que laboram no sector em causa. 
O presente estudo está a ser realizado com apoio da Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Setúbal (ESE-IPS) estando a investigadora enquadrada no Centro 
de Investigação Media e Jornalismo (CIMJ) e sob a orientação do Professor Doutor João 
José Pissarra Nunes Esteves. 
O questionário (um questionário por instituição) deve ser respondido pelo elemento 
dirigente da instituição ou, pelo elemento da organização/grupo responsável ou mais 
diretamente relacionado com a componente comunicacional, designado pelo elemento 
dirigente, preferencialmente com mais facilidade de acesso à informação requerida. 
A fim de validar a pertença institucional de cada inquirido, será solicitada a indicação do 
correio eletrónico da instituição. No tratamento dos dados recolhidos neste questionário, 
a identificação do correio eletrónico será removida e os dados serão agrupados com os de 
outros inquiridos, para que não possam ser identificados. 
O questionário é composto por 6 blocos temáticos de questões, acrescido no final, de um 
quadro de identificação do inquirido. O tempo estimado para o seu preenchimento é de 
cerca de 35 minutos. Todas as opções de resposta devem ser classificadas com um “X”, 
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de acordo com a escala de resposta apresentada ou de acordo com as opções apresentadas. 
De realçar que se tiver conhecimento do assunto referido na questão, mas não tiver 
ponderado sobre o assunto colocado deve indicar “Não tenho opinião”; se não tiver 
conhecimento do tema referido na questão deve indicar “Não sei”. 
O presente questionário foi antecedido pela aplicação do Questionário 1, com o objetivo 
de quantificar e determinar o perfil de cada organização/grupo, através da recolha de 
dados relativos à identificação e âmbito da instituição, estrutura organizacional e recursos 
humanos, partes interessadas, políticas de gestão e de financiamento, área(s) de atividade. 
Agradecemos a sua colaboração e disponibilidade para preenchimento do questionário, 
informando que os dados fornecidos no âmbito deste documento apenas servem para fins 
estatísticos, garantindo-se o seu tratamento de acordo com o previsto na Lei de Proteção 
dos Dados Pessoais (Lei n.º 67/98. D.R. n.º 247, Série I-A de 1998-10-26), nomeadamente 
no que respeita ao anonimato do inquirido - em representação da organização. 
Sem a sua resposta não é possível conhecer a realidade nacional do associativismo de 
proteção e defesa do consumidor português. A sua participação é fundamental para ajudar 
a melhorar o funcionamento e alcance deste tipo de entidades. Caso pretenda obter 
informação relativamente ao resultado deste questionário e/ou do estudo global em causa, 
solicita-se que preencha a questão nº8 da Parte III. 
Para qualquer questão relacionada com este questionário por favor contacte através do 
correio eletrónico: alcina.dourado@ese.ips.pt . 
Alcina Dourado 




TERMO DE ACEITAÇÃO 
De acordo com o disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro - Lei da Proteção de Dados 
Pessoais – e aplicável ao inquirido em representação da organização, a informação obtida 
através deste questionário será objeto de tratamento informático e confidencial, 
destinando-se exclusivamente às atividades relacionadas com o estudo no âmbito de tese 
enquadrada no Ciclo de Estudos de Doutoramento em Ciências da Comunicação da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa (FCSH-
UNL). 
A investigadora é responsável pelo tratamento dos dados pessoais transmitidos, 
garantindo a sua proteção e abstendo-se, por qualquer forma, de cedê-los a terceiros, salvo 
com a autorização expressa do seu titular. 
O presente termo de aceitação refere-se às condições e finalidades inerentes à utilização 
dos dados facultados, que o titular declara autorizar e aceitar. 
O titular pode a todo o tempo atualizar, retificar ou requerer o cancelamento da utilização 
dos dados fornecidos. 
Ao preencher este questionário o titular expressa a sua concordância relativamente a este 




PARTE II Políticas e práticas da comunicação 
 
0. Identificação da organização/grupo 
Nome completo e atual da organização/grupo à qual se refere o presente questionário? 
[resposta aberta]:  ____ 
 
1. Estratégia global 
1.1 Considerando a comunicação como uma das vertentes do marketing, a sua 
organização/grupo considera importante a adoção de uma orientação de marketing? 




1.2 Indique se a organização/grupo já adotou ou considera vir a adotar uma 
orientação de marketing num futuro próximo? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim 
b) Não 
c) Não sei 
 
1.3 Considerando o marketing social ou de causas como “o desígnio, 
implementação e controle de programas que pretendem aumentar a aceitação de 
uma ideia social ou a sua prática por um ou mais grupos” e atendendo que o 
marketing se pode adaptar às organizações sem fins lucrativos, indique se a 
organização/grupo adotou, adota ou considera vir a adotar uma orientação de 
marketing deste tipo? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim 
b) Não 




1.4 Considera que a organização/grupo se assume ou pode vir a assumir-se como 
uma marca? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim 
b) Não 
c) Não sei  
 
1.5 Indique em que elementos radica a identidade da organização/grupo 
[escolher todas as situações que se aplicam]: 
a) Radica na imagem que construiu ao longo da sua existência 
b) Radica nas parcerias e projetos que conseguiu criar 
c) Radica no carisma do(s) seu(s) fundador(es) 
d) Radica no carisma dos seus atuais elementos dirigentes e/ou porta-vozes 
e) Radica nos resultados do seu trabalho 
f) Outro. Qual __ 
 
1.6 Indique se os seguintes elementos foram alvo de estudo e definição por parte 
da organização/grupo [apenas uma resposta possível em cada coluna]: 
 1.Sim 2.Não 3.Não sei 
a) Ambiente interno e externo 
b) Eixos estratégicos de intervenção 
c) Estratégia de comunicação 
d) Linha gráfica do sistema de identificação visual 
e sonora 
e) Missão da organização/grupo 
f) Objetivos de comunicação 





i) Stakeholders ou partes interessadas 
j) Valores 
k) Visão 
l) Base de dados 
m) Outro. Qual?____ 
 
1.7 A organização/grupo utiliza instrumentos de avaliação, nomeadamente de 
monitorização e avaliação do impacto e eficácia, bem como para determinar a 
imagem e reputação da mesma e aferir o grau de satisfação das partes interessadas 
[apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 1.7.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 1.8] 
c) Não sei [AVANCE PARA A QUESTÃO 1.8] 
 
1.7.1 Se respondeu Sim à questão anterior, quais são esses instrumentos? [pode 
escolher mais do que uma opção]: 
a) Acreditação (por entidade externa independente) 
b) Auditoria interna e/ou externa 
c) Código de conduta 
d) Inquérito de satisfação 
e) Peer review (revisão por pares) 
f) Relatório de avaliação e/ou monitorização 
g) Relatório de comunicação 
h) Relatório de contas 
i) Relatório de sustentabilidade 
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j) Outro. Qual? __ 
 
1.7.2 Considerando agora apenas a função comunicacional indique quais são os 
procedimentos mais frequentes que a organização/grupo realiza [pode escolher mais 
do que uma opção]: 
a) Análise da comunicação da organização/grupo (vertente interna e/ou externa) 
b) Análise da estratégia de comunicação seguida pela concorrência 
c) Análise da imagem da organização/grupo junto dos públicos 
d) Análise de media (imagem e presença junto dos órgãos de comunicação social) 
e) Outro. Qual? __ 
 
1.7.3 Quais são os indicadores mais valorizados? [pode escolher mais do que uma 
opção] 
a) Contabilização dos acessos (no que respeita às ferramentas de comunicação on-
line, como o número de seguidores nas redes sociais) 
b) Contabilização e análise dos contatos entre organização/grupo e jornalistas 
c) Controle e análise da inserção publicitária 
d) Envolvimento nos media sociais (comentários, likes, post, retweets, etc.) 
e) Informações sobre a organização/grupo em relatórios e outros documentos 
disponíveis em fontes externas (ex.: Instituto Nacional de Estatística) 
f) Líderes de opinião envolvidos nas causas, incluindo como porta-vozes 
g) Número de novos associados 
h) Número de parcerias 
i) Número de reclamações e/ou sugestões 
j) Opiniões das partes interessadas recebidas, tais como telefonemas, cartas ou 
emails 
k) Recorte ou clipping de artigos de imprensa e respetiva análise 
l) Unidades de merchandising vendido 
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m) Valor doado ou ofertas angariados 
n) Outro. Qual? __ 
 
1.7.4 Que tipo de informação a organização/grupo procura obter habitualmente 
[assinale apenas os casos aplicáveis]: 
a) Estudamos a imagem e reputação que a organização/grupo detém junto das partes 
interessadas 
b) Medimos o interesse das partes interessadas pelos assuntos veiculados pela 
organização/grupo nos diversos canais de comunicação, incluindo 
boletim/Jornal/Revista/newsletter ou sítio na internet 
c) Procuramos conhecer as partes interessadas, na qualidade de clientes, utilizadores 
ou beneficiários (públicos-alvo) a que se destinam as atividades da 
organização/grupo, por exemplo, idade, género, área geográfica, habilitações 
académicas ou classe social 
d) Procuramos informação sobre os associados, por exemplo, porque aderem, se 
mantêm associados ou terminam o vínculo com a organização/grupo 
e) Procuramos saber o grau de satisfação dos públicos, na qualidade de clientes, 
utilizadores ou beneficiários em relação ao trabalho desenvolvido pela 
organização/grupo 
f) Procuramos saber quem são as outras organizações congéneres e como 
comunicam 
g) Não desenvolvemos pesquisa de informação 
h) Não sei 
i) Outro. Qual? ___ 
 
“Partes interessadas ou stakeholders são todos aqueles, pessoas ou instituições, que 
afectam e/ou podem ser afetados pelas atividades, produtos ou serviços de uma 
organização e o desempenho a ela associada. Não incluem todos aqueles que possam ter 
conhecimento e opiniões sobre a organização”. (Azevedo, Franco, & Meneses, 2010) 
podendo assumir a forma de clientes, utilizadores beneficiários ou público-alvo. 
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1.8 Indique as partes interessadas da organização/grupo com quem desenvolveu 









b) Autoridades de âmbito 
local [ex.: autarquias e 
juntas de freguesia] 
c) Centros de 
Investigação/pesquisa 
d) Clientes, utilizadores, 
beneficiários ou público-
alvo das ações e produtos 
desenvolvidos pela 
organização/grupo 




f) Comunidade local 
g) Cooperativas 
h) Doadores ou mecenas, 
patrocinadores e outros 
financiadores 
i) Empresas 
j) Entidades museológicas 
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k) Estado e instituições da 
Administração Pública 
Central 
l) Federações ou 
confederações 
m) Fornecedores da 
organização/grupo 
n) Fundações 
o) Grupos e/ou movimentos 
sem constituição formal 
[associação civil] 
p) Instituições de ensino [1º, 
2º 3º ciclo e secundário] 
q) Instituições de ensino 
superior [público, 
privado e cooperativo] 
r) Meios de comunicação 
social 
s) Organizações de âmbito 
internacional 
t) Outras organizações 
congéneres [atuantes no 
mesmo domínio] 
u) Outras organizações do 
3º sector 
v) Parceiros em redes de 
associações [de âmbito 
nacional e/ou 
internacional] 





z) Outro. Qual? ___ 
 
1.9 Numa ótica de prestação de contas junto das partes interessadas, os 
documentos de relevo para a organização/grupo tais como os estatutos, planos e 
relatórios são divulgados total ou parcialmente? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim mas apenas internamente 
b) Sim mas apenas externamente 
c) Sim, tanto interna como externamente 
d) Não 
 
1.10 Geralmente a organização/grupo planifica as suas atividades tendo o seguinte 




d) Até 5 anos 
e) Outra. Qual? 
 
 
2. Políticas de comunicação e imagem 
2.1 Considera que a comunicação é importante para a organização/grupo? 
[apenas uma resposta possível]: 





2.2 Indique porquê? [resposta aberta]: 
a) __ 
 
2.3 A sua organização/grupo desenvolve uma política de comunicação? [apenas 
uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.3.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.4] 
 
2.3.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique quais as razões principais que 
levam a organização/grupo a comunicar [escolher todas a opções de resposta que se 
apliquem]: 
a) Aumentar a capacidade de captação de recursos 
b) Aumentar a notoriedade 
c) Aumentar o número de associados 
d) Criar e/ou melhorar a credibilidade e reputação institucional 
e) Criar um clima de confiança 
f) Cumprir a Missão, Metas e Estratégias definidas internamente 
g) Cumprir e demonstrar o cumprimento de requisitos externos 
h) Dar a conhecer o seu impacto e a eficácia da sua ação 
i) Envolver e estimular as partes interessadas 
j) Informar e dar a conhecer atividades e serviços 
k) Manter boas relações internas e externas 
l) Satisfazer as necessidades das partes interessadas 
m) Sensibilizar as partes interessadas 




2.4 Os seguintes elementos institucionais de comunicação existem? [assinale apenas 
os casos aplicáveis]: 
 1.Sim 2.Não 
a) Assinatura ou slogan institucional ou de marca [AVANCE PARA 
A QUESTÃO 2.4.1] 
b) Logótipo ou logo [AVANCE PARA A QUESTÃO 2.5] 




2.4.1 Se respondeu Sim à alínea a) indique qual é o slogan atual [resposta aberta]: 
a) ___ 
 
2.5 No contexto da comunicação da organização/grupo que tipos de comunicação 
são habitualmente implementados [pode assinalar mais do que 1 opção]: 
a) Comunicação de crise (relativa a situações que requerem intervenção urgente) 
b) Comunicação de marca (relativa à marca, seus valores e personalidade) 
c) Comunicação de produto ou de bens e serviços (relativa aos produtos e serviços, 
suas performances e características) 
d) Comunicação institucional ou corporativa (relativa à organização/grupo como um 
todo) 
e) Comunicação interna (relativa aos públicos internos) 
f) Comunicação global (integrando todas as vertentes anteriores) 
g) Outro. Qual? 
 
2.6 Atendendo à organização/grupo na sua globalidade, indique: 
2.6.1 Quais são os aspetos positivos que destaca e que devem ser enfatizados na 





2.6.2 Quais são os aspetos negativos que destaca e que devem ser evitados na 
comunicação? [resposta aberta]: 
a) ___ 
 








Consumerismo “pode ser definido, abreviadamente, como a forma de associação e ação 
em movimentos ou organizações de defesa dos consumidores”. 
2.7 Indique quais os domínios que considera prioritários para garantir a 
credibilidade e reputação institucional da organização/grupo [pode assinalar até 3 
opções]: 
a) Implementação de políticas de aproximação à comunidade, com atendimento 
personalizado através da resolução de problemas específicos e/ou casos 
individuais 
b) Implementação de políticas de criação de confiança com os públicos 
c) Implementação de políticas de garantia de independência face ao Estado, sector 
empresarial, ideologias e religiões 
d) Implementação de políticas de garantia de transparência e prestação de contas 
e) Implementação de políticas de gestão de crises 
f) Implementação de políticas de salvaguarda da identidade institucional 
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g) Implementação de políticas de sensibilização e mobilização das partes 
interessadas no domínio do consumerismo 
h) Outra. Qual? __ 
 
2.8 Ao longo da existência da organização/grupo indique se houve alguma fase 
menos positiva num momento reconhecidamente de crise com impacto na sua 




2.9 A organização/grupo opta por comunicar [apenas uma resposta possível]: 
a) Recorrendo a uma mensagem de cada vez, contendo em si todos os elementos a 
comunicar, no âmbito de ações pontuais, baseadas na repetição da mesma 
mensagem 
b) Desdobrando a mensagem em vários momentos da campanha, recorrendo a várias 
ações concertadas no tempo e nos meios de comunicação 
 
2.10 O contacto entre a organização/grupo e as partes interessadas é feito 
fundamentalmente [apenas uma resposta possível]: 
a) Através da iniciativa da organização/grupo 
b) Através da iniciativa dos públicos enquanto elementos externos que procuram a 
organização/grupo 
c) Ambas as situações anteriores 
d) Outros. Quais?__ 
 
2.11 Atualmente a organização/grupo debate-se com problemas nas seguintes 
áreas [assinale as áreas pela gravidade do problema, do muito grave 1 ao sem 









a) Políticas Governamentais e 
Legislação 
b) Problemas com Recursos Humanos e 
de funcionamento 
c) Problemas de Comunicação 
d) Problemas de Financiamento 
e) Outros. Quais? 
    
 
2.12 Da lista sectorial seguinte identifique os problemas de comunicação que 
considera afetarem a sua organização/grupo e a intensidade com que a afetam 
[assinalar apenas os casos aplicáveis em que 1. Afeta gravemente e 4. Não afeta]: 
 









a) A organização/grupo tem 
dificuldades em lidar com as 
constantes alterações do contexto 
externo 
b) Afastamento da missão de origem 
c) Atitudes hostis por parte do público 
d) Ausência de gestão profissional em 
comunicação 
e) Ausência de parceiros válidos 
f) Ausência de patrocinadores/mecenas 
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g) Baixo nível de confiança institucional 
por parte dos parceiros 
h) Competição por parte de outras 
organizações, incluindo empresas 
i) Comunicação inexistente, 
insuficiente ou inadequada 
j) Conflitos internos entre os recursos 
humanos 
k) Debilidade ou incapacidade de 
recurso à política de mecenato 
l) Desinteresse pela área de atuação da 
organização/grupo 
m) Deterioração da imagem em 
comunicação 
n) Dificuldades no relacionamento com 
o Estado 
o) Existência de obstáculos à afirmação 
como organização/grupo de pressão 
p) Existência de obstáculos à defesa de 
causas 
q) Falta de consciência pública no 
domínio da defesa do consumidor 
r) Falta de credibilidade institucional 
s) Incapacidade para gerir as crises 
t) Insatisfação das necessidades dos 
públicos beneficiários 
u) Redução do número de associados 




2.13 Assinale a sua concordância ou discordância para cada uma das seguintes 


















não teme os meios 
de comunicação 
social e procura 








d) Há uma 
preocupação com a 
clareza, a boa 








incluindo todo o 
material impresso 
e virtual, de 













(por exemplo, nas 
áreas da cidadania, 
proteção das 
crianças, saúde, 
estilos de vida 












3. Função de comunicação 
3.1 A quem está entregue a função de comunicação da instituição? [apenas uma 
resposta possível]: 
a) A instituição dispõe do um departamento dedicado à função de 
comunicação [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.1.1] 
b) A função de comunicação foi entregue a uma entidade externa 
especializada em comunicação através de outsourcing [AVANCE PARA 
A QUESTÃO 3.1.2] 
c) A instituição não dispõe de qualquer unidade funcional dedicada em 
exclusivo à função de comunicação [AVANCE PARA A QUESTÃO 
3.1.2] 
d) Outra. Qual?__ [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.1.2] 
 
3.1.1 Se na questão anterior respondeu a alínea a) ‘A instituição dispõe de um 
departamento dedicado à função de comunicação’ assinale a partir da lista que se 
segue, quais as razões principais que estiveram na base do recrutamento de voluntários 
e/ou trabalhadores remunerados para a área da comunicação no seio da 
organização/grupo? [apenas uma resposta possível]: 
a) A função de comunicação é essencial para atingir os objetivos da 
organização/grupo, pelo que optamos por controlar todos os aspetos associados 
b) É possível desenvolver um trabalho bastante interessante e com bons resultados 
recorrendo aos recursos próprios da organização/grupo 
c) Os custos associados à entrega deste tipo de atividades a entidades externas 
especializadas em comunicação através de outsourcing são demasiado elevados 
d) Outra. Qual? __ 
 
3.1.1.1. Indique quantos colaboradores desenvolvem trabalho ou apoiam esta 
unidade funcional [apenas uma resposta possível]: 
a) 1 colaborador 
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b) Entre 2 e 4 colaboradores 
c) 5 ou mais colaboradores 
 
3.1.1.2 As pessoas responsáveis pela comunicação possuem formação específica? 
[apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.1.1.2.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.2] 
 
3.1.1.2.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique em que área(s): [escolher 
todas a opções de resposta que se apliquem]: 




e) Relações Públicas 
f) Outro. qual? ___ 
 
3.1.2 Se a sua organização/grupo entregou a função de comunicação a uma entidade 
externa especializada através de outsourcing ou não dispõe de qualquer unidade 
funcional dedicada à função de comunicação, indique porquê? [resposta aberta]: 
a) __ 
 
3.2 No que respeita ao total de recursos destinados a suportar as despesas afetas 
às funções a que a organização/grupo se dedica, indique a percentagem do 
orçamento dedicado à função de comunicação [resposta aberta]: 




3.2.1 Atendendo aos últimos anos, como tem evoluído a percentagem do orçamento 






3.3 Recorrem a soluções para aumentar o orçamento dedicado à comunicação ou 
diminuir o respetivo peso no orçamento relativo às despesas globais da 
organização/grupo? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.3.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.4] 
 
3.3.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique a que soluções recorrem mais 
frequentemente [pode assinalar mais do que 1 opção]: 
a) Acesso a bancos de imagens e software gratuitos, sobretudo na internet 
b) Associação a campanhas e ações de comunicação promovidas por outras 
entidades 
c) Campanhas e ações de comunicação Pro bono 
d) Colaboração de voluntários (não remunerados) externos especializados em 
comunicação e/ou numa das valências técnicas (ex.: designer, consultor) 
e) Diminuição do número e envergadura das campanhas de comunicação 
f) Direito de antena na rádio e televisão 
g) Direito de resposta nas publicações 
h) Negociação de descontos com empresas de comunicação e de media 
i) Parcerias com empresas de comunicação e de media (media partners) 
j) Realização de ações de comunicação pontuais 
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k) Trabalho realizado por trabalhadores e/ou voluntários da própria 
organização/grupo 
l) Outra. Qual?__ 
 
3.4 A organização/grupo tem algum porta-voz? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.4.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.5] 
 




3.5 A comunicação da organização possui um manual de normas? [apenas uma 
resposta possível]: 
a) Sim [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.5.1] 
b) Não [AVANCE PARA A QUESTÃO 3.6] 
 
3.5.1 Se respondeu Sim à questão anterior indique [assinalando a sua resposta 
obrigatoriamente em todas as linhas]: 
 1.Sim 2.Não 
a) O manual de comunicação estipula as 
responsabilidades pelas atividades de comunicação da 
empresa 
b) O manual de comunicação indica os principais meios 
de comunicação a serem usados em situações normais 




c) O manual de comunicação prevê respostas 
comunicacionais a crises 
d) O manual de comunicação regulamenta o uso do 
logotipo 
e) O manual de comunicação regulamenta o uso das 
cores da organização 
 
3.6 Das seguintes afirmações escolha aquela que melhor indica se a 
infraestrutura - abarcando desde equipamentos e software a espaço físico - atribuída 
à comunicação disponível na organização/grupo é suficiente para realizar seus 
objetivos? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim, temos infraestrutura suficiente para cumprir os nossos objetivos 
b) Temos algumas infraestruturas, mas precisamos de mais para cumprir os objetivos 
c) Nós não temos quase nenhuma infraestrutura e precisamos de um grande esforço 




4. Práticas de comunicação 
4.1 A organização desenvolveu ações e/ou campanhas de comunicação nos 
últimos 3 anos? [apenas uma resposta possível]: 
a) Sim, desenvolvemos ações e campanhas [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.1.1] 
b) Sim, desenvolvemos apenas ações pontuais [AVANCE PARA A QUESTÃO 
4.1.1] 
c) Não, apenas concebemos ações e/ou campanhas que não implementámos 
[AVANCE PARA A QUESTÃO 4.2] 




4.1.1 Se respondeu a alínea a) ou alínea b) à questão anterior indique as principais 




4.1.2 Atendendo às principais ações e/ou campanhas de comunicação desenvolvidas 
assinale os objetivos que mais frequentemente definem o conteúdo das mensagens 
veiculadas [pode assinalar mais do que 1 opção]: 
a) Afirmação de atração e interesse junto dos públicos-alvo da mensagem 
b) Afirmação e interiorização de credibilidade da organização/grupo 
c) Afirmação ou reafirmação da identidade da organização/grupo 
d) Afirmação ou reafirmação de autoridade na área de atuação da 
organização/grupo 
e) Dar a conhecer as temáticas do domínio do consumerismo 
f) Dar a conhecer atividades e serviços prestados pela organização/grupo 
g) Manter um clima favorável junto dos públicos-alvo da mensagem 
h) Resolver crises relacionadas com a imagem da organização/grupo 
i) Outro. Qual? ____ 
 
4.1.3 Indique as principais mensagens contidas nas ações/campanhas de 
comunicação [pode assinalar mais do que 1 opção]: 
a) Ajudar a resolver uma crise da organização/grupo 
b) Alargar o número de voluntários 
c) Angariar mais doadores 
d) Angariar mais fundos 
e) Aumentar o número de associados 
f) Comunicar os atuais serviços e atividades junto dos utilizadores ou beneficiários 
71 
 
g) Dar a conhecer uma mudança institucional, como mudança de logotipo ou de 
instalações 
h) Lançar novas iniciativas ou inovações 
i) Sensibilizar e/ou dar a conhecer às partes interessadas uma causa inscrita nas 
temáticas do domínio do consumerismo [AVANCE PARA A QUESTÃO 4.1.3.1] 
j) Outros. Quais?__ 
 
4.1.4 Se a organização/grupo sensibiliza e/ou dá a conhecer às partes interessadas 
uma causa inscrita nas temáticas do domínio do consumerismo, refira qual a causa 
objeto das ações/campanha de comunicação? [escolher todas a opções de resposta que 
se apliquem]: 
a) Alimentação, segurança e soberania alimentar 
b) Apoio ao sobre endividado 
c) Comércio justo 
d) Ecologia e ambiente (inclui a proteção do ambiente e da biodiversidade) 
e) Educação do consumidor (inclui formação e informação sobre temas como: 
Direitos e Deveres do Consumidor, Consumo Sustentável, Práticas de Publicidade 
e Marketing, Escolha e Proteção do Consumidor, Saúde e Educação Nutricional, 
Informação e Comunicação, Redes Sociais e Segurança na Internet, Transportes 
e Segurança Rodoviária, Literacias: para os Media, Digital e Financeira) 
f) Energia sustentável 
g) Literacias: para os Media, Digital e/ou Financeira 
h) Redes sociais e segurança na internet 
i) Resolução de conflitos de consumo (inclui mediação, conciliação e arbitragem) 
j) Saúde e educação nutricional 
k) Serviços financeiros e contratos de consumo 
l) Sustentabilidade 
m) Testes comparativos de produtos e serviços disponíveis no mercado 
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n) Transportes e segurança rodoviária 
o) Outro. Qual? ___ 
 
4.2 Indique se a organização/grupo se serve habitualmente das seguintes 
disciplinas de comunicação atendendo às seguintes abordagens [selecione todos os 
itens que se aplicam à organização/grupo em que 1 corresponde a sempre e 5 a 
nunca]: 





I Marketing direto 
a) Criação ou compra 
de bases de dados 
b) Envio de 
informação direta 
junto dos públicos 




mail) ou o telefone 
(através de 
telemarketing) 
c) Organização de 
concursos e sorteios 
através de vários 
meios com inclusão 
de dados pessoais 
do público 
participante 




a) Disposição atraente 





b) Oferta e/ou venda 
de objetos e/ou 




(tais como produtos 
de merchandising) 
     
III Patrocínio e mecenato 
a) Angariação de 
mecenas de tipo 
cultural, científico, 
ambiental, … 
b) Angariação de 
patrocinadores 
c) Apoio a terceiros, 
incluindo eventos 
na qualidade de 
patrocinadores 
d) Apoio a terceiros, 
incluindo eventos 
na qualidade de 
mecenas 
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e) Product placement 
e patrocínio de 
programas nos 
media, incluindo 
Soft sponsoring e 
Branded content 
através da inserção 
da marca da 
organização/grupo 
nos programas de 
televisão e de rádio 
de modo a que a 
marca seja visível, 
incluindo conteúdo 





f) Recurso a ações pro 
bono 
IV Promoção de vendas 
g) Baixa temporária 
dos preços de 
aquisição ou 
facilidades de 
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inclusão de outras 
vantagens 
V Publicidade 
a) Anúncios publicitários 
em jornais, revistas e 
outros meios de 
comunicação de massas 
impressos (regionais ou 
locais, jornais ou 
revistas nacionais, 
revistas ou jornais 
especializados) 
b) Anúncios publicitários 
exteriores (outdoors e 
outros meios similares 
como cartazes, mupis, 
etc.) 
c) Anúncios publicitários 
em rádios locais e 
rádios nacionais, 
tradicionais e online 
d) Anúncios publicitários 
na Internet, incluindo 
vídeos virais 
e) Anúncios publicitários 
na televisão 
(generalista e por cabo) 
f) Anúncios publicitários 
no cinema 
     
76 
 
g) Campanhas de rua 
baseadas em folhetos e 
posters 
h) Passa palavra entre 
partes interessadas ou 
word of mouth 
VI Relações públicas 




i) Ações de 
comunicação 
interna 
j) Artigos e peças 
jornalísticas, 
incluindo cadernos 
especiais em meios 





k) Assessoria de 
imprensa 
l) Organização e/ou 
coorganização de 
eventos 
m) Participação em 
feiras ou salões de 




do recurso a stand 








internet como os 
Media sociais e o 
Networking 
VII Vendas pessoais 
p) Contato junto dos 




que se deslocam 
propositadamente 
junto dos públicos 
     
VIII Outro. Qual?____      
 
4.3 Quais são as ferramentas a que a organização/grupo habitualmente recorre 
para comunicar [assinalando apenas as opções de resposta que se aplicam e 
















I Contactos pessoais 
a) Comemoração do aniversário da 
organização/grupo 
b) Criação de clubes 
c) Investimento na estratégia do ‘Passa-
palavra’ ou Word-of-mouth 
d) Organização de sessões de 
demonstrações de produtos/serviços 
e) Organização de visita a instalações no 
âmbito de políticas de portas abertas 
f) Organização e/ou participação em 
congresso/seminário entre outros 
eventos (como debates, discursos, 
palestras) 
g) Organização e/ou participação em 
feiras e salões 
h) Organização e/ou participação em 
grupos de discussão/reflexão 
i) Organização e/ou participação em 
inaugurações e lançamentos 
j) Organização e/ou participação em 
reuniões ou sessões informativas 
k) Realização de concurso ou leilão 
l) Realização de conferência de imprensa 
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m) Realização de cursos/ações de 
formação 
n) Realização de festas, convívios e 
eventos (por ex.: comemorativos do 
Natal) 
o) Sessões de Road-Show 
II Imprensa 
p) Anúncio publicitário 
q) Artigo na imprensa escrita (como 
entrevista, reportagem) 
     
III Novas tecnologias da informação e 
comunicação 
r) Anúncio publicitário na internet 
s) Criação de vídeos virais online 
t) Criação e gestão de blogue 
u) Criação e gestão de Canal YouTube ou 
equivalente 
v) Criação e gestão de extranet 
w) Criação e gestão de intranet 
x) Criação e gestão de newsletters 
eletrónicas ou boletins eletrónicos 
y) Criação e gestão de participação em 
redes sociais via internet (como o 
Facebook, Twitter,…) 
z) Criação e gestão de plataforma de 
aprendizagem em ELearning, 
BLearning ou MobileLearning (ex.: 
Moodle,…) 
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aa) Criação e gestão de press room online 
ou sala virtual de imprensa 
bb) Criação e gestão de site próprio 
institucional como página de Internet 
da organização/grupo 
cc) Envio de mensagens através de correio 
eletrónico 
dd) Organização e/ou participação em 
videoconferência 
ee) Participação no mundo virtual (ex.: 
Second Life,…) 
ff) Venda e/ou oferta de conteúdos 
multimédia em suportes tecnológicos 
(como Compact Disques, pen drives, 
DVD) 
gg) Flashs informativos 
IV Rádio 
hh) Anúncio publicitário 
ii) Peça jornalística (como notícia) 
jj) Criação e gestão de conteúdos em 
programas na rádio interna 
     
V Suportes impressos 
kk) Anúncios através do jornal de parede 
(quadros/placards Informativos) 
ll) Artigo em publicações periódicas da 
organização (como o boletim 
informativo/newsletter) 
mm) Criação de conteúdos em 
documentos informativos (como 
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brochuras, leaflets, desdobráveis e/ou 
folhetos informativos) 
nn) Criação de folhetos, flyers, 
desdobráveis e similares 
oo) Criação de manuais (manuais de 
acolhimento para novos trabalhadores e 
voluntários) 
pp) Criação e disponibilização de dossier 
de imprensa 
qq) Criação e disponibilização de press kit 
ou dossier de imprensa 
rr) Criação e disponibilização de press 
release ou comunicado de imprensa 
ss) Criação e disponibilização de revista de 
imprensa 
tt) Criação e envio de catálogos 
uu) Criação e gestão de conteúdos em 
revista institucional da 
organização/grupo 
vv) Criação e gestão de jornal ou boletim 
interno 
ww) Criação e gestão de notas e 
circulares internas 
xx) Criação e gestão de caixa de 
sugestões/reclamações 
yy) Criação e gestão do estacionário 
zz) Envio de cartas e outra correspondência 
interna 
VI Televisão e cinema      
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aaa) Anúncio publicitário 
bbb) Peça jornalística em televisão 
(como notícia) 
ccc) Criação de materiais 
audiovisuais (Filmes e slides 
institucionais) 
ddd) Criação e gestão de conteúdos 
de televisão em circuito fechado 
VII Diversos 
eee) Criação de lembranças, ofertas 
ou brindes 
fff) Criação e dinamização de exposições 
(display) 
ggg) Criação e gestão da sinalética 
(como tabuletas, indicações de 
gabinetes, etc.) 
hhh) Linha telefónica 
iii) Outro. Qual?____ 
     
 
4.4 Indique quais as ferramentas de que a organização/grupo se serve para 
comunicar com mais aceitação por parte das partes interessadas? [sirva-se da lista 
de ferramentas da questão 4.3. Resposta aberta] 
ff)  ___ 
 
4.5 Atendendo às atividades que a organização/grupo desenvolve, indique 
aquelas que são objeto de ações/campanhas de comunicação [assinale apenas os 
casos aplicáveis]: 
a) Ações de formação dirigidas a profissionais 
83 
 
b) Ações de formação dirigidas aos consumidores em geral 
c) Ações de formação dirigidas aos sócios 
d) Apelos a boicotes, ações de desobediência civil, etc. 
e) Apoio a ações espontâneas de consumidores ou utentes 
f) Apresentação de denúncias ou queixas à fiscalização económica, tribunais, etc. 
g) Atribuição de título profissional 
h) Contactos com os partidos, sindicatos ou outros movimentos organizados 
i) Contactos e pressão junto dos poderes públicos 
j) Cooperação e desenvolvimento de parcerias 
k) Criação ou apoio à criação de infraestruturas físicas ou virtuais 
l) Defesa da ética e deontologia profissional 
m) Edição de publicações, jogos, cd’s e outros materiais pedagógicos 
n) Edição e publicação de documentos e periódicos especializados 
o) Filiação ou contactos com organizações homólogas 
p) Fornecimento de produtos e/ou serviços ao associado como objetos de 
merchandising ou simuladores online 
q) Informação aos consumidores em geral 
r) Informação aos sócios 
s) Inquéritos, testes e ensaios de qualidade 
t) Lançamento de leilões e/ou petições 
u) Lecionação de cursos, workshops, disciplinas ou outro modelo de ensino 
orientado para o consumerismo no ensino formal 
v) Negociações com as empresas produtoras, vendedoras ou prestadoras de serviços 
w) Observação e/ou controle de qualidade 
x) Organização ou participação em eventos de cariz vário como palestras, 
conferências congressos, feiras ou exposições 
y) Participação na elaboração de legislação ou de propostas de legislação 
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z) Prestação de serviço e apoio aos sócios como apoio jurídico ou social aos sócios 
aa) Programas de estágios 
bb) Protestos contra as autoridades governamentais 
cc) Realização de atividades recreativas, desportivas e culturais 
dd) Representação e mediação junto de outras entidades e/ou eventos 
ee) Utilização do direito de antena na RDP e na RTP 
ff) Outra. Qual? _______ 
 
4.6 Refira o grau de recetividade das partes interessadas que são mais 
frequentemente objeto das ações/campanhas de comunicação na qualidade de 









b) Autoridades de 
âmbito local [ex.: 
autarquias e juntas de 
freguesia] 
c) Centros de 
Investigação/pesquisa 
d) Clientes, utilizadores, 
beneficiários ou 
público-alvo das 
ações e produtos 
desenvolvidos pela 
organização/grupo 
e) Colaboradores da 
organização/grupo 






f) Comunidade local 
g) Cooperativas 







k) Estado e instituições 
da Administração 
Pública Central 
l) Federações ou 
confederações 
m) Fornecedores da 
organização/grupo 
n) Fundações 




p) Instituições de ensino 
[1º, 2º 3º ciclo e 
secundário] 






r) Meios de 
comunicação social 
s) Organizações de 
âmbito internacional 
t) Outras organizações congéneres [atuantes no 
mesmo domínio] 
u) Outras organizações do 3º sector 
v) Parceiros em redes de associações [de âmbito 
nacional e/ou internacional] 
w) Público em geral 
x) Sindicatos 
y) Voluntários 
z) Outro. Qual? ___ 
 
4.7 Indique como é que a organização/grupo lida com cada um dos seguintes 
aspetos [assinalar apenas a frase aplicável em cada campo]: 
I Como é que lida com as críticas? 
a) Adia a resposta que divulga de forma lenta 
b) De forma direta e rápida através dos órgãos de gestão ou porta-vozes 
c) De forma indireta e rápida, por exemplo através de comunicado 
d) Procura ignorá-las 
II Como é que lida com os problemas? 
a) Procura distanciar-se em relação aos problemas 
b) Procura identificá-los, classificá-los e agir sobre eles resolvendo-os 
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c) Procura ignorá-los até que desapareçam 
III Como é que lida com os meios de comunicação social? 
a) Contacta ocasionalmente com os jornalistas, por iniciativa da própria 
organização/grupo 
b) Contacta ocasionalmente com os jornalistas, por iniciativa dos jornalistas 
c) Contacta regularmente com os jornalistas, por iniciativa da própria 
organização/grupo 
d) Contacta regularmente com os jornalistas, por iniciativa dos jornalistas 
e) Evita qualquer contacto com jornalistas 
IV Como é que lida com os associados 
a) São as pessoas que nos procuram por sua iniciativa e se decidem associar às 
nossas atividades 
b) São organizadas campanhas especificamente concebidas para angariar novos 
colaboradores 
 
4.8 Se a organização/grupo dispõe de sítio na internet indique [assinale apenas 
os casos aplicáveis]: 
a) É apelativo 
b) É completo 
c) É funcional (os percursos são lógicos) 
d) É interativo 
e) É prestigiante 
f) Está acessível 
g) Está atual 
h) Está bem organizado 
i) Está disponível 
j) É ‘friendly user’ ou de fácil navegação (intuitivo, simples e prático) 
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k) Outro. Qual?__ 
 
4.9 Avalie a comunicação atual da sua organização/grupo [assinale apenas os 
casos aplicáveis]: 
a) Abordagem positiva dos temas divulgados 
b) Capacidade de utilização de recursos tecnológicos atuais 
c) Comunicação multicanais e multiplataformas 
d) Ferramentas de comunicação adequadas aos objetivos 
e) Informação adequada ao público-alvo (em quantidade, detalhe, interesse e 
atualidade) 
f) Inovação e criatividade na abordagem dos temas divulgados 
g) Linguagem em estilo adequado ao público-alvo (em clareza, simplicidade e 
utilidade) 
h) Manutenção de comunicação com todas as partes interessadas 
i) Presença contínua e regular nos media 
j) Qualidade estética e de design das peças de comunicação produzidas 
k) Rapidez na resposta às solicitações 
l) Recurso às novas tecnologias e à imagem 
m) Relação próxima e personalizada com as partes interessadas 
n) Valorização dos opinion makers ou líderes de opinião 
o) Outro. Qual?__ 
 
4.10 Indique o seu grau de concordância para cada uma das seguintes afirmações 
relativas à atuação da sua organização/grupo [use a escala em que 1 corresponde a 








































mais ações de 
formação na 
























4.11 Até que ponto está satisfeito com a imagem global da organização/grupo 
















4.13 Indique até 3 estratégias que a organização/grupo deve seguir para melhorar 








PARTE III Identificação do inquirido 




10. Idade [apenas uma resposta possível]: 
g) Até aos 18 anos 
h) Entre os 19 e os 29 anos 
i) Entre os 30 e os 39 anos 
j) Entre os 40 e os 49 anos 
k) Entre os 50 e os 59 anos 
l) Mais de 60 anos 
 
11. Habilitações [apenas uma resposta possível]: 
g) Não sabe ler/escrever 
h) Até ao 9º ano (inclui 1º, 2º e 3º ciclos) 
i) Ensino secundário (12º ano ou equivalente) 
j) Bacharelato/curso médio incompleto 
k) Bacharelato/curso médio completo 
l) Licenciatura incompleta 
m) Licenciatura completa (ensino superior) 
n) Ensino pós-graduado (mestrado, doutoramento,…) 
 
12. Funções que exerce no seio da organização/grupo 
[assinale todas as opções que se apliquem]: 
h) Angariação de fundos 
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i) Apoio aos beneficiários 
j) Comunicação e Marketing 
k) Formação 
l) Participação nos órgãos sociais 
m) Tarefas administrativas 
n) Outra. Qual? ______ 
 
13. Número total de anos de colaboração com a 
organização/grupo até ao momento presente 
[apenas uma resposta possível]: 
f) Menos de 1 ano 
g) 2 anos 
h) 3 anos 
i) 4 anos 
j) 5 a 10 anos 
k) Mais de 10 anos 
 
14. Modelo de exercício de funções na 
organização/grupo [apenas uma resposta 
possível]: 
f) Trabalhador voluntário 
a) Trabalhador remunerado a tempo completo 
b) Trabalhador remunerado a tempo parcial 
g) Outro trabalhador não remunerado (estagiários, investigadores, etc.) 




15. Tem alguma observação ou algo a acrescentar que 
ache relevante? [resposta aberta]: 
b) __ 
 
16. Indique se pretende obter informação 
relativamente ao resultado do questionário e/ou 
do estudo em causa [apenas uma resposta 
possível]: 
b) Sim, através do correio eletrónico institucional. Qual? __@__ 
c) Sim, através de outro correio eletrónico. Qual? __@__ 
d) Não pretendo obter informação 
 
Preenchido em __/__/__ 






APÊNDICE C RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO 1 






APÊNDICE D RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO 2 






































































































































































Despesa residual ou pontual
Uma das principais despesas
Despesa principal
Única despesa




























































































































































































































































































































































































































































































































































Figura 3. Respostas à pergunta 5.6 (questionário 1) 
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Criação ou compra de
bases de dados
Envio de informação



















Ajudar a resolver uma crise da organização/grupo
Alargar o número de voluntários
Angariar mais doadores
Angariar mais fundos
Aumentar o número de associados
Comunicar os atuais serviços e atividades junto dos utilizadores ou
beneficiários
Dar a conhecer uma mudança institucional, como mudança de
logotipo ou de instalações
Lançar novas iniciativas ou inovações
Sensibilizar e/ou dar a conhecer às partes interessadas uma causa
inscrita nas temáticas do domínio do consumerismo
Figura 6. Respostas à pergunta 4.1.3 (questionário 2) 


















Criação ou compra de
bases de dados
Envio de informação













Disposição atraente do espaço Oferta e/ou venda de objetos e/ou












Figura 10. Respostas à pergunta 4.2 III (questionário 2) 
 
 









































































































































































































































Figura 14. Respostas à pergunta 4.2 VII (questionário 2) 











































































































































































Figura 16. Respostas à pergunta 4.3 II (questionário 2) 















































































































































Figura 18. Respostas à pergunta 4.3 IV (questionário 2) 
























































Figura 20. Respostas à pergunta 4.3 VI (questionário 2) 













































































































































































































































































































































Grau de receptividade do público alvo
Muito recetivo
Recetivo
Pouco ou nada recetivo
Não aplicável
































































































































































































































































































































Figura 23. Respostas à pergunta 4.10 (questionário 2) 
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APÊNDICE G ENTREVISTAS (Guião semiestruturado) 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
Destinatários: 1 profissional de cada uma das organizações/grupos seleccionados no âmbito do estudo de 
caso, num total de 5 entrevistados. 
 
A) Conceitos estruturantes 
1. Qual é a perspectiva da sua organização / grupo relativa ao consumo 
2. Qual é a perspectiva da sua organização / grupo relativa ao consumerismo 
3. Qual é a perspectiva da sua organização / grupo relativa ao consumismo 
4. Porque é que a organização/grupo optou pela defesa do consumidor 
5. Quais são as áreas inscritas no domínio da defesa do consumidor que considera mais importantes 
no contexto actual da sociedade portuguesa 
6. Na actualidade quais são os maiores desafios que se apresentam à sua organização/grupo e 
outras organizações portuguesas congéneres que actuam no domínio da defesa do consumidor 
 
B) A organização/grupo e a comunicação 
7 Que importância a organização/grupo dá ao papel e especificidade do trabalho em comunicação 
8 Na sua experiência, quais são as principais barreiras ou obstáculos à comunicação da 
organização/grupo 
9 Como é que a organização/grupo encara as novas tecnologias, a sociedade da informação e os 
desafios que a internet traz consigo 
10 Pode apontar aspectos positivos e negativos da comunicação que a organização/grupo 
desenvolve 
11 Quais são os principais sucessos e insucessos da acção da sua organização/grupo junto dos media 
sobre questões relativas à defesa do consumidor 
12 No que respeita a chamar a atenção dos públicos, pode nomear as formas de intervenção da 
organização/grupo que considere mais interessantes e eficazes 
13 De acordo com a sua experiência trabalhar a componente comunicacional em 
organizações/grupos como a sua, direccionada para a defesa do consumidor traz maiores 
desafios e dificuldades ao profissional de comunicação do que noutros domínios de actividade 
 
C) Impacte da comunicação 
14. Considera que a organização/grupo transmite uma boa imagem junto das partes interessadas 
15. Até que ponto as partes interessadas têm interesse no domínio da defesa do consumidor e 
procuram obter informação sobre o tema procurando activamente a organização/grupo 
16. Até que ponto os media, têm interesse no domínio da defesa do consumidor e procuram obter 
informação e divulgar o tema procurando activamente a organização/grupo 
17. Quais são os temas no domínio da defesa do consumidor que têm suscitado maior interesse 
junto dos media 




19. Que acções têm vindo a ser implementadas nos vários domínios da política pública sobre 
consumerismo de modo a conferir-lhe maior visibilidade 
20. Como caracteriza o panorama actual da informação sobre o domínio da defesa do consumidor 
em Portugal 
21. Como suscitar ou aumentar o interesse das partes interessadas sobre o trabalho desenvolvido 
pela sua organização/grupo e organizações congéneres 
22. Até que ponto eventuais modas ou tendências no domínio da defesa do consumidor afectam a 
actividade em comunicação da organização/grupo 
23. Até que ponto eventuais modas ou tendências no domínio da comunicação afectam a actividade 
da organização/grupo 
24. Qual é a relação entre a comunicação da organização/grupo e a eficácia da acção da 
organização/grupo 
25. Há uma real adequação do conteúdo, linguagem e estilo de comunicação utilizado pela 
organização/grupo às partes interessadas 
26. Que imagem é que, em geral, prevalece junto das partes interessadas sobre a organização/grupo 
e o seu papel na sociedade portuguesa 
27. Em que medida seria desejável a constituição de um meio de comunicação independente que 
desse voz e representasse o movimento dos consumidores e utentes junto das partes 
interessadas como o Estado português, o sector privado, os movimentos de consumidores de 





APÊNDICE H TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA ENTREVISTA – DECO 
(Graça Cabral – DECO) 
 
Entrevistador: (…) esta entrevista vai mais no sentido de saber qual é a posição da 
Associação e não da … 
Entrevistado: Sim, não a minha obviamente.  
Entrevistador: Exactamente. 
Entrevistado: Obviamente, obviamente sim. 
Entrevistador: Portanto, estas primeiras perguntas são de enquadramento. Qual é 
a visão que a Associação tem do consumo?  
Entrevistado: A primeira visão que a associação tem é que o consumo tem que existir e 
ainda bem que existe, portanto o estar numa sociedade, viver numa sociedade de consumo 
que hoje não se pode falar em países que não tenham sociedade de consumo como é 
obvio, é, é a normalidade do estado das coisas portanto o consumo é transversal a toda a 
gente, aquela célebre frase do Kennedy que todos somos consumidores é uma realidade 
e somos, e o que nós dizemos muitas vezes aos profissionais do comércio e da indústria, 
enfim do que quer que seja é que eles próprios também são consumidores e que saber 
mais sobre o consumo e saber como consumir de forma sustentável, justa etc., é o futuro. 
Portanto o consumo existe e ainda bem que existe e sem consumo quer dizer não 
podíamos ser uma sociedade moderna e democrática como, como somos, ou como 
podíamos ser um bocadinho mais mas esta é a visão da DECO efectivamente que o 
consumo existe e ainda bem que existe. 
Entrevistador: E o consumismo? 
Entrevistado: O consumismo já é outra coisa, não é? O consumismo passa pela falta de 
informação ou a falta de formação do consumidor e os portugueses hoje em pleno século 
20 aprenderam um bocadinho à sua custa que o consumismo é perigoso, tem riscos e o 
reflexo está muito colado no nosso gabinete de apoio ao sobre endividado que desde de 
2000 apoia mais de 50 mil famílias, não estou a falar de resposta a (imperceptível) eu 
estou a falar de processos em que a DECO intervém como mediadora com os bancos e 
com as sociedades financeiras … 
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Entrevistador: Não é de pessoas, de famílias não é? 
Entrevistado: São famílias, são famílias.  
Entrevistador: A multiplicar por número de … 
Pergunta: Multiplicamos por 3, 4 pessoas exactamente e os portugueses estão aprender 
que a abertura que o mercado teve nos anos 90, a abertura da banca, o apelo ao consumo, 
esse perigoso, o tal consumismo tem reflexos negativos e consideramos que a informação 
e o esclarecimento é a solução ou é uma parte da solução deste, desta questão não é? 
Portanto os portugueses têm que perceber o que é que podem fazer com aquilo que têm e 
a gestão do orçamento familiar um bocadinho à moda antiga do que aquilo que ganha e 
aquilo que pode gastar voltou a fazer parte da nossa ordem de trabalhos e consideramos 
que o consumismo também é algo que acontece em toda a parte, as pessoas têm é que 
saber o que é que se passa e o que é que podem fazer, a informação tem que ser a chave 
disto tudo.    
Entrevistador: E o termo consumerismo diz-lhe alguma coisa? 
Entrevistado: Consumerismo é diferente não é? O consumerismo é o acto de consumir 
para nós o consumerismo é,… mas este já são palavrões que entretanto começam já a 
entrar um bocadinho em desuso, porque a sociedade de consumo também está a evoluir 
tanto e tão rapidamente… mas o consumerismo é, obviamente, que temos de consumir 
não é? Temos de consumir, o consumidor é o último elo, é o elo mais fraco como diria o 
outro, tem que ser, o consumo tem que acontecer e tem que acontecer de forma 
esclarecida, e consumerismo é saber que temos de consumir com conta e medida, e hoje 
já não é só com conta e medida, é com conta e medida mas de forma a não prejudicar a 
sociedade, a não prejudicar o ambiente, a não prejudicar os parceiros, a respeitar quem 
produz que essa é uma grande, um grande eixo que a DECO agora começa também a 
desenvolver em parceria com muitas associações mundiais, a responsabilidade social de 
quem produz e a responsabilidade social de quem consome, portanto consumerismo é 
consumir com isto tudo na cabeça. 
Entrevistador: Com direitos e com deveres? 
Entrevistado: Com direitos, com deveres, é o direito vai comprar legumes, o dever de ver 
quanto é que custa, ver quanto é que custa por quilo e ver que realmente se comprar a 
granel é mais barato e está a poupar no bolso e a poupar o meio ambiente e a poupar 
também quem produz, quem produz em Portugal. Por exemplo se eu decidir comprar 
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cenouras portuguesas, de origem portuguesa, até pode custar mais 1 cêntimo, mas compro 
a granel não estou a gastar nas embalagens e estou a apoiar a economia portuguesa, isto 
é o consumerismo do século 21. 
Entrevistador: E diga-me qual foi a génese da DECO, como é que tudo começou?  
Entrevistado: A DECO começou … 
Entrevistador: Quem é que teve a ideia?  
Entrevistado: … antes do 25 de Abril … 
Entrevistador: Em Março não é? 
Entrevistado: … a DECO nasceu em Fevereiro 12 de 74. 
Entrevistador: Eu tinha indicação de Março. 
Entrevistado: Não, 12 de Fevereiro de 74 é a data da assinatura pública da DECO, quando 
foi criada, portanto, é o nosso aniversário, comemorámos 40 anos agora mesmo, somos 
mais antigos que o 25 de Abril. Portanto, isto nasceu de um grupo de intelectuais que 
tinha o famoso grupo da SEDES, portanto era algo de debate económico e surge também 
porque enfim Portugal já tinha aqui uma, uma nesgazinha da porta aberta, era a famosa 
Primavera Marcelista, não teve assim uma grande mudança no estado das coisas mas … 
havia, aproveitou-se, muitos desses membros das sedes tinham relações com, enfim, 
alguns intelectuais, economistas franceses, belgas, onde os movimentos de defesa do 
consumidor são muito mais antigos do que em Portugal, claro que não havia nada sobre 
defesa do consumidor em Portugal, nem sequer ideia, não é? Nem sequer ideia, nem 
sequer era reconhecido em lado nenhum porque vivíamos um período de ditadura, agora 
o consumidor lá tinha direitos, nem pensar nisso, mas nasceu neste debate de economia. 
Portanto, vivia-se a crise petrolífera, palavra difícil, vivia-se o debate de, já da crise 
financeira este, este debate de como as famílias vão dar volta à coisa fez com que 
aparecesse a noção da defesa do consumidor, será que o que compramos tem mesmo 1 
quilo, será que o rótulo daquilo que se compra é mesmo verdadeiro, então e temos os 
rótulos escritos em, numa língua que não é portuguesa, a DECO começou por aqui, 
começou porquê?   
Entrevistador: Questões mais práticas. 
Entrevistado: Mais práticas, mais práticas, a primeira tarefa da DECO e isso já foi 
portanto em Fevereiro tivemos a nossa escritura, não tínhamos sede, estávamos alojados 
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na Associação dos Inquilinos Portugueses, no espírito como digo da SEDES que era um 
movimento, enfim, de algumas pessoas famosas nomeadamente do sócio actual, o actual 
sócio número 1 que é o António Guterres, mas muita gente que depois seguiu outra via 
política. Portanto foram os grandes cabeças dessa altura, por exemplo, o Vera Jardim 
ainda foi até há bem pouco tempo membro da nossa Assembleia Geral, o doutor Alberto 
Regueira que é o sócio fundador número 3 e que é ainda Vice-Presidente da DECO nunca 
deixou de fazer parte dos órgãos sociais da DECO, portanto esta gente começou a pensar, 
bem, vamos trabalhar na defesa do consumidor, vamos recolher informação aos belgas e 
aos franceses, eram assim os mais próximos até porque havia ligação com, com enfim, 
com a cultura francófona, não se falava tanto ainda …   
Entrevistador: Era mais próximo.  
Entrevistado: … era mais próximo do que por exemplo os ingleses e começou-se aqui a 
desenvolver isto, mas os primeiros tempos, enfim, eram um bocadinho, ah vamos redigir 
os estatutos, vamos fazer a primeira Assembleia-geral, vamos criar a comissão 
instaladora… Entretanto, aparece o 25 de Abril e a primeira tarefa foi, já estava marcada 
precisamente para o dia 26 de Abril, ir com um saquinho de compras ao mercado comprar, 
comprar, pesar, ver se era mesmo assim, e fizeram isso. Portanto, os primeiros fundadores 
da DECO o doutor Raul da Silva Pereira é o sócio número 5 penso eu, e foi um grande, 
grande, grande impulsionador disto tudo, escreveu o livro da DECO 25 anos que eu lhe 
vou oferecer depois, conta isto muito bem, com muita graça, porque foi um sábado, 
porque eles trabalhavam ao sábado, tinham os seus empregos … (…) só voluntários, só 
voluntários, e então esta foi a primeira tarefa o acto da compra simples. Portanto a nossa, 
o nosso, os nossos primeiros trabalhos eram só na área da compra e venda não estamos a 
falar de legislação. Porquê? Porque não havia, a primeira lei de base de defesa do 
consumidor é de 81, já a DECO existia há 7 anos e estamos na génese dessa primeira lei, 
não havia sequer aquilo que foi o Instituto Nacional de Defesa do Consumidor que foi 
criado também em 81, em Agosto de 81. A DECO foi a grande impulsionadora dessa lei, 
apoiou muito, tinha muita gente importante, muita gente de, de, enfim de grande, craveira 
intelectual que nem estavam, que muitos nem estavam em Portugal quando surgiu a 
DECO, mas depois se juntaram ao movimento de defesa do consumidor, mas estes, estes 
primeiros 7 anos foi muito neste acto do consumo, cá está. 
118 
 
Entrevistador: Portanto, começaram dessa forma mas, entretanto, começaram a 
abrir caminhos em áreas diferentes, quais são as áreas mais interessantes, ou mais 
importantes para trabalhar? 
Entrevistado: O apoio, o apoio jurídico ao consumidor, aparece logo em segundo, em 78 
aparece a revista que absorvia a maioria do tempo das pessoas que aqui estavam, não é? 
Portanto, depois vem uma administrativa e vieram alguns jovens no plano de ocupação 
dos tempos livres que ajudavam a fazer a revista, que tiravam fotografias mas era tudo 
assim neste âmbito completamente de voluntariado. Portanto, para além da criação da 
revista aparece já a noção de que era importante fazer o apoio jurídico ao consumidor, 
quando o consumidor tinha um problema no seu acto de compra. Cá está, como é que o 
ia resolver, não tinha ninguém que o ajudasse, era o último elo, ainda é mas na altura sem 
qualquer informação. Portanto, o apoio jurídico ao Consumidor aparece logo aí, logo, 
portanto, nos anos 80 há esta noção, aparece a lei, aparecem os deveres consagrados na 
lei e aparece a noção de que é preciso um apoio jurídico ao consumidor gratuito claro, 
aos sócios e não sócios - ainda não se falava em cobrar - e depois aparece então a noção 
é importante educar o consumidor, isto aparece em 93, claro que estamos a falar de uma 
população que tinha um nível de analfabetismo ainda enorme, não é? As pessoas nem 
sabiam ler nem escrever quanto mais …   
Entrevistador: Mais … 
Entrevistado: … lá sabiam o que é que era a defesa do Consumidor. 
Entrevistador: Então tiveram um trabalho muito complicado … 
Entrevistado: … e então o que é que fizemos? Pronto, e eu fiz muito disso no princípio 
com a Natália Nunes que ainda cá está também, e depois é que veio a Fernanda Santos 
em 95 ou 96, mas o que é que fizemos, ah comprávamos um bilhete da camioneta e íamos 
até Mafra, Bombarral, Cartaxo … 
Entrevistador: Fazer formação? 
Entrevistado: … falar às escolas, fazer formação, no salão de bombeiros, na igreja, na 
Junta de Freguesia, falar à população em geral, não ainda aos jovens mas também aos 
jovens, aos professores, fez-se a formação de professores, porque eles eram os agentes 
multiplicadores, sempre com a ideia de que um consumidor informado é um consumidor 
prevenido. Portanto, isto foi a semente, foram os 3 caminhos que abrimos, o caminho da 
informação através da revista, claro, o caminho do apoio jurídico através do gabinete 
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jurídico que aparece nessa altura e o caminho da informação e formação ao consumidor, 
primeiro de professores, de escola mas também da população em geral. Hoje já temos o 
plano de educação de jovem consumidor, educação ao longo da vida etc., mas isso já, 
enfim, neste século. Depois, começa a surgir a noção que sem o quinto poder isto não ia 
lá e aparece então o gabinete de imprensa e a noção de que a DECO precisava 
efectivamente de planos de comunicação e de assessoria de imprensa, alguém que fizesse 
isto de uma forma mais sistematizada que, para quê? Para divulgar não só o que aqui se 
fazia para trazer os consumidores até cá, mas sobretudo para cumprir a missão de alertar 
e informar, claro que não podíamos ir à boca dos 11 milhões de portugueses, olhe tem 
direitos não, tínhamos que utilizar … 
Entrevistador: O megafone. 
Entrevistado: … o megafone que eram os meios na altura, e foi na altura que apareceu a 
televisão privada, foi na altura que os jornais também …  
Entrevistador: A explosão dos média …  
Entrevistado: … explosão e então fizemos aqui também a explosão da DECO e passámos 
de, do momento em que o recorte, … por exemplo eu tenho uma pasta de imprensa de 80 
e tal até 92 que tem sei lá, uns 10 recortes de imprensa e depois a partir daí não faz ideia 
do que acontece: passamos para 100, para 500, para 1000, 2 mil e hoje em dia falamos 
em clippings de 12 mil recortes em todo o país. Mas foi um boom extraordinário e sem,… 
e a DECO nisto é muito agradecida aos meios de comunicação temos uma relação muito 
próxima com os meios de comunicação locais, regionais, nacionais, internacionais. A 
DECO tem há quase 20 anos um programa quinzenal na rádio Alfa em Paris, para os 
portugueses que estão por essa Europa fora, para as comunidades portuguesas, portanto, 
temos uma ligação fortíssima com os meios até a nível internacional e a DECO é 
verdadeiramente agradecida ao apoio que neste, que no início dos anos 90 a comunicação 
social deu ao respeito que mostram pelo nosso trabalho e ao facto de nos considerarem 
uma fonte de informação credível (…) mesmo quando não é um assunto 100% defesa do 
consumidor, ou que a lei nem permite que a DECO, enfim, intervenha, interfira, os órgãos 
de comunicação social telefonam a perguntar qual é a vossa opinião, acham que devemos 
perguntar a A, B, C, isso é para nós muito, muito importante. 




Entrevistador: Quais são os maiores desafios que a associação tem neste momento? 
Entrevistado: São os de vencer a crise, ajudar os consumidores a vencer a crise, manter, 
obviamente manter, enfim, o trabalho que fazemos com a qualidade que fazemos, temos 
quase 416 mil associados e quando falamos nisto são as famílias, porque basta uma pessoa 
na família ser associada, portanto é quase, enfim, toda a gente, manter esta qualidade, ver, 
ajudar os portugueses a vencer a crise, ajudar os Portugueses a saber como poupar, a saber 
como gerir, e sobretudo agora abrir as fronteiras para o consumo mais sustentável, o 
comércio mais justo, nós ainda não entrámos a 100% também neste tipo de trabalho 
porque ainda não podemos … 
Entrevistador: Ainda não há condições. 
Entrevistado: … porque ainda não há condições, mas temos essa, temos a noção clara que 
os desafios futuros são muito difíceis. As redes sociais, as comunicações electrónicas e o 
comércio electrónico, as pessoas já começam a comprar, os mais novos, a comprar via 
internet e depois como é que fazem para usar o livro de reclamações, não há, como é que 
fazem para reclamar, portanto, temos estes desafios, os desafios das novas tecnologias, 
os desafios da necessidade de ter um consumo mais sustentável, mais justo, isto são 
desafios complicados também para nós. 
Entrevistador: Para além da própria crise o facto de achar que ainda não estamos 
na altura certa para, ou que ainda é difícil desenvolver esses conceitos, estará 
relacionado com alguma incapacidade por parte da população em absorver, 
compreender (…) e aplicá-los? (…) 
Entrevistado: … é um facto que não, não está aberto a estes conteúdos. Porquê, porque 
estão preocupados em pagar as contas, as pessoas querem saber a escolha acertada do 
produto branco, da marca branca, e eu lembro-me que no princípio dos anos 90 (…) difícil 
era fazer com que os Portugueses percebessem que a marca branca tinha qualidade. Todos 
os nossos testes desde que apareceu o produto branco no mercado português incluem um 
produto branco, seja detergente, seja produto alimentar, seja cosmético, seja o que for, a 
marca branca é quase sempre escolha acertada, pode não ser o melhor do teste mas é a 
escolha acertada, porque é uma boa relação qualidade-preço. Foi difícil explicar que um 
produto marca branca tem a mesma qualidade e a um preço mais barato ou pode não ter 
100% a mesma qualidade mas tem uma qualidade boa, acima do aceitável, primeiro foi 
difícil isto, agora as pessoas querem saber isto porquê? Porque estão apertadas, estão 
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apertadas porque se calhar é difícil passar a mensagem olhe dê mais 1 cêntimo por quilo 
mas está a comprar algo que respeita o meio ambiente, ainda não é … 
Entrevistador: A altura certa para … 
Entrevistado: … a altura certa, nós fazemo-lo … 
Entrevistador: … investir neste argumento. 
Entrevistado: … nós fazemo-lo mas as pessoas estão muito aflitas, os portugueses estão 
muito aflitos, querem pagar as contas, querem perceber onde podem poupar e aqui é que 
nós actuamos, pode poupar de várias maneiras dando várias soluções ainda estamos nesta 
área mas abrimos logo os horizontes para outro tipo de situação e, muitas vezes, 
publicamos estudos sobre responsabilidade como, como já disse responsabilidade social 
de quem compra, não é? Ah, eu estou a comprar bananas da Colômbia, está bem mas tem 
que ficar a saber que se calhar os trabalhadores fazem horários diários de 15 horas e 
recebem menos que o salário mínimo naquele país, portanto esta informação tem que 
chegar lá também, nós fazemo-la, mas os portugueses ainda não estão abertos.  
Entrevistador: Ainda não estão preparados para… 
Entrevistado: … não estão preparados para. 
Entrevistador: Em termos da relação da DECO e a comunicação, é muito 
importante... 
Entrevistado: É. 
Entrevistador: Já deu para perceber … 
Entrevistado: É muito importante. 
Entrevistador: … mas há barreiras, há dificuldades, há obstáculos que tenham 
encontrado por serem uma associação, por exemplo, ou serem uma associação de 
consumidores …   
Entrevistado: Não. 
Entrevistador: … que é uma área muito específica?  
Entrevistado: Temos, tenho que ser muito, temos que ter, ser muitos sinceros não, nunca 
encontrámos barreiras. Há assuntos que são menos mediáticos, óbvio, mas isso não é,… 
mas isso nós próprios temos a noção, sei lá, se estamos a divulgar um seminário, uma 
conferência, um debate, enfim, não é mediático é o que a imprensa chama o ‘Portugal 
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sentado’, mas mesmo assim conseguimos ter alguma divulgação, não tenho, não tenho 
noção de nunca ter encontrado barreira, ai não, não queremos fazer, vocês não têm, enfim, 
dimensão para tal ou são só, são só uma associação de defesa do consumidor. Não 
encontrámos nunca barreiras, antes pelo contrário, uma grande abertura por parte dos 
média … 
Entrevistador: Um grande interesse para contar informações. 
Entrevistado: Um grande interesse, um grande interesse. 
Entrevistador: As novas tecnologias, vantagens, desvantagens, desafio?... 
Entrevistado: As novas tecnologias … 
Entrevistador: Problema? 
Entrevistado: As novas tecnologias são … 
Entrevistador: Do ponto de vista da Comunicação? 
Entrevistado: … da comunicação, as novas tecnologias são, são um mundo às vezes 
complicado, para já porque exigem muita rapidez e nós somos poucos e às vezes não 
conseguimos agir com a rapidez que pretendíamos para, enfim, dar resposta tão rápida 
como queríamos. Porque, às vezes, precisamos de reflectir sobre, e estou a falar, enfim, 
olhe um exemplo muito concreto, saiu uma proposta de alteração das regras dos saldos e 
das promoções no Conselho de Ministros: nós não tivemos tempo de reflectir. Isto foi na 
quarta-feira à noite, quinta já queriam a nossa posição, não temos aqui espaço para 
reflectir, porque a imprensa online quer pôr isto logo, as rádios querem logo para os 
noticiários da manhã, há um período muito apertadinho de reacção da DECO. Isto às 
vezes é complicado, porque nós queremos reflectir um bocadinho, queremos avaliar um 
bocadinho e para mim, por exemplo, às vezes fico apertada e tenho que convencer à força, 
quem manda tem que falar, tem que falar, tem que falar. Portanto esta, esta velocidade 
das novas tecnologias pode ser um bocadinho, enfim, às vezes inibidor de uma, de uma 
reacção mais reflectida, mas tudo o que fazemos obviamente é sempre pensado, mas às 
vezes não tão reflectido como nós queríamos. Mas, por outro lado, é uma forma tão fácil 
de chegar a toda a gente e tão rápida e até tão barata que tem também muitas vantagens 
… 
Entrevistador: Não pode ser menosprezada? 
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Entrevistado: … exactamente, a própria DECO está a adaptar-se e nós próprios estamos 
a pensar temos que investir tudo quanto fazemos, … e temos que investir na plataforma 
digital, temos que ter um site ou uma área no site, ou temos que ter não sei, nós próprios 
também nos estamos a adaptar a esse trabalho, porque sabemos que é a melhor via que os 
consumidores têm para, para … 
Entrevistador: Para chegar à Associação e a … 
Entrevistado: … receber … ESTOU AQUI 
Entrevistador: … e a Associação chegar … 
Entrevistado: Exactamente.  
Entrevistador: … aos próprios Consumidores.  
Entrevistado: Exactamente, exactamente, os próprios jornalistas privilegiam essa via e 
nós temos que acompanhar.  
Entrevistador: Quais são os aspectos menos positivos e mais positivos que destaca 
na, na comunicação da Associação? 
Entrevistado: Ai esse é o motivo da diferença …  
Entrevistador: Ou pelo menos aquilo mais importante … 
Entrevistado: … mais, mais positivos obviamente que é a multiplicação da informação 
não é? O facto de falar mos agora imagine telefona-me a Lusa que é a Agência Noticiosa 
e um jurista faz um esclarecimento e depois aquilo é multiplicado por tudo quanto é órgão 
de Comunicação Social esta multiplicação é muito positiva, muito positiva para o nosso 
objectivo que é atingir os, o máximo de Consumidores possíveis, portanto isto é 
fantástico, não é? O poder da multiplicação da comunicação é muito bom ou damos um 
exclusivo a um jornal e depois os outros jornais vêm atrás ou as televisões uma grande 
reportagem, imagine só uma grande reportagem na televisão como fizemos há pouco 
tempo com a RTP no sexta às 9, sobre práticas comerciais desliais, empresas que estão a 
enganar os idosos a vender aparelhos miraculosos, esta multiplicação da informação o 
atingir o Consumidor é do mais positivo, não pode haver mais positivo, o menos positivo 
é, foi aquilo que mencionei há pouco se calhar não havia tanto tempo como nós 
desejávamos ao não poder sei lá, desenvolver outro tipo de trabalho com alguma calma 
que se calhar não conseguimos. 
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Entrevistador: Trabalhos de maior profundidade é isso? 
Entrevistado: Maior profundidade porque a Comunicação Social hoje em dia também não 
tem espaço para isto, ou não conseguirmos às vezes sei lá trazer cá para fora assuntos 
menos interessantes e que não têm o eco que nós desejaríamos embora se consiga uma 
coisa ou outra se calhar há assuntos que são menos mediáticos e gostaríamos de lhe dar 
mais mediatização e não conseguimos, mas não encontro assim um assunto muito menos 
positivo que se possa dizer. 
Entrevistador: Sucessos e insucessos da Associação, já referiu ali aquelas etapas 
mais importantes mas aquilo …  
Entrevistado: Sucesso, sucessos em termos de comunicação, em termos de comunicação 
…   
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: …olhe desde os anos 90 o primeiro boicote que a DECO fez foi o boicote 
ao uso do cartão multibanco quando a banca quis impor uma taxa por utilização do cartão 
nas máquinas, cada vez que íamos à máquina ATM pagaríamos uma taxa, isso, esse 
boicote surgiu em 15 de Março de 94, teve uma cobertura mediática ainda hoje 
extraordinária, o boicote foi respeitado pelos consumidores a quase 100%.  
Entrevistador: E nós não somos muito fãs de boicote. 
Entrevistado: De boicotes, foi o primeiro e fi extraordinário, mesmo os comerciantes 
valorizaram esta acção porque eles também alguns saíam penalizados portanto foi a 
grande, primeiro, a primeira grande acção de mobilização dos Consumidores e correu 
muito bem, de braço dado com a Comunicação Social e como é que nós fizemos chegar 
isto às pessoas, foi com a Comunicação Social, portanto foi um Boom de, de 
Comunicação Social extraordinário e foi uma acção do mais positivo que aconteceu aqui, 
já em 94, mas depois temos muito olhe, depois fizemos o boicote ao uso do telefone 
porque ainda era só a TELECOM, depois PORTUGAL TELECOM queria também uma 
taxa de activação, quando colocamos acções em Tribunal a primeira acção colectiva 
contra a PT foi um sucesso extraordinário também de cobertura mediática, em 2003 a 
acção que colocámos contra a primeira entidade reguladora a ANACOM teve uma 
cobertura extraordinária as petições, estou a falar de assuntos muito recentes, as petições 
online 2010 fizemos sobre electricidade sem extras, em 15 dias tivemos um recorde de 
assinaturas, 174 mil consumidores assinaram a petição, saiu em tudo quanto era órgão de 
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comunicação social, desde o jornal pequenino da voz de Trás-os-Montes até todas as 
televisões vezes sem conta, esta petição agora do, da, dos contractos de fidelização nas 
telecomunicações …  
Entrevistador: Telecomunicações. 
Entrevistado: … todos os anos no dia do Consumidor fazemos o balanço das reclamações 
e todos os anos e estamos a falar desde 92 que fazemos isto todos os anos, temos inúmeros 
recortes de imprensa sobre esse assunto, até o aniversário da DECO que eu pensei, ah 
agora Fevereiro vou dizer que fazemos 40 anos, quem é que quer saber que fazemos 40 
anos, saíram 90 notícias sobre o aniversário da DECO, é bom, 90 notícias de uma 
Associação, de um aniversário de uma Associação, portanto estes são os sucessos com 
maior ou menor mas se pensarmos em qualidade temos muitos assuntos que não tiveram 
se calhar tantos recortes mas que foram tratados com muita qualidade, por exemplo 
fizemos um ciclo de conferências sobre os Consumidores, as politicas dos Consumidores 
sobre os serviços públicos de saúde, a água, transportes que tiveram uma cobertura que 
não foi estrondosa mas que foi feita com muita qualidade, isso também é importante, 
portanto são sucessos de comunicação, insucessos … 
Entrevistador: Ou um que destaque? 
Entrevistado: Olhe por exemplo no leilão que fizemos da electricidade depois quando 
chegámos ao fim do leilão antes do dia do anuncio da entidade vencedora do leilão houve 
contra informação dos outros operadores, como é obvio pronto cada um faz o seu papel, 
e surgiram noticias sobre uma comissão que a DECO estaria a cobrar aos Consumidores, 
que eram falsas que isso não aconteceu, houve uma comissão pelos não sócios, os não 
sócios que quisessem aderir, porque não pagam a quota, atenção, teriam que pagar 5 euros 
para fazer esta mudança, porque a DECO é que ia tratar da mudança de contracto, 
pagavam 5 euros, ou até 5 euros de acordo com o seu consumo de electricidade, porque 
o não sócio não paga a quota, por uma questão de justiça pelos sócios, e isso não 
transpareceu assim para a Comunicação Social e surgiram muitas, muitas informações 
com um impacto menos favorável, dizia que a DECO ia ganhar milhões, uma comissão 
de milhões, obviamente não era verdade, depois fizemos uma conferência de imprensa 
isso ficou esclarecido então saíram muitas noticias a esclarecer a situação, mas isso foi 
uma comunicação …    
Entrevistador: Muito menos? 
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Entrevistado: … sim, menos, menos sucedida não feita por nós mas feita por outros, mas 
que teve um impacto enfim menos satisfatório na, na nossa actuação, mas não temos 
assim registo de algo que seja um insucesso ou porque não teve, temos um ou outro 
comunicado de imprensa que tem uma cobertura enfim diminuta, há artigos que nós, por 
isso é como respeita a revista, há artigos que nós pensamos é pá isto vai ser interessante, 
as pessoas vão querer, os jornalistas vão pegar e não pegam tanto como nós pensamos e 
saem assim 2 artigos na imprensa, 2 ou 3 peças na rádio … 
Entrevistador: Por comparação com … 
Entrevistado: … por comparação com outros. 
Entrevistador: … com aquilo a que estão habituados já não é? 
Entrevistado: Exactamente mas não é, aqui um insucesso assim não, não tem ideia, aí 
realmente houve impacto negativo na opinião pública, e via-se dos comentários depois, 
lá está nas redes sociais que as pessoas tinham, estavam desagradas mas depois e depois 
da conferência de imprensa foi engraçado ver que os comentários, afinal era isso, ah não 
sei quê portanto acaba por se virar aqui mas foi, teve um impacto negativo claro.   
Entrevistador: Negativo na campanha, portanto petições, boicotes … 
Entrevistado: Boicotes.  
Entrevistador: Processos em Tribunal são … 
Entrevistado: Ações.  
Entrevistador: … no seu entender as acções que têm mais sucesso junto dos Média 
e dos públicos?  
Entrevistado: Não só, por exemplo tudo quanto é prática comercial desleal, as chamadas 
vendas agressivas, quando há empresas que burlam os Consumidores as famosas 
vendedoras de colchões, agora está muito na moda os aparelhos ortopédicos que fazem 
milagres. 
Entrevistador: As burlas em geral? 
Entrevistado: As burlas em geral também cativam muito a atenção do Consumidor, 
situações de falência de empresas, estou-me a lembrar do caso Vida é Bela que foi recente 
também foi muito mediatizado, a Comunicação Social gosta e claro estou, esqueci-me 




Entrevistado: … nos, nos primeiros topes da Comunicação Social o sobre endividamento 
e a … 
Entrevistador: Sim, sim, sim. 
Entrevistado: … crise. 
Entrevistador: Pelo menos desde 2010 sensivelmente não é? Mas só trabalhou 
nisso é mais tempo? 
Entrevistado: … não desde 2005 que o sobre endividamento o trabalho do GAS que é o 
Gabinete de apoio ao sobre endividado e a crise estão nos assuntos mais tratados ano, por 
ano, a porta-voz da DECO que mais fala com a Comunicação Social é a Natália Nunes 
que é a coordenadora do GAS, esse é sempre desde esse ano o assunto, um dos assuntos 
mais tratados, ou é o mais ou é o segundo ou é o terceiro, mas para aí sim. 
Entrevistador: Os que estão mais em foco? 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Trabalhar na área da comunicação significa que tem que ter sempre 
aí na, em mente vários objectivos nomeadamente a imagem da organização? 
Entrevistado: Sim, claro, claro. 
Entrevistador: Do feedback que obtém que tipo de receptividade é que tem, já 
percebi que os Média reagem muito bem … 
Entrevistado: Bem sim. 
Entrevistador: O público em geral, os públicos … 
Entrevistado: Também. 
Entrevistador: … os públicos que são mais pretendidos …  
Entrevistado: Também reagem bem, reagem bem …  
Entrevistador: Têm uma boa imagem da … 
Entrevistado: Sim, sim, nós não temos um porta-voz, um, temos vários comunicadores 
que tentamos adaptar não só o assunto mas também ao público por exemplo estamos 
agora a fazer muita comunicação sobre as redes sociais e os perigos das redes sociais nos 
mais novos, claro que aí procuramos que o comunicador seja alguém que saiba falar para 
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os jovens, por exemplo já foram várias vezes ao programa Curto-circuito, tem que ter 
uma postura descontraída próxima dos adolescentes, com uma linguagem perfeitamente 
corrente portanto temos aí um comunicador adaptado àquele publico e que surtiu um 
grande efeito nesta, na malta mais nova, se estamos a falar pronto de mais na área da 
politica do Consumidor, mais próximo de uma reacção uma, medida do Governo sobre 
uma, enfim entrega da petição na Assembleia, de uma proposta legislativa, uma medida 
do Governo enfim, uma comunicação mais oficial temos o Secretario Geral que é o rosto 
… 
Entrevistador: Da organização? 
Entrevistado: … da Organização nestes momentos, se temos uma comunicação mais 
próxima do que é o conselho Jurídico, se há Consumidor, conselhos práticos, cuidados 
com os contractos, saiba que isto, saiba que aquilo, temos os Juristas e depois temos de 
acordo com o assunto um Jurista mais velho que tem uma comunicação um bocadinho 
mais, mais rígida mais formada ou um Jurista mais jovem mais próximo daquele público 
que queremos atingir, conseguimos novamente adaptar …    
Entrevistador: O Discurso. 
Entrevistado: … o discurso ao publico e até a cara, se for, estamos a falar em termos de 
televisão e nós temos colaborações fixas até com por exemplo a RTP Informação, mas 
vamos muitas vezes à televisão, a televisão vem até nós, adaptar se o assunto é Crise e 
sobre endividamento temos a Natália enfim que é um génio nestas coisas e adaptamos 
muito também o teor da comunicação ao órgão da Comunicação Social, para quê? Para 
não fazer alarmismo, para não fazer enfim criar pânico, para não criar aqui uma reacção 
de, paternalista também, temos o cuidado também de não ser paternalistas, não ser enfim, 
não ter um discurso de ai coitadinho do Consumidor nada disso, nada disso mas 
adaptamos não é? Assim uma reacção menos interessante há um ou outro técnico enfim 
que depois da primeira experiência percebe-se, isto a pessoa se calhar não é talhada para 
ou porque fica muito nervoso ou porque tem uma linguagem mais hermética, mas enfim 
conta-se pelos dedos de uma mão situações desse género.    
Entrevistador: Trabalho com outras Associações do sector como é que avalia e se … 
Entrevistado: Ai temos, muitas parcerias … 
Entrevistador: … essa questão? 
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Entrevistado: Bem, muito bem, trabalhamos muito, trabalhámos no início dos anos 90 
muito com a Quercos que não é muito comum uma Associação de defesa do Consumidor 
trabalhar de braço dado com Associações do ambiente, por exemplo no resto da Europa 
não acontece, nós trabalhámos muito, muito, muito com a Quercos no que esteve 
relacionado com a qualidade da água para consumo humano, na água da torneira, muito 
próximos, temos uma ligação próxima mas trabalhamos também com APSI que é a 
Associação de promoção de segurança infantil, trabalhamos também com outras 
ambientais como a GEOTA, com, agora com a Associação DNS que é a dos domínios na 
internet, com o PT, com o PT não é? Trabalhamos com fundações, Fundação Calouste 
Gulbenkian, com Universidades, com Associações de Direitos Cívicos, com a APED que 
é empresa de distribuição, sei lá Nutricionistas muito com a Associação Portuguesa 
Nutricionistas muito nos trabalho que fazemos de segurança alimentar, até com a própria 
APAD com a Associação de anunciantes temos feito algumas, algumas campanhas em 
conjunto. 
Entrevistador: E como é que avalia o sector se é que podemos chamar sector deste 
tipo de Organizações em Portugal, ele está …    
Entrevistado: Aberto.  
Entrevistador: … recomenda-se ou a crise … 
Entrevistado: Sim, recomenda-se. 
Entrevistador: … ou a crise está a provocar efeitos? 
Entrevistado: Há Associações que estão enfim a sofrer muito por exemplo a APSI, 
algumas Associações mais pequeninas estão efectivamente enfim a ver o seu âmbito de 
actuação muito reduzido, a viver crises graves, em termos financeiros, a Quercos não 
tanto, que é também uma grande Associação mas há Associações que estão sofrer muito 
sim, sim.    
Entrevistador: Do ponto de vista do, já vimos os temas, eu estou a avançar 
rapidamente que …  
Entrevistado: Pois já vi porque já vi que bla, bla, bla, é comigo pronto.  
Entrevistador: Sim mas eu estou, estamos a tocar os tópicos todos é engraçado. 
Entrevistado: Ora ainda bem. 
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Entrevistador: Existem meios de comunicação mais interessados naquilo que a 
Associação diz … 
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: … ou suporte, meios e suportes mais interessantes? 
Entrevistado: Sim … 
Entrevistador: a televisão interessa-se mais?  
Entrevistado: … muito, a televisão interessa-se muito, isto depende dos temas, se 
falarmos de práticas comercias desliais, burlas, se falarmos de Crise e sobre 
endividamento … 
Entrevistador: A televisão está perto. 
Entrevistado: … a televisão está sempre cá, e estamos a falar de todas as televisões, mas 
se falarmos de fraudes alimentares por exemplo, aí aconteceu muito no ano passado da 
carne de cavalo, do peixe caracol, televisões sempre presentes, mas se falarmos em 
Comunicação Social enfim local também muito presente … 
Entrevistador: Fazem um trabalho … 
Entrevistado: … fazem um trabalho com a delegação regional, o que eu faço aqui na sede, 
as Delegação Regionais fazem na escala deles, se falarmos em questões relacionadas com 
produtos financeiros, com reclamações sobre banca, conselhos para banca temos todos os 
órgãos de Comunicação Social de economia a trabalhar parcerias, Jornal de Negócios, o 
Diário económico, o Económico TV trabalham praticamente diariamente com a DECO, 
e os grandes generalistas Correio da Manha, Jornal de Noticias, Diário de Noticias, posso-
lhe dizer sem mentir que todos os dias falo com um deles, olhe hoje já falei, portanto há 
uma relação muito próxima, com as rádios nós temos colaborações fixas diárias com a 
Antena 1 …  
Entrevistador: Rubricas portanto não é? 
Entrevistado: … o programa direito ao Consumir há mais de 20 anos, todos os dias na 
Antena 1, semanal com a rádio Renascenças mas estamos enfim quase todas as semanas 
no fórum da TSF, até as rádios menos enfim, imaginemos Antena 3, Mega Hits, a Rádio 
Sim, que são para públicos muito específicos, temos uma boa relação, não é frequente 
como a Renascenças, Antena 1 ou a TSF, estes são enfim, não, a Media Capital … 
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Entrevistador: Também na área da informação? 
Entrevistado: … até a Media, na área de informação, por exemplo e isto eu acho que é 
engraçado, até programas com uma mediatização extraordinária como as manhas da 
Comercial falam na DECO, o homem que mordeu o cão que é uma rubrica que se calhar 
toda agente ouve, já fez brincadeiras sobre a DECO, ou as mixórdias de temáticas já fez 
brincadeiras sobre a DECO, portanto o Portugalex que é o programa cómico da Antena 1 
faz muitas vezes brincadeiras com a DECO, do género vou reclamar à DECO ou vamos 
reclamar, portanto há uma aproximação aos meios de Comunicação Social em geral mas 
trabalhamos mais próximo com as grandes estações de rádio, as televisões e com enfim 
os, os, os jornais diários, com o Expresso por exemplo que é um semanário, temos uma 
relação um bocadinho diferente porque o que sai durante a semana já está esgotado, o 
Expresso enfim trabalha connosco mais na área do exclusivo, portanto não temos uma 
proximidade diária com este não é? Mas também trabalhamos com eles.  
Entrevistador: E aproveitam para aprofundar?  
Entrevistado: Sim claro. 
Entrevistador: Portanto para desenvolver mais … 
Entrevistado: Tudo quanto é grande … Impercetível … é para eles sim, sim, sim. 
Entrevistador: Do ponto de vista por exemplo das políticas publicas as iniciativas 
legislativas o que é que está neste momento a preocupar mais a Associação? 
Entrevistado: Olhe tudo o que está … 
Entrevistador: Na área da defesa do Consumidor? 
Entrevistado: … do Consumidor claro, tudo o que está relacionado com as compras 
online, as compras pela net, as compras pela net é um trabalho que estamos enfim a 
desenvolver em muitas frentes por exemplo não há um livro de reclamações que se possa 
utilizar, porque é pela net, com a dificuldade em até fazer perceber o Consumidor os 
perigos de pôr o número do cartão de crédito, de fazer uma série de, de compras, é um 
site seguro não é um site seguro portanto, a área das compras online é muito trabalhada 
por nós, a área da energia, a energia os custos da electricidade são imensos a mudança de 
comercializadores … 
Entrevistador: A liberalização do mercado neste caso não é? 
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Entrevistado: … liberalização do mercado portanto também é uma área que também 
estamos a trabalhar muito, a área de, de, dos Serviços Postais também, das comunicações 
envolvendo Serviços Postais que estão a sofrer grandes alterações legislativas e que temos 
que perceber até que ponto influenciam a vida das pessoas ou não, não é? E depois claro 
a área da banca, do crédito, há muita legislação a sair, ainda há pouco tempo fez um ano 
que saiu as medidas extraordinárias do regime de acesso ao crédito, como é que isto está 
ligado com os sobre endividados, a questão de quem não paga o crédito, a cessão e 
incumprimento que é a pessoa entrega a casa mas tem que pagar o crédito, portanto isto 
são áreas de grande trabalho da DECO. 
Entrevistador: Mas isso …      
Entrevistado: Em termos de pareceres legislativos de opiniões, de sermos ouvidos na 
Assembleia da Republica …    
Entrevistador: Ah exactamente.  
Entrevistado: E aí somos chamados semanalmente digo-lhe sem hesitar por todos os 
grupos parlamentares, comissões parlamentares desde a economia até à ética, somos 
ouvidos, inclusivamente no processo de privatização da RTP nós fomos ouvidos, portanto 
há efectivamente uma grande aproximação dos órgãos de poder.    
Entrevistador: Mas o ser ouvido sentem que há alguma correspondência depois com 
… 
Entrevistado: Sim, sim, sim, sim. 
Entrevistador: … a alteração …  
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: … a aprovação de uma determinada lei? 
Entrevistado: Sem dúvida, sim, sim, sim. 
Entrevistador: Até produzem efeitos? 
Entrevistado: Sim, por exemplo a questão das contas sem custos, nós é que fizemos a 
petição de, de, sobre as contas sem custos, as contas à ordem custos de manutenção 
elevadíssimos que não se justificam, já entregámos a petição na Assembleia da Republica 
e já há grupos parlamentares a promover o debate do assunto, e já há intenção 
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inclusivamente do grupo, da maioria em mudar a legislação sobre isto, portanto há efeitos 
práticos … 
Entrevistador: Concretos?   
Entrevistado: Sim, sim sem dúvida. 
Entrevistador: Mas não sentem que por exemplo o facto, por exemplo diz-se que a 
legislação portuguesa é a mais completa, é a mais actual, não é uma, um problema 
para a Associação porque estamos a falar de diferentes frentes, a legislação está 
muito avulsa, está muito fragmentada … 
Entrevistado: Sim um bocadinho. 
Entrevistador: … todos os dias saem coisas que se contradizem às vezes …   
Entrevistado: Sim, sim, sim. 
Entrevistador: … o próprio Consumidor perde-se não é? 
Entrevistado: Perde sim. 
Entrevistador: A Associação como é que lida com, com isso? 
Entrevistado: Lida sempre procurando fazer ouvir a voz do Consumidor e procurando 
resolver essa, esse excesso de portarias ou quer que seja, mas enfim nós temos só o poder 
de representar não de alterar mas mesmo assim consideramos que conseguimos resolver 
algumas questões, por exemplo ainda isto agora, esta proposta de alteração das regras dos 
saldos é uma reivindicação antiga da DECO que finalmente parece que vai ver a luz do 
dia, e que vai alterar uma legislação antiquíssima já dos anos 80 portanto istro demora 
mas muitas vezes fazemos mostrar o nosso poder. 
Entrevistador: Não é um trabalho às vezes …   
Entrevistado: Cansativo é. 
Entrevistador: Sim? 
Entrevistado: Inglório também um bocadinho. 
Entrevistador: Os efeitos são vistos a um médio e longo prazo. 
Entrevistado: Sem dúvida, sem dúvida e dizemos que temos a batalha agora de directiva 
dos direitos dos Consumidores que em alguns aspectos é um retrocesso relativamente à 
lei Portuguesa, é uma directiva comunitária que para nós traz alguns revés, e o que é que 
134 
 
nós estamos a tentar fazer já dizer a toda agente atenção que o que temos é melhor vamos 
lá a ver como é que se faz a transposição dessa directiva, nós começamos a trabalhar logo, 
muitas vezes enfim as coisas demoram. 
Entrevistador: Mas esse trabalho de Lobby ou de pressão também é exercido lá fora 
não é só … 
Entrevistado: Sim Claro. 
Entrevistador: … Aqui em Portugal portanto nessa matéria por exemplo estão ao 
mesmo nível … 
Entrevistado: Corresponde, nós temos uma relação, sim, sim, uma relação próxima com 
os Parlamentos, com os Deputados perdão, com os deputados europeus, nós temos uma 
relação próxima, todas as semanas recebem cartas lobby da DECO, e representamos no 
BEU que é a Organização Europeia do Consumidores, na Consumers International que é 
a Federação Mundial de consumidores e fazemos Lobby conjunto não é? Portanto o BEU 
que está agora a lutar olhe com a Directiva dos Direitos dos Consumidores nós fazemos 
a luta Europeia com eles e cá também.     
Entrevistador: Também, em termos de informação sobre, sobre a área de defesa do 
consumidor acha que os Média estão a dar o devido enfoque, uma coisa é os Média 
procuraram-vos e darem, no fundo funciona um bocadinho como megafone …   
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: … daquilo que a Associação está a fazer …  
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: … outra coisa é eles tomarem a iniciativa e desenvolverem as suas 
próprias …  
Entrevistado: Sim muito, sim. 
Entrevistador: … acções de informação?  
Entrevistado: Aliás neste momento no panorama actual da Comunicação Social eles 
preferem esse esquema, eles preferem ser eles a descobrirem a história e a contactarem a 
DECO e a DECO sustentar a história que eles, que eles descobriram, descobriram porquê? 
Porque têm um exclusivo e isso é que interessa porque o mundo neles, também enfim na 
Comunicação Social também não está famoso como sabe muita gente a fechar portas e 
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enfim, muitas movimentações e quando o órgão de Comunicação Social descobre uma 
história tem até um Consumidor que quer falar vem pedir o nosso apoio a nossa opinião, 
muitas vezes até previamente antes de começar o trabalho perguntam se tem, o que é que 
nós achamos, há ali matéria para fazer uma peça ou não e se nós dizemos que sim 
desenvolvem o trabalho e ouvem-nos sempre, neste, nestes últimos anos o panorama é 
mais até esse, claro que tudo o que colocamos lá fora tem um impacto muito positivo mas 
servimos muitas vezes para dar base ao exclusivo dos vários órgãos de Comunicação 
Social, seja televisão rádio, jornal, enfim online, o que entender isto está a acontecer 
muito.    
Entrevistador: Mas, então é um crescimento? 
Entrevistado: É sem dúvida. 
Entrevistador: Mas é sempre deficitário na vossa opinião ou acham que isto vem ao 
encontro daquilo que … 
Entrevistado: Sim sem dúvida sim, sem dúvida té porque enfim o facto dos jornais terem 
aberto fóruns, aberto os comentários faz com que muitos descobrem histórias que nós 
aqui também temos e que vão suportar a história deles, não me parece deficitário não. 
Entrevistador: Ok, que tendências é que nós temos agora na área da defesa do 
consumidor, há algum tema ou há alguma …  
Entrevistado: A crise. 
Entrevistador: … Imperceptível … alguma, basicamente …  
Entrevistado: A crise, as dificuldades económicas, a crise tudo à volta disto, tudo à volta 
disto, os cortes, até os impostos, por exemplo este simulador do IMI do pague menos IMI 
foi, está a ser um sucesso extraordinário, não só pelos Consumidores que aqui vêm porque 
sozinhos não conseguem fazer a simulação, as pessoas mais velhas, mas as visitas que o 
simulador tem e pela cobertura mediática que tem tido sem dúvida.   
Entrevistador: A adequação, já percebi que há aí saldos qualitativos ao nível da, da 
publicação mas do ponto de vista da, dos materiais de informação da Associação há 
uma adaptação aos … 
Entrevistado: Sem dúvida. 




Entrevistador: Portanto a preocupação pela imagem? 
Entrevistado: Pela imagem, pelo grafismo, até pelos suportes …  
Entrevistador: O tipo de papel?  
Entrevistado: … é o tipo de papel. 
Entrevistador: A utilização da fotografia?  
Entrevistado: Se é para os miúdos é de uma maneira, se é para os adultos é de outra, se é 
para um publico ainda mais velho também temos, é outro, pensamos até no tamanho da 
letra por exemplo, adaptamos, o layout, há coisas que já não fazemos em papel e só 
fazemos em suporte digital, e depois até se percebe é pá se fizéssemos em papel chegamos 
a outro lado mas há uma, tem que haver uma adequação e como eu lhe digo também nós 
também estamos agora a descobrir caminhos muito rapidamente porque isto é tão rápido 
mas há uma preocupação porque quando por exemplo, temos os materiais na recepção e 
vemos que o Consumidor puxa mais para aquele ou para aquele percebemos logo atenção 
aquela cor, aquele lettering, aquele, e fazemos aqui também a nossa, o nosso trabalho de 
casa e … 
Entrevistador: Mas isso não é questionar por exemplo há bocadinho dizia-me que 
por exemplo o orçamento da Comunicação está diluído … 
Entrevistado: Sim.     
Entrevistador: …nas diferentes frentes de trabalho? 
Entrevistado: É questionado pela Direcção. 
Entrevistador: Pela Direcção ou pelas pessoas que estão a desenvolver os projectos 
… 
Entrevistado: Ah claro que é questionado … 
Entrevistador: … e que acham que o orçamento era mais importante na outra área? 
Entrevistado: … estamos apertados, claro então claro que é e às vezes fazemos aqui 
milagres porque trabalhamos também com, com alguns gráficos que fazem, e muitas 
coisas fazemos aqui nós.   
Entrevistador: Ou seja reduzem ao mínimo … 
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Entrevistado: Ao mínimo. 
Entrevistador: … os recursos de valor superior em termos de serviço? 
Entrevistado: Tem que ser, sim, sim. 
Entrevistador: São autónomos praticamente nessa área? 
Entrevistado: Sim, sim, sobre o site, o site é dirigido dos colegas da DECO Proteste, e 
eles, nós temos o nosso, temos o departamento de layout e depois há aquela coisa é pá 
então faz aí este, faz, fazemos, a arte do desenrasca num sentido de manter a qualidade 
atenção, até a onde é possível irmos nós fazemos, pensando sempre, para aquela equipa, 
para quele publico, para aquela escola, para aquela feira vamos muito a feiras, agora neste 
momento estamos na Futurália, vamos trabalhar ali e depois há campanhas e há projectos 
em que percebemos olha se calhar ali não precisamos de investir tanto, então vamos tirar 
dali par pôr noutra situação em que precisamos de investir mais …     
Entrevistador: Também há uma maleabilidade também na questão dos recursos.  
Entrevistado: Exactamente sim, sim, sim. 
Entrevistador: Ok, estou quase a terminar que imagem é que acha que a 
organização e o seu papel tem junto das partes interessadas, se tivesse que definir a 
Associação? 
Entrevistado: Ai que difícil, com slogan ou com adjectivos?   
Entrevistador: Sim, sim. 
Entrevistado: Eu acho que utilidade, a DECO é útil isso é importante as pessoas têm essa 
ideia, eu vou à DECO, eu uso transportes públicos por exemplo muitas vezes venho com 
ideias parvas daquilo que são os, das pessoas que, que eu ouço falar ah não sei quê, não 
sei, tenho que ir à DECO porque me aconteceu isto ou me aconteceu, muitas coisas nem 
têm a ver com a DECO, mas esta ideia do tenho que ir à DECO é prova de que a DECO 
é uma Associação que é útil, o que a qui fazemos é útil, é útil à vida das pessoas, útil e 
utilizável como às vezes o Jorge Morgado diz, vem à DECO para resolver um problema, 
vem à DECO para recolher uma informação, vem à DECO para receber um conselho, 
vem à DECO às vezes só para ser ouvido, portanto é útil o que aqui fazemos é útil, a ideia 
de que somos uma Associação de utilidade publica é verdade, somos uma Associação de 
utilidade pública, e depois somos uma Associação próxima, próxima, estamos aqui em 
Lisboa, mas estamos em 6 pontos do país e nesses, esses 6 pontos do país estão ligados a 
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muitos, muitos distritos da sua área, por exemplo a Delegação que está a na cidade do 
Porto tem uma área norte enorme chega até Trás-os-Montes, Vila Real portanto estamos 
próximos … 
Entrevistador: É uma grande influência.     
Entrevistado: … trabalhamos lado a lado com Camaras Municipais com Juntas de 
Freguesia onde vamos para estar próximo das pessoas, portanto somos útil e estamos 
próximos, acho que isso é importante e depois talvez aqui não o público em geral tenha 
essa ideia mas as entidades reclamadas têm somos verdadeiros representantes, somos a 
real voz do Consumidor, as grandes empresas, os grandes prestadores de serviço e os 
grandes vendedores sabem que precisam de ter um departamento de apoio ao cliente e 
sabem que têm que ouvir as reclamações, isso é trabalho da DECO também. 
Entrevistador: Fazer, e aí há uma pedagogia junto … 
Entrevistado: Exactamente.  
Entrevistador: … junto dos prestadores de serviços …  
Entrevistado: Exactamente.  
Entrevistador: … e dos produtores?  
Entrevistado: Exactamente, exactamente, hoje em dia todas as grandes empresas até já as 
mais pequenas têm noção que têm que ouvir o consumidor.  
Entrevistador: Pois não basta ter a linha têm que dar utilidade à informação que 
recebem. 
Entrevistado: Exactamente, exactamente e esse é o papel da DECO a DECO é a 
verdadeira voz do Consumidor.   
Entrevistador: Fazem em termos de avaliação para além do Clipping que eu já 
percebi que fazem … 
Entrevistado: Sim, sim fazemos.  
Entrevistador: Que outro tipo de, de …  
Entrevistado: Fazemos inúmeros relatórios que é um trabalho menos interessante, mas 
fazemos relatório o relatório mensal de impacto na imprensa, o relatório anual, claro o 
relatório actividades e contas que tem um impacto na Comunicação Social, fazemos a 
contagem, portanto estamos a falar em números de recortes de imprensa diários, 
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semanais, mensais, anuais depois fazemos o impacto da qualidade da Comunicação, não 
só quantos recortes teve mas se está na primeira página, se não está o estudo da qualidade 
da comunicação, e fazemos também muitas vezes também a ocultação do publico quando 
enfim temos um seminário, quando temos, vamos a uma escola há sempre um inquérito 
de opinião àquelas pessoas e se lá está a Comunicação Social também perguntamos o que 
é que acham, fazemos vistoria entre aspas do que está nas Redes Sociais dos cometários 
que aparecem para percebermos também se, olha aquilo que dissemos se calhar não foi 
bem visto, olhe para próxima vamos mudar, vamos fazer de outra maneira, para tirar 
lições obviamente mas temos mecanismos, temos metodologias de recolha de dados e 
depois temos juntamente os dados através dos relatórios das análises sim.    
Entrevistador: Acha que era, eu sei que trabalham com, com a editora, e a editora é 
a grande fonte de, uma grande fonte de visibilidade e de rendimento mas acha que 
dado o panorama actual fazia algum sentido ter por exemplo um meio de 
Comunicação Social especifico só para divulgar, autónomo e que reunisse por 
exemplo a voz de várias Associações que lhes desse alguma visibilidade, incluindo a 
própria Associação a DECO, a pesar de ter as outras revistas, faria sentido ter um 
meio, não uma área especifica num órgão, ter um órgão especifico … 
Entrevistado: Uma revista ou um jornal só de defesa do consumidor? 
Entrevistador: Tal e qual, a Direcção Geral … 
Entrevistado: Do Consumidor tem, o Consumidor, referente ao Consumidor. 
Entrevistador: … tem sim, embora, embora tenha uma, exactamente embora tenha 
uma abrangência bastante … 
Entrevistado: Sim.   
Entrevistador: … bastante reduzida, a visibilidade questionada?  
Entrevistado: Olhe não sei falando assim francamente sem reflectir melhor, porquê? 
Porque nós temos vários programas alojados em órgãos de Comunicação Social, lá está a 
DECO tem 70 e muitas colaborações em todo o país, jornais, rádios, televisões.      
Entrevistador: Entre as delegações também? 
Entrevistado: Entre as delegações e a sede, inclusive o Porto canal por exemplo, a 
delegação do porto está lá todas as semanas, temos com inúmeras rádios regionais nos 
Açores na Madeira também que é feito a partir aqui da sede pelo telefone, temos um 
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programa fixo na televisão 2 vezes por semana, gostávamos de ter outro mas essa ideia 
também podia ser interessante porque poderíamos fazer outro tipo de trabalhos, um 
trabalho mais de investigação o tal Portugal sentado que os outros órgãos de Comunicação 
Social que têm que falar de tudo e mais alguma coisa não gostam tanto, viabilidade 
económica não sei se teria mas… 
Entrevistador: Teria alguma utilidade pelo menos? 
Entrevistado: Teria sim, utilidade teria certamente.   
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Utilidade teria certamente.   
Entrevistador: Agora e de credibilidade talvez não? 
Entrevistado: Não sei, não sei. 
Entrevistador: Até porque implicaria que as associações tivessem todas mais … 
Entrevistado: Investimentos.  
Entrevistador: Exactamente.  
Entrevistado: Tivessem investimentos que não têm não é? Não têm, estou a pensar até em 
centros de estudos em Universidades etc., não sei se teriam se não, observatórios, se havia 
essa, seria exequível no ponto de vista financeiro, mas interessante eu acho que seria, há 
alguns países em que isso acontece.   
Entrevistador: Exactamente.  
Entrevistado: Não é, estou a pensar por exemplo em França que a Associação, o Instituto 
nacional tem 60 milhões de Consumidores que é assim uma revista com um impacto 
extraordinário, mas teria que ser algo verdadeiramente Inovador, por exemplo a DECO 
vai ter uma nova revista digital sobre consumo, vai, faz parte do plano dos 40 anos e será 
apresentada em Maio é uma experiencia diferente, vamos ver como é que isto corre, 
vamos ver como é que conseguimos fazer e seria um trabalho de parceria, eu tenha certeza 
de que se acontecesse a DECO iria participar mas não sei, não sei se o publico estaria 
aberto a.     
Entrevistador: Pois também depende muito da … 
Entrevistado: O publico alvo, a quem? 
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Entrevistador: … receptividade.  
Entrevistado: Exactamente não sei, não sei.  
Entrevistador: E é basicamente isto. 
Entrevistado: E pronto. 
Entrevistador: Desculpe estar a tomar tempo. 






APÊNDICE I TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA ENTREVISTA - 
APUSBANCONSUMO 
(Júlio Mourão – APUSBANCONSUMO) 
 
Entrevistador: Eu vou seguir um guião, vou tentar ser breve, portanto, qual é a 
lógica, qual é a perspectiva que tem relação ao consumo? O que é que entende? 
Como é que o vê? De forma positiva, negativa? 
Entrevistado: Estamos a falar em consumo total ou só consumo financeiro? São duas 
coisas. 
Entrevistador: O conceito em si, como é que vê o conceito, na sua prática 
profissional, na organização… 
Entrevistado: Bom, vamos lá ver uma coisa: o consumo é um mal necessário da 
sociedade, vamos ser claros. Se não houver consumo, o que é que nos resta? Ponto um. 
O problema do consumo em Portugal foi que não foi, não houve educação da parte da 
sociedade e de quem de direito em termos de balizar os conceitos. E a gora estamos como 
estamos, portanto, houve um exagero de consumo, o consumo tem que ser controlado, 
objectivo e de acordo com as nossas necessidades. Isto é, eu vou comprar um telemóvel 
porque preciso não, tenho que comprar 5 para mostrar aos… porque são 5 cores 
diferentes. Aqui começa o problema, portanto, não houve um balizar de situações, pronto. 
Mais grave foi a parte financeira. Os Bancos tornaram-se, não os Bancos, os funcionários 
bancários vendedores de produtos. Não pode ser. O produto bancário não pode ser 
vendido como se fosse um automóvel, um bem de consumo. Porquê? Porque tem outro 
tipo de consequências, portanto, esta é a situação do consumo em Portugal. Logicamente 
que, agora, perante um corte efectivo que houve ao consumo, qual foi a consequência 
imediata? A grande infelicidade da sociedade civil. Estamos todos infelizes porque não 
temos acesso. Isso é o primeiro ponto. O segundo ponto são as consequências graves e 
directas que é “eu vou perder a minha casa, já me levaram o carro e já me levaram aquele 
outro”. Isto é o ponto de situação. E a senhora doutora pergunta “ e então e agora?”, pois 
e agora… e agora essa reformulação que é necessário fazer, pergunto-lhe, vai demorar 
quantos anos? Vamos transmitir a nossa infelicidade à geração que está atrás e a geração 
que está atrás não vai ser suficientes, já vai ser para os netos, que vão ser apanhados nessa 
turbulência. É isto o consumo.  
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Entrevistador: Portanto, quando vê o consumo, já está a vê-lo na sua lógica negativa, 
ou seja, já na vertente consumismo, não é, o excesso? 
Entrevistado: Claro o consumo, volto a repetir, é necessário. Faz parte da sociedade 
moderna, antigamente não havia consumo, não havia nada para consumir. O consumo faz 
parte, o que não faz parte, nem deve existir é o descontrolo do consumo. O consumo tem 
que ser controlado de acordo com a nossa capacidade de fazer resposta a isso. Não é 
totalmente descontrolado como foi, durante praticamente 20 anos em Portugal, como 
sabe. 
Entrevistador: E o consumerismo, o termo em si diz-lhe alguma coisa? 
Entrevistado: Diz, isso tem a ver com aspectos educacionais. Se eu não sou educado para 
consumir aquilo que me é necessário, se eu não sou educado para consumir aquilo que 
posso consumir e assumir uma responsabilidade, caio nessa coisa… “vamos consumir”. 
Quantas famílias portuguesas é que têm, um exemplo, três e quatro motas de água? Quê, 
uma não chega? Mota de água? Quantos telemóveis é que há no país? Sabe que Portugal 
é o país da Europa que tem mais telemóveis, como é que é possível um dos países mais 
pequenos na Europa, como 9 milhões de habitantes… 
Entrevistador: Ter um número maior… 
Entrevistado: Ter, quer dizer, cada um tem 10 ou 15, não sei. Isso é o descontrolo 
educacional, não houve educação nesse sentido. 
Entrevistador: E a consequência está-se a ver agora, não é? Ah… por que é que a 
organização optou, no início da existência da Associação começou-se logo a pensar 
nesta componente de consumo ou pesou-se depois mais tarde na componente 
financeira, como é que isso aconteceu? 
Entrevistado: Vamos lá ver, como é que nasce a Apusbanc neste caso, a Apusbanc nasce 
do ponto de vista da ideia ideal em 2005. Portanto, em 2005, mas sempre, repare, a 
Apusbanc ou nasceu inicialmente, sempre virada para uma componente financeira, não 
de consumo total, sempre na componente financeira. Até por questões profissionais destes 
grupos, porque na altura este grupo já estava ligado à parte financeira, nomeadamente 
assessorar bancos que nós já fazíamos, e eu em particular. Em 2005, quando do ponto de 
vista financeiro isto estava completamente no auge, quer dizer, uma pessoa chegava a 
qualquer lado e dizia “preciso de 5 000 euros”, às vezes nem assinava, já estava na conta. 
Mais grave, telefonava para casa da à senhora doutora “não quer?”, “não precisa mas 
nunca se sabe”. 
Entrevistador: Mandavam o cartão já… 
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Entrevistado: Já tudo, pronto. Isto em 2005, no auge. Repare, foi o auge das empresas de 
pseudo-consultadoria financeira, as exchanges, as decisões por aí fora que em sintonia… 
em sintonia com as financeiras e com a banca queriam era fazer negócio de qualquer 
maneira, portanto, nós estamos sensivelmente em 2005 mas era uma coisa impressionante 
do ponto de vista do negócio. E como eu estava não directamente, indirectamente, à banca 
eu via números. Eram coisas absolutamente, oiça, inexplicáveis, inclusive no crédito à 
habitação e eu nessa altura disse assim “isto vai acabar mal”. 
Entrevistador: Era o que eu lhe ia perguntar se já tinha algum indicador de que isto 
ia rebentar? 
Entrevistado: Tinha que rebentar, não tinha hipótese nenhuma, não tinha hipótese 
nenhuma porque repare, eu tinha já a noção com dados concretos de que o consumo já 
estava a sobrepor-se à capacidade de resposta. Mas já estávamos todos no limite, 
estávamos todos a falar em taxas de esforço de 80, 90 e 100%. Portanto, as pessoas já 
andavam ali um bocado, mas já agora e a sua questão que agora me devia pôr é esta “mas 
então onde estava a regulamentação?”, qual regulamentação? 
Entrevistador: Não existia. 
Entrevistado: Não existia, quer dizer, não se consegue entender como é que hoje do ponto 
de vista de controlo informático e novas tecnologias, senhora doutora, eu posso-lha 
garantir o seguinte, a senhora doutora se quiser comprar, assumir 5 créditos à habitação 
num dia fale comigo e fazemos – tudo legal – 5 escrituras. E de repente a sua 
responsabilidade é de meio milhão de euros, assim de repente. E a minha questão é como 
é que é possível a entidade reguladora que é o Banco de Portugal, como sabe, não ter um 
sistema online. Isto é uma coisa que não cabe na cabeça de ninguém., 
Entrevistador: Num tempo e novas tecnologias.  
Entrevistado: Não cabe na cabeça de ninguém. Então quer dizer nós pegamos numa 
coisinha chamado multibanco e fazemos e desfazemos, como é que é possível não haver 
logo uma afectação à base de dados, mapa de responsabilidades, olhe senhora doutora, 
desculpe lá, às 9 da manhã fez uma escritura de 100 mil euros, como é que agora não há, 
não há nem para baixo, nem para cima. E olhe que eu ainda não vi nenhum momento para 
haver… 
Entrevistador: Nesse sentido… 
Entrevistado: Não sei as conclusões que devemos tirar. Não havia qualquer hipótese na 
base de entendimento que isto não desse o que deu. Porque se estamos numa plataforma 
de uma taxa de esforço do casal de 80 e tal % basta aqui uma oscilaçãozinha, basta uma 
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baixa, uma baixa, não é desemprego, é uma baixa. Já atrasamos um e começamos a 
compensar. Isto foi o primeiro aspecto, depois o segundo aspecto, como é que era possível 
com taxas de juro relativamente, nomeadamente aos curtos prazos, cartões de créditos e 
companhia de 30 e tal por cento, é impossível! 
Entrevistador: Como é que isso foi permitido? 
Entrevistado: Não, é permitido, agora baixaram um bocadinho. 
Entrevistador: Ligeiramente mas não se nota. 
Entrevistado: Como é que era possível nomeadamente no chamado crédito fácil as 
pessoas estavam, estavam não, estão sempre a pagar, então mas desculpe lá, eu pedi 10, 
já paguei 10… pois, mas sabe que isto, a senhora… onde é que está a Banca e controlo? 
Portanto, tudo isto foi por nós, por este grupo de trabalho previsível, pronto. E então 
começamos a trabalhar, vamos é preparar o terreno porque eles vão cair todos. 
Entrevistador: E não havia nenhuma associação… 
Entrevistado: Rigorosamente nada. A DECO é uma associação de defesa do consumidor 
como nós somos mas de espectro geral… 
Entrevistador: Abrangente. 
Entrevistado: E a DECO tem 36 anos. E a DECO é uma instituição sozinha, tipo ACP, 
portanto, qualquer português tem que ser DECO, mais ou menos isso. Bom, nesta área 
não havia rigorosamente nada, portanto, nós começamos a ver porque… lentamente, 
começamos também a ter, a ter pedidos de indícios do que ia acontecer agora. ”Ai eu já 
não consigo pagar”, ei lá, há aqui indícios. Então este projecto foi feito e foi formalizado 
em 2008. Exactamente, em 2008. E… pronto, com muitas dificuldades como deve 
entender, muita dificuldade de… até de introdução de passagem de conceito e depois mais 
grave, quer dizer, nós estávamos sempre a alutar – agora menos – contra a chamada 
fraude, as chamadas empresas fantasmas dos credores, não foi fácil. 
Entrevistador: E na altura, desculpe interromper, não se falava em literacia 
financeira? 
Entrevistado: Não. Senhora doutora eu – parece aquele anúncio “sou do século passado” 
– em que, portanto estava a ligado a bancos do ponto de vista de escrituras do crédito de 
habitação, mas isto que eu lhe vou dizer não era uma, nem duas, era dizer assim “olhe, 
desculpe o senhor não se importa de desligar o telemóvel?”. Que as pessoas estavam a 
falar ao telemóvel e estavam a assinar escrituras de 100 mil euros. Quando as pessoas 
hoje vêm “eu fui enganado”, “alto, o senhor foi é irresponsável, não foi enganado”. 
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Entrevistador: Co-responsabilização, as pessoas não tinham noção de que eram co-
responsáveis.  
Entrevistado: Noção… as pessoas queriam era receber, eu ouvi isso “quero… “, “tome lá 
a chave da casa”. Mas não tinham noção de quanto é que isso lhes ia custar sequer. 
Portanto, foi, desculpe, uma desorganização total do sistema, estamos a falar de 98 até 
2011 valeu tudo menos tirar olhos. Pronto. Para não falar noutras situações de… as tais 
associações, o problema dos cartórios públicos na altura que fomentavam aquelas 
relações, desculpe o termo, promiscuas com os Bancos, uma coisa sem sentido nenhum, 
funcionários cá dentro, funcionários lá fora, tudo valia, e pronto e agora… estamos… 
Entrevistador: É este o resultado. 
Entrevistado: O resultado. Portanto, a Apusbanc luta, como deve entender, com 
dificuldades porque nós não recebemos 600 euros ou o quê que recebe a fundação não sei 
o quê, mas temos feito um trabalho meritório, sobretudo um trabalho na base do realismo 
e pragmatismo e aquilo que eu lhe disse e volto a repetir, o problema é que esta família 
vai ficar à chuva amanha. É aqui que nós temos que trabalhar, pronto. E avança-mos e 
temos avançado e vamos avançar cada vez mais. E vamos ser grandes ou maiores ainda.  
Entrevistador: Com certeza. 
Entrevistado: Agora, já estamos, acho que, que já fizemos a primeira parte do trabalho 
que era a implantação e o reconhecimento institucional. Isso está feito, está feito, somos 
reconhecidos, em termos práticos, sabem que temos peso, isso não há aqui já qualquer 
dúvida, agora vamos pensar ao segundo patamar. E o segundo patamar vai ser o seguinte, 
vai ser ah… o enfrentamento directo das instituições que não se portam bem, mas directo 
com as últimas – senhora doutora – às últimas consequências. Pronto. Porque isto não 
pode continuar assim, nós não podemos continuar a permitir que as pessoas sejam 
maltratadas, que sejam enxovalhadas, que sejam ameaçadas, não. Não vamos continuar a 




Entrevistador: E doloroso também… 
Entrevistado: E as pessoas às vezes, as pessoas não tem também, sabe, a noção do que é 
este trabalho, um exemplo, eu se quiser… tenho aqui um grupo de trabalho, vamos fazer 
uma exposição a um determinado banco, são muitas horas e as horas depois fazem falta… 
e depois vem um telefonema como este “tenho 5 dias, vão – me tirar”… não é fácil. 
147 
 
Agora, estamos crentes de que vamos conseguir. Aliás, este tipo de trabalho tem sido 
feito, desenvolvido em Espanha por instituições congéneres, mais ou menos, com 
resultados muito, muito bons. Nós temos em Espanha situações de bancos que operam 
em Portugal que já foram obrigados a devolver milhões, milhões… 
Entrevistador: Pela acção dessas organizações? 
Entrevistado: Milhões após comprovação que foram fundos ilegais ou que foram 
procedimentos ilegais. Ou vamos imaginar, o banco estava a cobrar uma comissão x 
ilegalmente. Quantos clientes são? 400 000, agora faça contas. Condenados em tribunal, 
portanto não tenho qualquer dúvida… 
Entrevistador: Estamos a dar os primeiros passos… 
Entrevistado: Sim, mas em Espanha já está a correr sozinho. Bancos a operarem em 
Portugal, olhem, BBVA foram agora condenados em Espanha mas uma loucura total, de 
cosias pequeninas que depois é um somatório, portanto, esse será o nosso objectivo para 
a frente. Vamos enfrentar a realidade e estes senhores têm que ser chamados a razão 
porque isto não é forma de tratar as pessoas. Como é que é possível numa instituição 
bancária dizer-lhe assim “oh senhor doutor, desculpe lá, eu não lhe vou responder por 
escrito? Não tenho nada que lhe responder por escrito”, “mas porquê o senhor doutor é 
de segunda categoria, eu sou de primeira?” não. Aqui é que está o problema, vamos lá 
nivelar as coisas. Acho que lhe contei… há dois anos ou o que é que foi, um senhor… é 
que isto começou numa brincadeira e acabou mal, um senhor do Santander com um 
cheque bancário, e eu na brincadeira “mas como é que eu sei que isso tem cobertura”, o 
que eu fui dizer: “O senhor tá a falar com o Santander”. Aquilo azedou, eu cancelei a 
escritura, não, não tenho confiança neste cheque e o meu cliente não vai levar o cheque”. 
Isto é um exemplo que tem alguma logica… não houve nenhum banco que falisse em 
Portugal, não houve nenhum banco que falisse no mundo? Não? Não há nenhum 
exemplo? Francamente, há. Então por que é que o banco A hoje não pode falir? Por que 
é que o banco não pode vir a prejudicar não sei quantas famílias? Não há, não pode haver. 
Pode, temos que nos entender e falar educadamente uns com os outos. Os senhores são 
bancos, há aqui um contracto e vamos entender-nos, não é essa postura de arrogância e 
nós vamos combater isso. Nós vamos combater isso e estamos aqui a faltar e digo-lhe e 
peço a sua ajuda, a terceira força que é a empresa. 
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: E com essa terceira força do nosso lado, isto vai rapidamente. Se não houver 
terceira força, as coisas são mais complicadas. 
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Entrevistador: Mas diga-me uma coisa, para além desta questão relativa à literacia 
financeira, às cláusulas abusivas dos contractos, os créditos indevidos e à 
publicidade enganosa nesta área, há alguma área mais em que a Apusbanc se 
dedique e que ache que é prioritária na área do consumo, a protecção dos direitos 
dos consumidores. 
Entrevistado: Em primeiro ligar, desculpe mas tenho que dizer isto, nós somos os 
responsáveis por isto, nós fomos dos primeiros a alertar… 
Entrevistador: Para a questão da literacia financeira, sim. 
Entrevistado: Nós colaboramos com as entidades inclusive o Banco de Portugal, nós 
colaboramos nessa área, portanto, e se calhar até fomos nós que levantamos essas 
questões. Nós estamos aqui, nós colaboramos, acho que é o decreto 227 que, que é a 
questão dos (imperceptível) do apoio ao endividado, foi feito aqui por nós praticamente 
tudo. Portanto, nós já estamos aí e vamos continuar. Agora, a sua pergunta é o que é que 
está aqui a faltar? Ai, eu digo-lhe aí é fazer agora a parte da justiça da fraude deste sector 
que é um problema que ninguém insiste, que se insista, as entidades insistem em não dar 
a devida importância e acredito que é uma situação gravíssima de, de ruptura financeira 
de n famílias, gravíssima. 
Entrevistador: Mas que está a ser rotineira, daquela forma completamente rotineira 
e normal. 
Entrevistado: Completamente. Olhe, concretamente, ontem, bem… a Apusbanc foi 
colocar um anúncio ah… um anúncio, portanto, “estamos aqui para ajudar o endividado 
e companhia”. E sabe onde é que nos colocaram o anúncio? Colocaram-nos o anúncio 
exactamente no meio, no meio… 
Entrevistador: Entre bancos? 
Entrevistado: Não, entre empresa fantasmas. “Quer um crédito em 45 minutos, ligue já”. 
Bom, e aliás este anúncio até era lá para cima para a delegação do norte, ligou-me – e eu 
nem reparei – ligou-me a directora aos saltos “isto é uma vergonha”, “o que é que foi?”. 
Em resumo, o anúncio foi colocado aqui assim, no meio, desculpe, daquela confusão e 
sabe o que é que eu lhes disse, depois fui ver aquilo “olhe, muito sinceramente se os 
senhor me tivessem posto o anúncio – eu sou logo assim radical – na parte erótica do 
jornal, tinha mais resultado, isto é uma vergonha”. Resultado: obrigaram-me a fazer uma 
reclamação ao jornal, pseudo-ameaça, já responderam? Não responderam. E a pseudo-
ameaça, senhora doutora, é muito simples: quando se põe um anúncio – isto é de acordo 
149 
 
com a lei – um anúncio num jornal, oferecendo créditos, e nós temos que partir de um 
princípio: só as instituições é que podem… 
Entrevistador: Estão habilitadas. 
Entrevistado: Estão habilitadas, isso é a primeira regra. Portanto, quando aparece um 
outsider, a lei é bem clara: não pode. Agora, eu posso colocar um anúncio, uma empresa, 
vamos imaginar, de consultadoria financeira, intermediária, eu para colocar esse anúncio 
– isto é de lei – eu tenho que fazer demonstração ao, à entidade, ao jornal que é assim 
“olhe, eu tenho um contracto com o banco x em que me habilita a fazer angariação de 
operações, esta aqui o contracto” esta tudo legal. Agora, senhora doutrora, traga-me lá 
um contracto que esteja lá um daqueles anúncios. 
Entrevistador: Não. 
Entrevistado: Nem eu. 
Entrevistador: Que eles não fazem esse tipo de trabalho. 
Entrevistado: Espere, mas… que isto já foi… até com o Correio da Manhã já foi levantada 
essa questão “então os senhores estão ilegais?”, “não, não estamos”, “então como é que 
é?”, “é muito simples: a senhora doutora não tem nada a ver com isto, não sei o quê”, 
chega lá e assina um termo de responsabilidade, mas estamos a brincar? Mas 
responsabilidade de quê? 
Entrevistador: Pois, baseado no princípio da boa-fé, não é? 
Entrevistado: Pois, só que aboa fé eles depois estão (imperceptível). Bom, portanto, ah… 
não há aqui nenhuma evolução… 
Entrevistador: Positiva. 
Entrevistado: Positiva. Mas como? Então isso é coisa mais fácil de fazer, olhe, nós 
tivemos envolvidos no desmantelamento de uma das maiores redes de fraude em 2009, 
2010, se não estou em erro, não sei se lembra, uma coisa chamada a Dona Branca em 
Almada, lembra-se mais ou menos disso? 
Entrevistador: Tenho algumas recordações… 
Entrevistado: Então fica a saber que fomos nós que desmantelamos essa rede. Como? 
Com infiltrados e mais alguma coisa. Nós estamos a falar numa fraude de 9 milhões de 
euros, 9 milhões de euros. Bom, vamos lá ver, agora eu acho que também é importante e 
acho que é importante referir no seu trabalho posterior este aspecto: quando se fala em 
endividamento e problemas financeiros não é só esta questão financeira, temos outras 
questões chamadas assessórias, problemas psicológicos. Vamos lá por partes: problemas 
psicológicos, isto é, algum desequilíbrio que as pessoas possam ter, tudo e mais alguma 
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coisa que depois isto é tudo misturado. Obsessão de consumo, já pensaram nisso? 
Obsessão de consumo puro. Descontrolo total, volto a falar em desequilíbrios 
comprovadamente do foro emocional, tudo isto está relacionado e tudo isto tem que ser 
analisado e ponto. Nós temos situações em que chega a aqui uma pessoa, senta-se aí nesse 
lugar, “então a explique lá…” bom, em resumo, a pessoa não tem problema nenhum, a 
pessoa inventou que tem um problema, mas não tem problema nenhum, porque vamos 
imaginar, a pessoa tem uma dividia, tem um cartão de crédito de 500 euros e atrasou-se 
10 euros, acha que isso é problema? Não é. “Pois, mas eu já estou a tomar não sei quantas 
comprimidos para…”, porque a pessoa tem outros problemas, não é este, tem outros 
problemas que eu não sei quais são, nem me interessa. É evidente que tudo isto forma 
aqui uma… o problema do consumismo é uma coisa... o consumismo, quer dizer, o 
descontrolo do consumismo é uma coisa diabólica, nós temos situações de pessoas que… 
mas isto claramente, conseguiram, por exemplo, um empréstimo de 15 mil euros e 
derreteram 15 mil euros no centro comercial das 7 à meia noite, senhora doutora, assim, 
com documentos. E quando essa pessoa é interpolada, “então mas?” “olhe, olhe, desculpe, 
descontrolei-me, errar é humano”. “E agora…?” 
Entrevistador: Como é que resolvemos, não é? 
Entrevistado: Não podemos, em resumo, não podemos… o problema financeiro não é só 
um problema financeiro, há aqui outras componentes, divórcios, oiça é muito vasto e isto 
tinha que ser também tratado, não é. O problema da fraude, o problema da fraude ah… 
digamos que é… e que me faz aqui alguma confusão, tudo o que é fácil. Oh senhora 
doutora, olhe, diga-me lá mas onde é que é possível que eu a consiga convencer que, 
“senhora doutora, precisa de 900 mil euros? Um quarto de hora, eu arranjo-lhe”. E 
pergunta-me assim “então mas 900 mil euros?”, “sim”, “então qual é a taxa?”, “oh 
senhora doutora”, então e o que é que eu tenho que dar de garantias? Nada. Eu consigo. 
E depois o que é que isto significa? “Olhe são 10 mil euros e tal…” e o seu raciocínio é 
assim, vai-me dar 900 mil, eu só tenho que pagar 10, a proporção é lógica, pagou 10 e 
não recebeu nada. Agora pergunto-lhe, vamos ali os dois, a senhora doutora vai ali 
comigo, compramos um jornal e abrimos o jornal, agora mesmo. Então e não está aqui à 
vista o que é, com número estrangeiro, com tudo, quem é que faz alguma coisa? 
Obviamente esse processo da dona Branca de Almada que eu acho que bastava olhar para 
a pessoa em causa, para perceber tudo, pronto. Foram 9 milhões, como lhe disse, ah… 
nós tínhamos tudo montado, dossiers e dossiers e dossiers com papel, foi apresentada 
queixa na Judiciária e as respostas não apareceram e parece que eu é que estava a 
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incomodar a Policia Judiciária “então o que é que se passa aqui?”. Até que um dia me 
telefonam da Polícia Judiciária, um agente qualquer tipo com pena de mim, como quem 
diz “este coitado está aqui, não percebe nada disto”. “Olhe, eu vou-lhe explicar senhor 
doutor o que é que se passa aqui, esqueça sabe porquê? Porque neste processo estão 
envolvidos como lesados deputados e até um ministro”. Pronto, está tudo dito. “Como 
deve entender não podemos pôr isto na praça pública”. O problema tem que ser posto ao 
contrário, eu penso que talvez tenha aqui… não sou psicólogo, sou jurista, mas talvez 
tenha aqui uma justificação, a senhora doutora consegue-me encontrar uma justificação 
do viciado em jogo? Não, é uma doença, entre aspas. 
Entrevistador: É uma convulsão. 
Entrevistado: Aqui acho que será a mesma coisa. Como é que é possível uma pessoa com 
formação e atenção porque tinha que haver aqui capacidade financeira para fazer face a 
isto porque as pessoas iam lá e a senhora em causa dizia assim “olhe, isto está tudo 
resolvido, amanha vai ter 300 mil euros na sua conta, mas lhe, deixe-me aí 10 mil euros” 
e eles apareciam. Quando eu fui observar com o meu grupo de trabalho a documentação 
que as pessoas diziam assim “ah, mas eu assinei um contracto”. Está resolvido… 
Entrevistador: Que não leram ou leram e não perceberam. 
Entrevistado: Não, não, pior que isso. “Porque eu assinei uma letra” senhora doutora, 
aquilo era bocados de papel de rua que a senhora escreveu à mão “letra”. Portanto, fez na 
altura, isto foi em 2009, 2010 uma confusão… hoje já não me faz confusão. 
Entrevistador: Como é que foi possível? 
Entrevistado: Não, como é que é possível hoje! 
Entrevistador: E ainda se mantem. 
Entrevistado: Ainda se mantem. As pessoas, volto a falar, estamos a falar de um nível 
social e educacional superior, não estamos a falar de analfabetos, entram e garanto que 
vão continuar a entrar. Há um anúncio aí que está no jornal todos os dias ou quase todos 
os dias que é um rodapé assim… portanto e aquilo deve custar, digo-lhe já, 2, 3 mil euros 
aquele anúncio, pronto. Número brasileiro, “precisa de dinheiro já? De mil a um 
milhão?”, tudo bem. A primeira regra é assim, a senhora doutora liga para lá “sim, não 
tem problema nenhum…”, primeira regra “os seus documentos”. Já mandou o seu B. I., 
já mandou isso tudo… logo aí, já está a perder, por isso é que depois, há umas semana 
desapareceu um avião e quantos passaportes falsos é que…. 
Entrevistador: Lá estão. 
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Entrevistado: Ora aí está, as pessoas não têm noção. A senhora doutora vai mandar o seu 
NIB para quê, para eles lhe creditarem o dinheiro, normalmente dá tudo e ficam com a 
sua informação toda, isso é logo o primeiro passo. Sabe que a banditagem a todos os 
níveis vai sempre evoluindo e há uma regra que é esta: a banditagem está sempre à frente 
da lei, não é, por isso é que se chama a banditagem. Agora não sei o quê a marca de carros 
inventou lá um alarme xpto, mas a banditagem já sabe como é que desliga o alarme e 
andamos sempre assim. No aspecto financeiro é a mesma coisa. Portanto, há uns anos 
nessa altura, a dona Branca de Almada… já agora e para acabar devo-lhe dizer que esse 
processo da dona Branca de Almada, a única coisa que nós conseguimos - e conseguimos 
isso - foi leva-la a julgamento e vai a julgamento agora e podemos perguntar “e?” 
Entrevistador: Esperemos que não prescreva, não é? 
Entrevistado: Pois. E se perguntar “e?”. E nada. Olhe, eu achei que… é um grupo de 20 
pessoas… que nós vamos defender, e eu pensei assim “nós temos uma hipótese, uma 
hipótese remota, tenho que ser eu, eu estou lá como testemunha e eu vou dizer assim “oh 
Senhora Doutora Juiz isto é assim, não façamos perder a tempo… acha que perguntaram? 
Não, não, zero. Portanto, a banditagem vai andando e portanto nessa altura, estas 
empresas, não sei o quê, pediam-lhe dinheiro, mas oh senhora doutora, desculpe lá, “eu 
vou-lhe arranjar dinheiro mas tem que pagar já 500 euros”. As pessoas começaram… a 
primeira pergunta, quando liga para estas empresas a sua primeira pergunta é esta “quanto 
é que eu tenho que pagar?”. Ainda não sabe nada, portanto já está a perguntar, mas como 
a banditagem anda mais à frente “pagar? Francamente, eu sou sério, o senhor doutor não 
vai pagar nada até ter dinheiro a conta”, automaticamente isto transmite um input “alto, 
estes não me estão a pedir dinheiro”, está a ver? Passa para o departamento dos sérios, 
isto é o seu raciocínio lógico. Porque o seu raciocínio, a sua pessoa está fragilizada, a sua 
pessoa esta pressionada, a sua pessoa está cansada, não é. “Alto, estes são sérios” e 
automaticamente… 
Entrevistador: Passa para outro patamar. 
Entrevistado: Então mas o que é que é preciso? Pronto. B.I para cá, portanto… manda 
tudo. “Então mas não vou pagar?”. “Não, não paga nada, quanto precisa? 200 mil euros. 
Pronto, vamos analisar”. Mas vão analisar com base em quê, não sabe nada da sua vida. 
No dia seguinte telefona-lhe “pronto, foi aprovado”. “Então mas quanto é que eu tenho 
de pagar?”, “Não tem que pagar nada”. E continuam-lhe a pedir informação, dados 
bancários, cartões, a senhora doutora tá a dar tudo… quando isto chega à fase final, 
atenção, eu estou-lhe a contar isto, eu não sei se há uma técnica mais avançada, esta era… 
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quando isto chega à fase final, pronto, oh senhora doutora, então amanhã nós vamos-lhe 
transferir o dinheiro 200 mil euros. Mas é amanhã? É amanhã. Pronto, ok. Alto, mas 
espere lá que está aqui uma questão que eu esqueci-me de focar. 
Entrevistador: Há sempre um mas… 
Entrevistado: Claro, oh senhora doutora como deve entender… então a nossa empresa 
vai-lhe pôr na conta 200 mil euros, temos que ter alguma garantia, imagine que a senhora 
doutora é atropelada – mas isto é feito com um discurso que nem queira saber – tá bem e 
o seu raciocínio volta… tem lógica, tem lógica, pode-me acontecer qualquer coisa. Sim, 
realmente tem razão. “Pronto, nós não queremos nada, a senhora doutora vai fazer apenas 
um seguro de saúde”, “Um seguro de saúde?”, “Pois, mas não se preocupe, nós temos isto 
tudo montado, vai falar com esta empresa assim-assim”, dão-lhes as referências todas da 
empresa e a senhora doutora a primeira coisa que faz… pronto. Existe tudo. Um site todo 
bonitinho… 
Entrevistador: No mundo virtual existe tudo 
Entrevistado: Lá numa ilha qualquer, oiça, mas está tudo certo. A senhora doutora liga 
para lá, eles depois dão-lhes uns nomes que, vamos imaginar… João Mourão, eu sou o 
presidente de um banco, eles dão-lhe o meu nome, só que depois em vez de darem o meu 
telefone, dão o telefone ao lado, a pessoa que atende diz que é Júlio Mourão, aquilo está 
tão bem montado que pronto, então e aqui agora… está a ver isto não tem nada que saber. 
Então faça lá o pagamento então faz favor. A senhora doutora vai roubar, vai se calhar 
enganar familiares seus, normalmente é… outro aspecto que é o aspecto familiar, a quem 
é que vai recorrer? Familiares se calhar, depois os amigos e por aí fora. E vai inventar 10 
mil euros. E fica toda contente e convida-os para jantar sabe porquê? Porque no dia 
seguinte vai ter 200, gastou 10 mil. Pois foi, desapareceram todos. Agora, a pergunta é 
“mas então e o anúncio continua lá?” então faça contas, porque isto estamos a falar a nível 
mundial, é dos chineses aos… agora diga-me acha que é tão difícil meter aqui um 
infiltrado? Em dois minutos e começa por aqui quando forem pôr o anúncio amanha ao 
Correio da Manha, “oh meu amigo venha cá. Comece a falar”. Portanto, em resumo, não 
há ou não há vontade ou não há... Portanto, aquilo que eu considero e afirmo: a fraude 
contínua vigente. E à vista de toda a gente. 
Entrevistador: Portanto, para si, no seu entendimento, os grandes desafios desta 
área é falta de vontade política para resolver a questão? 
Entrevistado: Não diria tão longe, sabe porquê? Porque eu acho que do ponto de vista 
político, nem sequer há conhecimento destas coisas. 
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Entrevistador: Barra no processo… 
Entrevistado: Fica por aqui, não há. Repare, nós temos situações e nós estamos, enfim… 
obrigados ao sigilo bancário, que a senhora doutora nem lhe passa pela cabeça de pessoas, 
quem é que cá vem. Mas estamos a falar em pessoas públicas, vício de jogo e outras coisas 
que eu… mas como é que é, pois é possível e depois nós vemos essas pessoas na 
televisão… 
Entrevistador: Como se não tivessem… 
Entrevistado: chefes de familiar. Só que eles chegam cá “ou tem que abrir o livro ou não 
posso adivinhar”, “ai, se a minha mulher sonha que eu tenho.”… pessoas completamente 
co a vida arruinada, dívida, não dívida, tudo o que possa imaginar, aparece aqui, 
portanto… não é fácil, não é fácil. Há aqui uma componente psicológica muito, muito 
forte que não é tratada. Que também devia ser tratada porque há uma relação directa.  
Entrevistador: Ah… e diga-me uma coisa, qual é a importância que a componente 
comunicação tem para a organização, para a associação? 
Entrevistado: Tem? 
Entrevistador: Interna como externa? 
Entrevistado: Tem ou pode vir a ter? 
Entrevistador: Neste momento que tem, o que poderá vir a ter o que seria o ideal? 
Entrevistado: Vamos lá ver, então em termos claros e práticos, neste momento, nós é que 
temos que andar atrás… 
Entrevistador: Dos media. 
Entrevistado: A pedir por favor? A pedir por favor… já foi o tempo. E se nós tivermos 
essa postura que já tivemos. Eu devo-lhe dizer não em 2013 porque foi um ano em termos 
pessoais muito complicado para mim, mas em 2012 eu estava todas as semanas na 
televisão em debates para cá e para lá, porquê? Porque era um massacre então era 
convidado. Portanto, se não for convidado, não estava. Isso é… já está errado, porque 
haveria aqui uma obrigatoriedade, vamos consultar quem de direito. 
Entrevistador: Os especialistas é que deveriam ser ouvidos não é? 
Entrevistado: O que é que seira… 
Entrevistador: Desejável. 
Entrevistado: Desejável. Uma participação activa, activa, então diga-me lá “o que é que 
acha, vamos lá aqui eleger um tema, olhe fraude financeira, vamos fazer uma 
investigação” e nós estamos aqui para colaborar na orientação da investigação. E depois, 
resultados não só em termos de opinião pública, sociedade civil como em termos legais, 
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isso sim. “O que é que acha relativamente ao comportamento da banca relativamente ao 
crédito à habitação”, nós dizemos o que é que nós achamos, vamos investigar, vamos 
comprovar. E isto começava a andar e a sociedade civil a pouco e pouco ia-se sentindo 
protegia, protegida, e a sociedade civil não se sente protegida.  
Entrevistador: Mas essa, esse desinteresse dos media também tem a ver um 
bocadinho com a lógica dos jornais que trabalham a temática muito pela superfície 
e não aprofundam os temas. 
Entrevistado: Oh senhora doutora desculpe uma coisa, eu tenho que falar assim, isto é a 
história da velhinha que é atropelada na passadeira… vamos lá respeitar a velhinha, mas 
quer dizer… a… portanto, sai uma notícia e diz assim, que é uma notícia se calhar de 
abertura de telejornal, ah… Euribor, não sei o quê, as casas vão aumentar. Pronto, isto é 
a notícia. A pessoa está sossegadinha no seu sofá “ah, o que é que aconteceu? A casa vai 
aumentar”, mas depois vai fazer a realidade da subida da Euribor, um ponto que seja, o 
que é que isso significa depois, significa 50 cêntimos. Se fumar, não é, gasta quatro vezes 
mais isso, portanto, é o chamado notícia bombástica, eu pergunto qual é o valor 
acrescentado desta notícia? Nenhum. É criar pânico porque as pessoas não percebem “ei, 
agora, que desgraça”. Ainda agora mesmo, por isso é que me atrasei, estava a falar com 
uma senhora que me estava ali... é muito simpática, pediu ajuda e tal, em resumo, a 
senhora foi fazer uma renegociação com o banco porque está desempregada, com o banco, 
com uma carência para cá e para lá. E a questão é esta tinha um spread de 1.3 e o banco 
obrigou-a, entre aspas, a assinar um contracto de 1.4 e a senhora estava indignada com 
esta história e pronto, tive a conversar um bocadinho, porque nós temos que perceber o 
que se passa, não é. E digo assim, mas diga-me uma coisa, quanto é que era a prestação e 
com esta alteração quanto é que vai pagar? “Eu pagava 300 por estar num período de 
carência e vou pagar 75”. Então, isso é importante para si… ah, claro que sim. Agora vou-
lhe fazer outra pergunta “ a senhora sabe, em termos concretos, o que é que significa entre 
um spread de 1.3 e 1.4. globalmente? É uma fortuna! Não, é um 1.20€, pronto. Portanto, 
e… e até brinquei com a senhora que é muito simpática porque ela mandou um mail, nós 
respondemos e a nossa primeira (imperceptível) é assim “está-nos a contactar depois de 
ter assinado o contracto”. 
Entrevistador: Pois, já com o mal feito. 
Entrevistado: E a senhora muito simpática “olhe, tem toda a razão”. E depois até achei 
por bem telefonar-lhe e digo-lhe assim, olhe, em primeiro lugar vou-lhe esclarecer o 
seguinte sabe qual é o universo e já agora senhora doutora, o universo do endividamento 
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em Portugal é um milhão de pessoas. E se um milhão de pessoas fosse nosso associado, 
disse-lhe eu, garanto-lhe que ninguém aqui tinha problemas bancários. Ah, realmente, 
desculpe lá, eu não fui bem… Portanto, dei-lhe ali um esclarecimento e evitei em 5 
minutos mais asneira porque ela a seguir ia reclamar o tal ponto percentual no spread, foi 
o que eu lhe disse, depois apanhava um funcionário mal disposto, vem tudo para trás e o 
que está aqui em causa é que passa de 300… isto é que é o seu problema. Tudo resto 
podemos arranjar aqui, ”mas é injusto”, é injusto mas é isto, é que vai ter mais x por mês 
e aí, senhora doutora é que é preciso transmitir às pessoas, isto. Agora diga-me lá, qual é 
aqui o peso da questão spread? Zero. Porque o meu problema é que vou ter mais 200 
euros por mês para ir ao supermercado. Não me interessa quanto é que é o spread, 
interessa-me é isto. E é isto que faz falta, é esta educação nas pessoas, então pergunta-me 
assim, o que é que seria aqui efectivamente o ideal? Era isto, era as pessoas verem-nos, a 
nós e similares, como antes, pré, não é pós. 
Entrevistador: Prevenção e não reparação. 
Entrevistado: Agora acha que a mentalidade portuguesa, da sociedade portuguesa… é 
sempre o pós. Acha que alguém vai ao dentista fazer… vai quando está cheio de dores. 
Aqui é a mesma coisa, eu devo-lhe dizer que se nós tivermos aqui 5% de pré, não temos. 
Tudo pós.  
Entrevistador: Já o facto está consumado, dificilmente se consegue resolver. 
Entrevistado: Ou muito mais trabalho, mais complicado, é já o pós, portanto as coisas 
depois complicam-se. Agora volto a referir e para acabarmos aqui este ponto é assim o 
grande problema é efectivamente o desconhecimento não só da lei, como da prática 
bancária e como dos nossos direitos e obrigações, aqui é que está o nosso grande 
problema. Aquilo que é expectável do ponto de vista positivo é dar-mos um passo em 
frente, foi feito isso, há aí uns papelinhos… quantas pessoas é que vêm? 
Entrevistador: Está tudo dito. Quais são as grandes barreiras quando querem 
comunicar alguma informação para os media, quais são as grandes barreiras que 
encontra? 
Entrevistado: Olhe, a primeira barreira é essa: ou é noticia bombástica e noticia 
bombástica é “o espírito santo está todo a arder, assaltaram o espírito santo e roubaram…” 
isso é bombástico, tudo o resto não é bombástico. A dificuldade que nós temos em cativar 
o interesse, olhe que não é fácil, olhe que não é fácil. Olhe, vou-lhe dar um exemplo tão 
claro que até me incomodou, estava no facebook em termos pessoais e tenho lá uma 
amiga, entre aspas, porque nem conheço que sei que se chama Márcia e que está lá 
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jornalista da RTP. No sábado exactamente eram duas da manhã, estava, desculpe, ali na 
brincadeira e a senhora em causa que eu não conheço aparece-me em linha e eu digo-lhe 
assim “ainda está na RTP?” a senhora não respondeu. Segunda-feira cheguei “olhe, não 
estou as perceber a sua intenção…” com um discurso, como quem diz, “eu sou tão 
visível...”, ah “o senhor não vê a RTP?”, por acaso não vejo, a senhora deve estar um 
bocado enganada, em primeiro lugar não fui mal-educado, não fui inconveniente e sabe 
qual era a intenção? Eu sou presidente de uma associação de defesa do consumidor e 
tenho aqui alguma matéria que lhe poderá interessar. Mas desculpe incomodar. Nem 
respondeu. Portanto, não é fácil nós conseguirmos cativar porque primeiro a pergunta que 
fazem “agora tenho que falar com o meu editor a ver se isso tem interesse”, não é 
bombástico. Se nós dizemos assim “vamos pôr aqui uma notícia, é exactamente explicar 
isto, que a relação componente, variação spread com a realidade, não tem, não tem”. 
Entrevistador: Estamos a falar de conceitos difíceis, difíceis de explicar e difíceis de 
tornar reais na vida das pessoas, não é? 
Entrevistado: Tem que se explicar. Senhora doutora, nós apresentamos no princípio deste 
ano, um projecto que eu achei… sabe que eu de repente, tuf! Salta-me assim a tampa e 
sai-me uma coisa que eu acho interessante. O meu projecto era assim, comecei a pensar 
com base naqueles concursos de televisão que eu acho aquilo, desculpe lá, dão dinheiro 
e tiram dinheiro… aquelas em que há e depois nota-se que há participação efectiva da 
sociedade que são as tais chamadas de valor acrescentado. 
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Aqueles que quando vota… 
Entrevistador: Os programas da manhã e da tarde e fim-de-semana. 
Entrevistado: E os Ídolos e companhia que a pessoa vota, não sei se tem noção, falamos 
em milhões, milhões, as pessoas é que não têm noção daquilo. Eu estava assim de repente 
e a minha noção foi esta: vamos salvar… o titulo era assim “vamos salvar a casa de uma 
família portuguesa”, qual era a minha ideia? Arranjarmos aqui um formato televisivo em 
directo em que as pessoas expunham o problema, vamos imaginar este cenário que é 
comum a família x com dificuldades deve 50 mil euros. 50 Mil euros não é nada porque 
50 mil euros são, vamos imaginar, 1 euro por pessoa, 50 chamadas… rapidamente e isto 
ia ter aqui uma componente muito engraçada. Fizemos a proposta, a ideia a três estações, 
nem boa tarde nos disseram. 
Entrevistador: Nem sequer a pública? 
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Entrevistado: Nem sequer boa tarde nos disseram, porquê? Porque o que é importante é 
os jogos de futebol, por aí fora. Claro que isto teria que ser feito de uma forma muito 
rigorosa, a todos os níveis para evitar os oportunismos, mas já viu a implicação que isto 
teria na sociedade portuguesa, a pouco e pouco isto começava a tomar aqui um 
determinado volume. E vamos imaginar se temos aqui uma audiência de 2, 3 milhões 
num programa, 50 mil não é significativo e eu colaboro, nem boa tarde. 
Entrevistador: Mas também talvez seja o facto de as pessoas se envergonharem um 
bocadinho na situação? 
Entrevistado: não. 
Entrevistador: Não? 
Entrevistado: Não porque isto é assim, a família ou a pessoa enquanto não está, desculpe, 
na fogueira a arder, impõe-se e nós somos obrigados a estar aqui a puxar, mas quando 
está a arder abre tudo porque já ardeu.  
Entrevistador: Pois, já não tem nada a perder. 
Entrevistado: “Olhe, está aqui já o papel do Tribunal, eu tenho 10 dias, senhor doutor o 
que é que eu faço agora?” Já ardeu, abre. E portanto, mas também atenção, isto não é 
fácil, não é fácil. Há dois anos, se não estou em erro, há 2 anos fomos convidados pela 
TVI ara participar em directo com a Fátima Lopes exactamente na situação de uma 
família desesperada em directo. Típico. Os dois desempregados, a criancinha, já não 
pagavam casa há 2 anos, ta ta ta ta, bom… eu fui mais cedo, encontrei as pessoas e pedi 
um bocado, na TVI é que me deu um bocado o histórico daquilo. Começamos a falar, 
havia uma Audi A6, havia não sei o quê… fomos para o programa, programa televisivo, 
a criancinha a chorar que tinha fome, tudo montado. Depois aparece um carrinho das 
compras com o reclame do Intermarché. Sabe o que é que a pessoa, o pai, neste caso, a 
primeira coisa que faz, o carro de compras… vina muito cheio. O senhor levanta-se – isto 
em directo – começa a mexer no carro e diz “desculpe lá, o meu filho… há não sei quanto 
tempo não come carne, não há aqui carne nenhuma”, a Fátima Lopes mete os pés pelas 
mãos, as mãos pelos pés… 
Entrevistador: É o problema dos direitos. 
Entrevistado: Espere, espere. A seguir é feito então… dão o nib, se querem ajudar… e 
acho que as pessoas começaram a colaborar, depois eles iam dizendo quanto. Chegamos 
cá fora diz-me ele assim, o senhor “senhor doutor, desculpe lá, eu não tenho carro, faz 
favor fale aí com a produção ver se me arranja um carrito”. Com certeza que sim, depois 
estive a falar com a Fátima Lopes… portanto, as pessoas depois abusam… 
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Entrevistador: Da oportunidade que lhes é dada. 
Entrevistado: Claro. Pronto. Depois, tivemos a dar apoio a essa família durante algum 
tempo. E depois aquilo, quer dizer… transbordou porquê? O senhor era soldador 
profissional. E um dia, estava a ler um jornal qualquer e vi um anúncio precisava de 
soldadores mais ou menos com a especificação que ele tinha, para a Alemanha. Liguei-
lhe. “Oh... está aqui um anúncio que eu acho que isto tem a ver consigo, o que é que 
acha?”, “ah, sim era boa ideia…”. Pronto. Transmiti-lhe os elementos todos, passados 
uns dias o homem liga assim “oh senhor doutor, desculpe lá…”, entretanto, em termos 
concretos, eles têm que ter uma licença profissional, um certificado qualquer que o dele 
estava caducado. Portanto, teria que fazer um exame… nós fizemos isto tudo, onde é que 
era o exame, quem fazia, quem não fazia, quanto era, tudo, eram trezentos e tal euros. Em 
resumo “desculpe, os senhores é que têm a obrigação de me pagar isto”. Entra depois 
numa postura complicada, percebe? Portanto, não é fácil isto. O problema do 
endividamento, as pessoas querem passar do 8 para o 80 e do 80 para o 8 e isso é 
complicado.   
Entrevistador: Ah… pois, eu agora ia-lhe fazer outras perguntas, mas tenho que 
seguir o guião. Como é que a organização olha, por exemplo, para as novas 
tecnologias, acha que são adjuvantes ao vosso trabalho? 
Entrevistado: As novas tecnologias logicamente que sim. Porque atenção, há uma faixa 
etária que não entra, não acede basicamente, nós temos alguns problemas de pessoas 
nomeadamente do interior que não sabem o que é um computador, portanto, a 
comunicação é por escrito, veja as implicações que isso tem. Primeiro que chegue cá, 
cartas escritas à mão, portanto, não é fácil. Relativamente pronto, à geração mais jovem, 
é altamente positivo sendo que depois tem o aspecto positivo, desculpe o termo, da 
banditagem que há aqui um cruzamento… 
Entrevistador: Que se aproveita. 
Entrevistado: Que se aproveita. 
Entrevistador: De todas as oportunidades que as tecnologias trazem. 
Entrevistado: Basta ir a um site qualquer e diz créditos, financiamentos… são sempre 
banditagem e mais nada. 
Entrevistador: E mais nada. 
Entrevistado: E as pessoas… quer dizer, há aqui dois factores: embora seja importante, 
tem que se ter aqui algum cuidado. 
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Entrevistador: Mas a sociedade usa novas tecnologias, tenta-se aproveitar delas 
para atingir mais… 
Entrevistado: Nós o que fazemos é o seguinte, nós temos um site que neste momento está 
em fase final de remodelação… dentro de uma semana vamos ter um site novo e porquê? 
Porque este site está antiquado. Antiquado em termos de conceito porque isto tem sido 
muito rápido, a evolução dos problemas. E o nosso site tem uma primeira parte, um corpo 
jornalístico de notícias que somos nós que alimentamos com casos pontuais e que vamos 
chamando à atenção das pessoas. Isso é aquilo que nós fazemos do ponto de vista do 
aproveitamento, é através das novas tecnologias, nomeadamente facebook, para 
determinados tipos de temas. 
Entrevistador: Comportamentos. 
Entrevistado: Dou-lhe agora já aqui, se me permite, um exemplo que é importante, que é 
o seguinte, tivemos aí uma situação de, pronto, para nós, inaceitável do ponto de vista de 
uma coisa que se chama direito natural que é muito simples: uma – e vou-lhe dizer o 
nome porque tenho que dizer – uma grande operadora chamada OPTIMUS penhorou uma 
casa a uma família portuguesa por uma dívida de 300 euros, sendo que a implicação 
prática é que podem ficar sem casa. Isto não é sério, senhora doutora. 300 Euros, não é 
sério. Pronto, publicamos.  
Entrevistador: E… e estão a ter sucesso nessa situação? 
Entrevistado: É assim, pronto, como sabe aquilo que publicamos acaba por ir depois 
(imperceptível), depois aquilo vai para o facebook, estamos agora também neste momento 
a fazer um grande investimento na alteração para tentar que tecnicamente seja mais, o 
escoamento, chegue mais longe. 
Entrevistador: Mais pessoas. 
Entrevistado: Mais longe. Agora, volto a repetir, isto não é sério do ponto de vista do 
direito natural, nem devia ser permitido por lei. Aliás, já que falamos nisso, como sabe 
outro aspecto que é, que é complicado e que nós combatemos é neste momento o poder 
que têm uns senhores chamados solicitadores de execução, absolutamente inaceitável, 
mais que o Juiz. Portanto, neste momento, podem-lhe penhorar a sua conta bancária, 
assim, em dois minutos, sem lhe perguntar nada. 
Entrevistador: A alteração foi muito recente. As pessoas não têm noção das 
implicações que isso traz. 
Entrevistado: Eles quiseram, o poder político quis, de certa forma, aliviar a carga… 
Entrevistador: E acelerar o processo do outro lado… 
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Entrevistado: Mas não pode… 
Entrevistador: Em termos de direitos. 
Entrevistado: E nós em particular colocamos em causa a, a verticalidade desse tipo de 
pessoas porque depois há redes, ah… oportunismos e não pode ser, não pode ser. 
Entrevistador: Há um poder concentrado ali naqueles… 
Entrevistado: Isto é muito grave, nós também temos vindo a alertar, a questão das 
penhoras de ordenados e sobretudo das contas bancárias. E a pergunta que se faz é esta: 
é assim que o banco vai recuperar o seu capital? 
Entrevistador: Não vai ter retorno. 
Entrevistado: Pergunto, é isto? É isto que se pretende? O problema do incumprimento só 
tem uma solução via negocial. Não é a via Tribunal, é a via negocial. 
Entrevistador: Com um plano de recuperação. 
Entrevistado: Com um plano montado. Não é assim, não é assim. Portanto, eu posso-lhe 
garantir que em termos de sociedade civil, se calhar o grupo dos chamados solicitadores 
de execução andam todos montados em Ferraris e Mercedes, a causa é que está errada. 
Ninguém vê isto? E enquanto há, porque isto depois temos o aspecto humano, pessoas já 
sensíveis, outros “amigo, é assim, é assim, não sou eu que fico à chuva”, está a ver senhora 
doutora, isto não é fácil. Já agora e no seguimento há outro ponto que lhe quero focar que 
é o seguinte, os procedimentos do incumprimento são os seguintes: são procedimentos 
que têm se calhar 20 anos, mas o problema é que se calhar há 20 anos um banco qualquer 
grande tinha 5, 6casos de incumprimento, se calhar nem tanto. 
Entrevistador: Temos uma catadupa.  
Entrevistado: Agora temos milhares em que o ponto de vista estrutural não foi adaptado 
em primeiro lugar e as regras também não. Então quais foram as regras? Banco, 
incumprimento, departamento jurídico e tal… não paga, escritório de advogados e aqui 
começa o problema. E a senhora doutora vai ver que não tem o banco ligado a um 
advogado, é sempre um grande escritório, já estamos a compreender. Mais grave agora, 
eu posso-lhe garantir isso… esse grande escritório de advogados… quem é que está a 
tratar do seu processo que é a vida da senhora doutora, que é a sua casa ou a sua família? 
Entrevistador: Provavelmente um estagiário. 
Entrevistado: Um estagiário que tem três instruções do chefe: é assim, quanto é que deve? 
100, faz um desconto 1000 paga 99, mas tem que pagar amanha. E depois ameaças, dá-
te mais três pontos. Isto não é sério. Isto não é sério. E isto é a realidade. Isto é a realidade. 
Portanto, estes escritórios de advogados trabalham também numa base comissionista, 
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então a pergunta é muito simples: “oh senhor doutora então eu estou a negociar consigo, 
a sua dívida que são 100 mil euros, se eu baixar – eu, advogado – vou baixar para 50…”. 
Entrevistador: Vai perder a comissão.  
Entrevistado: É preciso... Desculpe, vamos àquele termo famoso “é preciso ser 
engenheiro?”. E isto não foi alterado, não foi alterado. 
Entrevistador: A legislação tem que levar aqui… apesar de supostamente ser a mais 
avançada, tem que levar uma volta. 
Entrevistado: Tem que levar uma volta.  
Entrevistador: Tem que ser actualizada.  
Entrevistado: E a primeira questão é esta: o problema não se resolve via judicial, não é 
aí, não é essa a sede própria. É a via negocial, quando metemos um advogado 
automaticamente, quer dizer que já está uma acção em curso. 
Entrevistador: E que já não há volta a dar… 
Entrevistado: É muito mais complicado. Portanto, não é assim, é a via negocial. E não a 
via judicial. Pronto agora está a ver as implicações que isto tem, não é, se alterarmos o 
sistema, “tinha aqui um contracto x por mês, o senhor não sei – solicitador – tem agora 
um prémio”… os solicitados de execução não têm escritórios agora, têm prémios. 
Entrevistador: Um bom indicador. 
Entrevistado: Não é sério. 
Entrevistador: Diga-me uma coisa, aquele caso da dona Branca que referiu, 
considera que foi um dos marcos, um dos momentos mais altos e interessantes da 
organização? 
Entrevistado: Foi do ponto de vista, se quiser, interno e… 
Entrevistador: Mas não teve visibilidade então? 
Entrevistado: Não, teve… 
Entrevistador: Algum que tivesse visibilidade… 
Entrevistado: Nos tivemos visibilidade na altura em termos televisivos e jornalísticos, 
mas ficou por aí… 
Entrevistador: Foi ultrapassado… 
Entrevistado: Oh senhora doutora, eu acho o seguinte, a nossa sociedade é tão rápida, tão 
rápida, a senhora doutora tem facebook? 
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Então repare quando põe… põe lá uma coisa qualquer no seu facebook e 
aquilo passa para o muro, aquilo geral… 
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Entrevistador: Sim, não conheço bem os nomes… eu aderi porque fui obrigada por 
causa de um trabalho. 
Entrevistado: Mas no seu, se puser, põe uma notícia sua e ele aparece, digamos, num 
geral. 
Entrevistador: Ah… exactamente. 
Entrevistado: O geral é o mundo. Senhora doutora se puser agora, estou a falar em 
segundos, eu garanto-lhe que daqui a cinco segundos não vai encontrar… porque aquilo 
já está 50 páginas atrás… o que é que isto quer dizer? É tudo tão rápido que eu apareci 
na televisão, eu dei uma entrevista, os lesados do processo foram entrevistados. Isso é um 
dia, no dia seguinte já temos… porque caiu o avião. É muito… isto tem que haver aqui 
uma, na minha opinião, uma formula mais ou menos constante de acompanhamento e de 
chamada de atenção. 
Entrevistador: Por exemplo, fazem algum tipo de participação, por exemplo, num 
jornal com regularidade, com uma coluna? 
Entrevistado: Não, não fazemos. 
Entrevistador: Têm essa estratégia? 
Entrevistado: Não fazemos, gostaríamos de fazer, muito raramente somos contactados. 
Entrevistador: Mas muito pontual? Sempre numa lógica de… 
Entrevistado: Sim, muito pontual. 
Entrevistador: De comentar um determinado caso. 
Entrevistado: Sim, muito pontual. 
Entrevistador: Não vai além do substancial… 
Entrevistado: Nada, tudo muito pontual, tudo muito à pressa. Olhe, quando foi esse caso 
da dona Branca de Almada, eu estive, sem exagero praticamente um dia inteiro – e hoje 
não o faria – a explicar à jornalista como é que isto tudo funciona. Eu acho que ela não 
estava a ver nada e depois saiu um bocadinho., eu acho que ela não percebeu nada. “Este 
homem tem um tema interessante, vamos lá explorar…”, eu a explicar… portanto, 
voltamos a referir ou há notícia bombástica… isto não funciona. Eu acho que isso não é 
sério, tem que haver outro tipo de notícia. Porque as pessoas quando querem, desculpem, 
compram o Correio da Manhã, pronto. Se não têm quererem, tê que ter outro tipo de 
acesso, seja em formato por internet ou por papel, não há. Em termos televisivos como 
sabe é o que temos. É os coitadinhos, e aquelas cisas que não interessam, agora em termos 
concretos não há, pronto. Vamos agora pensar, fazer uma proposta a uma estação, o 
sentido era ter um programa semanal também de aconselhamento, de, de intervenções 
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directas, as pessoas perguntarem… embora, repare, eu também, sabe que nós quando 
passamos da teoria à prática, as coisas não são bem assim, eu já fiz duas intervenções em 
directo em que as pessoas intervinham directamente com perguntas. E sabe o que é que 
acontece? De repente eles estavam a discutir entre eles e eu estava… as pessoas não têm 
educação, não têm vontade de aprender. Então era assim, era o A, fez-me uma pergunta 
e eu respondi, depois o B comentou e depois o A atacava o B e depois aquilo já era… e a 
pivô ria-se para mim, fecha.  
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: Portanto, não é fácil, a questão dos directos, nesse ponto de vista porque as 
pessoas perdem-se, não estão vocacionadas… não sei. Tem que se arranjar aqui um 
formato que eu acredito que poderia ser um formato de grande audiência se for bem feito, 
não é, porque isto é um problema social grave, agora acha que vamos encontrar o tal 
patrocinador que se interessa, que ache não sei o quê, se não for o (imperceptível) da 
velhinha… 
Entrevistador: Mas à excepção, se tivesse a oportunidade de ter patrocinadores ou 
mecenas… 
Entrevistado: Claro. 
Entrevistador: Entraria por essa via? Mas ainda não tiveram oportunidade, ainda 
não surgiu? 
Entrevistado: Repare, nós dentro do nosso pragmatismo às vezes não temos muita 
paciência para estar a expor situações que para nós são tão claras quanto isto e começamos 
a ver os entraves. Tive há pouco tempo uma reunião com proprietários de um grande 
banco a tentar demonstrar os aspectos que seria um patrocínio, patrocínio para nós 
desenvolvermos workshops, acções de esclarecimento, tudo. Eu acho que não consegui 
que eles percebessem. Ah, sabe, isto, não se enquadra… pois, realmente, o que se 
enquadra é que os senhores participem no Estádio da Luz e isso é que se enquadra. Pronto, 
estamos conversados.  
Entrevistador: Mas aquela lógica de responsabilidade social das empresas neste caso 
é uma falácia. 
Entrevistado: Mas completamente. A proposta que eu estava a fazer era levar aos centros 
mais afastados seminários, vocês vão a reboque, é o vosso nome que vai, vamos a Trás-
os-Montes, vamos a Bragança… “ah, sabe e tal”. Pois, vamos ali ao Benfica, ao sporting, 
ao porto, isto é que é importante. Portanto, percebe agora o desencanto entre aspas… 
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quando até, penso eu, que do ponto de vista financeiro há situações de subsídios para isto 
que até é benéfico para este tipo de empresas, bancos não. 
Entrevistador: Não estão interessados. 
Entrevistado: Não. Ou então a dificuldade de chegar a quem de direito que é a pessoa que 
assina é tão grande que estamos a falar com o décimo da linha “ah, isto não”.  
Entrevistador: E bloqueia logo aí. Ah… quais são as formas mais efectivas de 
obterem atenção por parte do público, o que é que funciona bem? São os workshops, 
mandar um anúncio para… o que é que funciona bem? 
Entrevistado: O que funciona sinceramente bem é a nossa imagem boca a boca e é as 
pessoas sentirem-se satisfeitas. 
Entrevistador: Relações públicas portanto. 
Entrevistado: Sim, sim, muito sinceramente. Temos sentido e por aqui sim, admito, culpa 
positiva da rede… 
Entrevistador: Da rede...? 
Entrevistado: A tal rede de apoio. Hoje em dia tem um problema, primeiro raciocínio: um 
advogado? Não tenho dinheiro. Então vai ao Banco de Portugal e o – Banco de Portugal 
dá-lhe uma lista, pronto. E é um facto que eu ao princípio não estava a perceber isso 
porque temos tido aqui algum trabalho com origem, nós perguntamos “qual a origem?”, 
“ah, fui ao Banco de Portugal”, “então mas estamos qui 20, porque é que somos sempre 
nós?”, depois percebi, é simples… mostrem-me lá a lista, já percebi. Quando aparece uma 
acção com o nosso próprio nome, já é sugestivo. Vai a um site, ao nosso site, e vê e depois 
vai ver o que é, com o devido respeito…  
Entrevistador: Os outros. 
Entrevistado: A Associação Jesuíta, Junta de Freguesia de Cuba… eu não pensava duas 
vezes e as pessoas também não pensam duas vezes. Estamos a sofrer, no bom sentido, 
alguma sobrecarga porque as pessoas vêm é cá, mas vêm é cá. Ou então já foram, 
desculpe, ao vizinho de lado “ah, não fizeram nada, estamos aqui”. E agora chegamos a 
outro ponto que as pessoas chegam cá e dizem que o Banco de Portugal disse assim “olhe, 
quer o seu problema resolvido? Quer ser bem atendido, vá à Apusbanc” é positivo. Mas 
está-nos a dar aqui uma sobrecarga de trabalho eu também não é justo para os outos. 
Entrevistador: Senhor doutor, a rede, a participação na rede não tem um retorno 
em função do número de casos que recebem e em função do número de casos que 
conseguem resolver? 
Entrevistado: Nós temos… 
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Entrevistador: O valor é exactamente igual… 
Entrevistado: Nós temos um subsídio. 
Entrevistador: Independentemente de… 
Entrevistado: Sim, independentemente de… agora onde é que está, onde é que está a 
injustiça? Eu corro risco de a organização A não tem rigorosamente um único telefonema, 
por telefonema, eu tenho 500 ou 1000 e a A recebe tanto ou mais do que eu. Portanto, não 
há aqui., 
Entrevistador: Não há reciprocidade, neste caso. 
Entrevistado: E qual é aqui outro problema? Teriam que ter sido criados mecanismos de 
controlo nesta situação. Não há controlo nenhum. Pronto, nós agora estamos a investir 
não só com uma parte dos fundos mas também com capitais próprios aquilo que pode se 
ruma grande inovação que é um software feito à medida para este tipo de situações, tipo 
banco, a pessoa vai, contribuinte e sai-me tudo e mais alguma coisa porque senão isto é 
impraticável. 
Entrevistador: No fundo uma base de dados tudo registado. 
Entrevistado: Tudo. E depois aquilo funciona tipo call center, estou a falar com a senhora 
doutora… pronto e depois a senhora doutora fala comigo daqui a dois meses e já não me 
lembro de si, logicamente.  
Entrevistador: Já lá estão os dados registos. 
Entrevistado: E está aqui tudo. Está a ser um investimento porque é um software de raiz. 
Então eu vou-lhe contar a história em primeira mão. Vamos investir para nós, em primeiro 
lugar e depois vamos propor ao Governo, à direcção geral, que cada um dos componentes 
tivessem, porque os senhores quando estiverem sentadinhos, a queixarem-se do que estão 
aqui a fazer (imperceptível) e depois eu conto-lhe daqui a dois meses a resposta. 
Entrevistador: Pois, provavelmente não. 
Entrevistado: Não, vamos dizer que… olhe, não sei o que me vão dizer. 
Entrevistador: Eu estou a perceber a usa angustia já. 
Entrevistado: Não é angústia, não é… nós estamos a fazer isto para nós porque realmente 
nós temos um sistema informática mas não é um software porque é um investimento 
muito grande mas ele já está, desculpe… 
Entrevistador: A rebentar pelas costuras. 
Entrevistado: A rebentar pelas costuras. E é um pseudo-caseiro entre aspas, tem que ser 
uma coisa profissional. E que se torna mais lento e tudo isso, e está decidido, está 
investido e para a semana estará pronto, tipo banco mesmo. E depois vamos vender a 
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ideia. Como é evidente, senhora doutora eu não vou oferecer esse software porque eu 
estou a pagar, eu, a associação. Agora as pessoas também têm que pagar. 
Entrevistador: Exactamente. 
Entrevistado: E devia ser exigido porque eles também estão a arreceber dinheiro, depois 
eu conto-lhe.  
Entrevistador: Ah… este, em relação à comunicação, a organização sente que em 
uma imagem positiva junto das pessoas. Vocês têm os vossos associados… 
Entrevistado: É assim, nós temos a nossa imagem… 
Entrevistador: E depois têm um público externo que provavelmente vos procura. 
Entrevistado: É assim, nós temos junto de quem nos conhece, isto é, que já tem 
experiência não é uma imagem positiva, super positiva. O nosso problema é que nós não 
conseguimos chegar em larga escala como pretenderíamos… 
Entrevistador: A quem precisa. 
Entrevistado: Não é a… é à sociedade portuguesa, não conseguimos e porquê? Porque 
para chegar tem que ter uma campanha de marketing quanto é que isso custa? Têm? Não 
têm? Este é que é o problema e quando nós fizemos, volto a repetir, aqui algumas 
abordagens no sentido de conseguir apoios para isso, cortam, não mostram interesse. 
Entrevistador: A rede não contempla do ponto de vista financeiro na área da 
comunicação e eles próprios não assumem essa… 
Entrevistado: A rede contempla um x… 
Entrevistador: Mas que é uma gota de água no oceano. 
Entrevistado: Oh senhora doutora…portanto, eu digo isto em tom de brincadeira que não 
é brincadeira nenhuma que é assim, a DECO tem 400 mil associados. A DECO tem uma 
coisa que nós nunca temos na vida que são 36 anos de história. E eu digo-lhe o seguinte, 
a Apusbanc com alguma ajuda e não era nada do outro mundo, com campanhas bem 
montadas… rapidamente eu tinha um milhão de pessoas aqui. Um milhão, entre aspas… 
porque existe. Agora as pessoas, olhe, temos uma pessoa, sei lá, em… emigrantes temos 
bastantes, como é que chegamos aos emigrantes? Através da televisão. Eu vou à televisão 
– agora não tenho ido – a um programa qualquer, quando chego ao escritório, pumba, 
Suíça para cá, pessoas com problemas gravíssimos que estão longe, pronto, não sei o quê, 
liga-me uma senhora de Mirandela, ao pé de bragança. Como? Televisão. 
Entrevistador: É o caminho mais rápido. 
Entrevistado: Mais rápido. A nova tecnologia não é tão eficaz neste tipo de situação, 
agora, tem que se ter apoio. Já agora digo-lhe muito sinceramente acha que uma 
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instituição bancária que são migalhas, migalhas este tipo de investimento… vocês agora 
montem aí um projecto de workshops do porto para cima, levem lá o nosso logotipo, 
garanto-lhe que nos ficam a conhecer… portanto, ah… como disse, nós pusemos, por 
exemplo, esta semana um anúncio e o anúncio é muito simples: Apusbanc está lá o nosso 
site, precisa de ajuda, fale com quem deve. Renegociações, tal, tal, tal. Pronto. Ligou-me 
agora a minha responsável… 
Entrevistador: Qual é o feedback? 
Entrevistado: Olhe, precisava de 500 euros. Mas aqui não está a dizer que emprestamos 
dinheiro. O outro precisava de 1000. Quer dizer… não é fácil, não é fácil. Até porque 
repare… a própria dimensão do anúncio não pode ser muito grande porque este é um 
anúncio assim do tamanho de cartão-de-visita custa quase 200 euros. Lá está, eu não 
tenho, nós não temos capacidade financeira para pôr os chamados anúncios… 
Entrevistador: De grande envergadura. E dentro dos vossos próprios… vocês têm 
por exemplo uma newsletter… incluir a vossa própria publicidade, é um caminho 
possível. 
Entrevistado: Outra questão, nós tivemos um projecto há dois anos de ter um jornal 
electrónico. Fizemos os procedimentos todos legais com a entidade reguladora, tínhamos 
tudo, tudo, tudo. Pronto. Aí não foi tanto os problemas financeiros, foi problemas de fala 
de meios humanos para alimentar esse jornal, saiu um ou dois números extremamente 
interessantes do meu ponto de vista porque foram artigos claros. O que é que faz uma 
negociação, como é que isso funciona. Claros. Acabou por morrer um bocado porque o 
nosso objectivo era através desse jornal electrónico arranjar um patrocínio para… e isso 
não aconteceu. 
Entrevistador: E morreu ali na… 
Entrevistado: Morreu e digo-lhe mais, acho que até já devemos ter perdido a licença, 
aquilo tem um prazo. 
Entrevistador: Sim, sim, tem que ser renovado. 
Entrevistado: Está a ver, podia ser interessante, os bancos não nos podem ver – porque 
não somos – como imigos, nós somos parceiros, os bancos deviam investir… é tudo muito 
difícil. 




Entrevistado: Não, é como lhe digo, as pessoas… tem havido um acréscimo muito grande, 
nós perguntamos qual é a origem, mas se as pessoas estão cada vez mais a chegar aqui, 
estão, é um facto. Mas eu acho que é mais o boca a boca. 
Entrevistador: Não consegue identificar com algum grau de rigor… que caminhos 
é que eles… 
Entrevistado: Uma grande parte da rede, não é a rede, o Banco de Portugal…  
Entrevistador: Pois, o tal… 
Entrevistado: E neste momento digo-lhe, uma grande percentagem do Banco de Portugal 
e depois boca a boca e depois site. 
Entrevistador: Difuso. 
Entrevistado: Estamos a fazer um investimento um bocadinho maior no sentido do site 
nos dar aqui outro tipo de respostas, agora o problema é que… vamos lá ver, a nossa 
função, o âmbito da nossa actividade na rede é muito limitado por lei. Traduzindo, 
senhora doutora, a senhora doutora vem aqui, de onde vem? Vem da rede, sim senhor, 
faz favor de dizer. Pois… eu acho que sim. Mas olhe faça assim e assado. Eu não posso 
ter uma intervenção directa. Isto é, eu não posso pegar no seu caso, passam-me uma 
autorização e vou falar com o banco x, não posso, por lei. 
Entrevistador: Tem que ser o próprio indivíduo que deve desenvolver a démarche 
nesse sentido. 
Entrevistado: Sim, é digamos… como é que eu hei-de explicar. Eu acho que o seu 
problema é esse, mas não pode fazer exames. Situação diferente na condição de associado 
puro, fazemos tudo e mais alguma coisa. Portanto, o que é que acontece? Cada vez mais 
as pessoas vêm com problemas minadas, entre aspas, dos chamados problemas 
acessórios. Quais são os problemas acessórios? A senhora doutora chega a qui e diz “estou 
em incumprimento com a casa”, sim senhor, problema directo. Mas porquê? Ah, pois, 
porque se está a divorciar e está com divórcio litigioso e tem um problema de uma penhora 
nas finanças. Então é outro âmbito de actuação. Nós temos que pegar nos chamados 
acessórios, ajudar ate… 
Entrevistador: Até chegar ao problema que a associação quer… 
Entrevistado: Mas temos que colaborar nesse sentido. E por vezes também não é fácil, as 
pessoas não podem pretender… repare uma coisa, nós temos técnicos, advogados que 
trabalham nisto., não é difícil nós termos aqui um processo que demore 7, 8 meses de 
trabalho. 
Entrevistador: E só a preparar. 
170 
 
Entrevistado: Eu pergunto quem é que paga? Então é feita uma proposta de trabalho. Isto 
vai custar x. Pronto. E o problema sabe qual é “pois, mas é assim, é que eu já fui enganado, 
já paguei 7, 8 mil uros…”, pois, depois quando chegam aqui já não há. E portanto, é um 
bocado a boa vontade porque às vezes não se põe sequer pensar em cobrar o que é, o que 
é… 
Entrevistador: O valor real. 
Entrevistado: E o valor real é muito simples, é feito um cálculo de horas porque também 
temos noção que as pessoas não podem. 
Entrevistador: Vocês estão a trabalhar com associados que à partida já vêm com 
dificuldades. 
Entrevistado: Sim, é como lhe digo, 1% se tivermos de psoas que vêm perguntar. 
Entrevistador: Funciona um bocadinho como uma pescadinha de rabo na boca. 
Entrevistado: Com pessoas que vêm perguntar… o aconselhamento, de resto está tudo lá. 
Mas estamos bastante… nesse aspecto, satisfeitos e digo-lhe honestamente eu neste 
momento estou a rezar para que não venha mais ninguém, agora, porque também estamos 
a admitir pessoal, pusemos um anúncio ontem: duas respostas. 
Entrevistador: A área também é muito específica, não há muitas pessoas. 
Entrevistado: Não foi isso., 
Entrevistador: Não é essa a razão? 
Entrevistado: Não, uma razão que eu não sabia, se calhar a senhora doutora também não 
sabe e fiquei espantado… sabe quantos, na página de anúncios do diário de notícias, diga-
me lá, anúncios de trabalho, quantos anúncios é que lá estavam senhora doutora? 
Entrevistador: Não devem ser assim… 
Entrevistado: Antigamente eram páginas. Dois.  
Entrevistador: Ah… 
Entrevistado: Portanto, conclusão que eu estou a tirar, duas respostas. As pessoas já nem 
lêem o jornal à procura de emprego, esta é a primeira conclusão, portanto, vamos pôr 
agora na internet, vamos pôr por aí. Estamos neste momento à procura de reforçar os 
nossos quadros porque neste momento temos Lisboa, Porto, Algarve e vamos abrir agora 
em Torres Novas, esta semana. 
Entrevistador: São delegações. 
Entrevistado: Delegações e portanto estamos a precisar de pessoas. Agora, não é fácil. O 
sector bancário, as pessoas pensam assim… isto é um anúncio, pronto. Preferências 
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bancárias, aqui entre nós, não é bom porque o bancário vem cheio de vícios, o bancário 
não domina isto. 
Entrevistador: Mas se contratarem alguém demasiado jovem, também… 
Entrevistado: Eu não lhe sei dar a resposta honestamente, mas a questão é esta e eu vejo 
isso na minha relação com os bancários, o nível é muito baixo, técnico, o bancário, o 
bancário de agência está programado para quilo que é um, dois, três e o quarto? O quarto 
não sei o que é. 
Entrevistador: Vai perguntar…  
Entrevistado: Vai perguntar. Portanto, quando se fala na integração de ex-bancários aqui 
não é fácil e vêm com muitos vícios. 
Entrevistador: E depois é uma perspectiva completamente diferente da actividade. 
Entrevistado: É a contrária. 
Entrevistador: É como se fosse o outro lado da situação. 
Entrevistado: Nós tivemos aí uma pessoa a colaborar e colabora mas cada vez menos, um 
grande director ex-bancários, grande, que vinha cheio de ideias e tal… sim senhor, e eu 
chamei à atenção “senhor doutor, cuidado que isto não é fácil, não é fácil” e eu… olhe, 
como experiência dei-lhe um processo, de uma pessoa, uma senhora de idade lá de cima 
do norte, para experimentar. E disse-lhe assim, senhor doutor, cuidado… o segredo disto 
se calhar é ter aqui um bocado de paciência, essa senhora em concreto liga-me “como é 
que eu tento fugir um bocado?”. Nós temos aí pessoas habilitadas que estão ali um 
bocado… 
Entrevistador: Primeiro a conversar. 
Entrevistado: “Não, não pense assim…” e a pessoa, e depois no fim ”então mas a pessoa 
teve ali uma hora ao telefone” mas qual é o problema, ninguém percebeu nada porque 
falou-se de tudo. Mas isto também é o nosso papel, é preciso ter paciência. E essa pessoa 
ao fim de… epá, desculpe lá, já não posso ouvir a senhora. 
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: Portanto, o nosso papel também é esse, é o apoio social a transmitir alguma 
paz, esclarecer as pessoas, as pessoas chegam aqui muito assustadas… e digo-lhe uma 
coisa, senhora doutora, não conheço quem tenha chegado aqui não assustado e que tenha 
saído daqui assutado e isso é o nosso bem-estar. Eu digo isso e digo isso às pessoas quando 




Entrevistado: As pessoas vêm a pensar que vão ser presas inclusive, as pessoas vêm a 
pensar em tudo porque eles ameaçam. Devedor não é sinonimo de criminoso, primeira 
regra. O senhor é devedor, pronto, portanto é isso. Não é aquilo que eles dizem, portanto, 
as pessoas vão com alguma paz daqui, sem dúvida e sobretudo com um sentimento de 
protecção. Pronto. 
Entrevistador: Porque são rapazes de resolver… 
Entrevistado: Agora, quais são as implicações, neste caso, negativas para nós depois? A 
partir desse momento “ah… ligaram-me do banco e não sei o quê” e isto é muito 
indelicado para muita gente. Não é fácil, mas se este trabalho não for encarado desta 
forma, então não estamos cá a fazer nada.  
Entrevistador: E quantos associados é que têm? 
Entrevistado: Senhora doutora, isto, eu até tenho de lhe explicar o seguinte antes de 
responder… isto é um bocado como a filosófica do dentista, só vem cá quem tem dor, 
não há uma continuidade, há uma rotação, estamos a falar neste momento de 300 ou 400 
de rotação. Porque se fossemos acumulando tínhamos 5 000. Também gostaríamos de ter 
uma campanha nesse sentido 
Entrevistador: De angariação de associados. 
Entrevistado: De angariação. Que é fácil mas é preciso meios, não só meios financeiros 
para e depois meios de retaguarda, agora… 
Entrevistador: Receber as inscrições, depois manter as pessoas em contacto, etc.  
Entrevistado: Se depois volto a repetir não é fácil arranjar estrutura humana para entender 
isto. 
Entrevistador: Sustentar isto. 
Entrevistado: Não, porque as pessoas, olhe, se são muito jovens, não têm paciência, se 
não jovens estão cheias de vícios e depois no caso dos bancários, passam para o lado de 
lá, “não, desculpe, as pessoas têm que pagar”. Isso já nós sabemos, agora vamos arranjar 
é formas de… acabam por não ter paciência. 
Entrevistador: Se são boas vão-se embora para outro… ficam constantemente a 
fazer formação às pessoas quando vêm para aqui. Principalmente nesta área, quais 
são os temas, para além da área da… em que trabalham, que acham que funcionam 
como temas mais interessantes para os media? O que é que neste momento os media 
gostam mais de saber sobre a área do consumo, da protecção e defesa do 
consumidor, para além desta questão? 
Entrevistado: Eu acho que eles ao sempre à espera da… 
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Entrevistador: Da tal polémica, a bomba. 
Entrevistado: Tudo o que for polémica, eles são capazes… 
Entrevistador: Mas houve aí uns anos em que se falava muito em saúde, na questão 
da soberania alimentar, qualidade, agora estamos a falar da questão da literacia 
financeira, do sobreendividamento. Não são modas? 
Entrevistado: Se eles tiverem sucesso a determinados temas, que hipótese é que um 
tema… vamos por aqui o tema do coitadinho, pronto, a OPTIMUS vai pôr a família 
coitadinha na rua, é um tema. É um tema sim senhor que chama à atenção. Mas o nosso 
papel não é esse. Agora se nós formos com temas com mais seriedade e dissermos assim 
“vamos analisar a correspondência entre 1% de spread com a realidade” isso não é tema 
isso. Se nós formos buscar um tema de, educacional… já não é tema. Um tema de direitos 
dos consumidores não é tema. Tem que ser sempre um tema bombástico. A Euribor subiu, 
um tema bombástico. 
Entrevistador: E na área da defesa do consumidor, o que é que poderá ser um tema 
bombástico? 
Entrevistado: Na área da defesa do consumidor já poderá ser mais fácil arranjar temas do 
coitadinho, claramente. Tem que ser sempre o tema do coitadinho. Esta pessoa ficou sem 
casa, a família ficou na rua, é o coitadinho. Se for um tema mais sério, já não tem 
interesse. 
Entrevistador: Não tem tanto interesse. Na política pública há alguma coisa que tem 
vindo a ser feito nesta área em concreto que queria destacar ou…? 
Entrevistado: Não, foi, foi, nomeadamente… acho que foi, nomeadamente, vamos lá ver, 
a criação da rede, volto a referir, foi um projecto bem pensado. 
Entrevistador: E ambicioso? 
Entrevistado: E ambicioso. E necessário pronto, e necessário. Pessoalmente acho que, 
ah… a posta em prática e o desenvolvimento é que não está a ser tao ambicioso e os 
resultados não estão a aparecer. E porquê? Por muita coisa. Agora, o projecto foi 
interessante. O próprio, que está dentro d PARI e do PERSI. Portanto, o PARI… portanto 
isto é o tal decreto… é o 227 acho eu, bom. Criaram-se aqui duas formas de actuação. 
Que… ah… bem pensadas, o PARI o que ê? O PARI é um grupo de, de antecipação, 
portanto, a senhora doutora sabe que ficar desempregada daqui a três meses e portanto 
comunica ao banco “atenção que eu daqui a três meses vou ter um problema” e vem 
integrado no chamado PARI. 
Entrevistador: Um período de carência? 
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Entrevistado: Não, não é nada. É um grupo que… é um grupo de antecipação e o banco 
teria, teria… obrigação de ir falar consigo e antecipar já para não chegarmos a… bom, 
depois tem uma coisa que se chama PERSI que é o plano de recuperação não sei quantos 
que é o quê? Já está no chamado… 
Entrevistador: Incumprimento. 
Entrevistado: E então o banco teoricamente é obrigado a falar consigo e a arranjar 
fórmulas de… 
Entrevistador: Estamos a falar de alterações na legislação de há pouco mais de 6 
meses. 
Entrevistado: Não, é de Outubro de 2012.  
Entrevistador: 2012. 
Entrevistado: Ponha 227… mas olhe, acho que é… e então o PERSI - Plano de 
recuperação especial… é a obrigatoriedade, entre aspas, de o banco… 
Entrevistador: Intervir. 
Entrevistado: Intervir e dizer então paga quinhentos… tem aqui um problema pode pagar 
450? Está bem pensado… o funcionamento, então o funcionamento é assim: não conheço 
eu pessoalmente nenhum caso em que um banco tenha puxado um PARI, então vamos 
conversar… e isto é absolutamente inadmissível que o banco quando vai expor a situação 
diz assim “se tivesse em incumprimento”, está a empurra-lo, mas isto claramente. Está a 
empurra-lo para o incumprimento. “Então eu estou a ser honesto, por que é que tenho que 
estar no incumprimento?” Está a empurra-lo. Último relatório que saiu com algum 
desencanto do que eu percebi dos órgãos de soberania é que os resultados do PERSI, 
portanto, chamada negociação ou renegociação ficaram muito aquém do ponto de vista 
de aceitação por parte dos bancos, mas muito aquém. 
Entrevistador: Mesmo quando as próprias pessoas estavam a par destes princípios 
e insistiam na sua aplicação junto dos bancos? 
Entrevistado: Sim, mas o problema é que o diploma não está muito claro o 
enquadramento, isto é, as dificuldades são tantas que o banco levanta que depois “então 
afinal eu não consigo ficar enquadrado”. 
Entrevistador: Ou seja, ficou bem na lista de propostas… 
Entrevistado: A ideia foi… 
Entrevistador: Mas a concretização… 
Entrevistado: Não e como digo, o relatório é um bocado... 
Entrevistador: Demolidor nesse aspecto. 
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Entrevistado: É e penso que eles também estão um bocado desanimados, agora não lhe 
sei dizer número mas é um número muito baixo, vamos imaginar em 100, só 10 é que 
entraram. É pouco. A agora vou-lhe dizer a minha opinião, porquê? Porque não há força 
externa, mas não entra porquê? O banco é que deve despachar, não entra. Convém-lhe 
mais entrar. Tinha que ser criado, como é que eu lhe vou explicar… 
Entrevistador: Um instrumento regulador externo? 
Entrevistado: Tinha que ser criado um grupo de trabalho muito forte, rede… como quiser 
chamar. Entre aspas, fiscalizador se achar, não é? 
Entrevistador: Esta rede poderia ser esse instrumento? 
Entrevistado: Podia se tivesse outra orgânica técnica e de poder. 
Entrevistador: E de funcionamento. 
Entrevistado: Portanto, esta rede seria um órgão de fiscalização, por que é que este senhor 
não entrou no tal plano de recuperação? Pronto. Depois alterar… fizeram agora uma 
alteração a meio caminho, quer dizer… mas nada. 
Entrevistador: De relevante. 
Entrevistado: De substantivo. Eu acho que quem de direito está a ter noção, não diria do 
fracasso, mas de não estar a chegar aos objectivos inicialmente propostos, eu acho que 
sim. As conversas com o secretário de estado, ele está ali um bocado desanimado. Agora, 
ele também não tem informação como esta que estamos aqui a ter, nunca tem tempo. 
Entrevistador: Mas estas reuniões do Conselho Nacional de Consumo… 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Não seriam os caminhos para pôr as coisas no sítio… assim 
utopicamente. 
Entrevistado: Seriam, seriam mas sabe qual é o problema, o nível é muito baixo do ponto 
de vista técnico e para não dizer humano. Depois, ah… aquilo é sempre feito numa… 
como é que eu lhe vou explicar, é sobretudo tudo a contra relógio e aquilo, eu fico sempre 
com a ideia que as pessoas fazem uma intervenção e quem de direito nem sequer está a 
ouvir. “Sim, seguinte:” 
Entrevistador: Para cumprir agenda, basicamente…  
Entrevistado: Não pode ser, não pode ser assim. Para já não podem ser reuniões tão 
alargadas, tem que ser face-to-face. “Diga lá, sim senhor, mande-me lá o relatório amanha 
se faz favor” e vamos começar a partir pedra. Portanto, os resultados não aparecem. O 
senhor faz uma intervenção de 5 segundos, não mais e… o que está aqui em causa não é 




Entrevistado: Efectivos, que funcionem… não é assim? Tem que haver uma fiscalização, 
tem que haver o tal software de controlo, tem que haver formação, tem que haver tudo e 
mais alguma coisa que não… 
Entrevistador: Ou seja, disponibilizou-se o dinheiro, criaram-se meia dúzia de 
critérios, as entidades que achavam que estavam em condições candidataram-se e a 
máquina partiu-se do princípio que estava a funcionar. 
Entrevistado: Partiu-se do princípio que estava a funcionar mas em termos concretos não 
esta a funcionar. 
Entrevistador: Mas isto é o exemplo concreto daquilo que se passa na área do 
consumo, em geral, na defesa dos consumidores, isto é uma área específica da 
actuação da Apusbanc mas podíamos generalizar isto para outras áreas. Porque isto 
é enorme, esta área vai desde a alimentação, a saúde, a higiene… 
Entrevistado: Tudo. Vamos lá ver o seguinte: quando se faz uma reclamação ao banco de 
Portugal que é a entidade reguladora no aspecto financeiro, a senhora doutora tente lá 
trazer-me uma resposta conclusiva. Porque a resposta é sempre a mesma. Eu faço e digo 
assim “o banco tal portou-se mal”, o banco de Portugal… e o banco de Portugal manda 
isso para o banco. E o banco arranja sempre uma resposta para aquilo. “Não, porque o 
senhor chegou cá e até foi mal criado e pronto”, manda ao banco de Portugal e o banco 
de Portugal diz assim “realmente não há matéria”. Aspecto financeiro. Aspecto de 
consumo que é uma parte mais da direcção geral de consumo, se calhar é mais para o 
caso… quer dizer, não há aqui as intervenções que devia haver… mais directas, mais 
directas. Por que é que esta rede montada noutro aspecto, não poderia substituir os 
grandes capitais (imperceptível), pergunta-se por que é que não? Se calhar sim. Se calhar 
a entidade bancária seria mais beneficiada, haveria mais know-how. 
Entrevistador: Mas ai alterava aquela legislação, a número 49, já não sei de que ano, 
em que limita a procuradoria licita… 
Entrevistado: Não, mas são coisas diferentes… 
Entrevistador: Não há esse risco? Não há também essa dificuldade? 
Entrevistado: Não, é assim. Eu sou jurista não sou advogado. A classe dos advogados 
nem sequer me vou pronunciar porque não merecem respeito, pronto, ponto um. Quando 
é que o advogado é obrigado a ter uma intervenção directa é quando há aspecto judicial. 
Quando não há aspecto judicial, a senhora doutora tem um problema, não há nenhuma 
acção em tribunal, eu posso ser seu procurador e resolvemos o assunto. Portanto, toda a 
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gente sabe que cada vez há mais advogados, toda a gente sabe que cada vez há menos 
trabalho. Portanto, isto é uma luta de todo o tamanho. Ponto um. Ponto dois, qual é a 
filosofia do advogado? É estender… 
Entrevistador: Ao máximo o processo. 
Entrevistado: Porquê? Senhora doutora, os advogados também precisam de dinheiro, não 
é… portanto, qual é a filosofia imperante num estado de negociação? É o contrário: é 
abreviar e resolver. Nós temos aí uma situação que vai acabar mal de uma senhora que 
não sei o quê, não há nada realmente ilegal, há aí um problema interno entre duas pessoas. 
Em resumo, a pessoa que aparece a defender a outra parte, a defender não, só tem posto 
achas na figueira para incendiar…  
Entrevistador: E travar o processo. 
Entrevistado: E eu a última comunicação que fiz com a senhora advogada “olhe, a senhora 
doutora vai ter que me mostrar qual foi o seu papel de valor acrescentado positivo neste 
processo”, nada, nada, a senhora é sé tumba, tumba. Para já, vou-lhe apresentar a 
associação já, uma queixa na ordem para começarmos a conversar. Pronto, era necessário 
chegar a este ponto? Já fomos acusados, nós – instituição – de procuradoria ilícita.  
Entrevistador: Pois, é um risco também… 
Entrevistado: Não e sabe porquê? 
Entrevistador: Porque limita obviamente a actividade que é a vossa. 
Entrevistado: Porque a partir do Momento em que nós enfrentamos, entre aspas um 
senhor advogado já é procuradoria ilícita. E um dia recebemos uma… uma comunicação 
da ordem contra nós ta, ta, ta… fomos ver, sabe o que era? Nós em determinado momento 
no nosso site, lá aquelas linhas pequeninas dizia assim “apoio jurídico”, um 
advogadozeco, um advogadozeco que depois viemos a saber que tinha… repare bem 
nisto, tinha um conflito com um associado nosso, outro assuno, pegam-nos nisto. Isto não 
está a acontecer? Estava lá efectivamente, mas morreu alguém com isto? 
Entrevistador: Como é que se resolveu isso? 
Entrevistado: Como é que se resolveu? Resolveu-se da seguinte forma: primeiro fui 
incomodado, parecia um julgamento aquilo, depois fizeram-me outra brincadeira que eu 
na minha boa-fé, um interrogatório cuidado… “quem é que os senhores pensam que são 
para falarem assim comigo?”, tive que puxar os balões. Então mas a Apusbanc tem 
advogado? Sim, colaborante é verdade. E eu na minha boa-fé, distraído, dei o nome de 
duas ou três pessoas mais amigas do que advogados… pumba, queixa em cima. Pessoas 
inocentes. Está a ver como eu fiquei. Pronto, e aquilo já estava a complicar um bocado 
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porque não andava nem para a frente, nem para trás e não, os senhores comigo não falam 
assim e pronto, ordem, bastonário… o antigo. 
Entrevistador: Sim, sim. 
Entrevistado: Acha que isto é razoável? Acha que nós… onde é que está a nossa 
procuradoria? Qual é o nosso interesse nisto? E ele responde-me assim, está a ver o estado 
bruto dele, não é “estou falto desse tipo, senhor doutor”. Vamos fazer um protocolo que 
está em curso com a ordem… 
Entrevistador: Para salvaguardar esse tipo de situações. 
Entrevistado: Não, nós denunciamos este tipo de situações porque eu depois tive-lhe a 
contar histórias, pessoas que perderam o património… portanto, está em curso um 
protocolo, agora está atrasado porque mudou o bastonário. Isto é só para dizer que é 
sempre negativismo, inveja, o positivo ninguém vê. Ainda pensei depois apresentar uma 
ordem de (imperceptível), mas o trabalho é tanto, mas sim, está bem, mas depois não há 
tempo e as coisas ficam por aqui. Isso é outro problema, os advogados têm que entender 
que os advogados têm a sua matéria que é acções judiciais. Enquanto não há, não têm que 
se meter aqui. 
Entrevistador: Antes de haver, são as associações dos consumidores.  
Entrevistado: Mais, mais, podemos ir mais longe. Nós podemos perfeitamente e temos 
feito e disse ao bastonário na altura, resgatar a acção judicial do foro judicial cá para fora. 
Como é que isso se faz? Está aqui a acção em curso, tá, tá, tá, pronto. Senhor banco, quer 
conversar connosco? Quero sim senhor, vá lá buscar a acção, acabou aqui o problema, já 
estamos a negociar directamente. Quando os advogados sabem disto… 
Entrevistador: Pois, perda de negócio imediata. Bom, não lhe quero tomar mais 
tempo, vou só seleccionar mais uma ou duas… 
Entrevistado: Esteja à vontade… 
Entrevistador: Eu tenho aqui imensas questões e à medida que vamos conversando 
tenho mais gosto em fazer-lhe perguntas. 
Entrevistado: Esteja à vontade. 
Entrevistador: Eu estava aqui só a tentar pegar numa ou duas. Há esta, esta 
alteração do site. O site está a ser feito como? Têm uma pessoa que vos ajuda na área 
da comunicação, está a adequar a linguagem, o estilo? 
Entrevistado: Neste momento está uma empresa especializada e estamos só a tratar da 
questão técnica. Depois há uma série de mecanismos que eles sabem fazer de aumentar a 
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nossa implementação, chegar mais longe, facebook, anúncios mas via net, de chegarmos 
mais longe. É esse o projecto que eles estão a tratar. 
Entrevistador: Acha que é possível eu, por exemplo, ter acesso ao tal anúncio 
publicitário que falhou? 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Folhetos institucionais? 
Entrevistado: Sim, eu mando-lhe uma apresentação institucional que nós temos. 
Entrevistador: Isso era excelente. 
Entrevistado: Em powerpoint. 
Entrevistador: Muito bom. Eu estou a acompanhar os sites das associações todas e 
vou agora começar a acompanhar a vossa. 
Entrevistado: E têm sites os outros? 
Entrevistador: Alguns. Há outros que, que até se desconfia que a associação já 
deixou de existir porque simplesmente não aparece nenhuma referência na internet, 
o que é caricato. Por exemplo, a (imperceptível), eu tive a falar com o presidente em 
Almada. 
Entrevistado: (imperceptível) é de quê? 
Entrevistador: É a associação que representa os técnicos de informação e consumo. 
E eu tinha algum receio que já não existisse, na prática eles estão vivos, 
recomendam-se e estão a trabalhar, não têm é, mais uma vez, dinheiro para ter o 
site em funcionamento. E tem sido isto que eu tenho encontrado. Tem sido essa 
dificuldade acha que faz sentido ter, por exemplo, um meio de comunicação comum 
às associações de defesa do consumidor em Portugal para dar mais força e dar mais 
visibilidade? 
Entrevistado: Sem dúvida. 
Entrevistador: Isso seria possível aqui neste país com tantas dificuldades? 
Entrevistado: Sim, sem dúvida. Mas o que se passa é o seguinte, sabe que no grupo da 
chamada defesa do consumidor, as coisas estão perfeitamente claras. Uns senhores 
chamados DECO e os outros. E os outros são sempre tratados de uma forma, desculpe, 
do parente pobre. Mas porquê? Eu… nas reuniões que tenho com o secretário de estado 
do conselho nacional. Atenção que a DECO não está aqui metida na rede. 
Entrevistador: Na rede. Porque eles têm a sua própria estrutura, não é, montaram… 
Entrevistado: Eles não estão metidos na rede porque não lhes interessa do ponto de vista 
financeiro, falei com o secretario geral, com o Jorge Morgado e tal e digo-lhe assim “oh 
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Jorge, ah… epá, nós estamos já a ficar um bocado cansados, estamos fartos de receber – 
e é verdade – processos vossos.  
Entrevistador: Mal encaminhados… 
Entrevistado: De pessoas… oh Jorge se calhar já é altura – eu assim para ele – de termos 
uma reunião informal e conversarmos um bocadinho para ver como é que podemos fazer 
aqui uma parceria. Olha-me assim “reclamações e tal”, oh Jorge acabou a conversa aqui. 
Bom dia e boa tarde. 
Entrevistador: Não já qualquer hipótese. 
Entrevistado: Eles não querem porque eles têm uma postura do palhaço rico e coisa… 
isso eu não aceito. 
Entrevistador: Mas pode-se falar de concorrência entre associações? Porque a 
concorrência existe entre empresas, entre o sector público e o sector privado, e nas 
associações faz sentido? 
Entrevistado: Não, não faz sentido haver concorrência, pelo contrário devia haver união. 
Entrevistador: Parceria, não é? 
Entrevistado: Mas o que acontece em termos claros é assim “existe a DECO e os outros” 
sendo que… e eu não tenho qualquer dúvida, nos outros e nomeadamente no aspecto 
financeiro, nós já estamos a sair dos outros. Não estamos a fazer frente a ninguém porque 
não temos essa capacidade mas já estamos a ter aqui alguma diferença de protagonismo 
Entrevistador: Alguma projecção.  
Entrevistado: Sem qualquer dúvida. Agora estes senhores… eles andam sozinhos, eles 
têm uma máquina, eles têm uma máquina de marketing, uma coisa… 400 mil pessoas?  
Entrevistador: Estamos a falar de um universo mais pequenino mas vocês 
trabalham não só para os nossos associados? 
Entrevistado: Não, nós damos apoio a todas as pessoas mas logicamente… 
Entrevistador: Que aparecerem… 
Entrevistado: Logicamente… 
Entrevistador: Mas encaminham depois, quando há necessidade de avançar com o 
processo, a pessoa tem que se fazer associada para garantir o apoio necessário? 
Entrevistado: Exactamente. Nós trabalhamos no apoio ao associado. Também damos 
apoio a outras pessoas, agora também não podemos, a pessoa entra-me por aqui dentro e 
termos um corpo jurídico… 
Entrevistador: E existir. 
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Entrevistado: Isso está fora de questão. Pronto, é como lhe digo, isso na minha opinião é 
este panorama. São eles e os outros. Pronto, sempre com aquelas divisões da sociedade 
portuguesa, não há união. Não há união, cada um está espalhado e tal, o que é uma pena. 
Entrevistador: Olhe, eu ficava aqui mais algum tempo a conversar…  
Entrevistado: Não, disponha. Mais um bocadinho… 
Entrevistador: Sim, é porque a minha questão também radica um bocadinho na 
outra área, para além do aconselhamento e apoio que fazem nestes casos, fazem 
também algum tipo de formação, por exemplo, trabalham com escolas… porque há 
muitas, a maior parte das associações e faz sentido acham que a melhor maneira de 
prevenir estas situações é de pequenino, começar nas escolas. 
Entrevistado: Não é teoricamente… eu defendo essa teoria a todos os níveis. Vou-lhe dar 
um exemplo: eu continuo a dizer, portanto, isto não é desencanto, é uma realidade. Neste 
país as coisas não são tratadas, não fazem, não se levantam questões. Um exemplo mais 
prático que até é o próprio exemplo financeiro, os chamados acidentes, as mortes na 
estrada. E eu, olhe, estou perfeitamente à vontade porque até sou piloto de ralis portanto 
seio que estou a dizer. Os acidentes na estrada e as mortas na estrada continuam e 
continuarão. Quando se diz assim, a doutora houve assim, como é que chama aquilo, não 
é missão, não sei o quê natal que faz a GNR, operação. 
Entrevistador: Operações especiais. 
Entrevistado: Sim senhor, quer dizer morreram 10, este ano morreram mais 10. Então, 
mas o que é que esteve aqui a fazer… e nós que andamos na estrada, é absolutamente 
perceptível perceber por que é que as pessoas morrem estrada. Olhe, morrem na estrada 
por falta de educação mas, sobretudo, por falta de formação de pequeninos, portanto, o 
que eles tinham que fazer era assim, olhe, em vez de se gastarem estas fortunas que eu 
nem sei, nem quero saber quanto custam essas operações, são milhares de contos, 
desculpe, de euros… depois passamos e estão 5 numa cavaqueira e depois mandam parar 
um carro. A criancinha de 3 anos, 4 tem que começar a saber que não se insulta o vizinho 
do lado, a pouco e pouco. Claro, qual é aqui o problema disso, é que os resultados só 
iriam aparecer daqui a 20 anos, mas assim não aparecem daqui a 20 anos. Isto é a base do 
problema. Ora bem, passando agora para a sua questão pertinente, é a mesma coisa, nós 
falamos aqui do chamado descontrolo, consumismo, tudo isso, vamos educar a criancinha 
que “olhe, só pode gastar aquilo que ganha,”, por aí fora. Portanto, vamos começar a fazer 
um trabalho em que nós temos a garantia que daqui a 10 ou 15 ou 20 os resultados 
aparecem, o chamado trabalho de base não está a ser feito. Da nossa parte acredite que, 
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gostaríamos muito mas voltamos sempre ao mesmo problema. Para fazermos isso, não 
temos capacidade para fazer outras coisas. Agora, se nós tivéssemos apoios, dizia assim 
“pronto, há qui um apoio para vocês desenvolverem este projecto”, vamos buscar as 
pessoas e vamos pôr uma equipa a passear pelo país. Mas não, posso-lhe garantir que se 
nós chegarmos com esse projecto a uma entidade bancária, é complicado. Agora, essa é 
a solução, a todos os níveis. Essa é a solução. 
Entrevistador: Mas o problema das associações nessa área é que os resultados não 
são imediatamente visíveis, enquanto as operações têm um efeito de espectáculo, 
funciona depois na área da comunicação muito bem. Neste caso como é que se 
consegue provar que uma acção que foi feita agora com uma criança de 5, 6 anos vai 
ter efeitos daqui a 20. Não é? 
Entrevistado: Pois, mas senhora doutrora também não sei se é importante provar… 
Entrevistador: Não é, uma dificuldade adicional ao trabalho das associações. 
Entrevistado: … isso é a história, desculpe do, da pessoa que entra na faculdade. Só vai 
ser médico daqui a 6 anos ou 5. Mas sabemos que teoricamente ele vai ser médico, fora 
os que desistem, aqui teria que ser exactamente a mesma coisa, se calhar um plano, 
aproveitar estas associações, este tipo de instituições “vamos dar formação de base” e 
íamos andando. Pronto, aparece… pois mas daqui a 20 aparecem resultados, agora daqui 
a 20 não aprecem. O problema é que daqui a 20 anos não aprecem resultados. Portanto, 
eu volto a referir e agora voltando à questão das estradas e companhia, há detalhes, 
detalhes, coisas tao simples que eu digo assim… aquele indivíduo para mim encostava o 
carro e nunca mais guiava na vida. Não tem nada a ver com condução, com detalhes, vou-
lhe dar um exemplo, quando se anda numa auto-estrada num nevoeiro cerrado sem luzes 
porque está de dia – é esse o raciocínio – esse indivíduo – e o meu raciocínio – não tem 
massa cinzenta para guiar um carro. Porque é assim quando se anda de luzes acesas 
durante o dia não é para iluminar porque já há luz, é para nos verem a nós. 
Entrevistador: Exactamente. 
Entrevistado: Nunca ninguém… porque é que os comboios andam com as luzes acesas. 
Mas isto são coisas que não se aprendem, têm que ser coisas interiores. E quem não pensa 
assim, na pode ter acesso a. Eu moro na Malveira, faço a A8 e… para cá, quando de vem 
há ali uma zona um bocado perigosa porque está mal projectada a auto-estrada, portanto 




Entrevistado: E outro diz assisti a isto: tem três faixas, acho eu, vinha... a chover muito 
com cuidado porque sou piloto de ralis e sei o quê, vem uma senhora a falar ao telemóvel, 
o carro bate de lado no outro lado, salta por cima de mim, ta, ta, virou-se mas conseguiu 
ficar imobilizado direito. No meio da auto-estrada. E sabe o que é que a senhora fez em 
primeiro lugar, se calhar a falar com o namorado, a seguir veio outro, já não vi… consegui 
desviar-me e não bati, até foi eu que chamei os socorros mas a senhora não tinha nada, 
estava a falar ao telemóvel, depois contaram-me, depois veio outro que a matou. Portanto, 
o que é que eu quero dizer com isto? Uma pessoa que faz isto não pode guiar um 
automóvel porque não tem, desculpe, massa cinzenta. Aqui, nesse aspecto agora mais 
de… não é preciso ser financeiro, consumo, tudo o que faz parte da nossa sociedade temos 
que começar de pequeninos. 
Entrevistador: Sim, mas acha que as pessoas estão disponíveis para? É que as 
pessoas que trabalham nesta área às vezes são um bocadinho mal compreendidas 
porque lá está, estão a remar contra a maré. 
Entrevistado: Também. 
Entrevistador: Estão a dizer consumam menos, consumam melhor, consumam de 
forma diferente. Não façam esse contracto. E não são mal vistos. 
Entrevistado: Senhora doutora, eu acho que nós aqui não poderíamos entrar com um 
ensinamento de adulto, teríamos que entrar com uma pedagogia assistida por quem 
sabe… 
Entrevistador: Adequado à faixa etária. 
Entrevistado: Adequada, a brincar, o que entender, mas com esse suporte, não é juntar as 
crianças de 5 anos e “vocês agora…” Que os miúdos começam é a brincar. Mas já que 
fala nesse aspecto e nós tínhamos, tínhamos e temos esse projecto também em que a parte, 
a problemática financeira deverá ser acompanhada de uma componente psicológica, por 
psicólogo porque volto a repetir muitos dos problemas não são financeiros, são problemas 
de foro psíquico… 
Entrevistador: Que depois de reflectem em problema financeiros. 
Entrevistado: E nós tínhamos um projecto até porque eu tenho um irmão que é doutorado 
em psicologia e é investigador na universidade em londres e até eu pensei que ele iria 
comandar este projecto. A pessoa chega aqui, nós tentamos criar algumas coisas, passa 
para a mesa do lado, porque a mesa do lado do ponto de vista de equilíbrio emocional e 
psicológico vai-me resolver este problema também. 
Entrevistador: Teria que ser sempre uma abordagem multidisciplinar. 
184 
 
Entrevistado: Nós temos aí situações, nós temos às vezes muita paciência, mas às vezes 
as coisas também têm limites. Uma senhora de 50 e tal que está endividada mas por culpa 
própria, uma funcionária pública, estamos aqui a tentar… a senhora pensou que chegava 
aqui e que nós num mês, a senhora não devia nada. Não são assim. E mais ainda que 
estamos com problemas com uma determinada entidade que é… bastante complicado, 
bom, a senhora já tem sido indelicada, já tem sido malcriada. E eu vou tomar uma decisão 
que lhe vou dizer pela primeira vez, nós vamos comunicar à senhora por escrito “a 
senhora está expulsa da associação e damos o seu nib para lhe devolvermos o dinheiro na 
conta”. Tem que haver aqui um bocado de respeito. Porque senão as pessoas depois 
também abusam. E é o único caso que nós temos e é a primeira vez que vou fazer isso. 
Entrevistador: Ao longo destes anos todos. 
Entrevistado: Portanto, essa senhora tem vindo cá acompanhada pela filha que é uma 
excelente pessoa e a senhora, ela própria, é complicada. Eu disse outro dia à filha “Vera, 
a sua mãe não tem nenhum problema financeiro, a sua mãe tem um problema de cabeça”, 
“ah, nem me diga nada”. Então, era absolutamente necessário este apoio individualizado 
e de orientação psicológica.  
Entrevistador: Não existe no país? 
Entrevistado: Senhora doutora, isso era um projecto altamente…  
Entrevistador: Pioneiro 
Entrevistado: Pioneiro e inovador. Mas com, cá em cima, alto nível. A nível só de 
doutoramento e companhia, não é cá coisa.  
Entrevistador: Não há receptividade? 
Entrevistado: Não. 
Entrevistador: As entidades não estão interessadas, não há capacidade financeira? 
Entrevistado: Vamos outra vez ao banco pedir e isso sim, então nós começaríamos de 
repente a fechar um ciclo, apoio às crianças devagarinho, começamos a crescer aqui, 
apoio às que não são crianças e precisam de outro tipo de apoio… e a pouco e pouco isto 
começava, pronto, estamos de acordo não é já, são 10 anos, paciência, mas temos 
resultados daqui a 10 anos, a 20, paciência. Agora assim, não vamos ter a conversa será 
exactamente a mesma daqui a 10 anos ou pior, ou pior… porque eu não vejo, não vejo, 
volto a repetir… senhora doutora, a situação é muito grave, muito grave. Desemprego. 
Temos um milhão de desempregados, é muita gente. O desemprego quando afecta 
simultaneamente o casal. 
Entrevistador: Os dois membros. 
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Entrevistado: Muito grave. O problema da habitação, o problema do desgaste, as pessoas 
estão desmotivadas, ora aí está, estão desmotivadas, temos que as motivar. Portanto, a 
situação é francamente grave. Veja a emigração dos jovens, veja a emigração de pessoas 
mais velhas… 
Entrevistador: Que recomeçam… 
Entrevistado: Oiça mas estamos a falar, temos aí uma situação de um casal, ele tem 
quarenta e tal anos, o homem foi apanhar fruta para a Suíça, trabalha de sol a sol. Para 
tentar pagar a prestação de uma casa. Quer dizer, vamos pôr cá fora estes problemas. Tira 
lá o casaquinho, faz favor e isto é que tem que se fazer. 
Entrevistador: Pôr as mãos na massa. 
Entrevistado: E veja as implicações, olhe é um casamento à distância, Suíça, são dois 
filhos que não vêm o pai, o desgraçado quando vier deve vir mais cansado, tudo isso… 
isto não é analisado. E depois, sabe qual é a resposta? Voltamos ao mesmo. Um tal 
advogadozeco, advogadozeco estagiários que chegaram agora, saíram ontem da 
faculdade, não sabem o que é isto, ou um tal de solicitador de execução que não o conhece 
de lado nenhum e não sou eu, eu quero é saber quanto é que vou cobrar. Vamos falar em 
enquadramentos. 
Entrevistador: Em dados concretos. 
Entrevistado: Em dados concretos. Isto não pode ser tratado isoladamente, as coisas têm 
que ser tratadas assim, e já agora levamos aí com o Catroga, que é um… já há um ano ou 
dois ou mais que é aquele programa que era o prós e contras que é uma coisa que me irrita 
naquele programa que é a postura da Fátima Campos… 
Entrevistador: Eu já deixei de ver, confesso 
Entrevistado: Irrita-me, sabe por que é que me irrita? Porque é assim, voltamos a referir, 
o que tem a ver tratarmos um assunto qualquer com seriedade com… coisas diferentes, 
temos que estar descontraídos, isso tem a ver com a nossa mentalidade. E aquela senhora 
irrita-me por isso, sisuda e sempre depois um painel que são mais sisudos do que ela. 
Entrevistador: Fundamentalmente masculino o painel.  
Entrevistado: Sim. Bom e duas ou três questões sobre isto, um determinado programa 
quem é que esteve presente, o antigo primeiro-ministro espanhol, o José María Aznar, 
oiça, aquele homem é um espectáculo, não sei se viu… um espectáculo e aquele homem, 
não me lembro qual era o tema. Aquele homem conseguiu quebrar o gelo de toda a gente, 
inclusive dela, ele disse-lhe assim claramente “oh Fátima, oh Fátima”, começou não sei 
o quê, senhor doutor José (com voz rouca) o homem ficou assim. E ele diz-lhe assim “oh 
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Fátima, mas estás com essa cara de zangada porquê?” quer dizer, tem a ver com… bom, 
isto é para lhe dizer o seguinte: num determinado painel estava um senhor chamado então, 
que eu conheço, chamado Eduardo Catroga, eu acho que era qualquer coisa sobre o 
desemprego dos jovens... bom e depois estava na plateia e um jovem que pelo o que eu 
percebi estava já a acabar o curso e estava-se a debater com o problema do desemprego 
pós licenciatura, pá pá pá… e gesticulava o jovem. O Eduardo Catroga levanta-se e é 
assim “aquele rapazito ali”, depreciativo porque estávamos a falar de um engenheiro, 
depreciativo, isto há 10 anos “eu não estou a perceber, se está tão desc… - acho que ele 
estava a falar de, nem – se está tão descontente com o seu emprego porque é que não 
arranja outro?” claro, gargalhada. Isto é a demonstração que eu tenho estado a tentar fazer 
chegar que é a falta de conhecimento de quem de direito das realidades… 
Entrevistador: A insensibilidade para a situação. 
Entrevistado: Porquê? Porque eu disse-lhe e confirmo o senhor Eduardo Catroga é dos 
homens mais ricos de Portugal, não sabe o que é que se está a qui a passar. Acho que ele 
está a ganhar agora 79 ou 80 mil euros na EDP - mas sempre ganhou muito dinheiro. 
Portanto, e isto é que é preciso desmascarar, alertar a chamada sociedade civil 
Entrevistador: Para fechar, o futuro das associações da defesa e protecção do 
consumidor, como é que o vê? 
Entrevistado: Olhe, é muito simples, ou há aqui uma, um volte-face do ponto de vista do 
apoio institucional forte e reconhecimento do trabalho desenvolvido ou então nasce e 
morre. Porque é desgastante, já percebeu… e eu volto a referir, eu acho que estas 
associações, tirando a DECO, de defesa de consumidor, eu acho que isto é tipo uma 
brincadeira, tipo, desculpe, os amigos do bairro reuniram e vão fazer uma associação. 
Entrevistador: Para se defender de qualquer coisa. 
Entrevistado: Defender de qualquer coisa. O condomínio… não é assim. Haverá. Vamos 
é aproveitar, vamos dar suporte àquelas que têm feito trabalho digno e que sustentam uma 
faixa da Sociedade. 
Entrevistador: Que o fazem de forma transparente, com rigor e comprovas dadas. 
Entrevistado: e com provas dadas. Nós dissemos ah… aqui há tempos à direcção geral do 
consumidor o seguinte: “meus senhores não façam confusões, nós não chegamos ontem, 
estamos aqui desde 2008, é pouco tempo mas com provas dadas e o trabalho está aqui. 
Portanto, não vamos aqui permitir que nos comparem ou que nos ponham em pé de 
igualdade que foram formados ontem à pressa porque (imperceptível) não façam 
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confusões”. “Ah senhor doutor, parece que está zangado”, “não estou nada zangado, acha 
que estou zangado?” disse-me a directora geral.  
Senhora doutora, foi um prazer, eu espero bem que isto tenha… 





APÊNDICE J TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA ENTREVISTA - ATPIC 
(Luís Coelho – ATPIC) 
 
Entrevistador: Qual é a perspectiva que a organização tem em relação ao consumo, 
como é que vê o consumo? 
Entrevistado: A gente acha que o acto de consumir é uma coisa complicada porque quem 
consome muitas das vezes não conhece o produto, não sabe o que é que está a consumir 
e quem o vende tem curso suficiente para explicar ou para saber tudo o que está a vender, 
e portanto nós entendemos que o acto de consumir é cada vez mais uma, uma experiência 
enriquecedora mas também uma experiência muitas das vezes que se considera terrível 
não é? Porque a publicidade e o marketing mascaram muitas vezes daquilo que se quer, 
e portanto achamos que consumir é um acto, um acto nobre necessário mas muitas vezes 
complicado.  
Entrevistador: E como é que a organização olha para o consumerismo, este novo 
termo? 
Entrevistado: Nós achamos um pouco perigoso porque tendo por principio que o 
consumerista é todo aquele que consome conhecendo as regras do jogo, ou portanto tendo 
acesso à informação, achando que ele dando pouco enfâse à questão da qualidade preço 
pode também nortear, nortear o mercado para um caminho que não é o caminho mais 
correcto do ponto de vista daquilo que é a protecção do consumidor no que diz respeito 
mais ou menos, no que diz respeito nomeadamente em relação às questões de segurança, 
às questões de higiene e questões dessa ordem.   
Entrevistador: Mas quer dizer que vê o consumerismo mais numa perspectiva 
positiva ou então neste caso mais negativo? 
Entrevistado: Eu não, não, não posso, eu acho que cada caso cada consumidor o que 
consome define um pouco a negatividade ou a positividade desse, desse acto porque um 
consumidor que se dirige a uma roulote para comprar farturas não é, e que compra 
sabendo que efectivamente aquilo é feito com óleo já, que está lá há não sei quantos anos 
não é? Mas é aquilo que ele quer não é a mesma coisa que o indivíduo que vai comprar 
uma máquina de lavar loiça de 50 litros quando ele só precisa de 30 litros, mas ele quer a 
de 50 litros, portanto o grau de probabilidade de acontecer qualquer coisa de ser uma 
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compra menos feliz o das farturas é pior e é uma coisa mais insignificante, portanto às 
vezes não sei bem definir se é positivo ou se é negativo, agora consumerismo ligado à 
informação é sempre uma coisa boa, uma coisa positiva, porque dá ao consumidor a 
possibilidade de ele conhecer, e ele conhecendo pode fazer as suas opções criteriosas de 
consumo, sejam boas ou sejam más é as dele. 
Entrevistador: E em relação ao consumismo portanto ao exacerbar da ação de 
consumo, a sociedade em que nós estamos neste momento? 
Entrevistado: Sim aí talvez … 
Entrevistador: … (imperceptível) …     
Entrevistado: … a pressão da associação é um bocadinho contra a do Belmiro de 
Azevedo, ou seja, nós achamos que consumismo não é a mesma cosia que ter um 
escaparate com 1000 produtos que sendo todos a mesma coisa mas com, com cores 
diferentes e com, e com embalagens completamente diferentes, portanto achamos que até 
vivemos em crise, portanto o consumismo é até já uma palavra antiquada, desactualizada 
da própria, da própria essência do país que vivemos não é? Penso eu, e pensa a Associação 
nesse sentido não é?        
Entrevistador: Porque é que a organização optou por este tipo de actividade na área 
da defesa do consumidor mas com estas características que lhe são muito sui generis 
não é? Que a distinguem das outras? 
Entrevistado: Como eu ainda há pouco tive oportunidade de dizer nós, nós decidimos, ao 
decidir nos associar e criar uma Associação deste, deste, neste âmbito não só, ou seja, 
procurámos responder a 2 questões muito especificas que encontrámos plantadas neste 
cantinho aqui, que era primeiro a formação, a formação de base e a formação continua de 
todos os técnicos que trabalham na área do consumo, nomeadamente as Autarquias e ao 
mesmo tempo com essa formação dotar esses membros homens e mulheres, Funcionários 
Autárquicos, Técnicos de consumo com valências capazes de responder às necessidades 
dos cidadãos consumidores quando dirigiam este serviço de defesa do consumidor. 
Entrevistador: Isto coincidiu na altura dessa prestação de informação estava a 
dizer-me há bocadinho coincidiu na altura com um desenvolvimento muito grande 
em Coimbra …  
Entrevistado: Sim … 
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Entrevistador: … de formação, que permitiu precisamente este salto? 
Entrevistado: … no, ano, no ano portanto em princípios de 80 e … em principio aliás na 
década de 80 nasceram os primeiros serviços de defesa do Consumidor das Autarquias, e 
após uma implantação no terreno de mais de 40 serviços desta natureza, serviços esses 
dotados por Técnicos Autárquicos mas também com formação especifica na, no então 
chamado Instituto do Consumidor e mais tarde também com uma formação também 
específica dada por essa entidade da Sociedade Civil que era a APDC não é? Veio, veio 
de facto dotar esses técnicos de conselhos de consumo na altura de capacidade para poder 
resolver estes litígios de consumo e dar informação específica pormenorizada, rigorosa 
aos Consumidores, portanto é uma escola se assim se pode dizer nessa altura não é?  
Entrevistador: E depois a Associação fez sua a causa? 
Entrevistado: A Associação nasce em 93 mas já desde que, desde 90 que os actuais 
membros da Associação e os fundadores da Associação se reuniam e efectivamente se 
encontravam para discutir problemas relacionados quer com a sua situação profissional 
quer inclusivamente com a forma como se processava a informação ao Consumidor e 
como é que era possível optimizar e rentabilizar recursos que havia nas Camaras 
Municipais para podermos responder de uma só voz, ou de uma só forma aos 
Consumidores.  
Entrevistador: Quais são as áreas inscritas no domínio da defesa do consumidor que 
para si são as mais, ou para a Associação neste caso são as mais importantes, as mais 
urgentes, estamos a olhar para um contexto mais actual?   
Entrevistado: Eu penso que a área da informação, a área da formação … 
Entrevistador: Mas dentro daqueles desafios que são, que são …  
Entrevistado: A educação para o consumidor.  
Entrevistador: … que são agora referentes, referente ao Consumidor o que é que 
para si é mais premente, há muitas áreas …  
Entrevistado: Nós, nós, sim?  




Entrevistado: Sim mas, mas se pensarmos bem e para não falar num especifico para não 
criar a ideia que esse é mais importante que outro, eu diria que há um défice muito grande 
na educação para o consumo, e esse défice na educação para o consumo abrange de facto 
depois uma panóplia muito grande de atitudes que o Consumidor devia ter critica em, em 
actuar quando actua e acaba por não ter porque não tem acesso a essa informação, porque 
essa informação quando tem, ou quando ele lhe chega muitas vezes até lhe chega de forma 
desenraizada, descontextualizada e às vezes até o leva a cometer pequenos pecados na 
questão do consumo.  
Entrevistador: Para não falar tardia desculpa a pergunta não é? Pois.   
Entrevistado: Tardia exactamente, tardia porque o que, quando nós, quando nós temos 
um consumidor à nossa frente ele dificilmente consegue expressar os motivos porque 
está, porque está a reclamar ou que está ou que está a pedir a informação, e nós 
percebemos que é de facto na educação para o consumo que reside o grande, não digo 
que é o grande segredo nem digo que é a única forma de poder resolver o problema …  
Entrevistador: Chegar lá sim. 
Entrevistado: … mas é de facto um, um desafio muito grande, agora é evidente que essa 
educação para o consumo pode-se fazer de várias formas, nós temos opiniões sobre como 
fazer essa educação para o consumo de várias formas, sabemos que por exemplo desde 
os primeiros bancos de escola, da primeira tenra idade pode-se fazer a educação para o 
consumo mas também, se pode fazer educação para o consumo para mulheres, para, para 
menos jovens, para idosos, actuando com outro tipo de técnicas, com outro tipo de tácticas 
que os ajudam a saber defender-se desses mesmos problemas que lhe são colocados pela 
publicidade, pelo marketing agressivo, por esse tipo, essa panóplia de, de situações que 
ocorrem no dia-a-dia, não é?  
Entrevistador: Quais são as maiores dificuldades ou os maiores desafios que se 
colocam às associações que trabalham nesta área, já não digo a todas … 
Entrevistado: Ok. 
Entrevistador: … mas nesta área em particular? 
Entrevistado: Uma, uma das grandes dificuldades é de facto a questão financeira não é? 
Que por sua vez condiciona a formação de técnicos não é? E não permite a reciclagem de 
alguns para poder estar actualizados em relação à, ao exercício das suas funções, depois 
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o fraco agrupamento, ou seja, o fraco associativismo, ou seja, poucas pessoas se associam 
para defender os seus interesses não é? E por último é a impotência que muitas das vezes 
estas associações têm perante o chamado lado contrário, os lobby contrários, ou seja, a 
grande distribuição os produtores que ofuscam completamente, ou seja, há pouco espaço 
quer do ponto de vista da política de informação nas rádios e na televisão para que estas 
associações ou estas autoridades nesta área se possam expressar sobre aquilo que de facto 
interessa quando por exemplo esses mesmos canais estão completamente abertos à outra 
parte por sua vez publicita constantemente a sua política de consumo, não é? E quando 
digo aqui entidades falo do próprio, o próprio Estado a responsabilidade do próprio 
Estado na área do consumo tem vindo a sofrer um desgaste tremendo de importância que 
tem nomeadamente ao nível da composição dos Ministérios, das Secretarias-gerais e da 
própria defesa geral do consumidor, a importância tem sido reduzida e tem tido muito 
mais impacto o Ministério da Economia por aí fora, e daí, daí também a outra parte, a 
outra parte, digo a outra parte, não é a contrária, mas a é outra parte, perceber que tem 
todo o poder que pode fazer o que quer, o crime muitas vezes compensa não é? Agora 
também compete às Autoridades saber tornear um pouco isso, e até ao momento eu penso 
que não é só ter legislação como ainda há bocado falámos, é também depois saber como 
é que a vamos tornar exequível e eles sabem que muitas vezes a legislação é boa mas 
sabem que ela não é, não é, não é exequível e portanto isso é uma situação que, que enfim 
temos, a cada momento resolver. 
Entrevistador: Mas a questão financeira nem sempre foi assim, portanto isto é, 
considera que é uma fase que nós estamos a passar e que as associações estão no 
processo de selecção natural e que elas vão emergir mais fortes? 
Entrevistado: Não, eu não considero … 
Entrevistador: Ou arrisca dizer que, que estamos a desaparecer? 
Entrevistado: Não, eu não, não, não, há o risco de muitas associações entregaram as 
chaves das portas das suas sedes a alguém, há esse risco, mas eu não considero que esta 
fase seja uma fase, não considero que esta situação seja só uma pura fase, acho que há 
uma estratégia, há uma estratégia para isto acontecer, ou seja, as associações de 
consumidores nomeadamente estamos a falar só existem porque existe especulação, 
porque existe fraude, porque existe enganos, porque existe erros, porque existe alguém 
que quer vender e a verdade é que essa parte por sua vez não só quer controlar a produção 
como também quer controlar a nossa opção de compra e quando, quando de facto os 
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consumidores ganham consciência de que têm que ter critérios mais dilatados sobre as 
suas convicções quando compram, essas organizações também por outros meios acabam 
por retirar um bocadinho o tapete aos apoios que efectivamente essas associações têm 
porque as ligações da produção não é? São ligações que muitos de nós não as conhecemos 
não é? E uma Associação como a ATPIC que por exemplo que não está filiada nem 
‘refiliada’ em nada, não tem qualquer apoio que, que não faz do Belmiro de Azevedo o 
seu, o seu mecenas ou, eu não estou a falar do Belmiro de Azevedo por expressão … 
Entrevistador: Mas ele podia ser, pois podia ser outra pessoa qualquer.  
Entrevistado: … não é? Que faz o seu mecenas que tenta falar de forma clara, rigorosa 
aos consumidores, boca a ouvido tentar com, com, com, com a sua prática alguma 
esperança também em que as pessoas possam saber-se defender, muitas das vezes acaba 
também por ser doloroso, desgastante e às vezes desmotivador.  
Entrevistador: Em relação ao grupo, já falou que a componente comunicação está 
deficitária mas o que é que, o que é que gostaria de mudar na organização em que a 
comunicação pudesse ser a pedra de toque, ou pudesse ser uma grande ajuda para 
organização ganhar outro tipo de, de visibilidade?     
Entrevistado: Eu penso que a pergunta não, dirigida a uma associação como a nossa pode 
ter um impacto, mas eu tentaria responder mais do ponto de vista global, do ponto de vista 
geral porque acho que é, a água mole em pedra dura tanto dá até que fura, ou seja, se eu 
tiver institucionalmente mesmo sendo uma pequena associação um espaço a onde eu 
possa defender as minhas ideias e que essas ideias sejam comunicáveis, se eu poder ser 
às 8 horas da noite, em vez de ser às 5 da manhã, eu tenho a certeza absoluta que 
despertarei muito mais consciências, que desassossegarei mais almas e que as pessoas são 
capazes de perceber que de facto existe uma outra, uma outra visão sobre a sua vida 
quotidiana de consumo, ora não tendo acesso, não tendo essa possibilidade muitas das 
vezes as associações acabam também sentir-se impotentes e essa impotência acaba por 
trazer-lhes algum descontentamento e algum afrouxar, e às vezes um bocadinho o 
descrédito não é? Porque em muitas situações até essas Associações têm alguma 
notoriedade quando pegam num assunto que acaba por ser um assunto explosivo, mas 
depois acabam por não ter a sustentabilidade ou jurídica ou financeira para conseguir 
levar esse assunto mais adiante e as coisas acabam por morrer ali na praia e acaba-se por 
não se saber bem se, se resolveu ou não resolveu e a culpa acaba por morrer solteira, e 
portanto não, não se consegue dar volta, acho que, não era muito mas ter espaço para essa 
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comunicação, haver abertura para essa comunicação talvez pudesse ser uma solução, uma 
solução para que se ajudasse os consumidores, não era uma solução para as associações 
mas ajudando os consumidores seguramente eles iriam perceber também que associando-
se podia ser uma, uma, uma vertente quase como, não diria obrigatória mas sentir-se 
ligados a qualquer coisa que é o seu dia-a-dia não é? E isso não acontece não é? 
Entrevistador: Mas aqui o fato de ser uma organização na área da defesa do 
consumidor sui generis mas ainda assim não sente que é mais penalizada por 
exemplo do que outras organizações, há bocadinho estávamos a falar da, da questão 
ambiental, ou seja, a questão ambiental tem muito mais visibilidade ou tem tido 
muito mais visibilidade do que a questão do, do consumo ou do consumerismo, não 
é porque as organizações têm esta característica de evitar a todo o custo estarem 
associadas, envolvidas com outras entidades e manterem-se independentes eu 
sabemos que há outras que não o fazem, por exemplo no ponto de vista social, o 
associativismo então abrangente as organizações trabalham na área social não têm 
peso nenhum em associarem-se a missões Sorriso e assim sucessivamente não é? 
Entrevistado: Não eu, eu considero que esta, esta, esta actividade ligada ao consumo ela 
é, é um bocadinho complicada porque das duas uma, eu não pretendo ser um ortodoxo da 
área ou se alinha no padrão tradicional de que as coisas seguem e então temos que comer 
todos à mesma mesa ou se define uma linha de facto onde de um lado estão os 
consumidores como dizia o John Kennedy não é? JFKennedy e do outro lado está a 
produção, estão os vendedores, estão os comerciantes, não há incompatibilidades entre 
uns e outros … (corte de som) … portanto ia aonde?  
Entrevistador: Estava a falar de posicionar as empresas de um lado o partidismo do 
outro … 
Entrevistado: Ok, ok, é impensável uma associação poder fazer por exemplo uma 
actividade sobre alimentação e ter como patrocinador a grande a distribuição, pode ter 
mas como é que vai definir a linha, e hoje em dia em Portugal isso existe, há muitas 
entidades da sociedade civil sérias que o fazem, mas, mas criam constrangimento ao 
próprio consumidor não é? Vejamos só por mero exemplo aquela campanha por exemplo 
que fez uma associação de consumidores de Portugal sobre energia não é? Que diria 
escolham aquela e não escolham aquela, quer dizer questiona-se sobre as verdadeiras 
motivações que aquela associação tem sobre aquilo não é? Ou sobre aqueloutro, ou seja, 
tenha certeza que é um trabalho seríssimo que não houve nada escondido ou nenhum gato 
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escondido com o rabo de fora mas de facto enquanto consumidor olhando para o mundo 
com desconfiança leva-me a supor o que é que está por detrás disto não é? Portanto é … 
Entrevistador: É um clima de desconfiança que é desnecessário não é? 
Entrevistado: Pois eu não sei, não consigo definir a linha do desnecessário porque eu 
também acredito que se, se fosse desnecessário eles não optariam por fazer isso, mas 
também precisam de financiamento para as suas actividades e portanto muitas das vezes 
essas empresas acabam por de alguma forma subsidiar ou financiar algumas actividades 
que vão em prol dos consumidores mas efectivamente já têm os cofres cheios de outro 
tipo de situações não é? E uma associação como a nossa não está bem vocacionada para 
isso portanto e não, não se está a ver patrocinada por mecenas porque queremos criar, 
criámos o nosso próprio espaço de intervenção que, que tende a ser não é, é critico por 
sua natureza é do reconhecimento também pelo, pela boas práticas, as boas condutas dos 
comerciantes dos prestadores de serviço dos produtores é reconhecido mas é só isto não 
é mais nada.  
Entrevistador: E quando tentam comunicar com as pessoas a quem querem divulgar 
as vossas iniciativas e envolvê-las nas acções quais são as grandes dificuldades que 
vocês sentem?  
Entrevistado: Nós não temos dificuldades em, em, em … 
Entrevistador: Porque na área da comunicação incluindo …  
Entrevistado: Sim … 
Entrevistador: … a comunicação … (imperceptível) …  
Entrevistado: … nós não temos, nós não temos dificuldade em fazer passar a mensagem 
quer seja aos consumidores quer seja por exemplo à comunicação social não, não 
sentimos essa dificuldade, nem sentimos dificuldade a comunicação social em 
apreenderem a nossa linguagem e os motivos dos assuntos pelos quais, mas no entanto 
percebemos que muitas das vezes as coisas que dizemos e que pretendemos ver 
enfatizadas no mesmo jornal ou na mesma informação, acabam por não ser publicadas da 
forma como gostaríamos porque também há os devidos constrangimentos editoriais não 
é? Que estão confinados aos tais interesses económicos. 
Entrevistador: Pois.    
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Entrevistado: Não é? Portanto há aqui um bocadinho este constrangimento que, que, que 
as associações, eu acredito que, eu tenho uma certa liberdade para poder dizer estas coisas 
e outros possam não conseguir ter essa liberdade mas isto existe, não é? Isto existe não 
é? 
Entrevistador: Pois, é que os próprios jornais também são empresas não é?  
Entrevistado: Sim e essas empresas são cotadas na bolsa e na bolsa, os donos da bolsa por 
exemplo, não é, eu não estou a dizer isto não tenho rigorosamente nada contra quem tem 
as coisas, só, só dizer o seu comportamento e quem tem, quem joga na bolsa também são 
os Belmiros de Azevedo, os, os, os Pingos Doce são donos dessas empresas jornalísticas 
por sua vez e portanto …    
Entrevistador: É toda uma teia por trás … 
Entrevistado: Difícil. 
Entrevistador: … difícil de penetrar?  
Entrevistado: É. 
Entrevistador: Eu percebi, eu já vi que estão aí com dificuldades na utilização das 
novas tecnologias, uma parte é uma razão financeira …   
Entrevistado: É. 
Entrevistador: … mas há alguma, podia por exemplo utilizar as redes sociais, em 
que medida é que as tecnologias são vossos ajudantes ou vos dificultam a vida?  
Entrevistado: Não, nós primeiro do ponto de vista da profissão, do exercício da profissão 
as tecnologias são um instrumento do qual não abdicamos, é imprescindível no entanto 
do ponto de vista associativo nós como uma prática de boa conduta temos no que diz mais 
respeito às redes sociais não é? Podia ser, aquilo que talvez me está a querer perguntar, 
porque é que nós não exploramos um pouco também as redes sociais para poder fazer a 
divulgação, é que apesar de se, de podermos colocar nas redes sociais só aquilo que nos 
interessa não é? Generalizávamos e banalizávamos um bocadinho também os próprios 
propósitos da associação e nós entendemos que de facto não precisamos da rede social 
para a mobilização, não precisamos da rede social para a mobilização, como tal temos os 
nossos próprios dados pessoais, associativos que não gostamos de ver exposto um pouco 
na praça pública e, e de ser conhecido pelos associados e portanto privilegiamos de facto 
uma comunicação internet com os associados sobre qualquer tema, sobre qualquer 
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situação que seja de interesse comum mas não através de uma, de uma visão e de 
exploração pública que existe, como lhe disse até poderíamos explorar o facto de ter uma 
rede social e com isso beneficiarmos desse factor, até ao momento não sentimos essa 
necessidade apesar de já algumas vezes termos abordado essa questão em termos 
associativos mas até ao momento não sentimos essa necessidade, vou dar um pequeno 
exemplo uma das maiores associações de consumidores em Portugal edita uma revista, 
por sua vez essa revista faz campanha de angariação de sócios essa angariação de sócios 
vem sempre acompanhada de uma promoção que é oferta de um bem qualquer, nós aqui 
temos reclamações contra essas entidades. 
Entrevistador: Isto aqui é um sinal de um sistema saudável, ou seja, é possível … 
Entrevistado: Sim eu não … 
Entrevistador: … organizações de consumidores, mas é um contra senso não é? 
Acaba por ser um contra senso? 
Entrevistado: Porque, porque isso cria, nós não estamos a falar para uma, para uma 
população educada para o consumo estamos a falar para pessoas que têm muitas 
dificuldades económicas e têm dificuldades de linguagem de, de educação e a verdade é 
que esse, esse manancial de informação de que eu falei agora atinge a classe média e 
média alta, não é? E consegue descodificar algumas coisas o resto não consegue 
descodificar, tem muita dificuldade em descodificar essa, essa passagem mas, e não 
entende que isso aconteça, e duvida, ora quando dúvida, quando vê nós somos os grandes, 
somos os maiores, eu parece que estou aqui a fazer campanha, não é nenhuma campanha 
contra … 
Entrevistador: Não. 
Entrevistado: … só para perceber, só para termos, somos os maiores e de repente as 
pessoas são os maiores, estes gajos também fazem isto, mas, e eu tive aqui, todas estas 
coisas as pessoas questionam-se muito sobre o rigor a imparcialidade do sistema não é?  
Entrevistador: Não só sobre aquela entidade mas sobre todas as restantes entidades? 
Entrevistado: Pondo em causa, pondo em causa inclusivamente a situação a gente aqui 
temos um bocadinho essa noção disso quando as pessoas vêm aqui e dizem ah mas eu sou 
sócio, então é melhor ir lá porque eles têm advogado essas coisas todas podem representá-
los em Tribunal, nós não, ah não, nem … nós tentamos, eu faço esta pedagogia que estou 
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aqui a fazer quer dizer de facto uma associação é mesmo isso tem os seus associados 
muitas vezes não têm tempo para isto as pessoas que lá têm que são pessoas técnicas, tem 
que se pagar bem, muitas vezes não há pessoas também vocacionadas para essa área 
porque juristas há muitos mas juristas que vejam isto com esta como a Teresa vê isto desta 
tal forma é difícil isto não dá dinheiro … todas estas coisas, tento, tento descodificar isto 
para as pessoas mas, mas existe um desconto muito grande, eu vou-lhe dar o exemplo 
quando as pessoas percebem que chegam aqui que isto é da Camara Municipal as pessoas 
agem com se, como quando estão contra a Camara Municipal, mas isto é da Camara 
Municipal ah isto não dá nada, isto não dá nada, as pessoas têm um concepção da Camara 
Municipal, funcionários públicos não é? Têm uma concepção já pré … 
Entrevistador: Estereotipada completamente.   
Entrevistado: … negativa tal … e portanto quando as pessoas se apercebem que isto é … 
acabam por de facto… (corte de som)… 
Entrevistado: Pronto e portanto como eu estava a dizer muitas das vezes estas questões 
da incompatibilidade, mexem um bocadinho com a estrutura das pessoas que estão, que 
estão nesta área e com a associação e a estrutura das pessoas reflecte-se na, no ventre 
associativo não é?  
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: Ou seja portanto e há coisas que nós vemos nos outros que, que entendemos 
perfeitamente mas que não queremos adoptar e lutamos para não adoptar e sendo assim 
mais-valia, mais vale fechar as portas. 
Entrevistador: Há aspectos positivos e negativos da comunicação do grupo que 
foram enfatizadas há bocadinho … 
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: … mas há algum que queira destacar dentro e que … 
Entrevistado: Não, no grupo por exemplo um aspecto bastante positivo é quando por 
exemplo nós damos conta às vezes de sucessos individuais, pequenos sucessos 
individuais não é? Que é por exemplo, vou dar um exemplo, na década de 2000 houve aí 
uma situação de timesharing muito acentuada, e numa determinada zona o timesharing 
implantou-se e a colega conseguiu resolver 131 problemas de timesharing, conseguiu 
resolver simplesmente, quer dizer e nós enfatizámos a situação, portanto conseguiu, foi 
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uma fase boa com várias ajudas com, conseguimos realmente que a colega conseguisse 
responder afirmativamente e foi para Tribunal e depois aquilo acabou por, por se resolver 
e prontos com tantas pessoas enfim não partimos as pernas, mas partiram bom já foi bom 
ah? Mas pronto enfatizámos isso outra coisa é quando nós por exemplo na comunicação 
negativa é quando nos perguntam é pá então quando é que é o nosso Encontro Nacional 
de Consumo e tal, e diz é pá não temos dinheiro temos de pensar um bocadinho, estamos 
a ver se alguma Camara nos oferece alguma coisa no sentido de umas instalações, 
portanto fazemos a comunicação é um bocado negativa e às vezes do lado de lá os colegas 
também não, não, não estão a ver as dificuldades não é? 
Entrevistador: Dentro da própria entidade. 
Entrevistado: Ah vocês não querem é fazer as coisas e tal, é pá, é pá faz lá isso e tal que 
a malta gosta, porque esse, esse encontro de consumidores é muito, muito bom a gente 
fala assim não é? Os encontros são mesmo assim quer dizer, prontos há aquela parte 
formal mas depois as pessoas encontram-se e é um bocado isso e tal mas dos assuntos 
que interessam, portanto e isso tem tido muito sucesso, portanto isso também é uma parte 
da comunicação que às vezes custa a dar que é chata que é terrível, (corte de som) … 
Entrevistador: Mas e o facto de estarem a trabalhar em instalações autárquicas 
estarem integradas, integrados na Autarquia não é, neste caso os associados não é 
um problema do ponto de vista comunicacional, há pouco referia o facto de as 
pessoas virem com aquela visão estereotipada do funcionalismo público …    
Entrevistado: É assim … 
Entrevistador: … depois confirmam que não é nada disso? 
Entrevistado: Sim, são duas questões distintas eu Luís Coelho funcionário da Camara 
Municipal de Almada neste caso concreto com a missão de ser responsável deste serviço, 
e responder aos consumidores enquanto Técnico Autárquico em matérias de consumo, 
outra coisa sou eu membro de uma associação e actuar em termos de sociedade civil no 
âmbito também da intervenção dessa associação, o facto destes serviços, ou seja, da 
assunção das próprias Camaras Municipais por lei fazerem defesa do consumidor só 
beneficia os cidadãos, só beneficia os cidadãos o serviço é completamente gratuito, pronto 
a questão que se colocava aqui podia ser e é penosa, é que muitas dessas Camaras não 
havendo base de recrutamento nacional para estes serviços muitas das vezes colocam 
pessoas nestes serviços que entende serem as mais adequadas mas sem formação, e a sua 
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actuação profissional, muitas das vezes acaba por não ser a melhor em alguns casos 
descredibiliza um bocadinho aquilo que é a descentralização da defesa do consumidor do 
ponto de vista do Estado, não é? Pronto agora é meu dever também enquanto associado 
saber que isto acontece tentar uma intervenção junto da Camara Municipal e até se 
possível junto do meu colega, funcionário camarário dessa, dessa área para o questionar, 
para, para que ele possa de alguma forma se assim o entender se agrupar a outros e poder 
de facto ganhar algum know-how para poder desenvolver assumindo logo de inicio que 
aquilo que ele está a fazer também é visto como uma promoção pessoal do ponto de vista 
profissional, ele estaria seguramente a fazer outra coisa na Camara Municipal que seria 
menos valiosa do ponto de vista da gratificação profissional não é? Pronto e é um bocado 
nesse sentido, portanto as Camaras Municias não impedem, pelo contrário, agora é 
evidente é que tem que haver uma questão de equidade de rigor e de isenção em relação 
à própria entidade, a entidade da Camara não é? Deste serviço uma isenção que lhe 
permita também poder receber uma reclamação contra a própria Autarquia 
nomeadamente em relação às questões, à prestação dos … 
Entrevistador: Dos serviços camarários. 
Entrevistado: … Serviços camarários no que diz respeito por exemplo à, ao serviço de 
águas e existem muitas. 
Entrevistador: Muitas situações, quais são os principais sucessos nesta área para as 
organizações de defesa e protecção do consumidor?   
Entrevistado: Eu acho que os principais, os sucessos são quando de facto as pessoas são, 
eu acho que o sucesso é não cair, o sucesso é não cair, mas quando se cai o sucesso é 
saber levantar não é? Pronto e quando há de facto campanhas por exemplo do ponto de 
vista nacional em que as associações se organizam e conseguem de si trabalhar e ver que 
os consumidores vão ser ressarcidos dos prejuízos eu acho que dá uma satisfação muito 
grande pensar que eu ou outro qualquer possa ter tido um papel por muito pequenino que 
seja feliz para que isso, para que isso aconteça e acho que isso é sempre partilhado pelos 
conselheiros de consumo aos outros e acaba por ser uma satisfação bastante grande, 
mesmo muito grande.    
Entrevistador: Estimula? 
Entrevistado: É estimula muito, estimula muito. 
Entrevistador: E o sucesso ou as grandes dificuldades para este tipo de associações? 
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Entrevistado: As dificuldades também assentam na base do recrutamento porque estes 
serviços deviam estar unidos num jurista por exemplo que não estão, a falta de pessoal 
qualificado ao nível de, de, de jurista acaba por, e mesmo, e mesmo alguns dos serviços 
tendo jurista acabam por ter um défice muito grande porque se, como é que eu hei-de 
explicar não é qualquer jurista, não é qualquer … qualquer colega, mas não é qualquer 
jurista que agarra num processo destes, ou porque a questão monetária não o influencie 
ou porque o assunto é menor, ou porque a causa não é suficientemente … 
Entrevistador: Gratificante financeiramente.  
Entrevistado: … pois qualquer coisa do género não é? Qualquer coisa do género e isso 
muitas das vezes acaba por ser um bocadinho enfim o senhor lá da espada aqui a derrubar 
os ventos todos não é? Que é um bocado isso mas acaba por ser isso não é? E portanto 
mesmo tendo, havendo pessoas que gostassem de trabalhar a partir de certa altura as 
pessoas percebem que isto não é, não andaram a queimar as pestanas para estar a tratar 
de assuntos de, desculpa a expressão lana-caprina tão, enfim as causas têm que ser mais, 
maiores porque são mais nobres, não é? Esquecem-se que muitas das vezes as pessoas 
têm que se bater é por princípios e não por, pelos valores não é? Valores financeiros e 
aqui nós batemo-nos muito por princípios, porque há pessoas que se, reclamam por 
princípios …   
Entrevistador: Independentemente do valor … 
Entrevistado: … independente do valor.  
Entrevistador: …que estiver envolvido? 
Entrevistado: Independente do valor, há pessoas que, há pessoas que vêm aqui, hoje já 
não porque essa situação não ocorre mas eu, eu, ainda quando estávamos … 
(imperceptível) … Soluções eu chegava a ter pessoas que iam reclamar por causa do preço 
do pão. 
Entrevistador: Que é o melhor indicador do custo de vida. 
Entrevistado: Exactamente e até conseguíamos definir o padrão da pessoa que fazia esse 
tipo de reclamação que era sempre um fulano, ou, era sempre homem, sempre homem 
acima dos 75 anos e que normalmente fazia a compra do pão de manhã não é, a maioria 
das pessoas que nos visitava para fazer essa confusão era sempre homem, mais de 75 
202 
 
anos. (corte de som)…Era sempre esse tipo de pessoa, nem era … nos supermercados já 
era as senhoras.  
Entrevistador: Pois.  
Entrevistado: Porque eles tinham a disponibilidade de manhã, eram reformados, ela 
ficava em casa a fazer não sei quê ele levantava-se ia comprar o pão fresco para ir para 
casa para comerem não sei quê, portanto tinha a ver com essas coisas, eu, eu falava assim 
com as pessoas, eu achava estranho porque é que você … é pá e tal e havia ali um sitio 
onde eles iam comprar pão que era uma grande padaria aqui em Almada por exemplo que 
… (imperceptível) … em principio e houve uma altura que houve uma ruptura de canos e 
a água estava a escorrer, nem era bem enfim o pão mas era ali, também apareceram lá 
todos que eu tinha que lá ir mandar fechar aquilo e não sei quê naquele …  
Entrevistador: Intervenção no local, não mas há aqui um problema que ainda há 
bocadinho dizia porque mesmo tendo juristas não pode iniciar processos e portanto 
…    
Entrevistado: Não.  
Entrevistador: … tem que encaminhar.  
Entrevistado: Não, mas nós elaboramos um processo que é, que caminha sempre para a 
mediação do conflito de consumo, nós só fazemos mediação do conflito de consumo e 
assentamos sempre no pressuposto da lei de defesa do consumidor com aquilo que ela 
nos dá como ferramentas que seja portanto os seus direitos do consumidor, o consumidor 
assumindo os seus deveres, assumindo os seus deveres pode exigir os seus direitos, 
perante um quadro em que as coisas estão na mesa, efectivamente nós tentamos, tentamos 
com a outra parte explicar à outra parte não muito do ponto de vista jurídico da outra parte 
que ela só tem a ganhar chegar à acordo com o consumidor porque não vai perder, quer 
perder um cliente, quer vender o produto, muitas vezes aquilo até é devolvido para a, para 
a produção e vem um novo e não sei quê, portanto e há muitos, há sítios, não quero falar 
de Almada mas há sítios onde se tem uma taxa muito alta de, de casos resolvidos.    
Entrevistador: No que respeita a chamar a atenção dos públicos quais são as formas 
que acha que são mais úteis, nós vimos há bocadinho mais um exemplo em que isso 
foi notório, em que se apercebeu que a comunicação teve ali um papel essencial?      
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Entrevistado: Sim, nós, nós tentámos já vários tipos de modelos, eu vou dar o exemplo 
aqui por exemplo da Camara de Almada, nós temos um boletim municipal, não sentimos 
que a informação que passamos no boletim Municipal, de que o serviço exista, fez 
aumentar o número de pessoas que vem, mas quando eu fazia acções de formação nas 
escolas sobre um conjunto de matérias no mês seguinte …  
Entrevistador: Tinham um incremento? 
Entrevistado: … nós tínhamos um incremento bastante grande, os pais das, ou seja, 
cheguei inclusivamente a avaliação, a avaliação mensal que os professores, os delegados 
de turma fazem com os pais não é? E num quarto de hora, ou seja, nós, nós aqui em 
Almada criámos os clubes do consumidor nas escolas e, e depois eles trabalhavam o 
consumo durante o ano e uma das coisas era também incentivar os pais para o consumo, 
então havia períodos dos ano em que por exemplo os professores faziam uma avaliação, 
e num quarto de hora, porque os alunos iam ao sábado trabalhar no clube e os pais às 
vezes ficavam, mas para sábado, não é? Aquelas coisas, ok e então eu quando se 
proporcionava eu ia à escola explicar sou funcionário da Camara Municipal de Almada, 
sou funcionário da área de serviço do consumidor estamos a trabalhar nesta área, estamos 
a fazer isto, estamos a fazer aquilo não sei quê … ah mas eu tenho lá uma televisão em 
casa pá que já não funciona e partiu e não sei quê … ok, Rua Dom Nuno Alvares Pereira, 
Avenida Nuno Alvares Pereira número 74 tenho … dois ou três dias depois não estava cá 
o fulano da televisão, mas estava cá o fulano da televisão, estava mais o outro que tinha 
comprado não sei o quê, depois tinha outro que tinha um buraco em casa … e 
aumentaram, portanto ou seja, a comunicação verbal, a comunicação verbal tem um, 
porque eu ainda há bocado falei muito no espaço na comunicação não é? Para poder dizer 
porque ela tem um impacto, porque hoje em dia e nós, nós experimentámos isso eu e o 
colega o Jorge, fomos para uma zona antiga de Cacilhas e fomos fazer informação aos 
vendedores, ao lojistas … 
Entrevistador: Sim.      
Entrevistado: Existe um centro de defesa do consumidor que não tem nada a ver contra, 
contra os vendedores, queremos que eles tenham … e por exemplo detectámos que um, 
há uma coisa que nós achámos que é um instrumento espectacular que era o jornal da 
Associação de Comerciantes traz um manancial de informação espectacular …  
Entrevistador: Na área? 
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Entrevistado: Na área, para os comerciantes … 
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: O jornal da Associação de Comerciantes traz não só a legislação porque o 
comércio vive, mas também os procedimentos que as caixas não podem estar no chão, as 
frutas não podem estar no chão a 60 centímetros … trás uma informação espectacular e 
nós detectámos em mais do que um estabelecimento que eles enrolavam no jornal da 
Associação os produtos que vendiam e perguntávamos se eles tinham lido, não isso é 
sempre a mesma coisa, sempre a mesma coisa, a sério portanto.      
Entrevistador: Estou-me a rir porque é caricato.  
Entrevistado: Não, não, mas estou-lhe a dizer a verdade, e depois nós chegámos à 
conclusão que não valia a pena e fizemos uma demonstração, fomos para a porta do 
parque uma vez distribuir documentos sobre, olhe nesta altura faz um ano sobre o 15 de 
Março apelando às pessoas para estarem numa iniciativa, não tivemos mais do que 
aquelas que costumamos ter, ou seja, e quando olhávamos para as pessoas, pusemos uma 
colega nossa distante, as pessoas nem liam mandavam, as pessoas até achavam que era 
de um partido politico.     
Entrevistador: Era dinheiro deitado ao lixo? 
Entrevistado: As pessoas até achavam que era de um partido politico, a sério havia 
pessoas que comentavam a andar, eu não ouvi mas a colega estava, que achavam que era 
de um partido politico olhe mais outros olha, tau, isto é só a mesma conversa, tau não é? 
Pá nós percebemos isto portanto é verdade que só vem aqui quem lhe dói o pé quando 
não dói não vai lá mas objectivamente nós percebemos que tecnicamente falando com as 
pessoas nós conseguimos fazer passar a mensagem.    
Entrevistador: Passar uma mensagem, trabalhar a comunicação neste tipo de 
organizações é mais difícil ou menos difícil do que noutras associações, ou daquilo 
que têm tido experiência daquilo que lhe pode … 
Entrevistado: Nós, nós temos muita dificuldade porque temos poucos meios não é? Mas 
por exemplo temos muito bons comunicadores não é? Temos muito bons comunicadores 
mas temos poucos meios não é? Se e por exemplo se esses comunicadores ou, eu por 
exemplo eu comunico mais do que, faço alguma informação mas, mas por exemplo o 
António faz muito sobre formação, mas eu comunico muito mais a informação dele, não 
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é? Por exemplo a informação dele, se tivéssemos espaço, tempo, disponibilidade e 
condições financeiras nós podíamos abarcar muito mais coisas e fazer chegar muito mais 
coisas e falar sobre muito mais coisas mas efectivamente não temos condições par isso, 
não é? Neste jogo temos o comunicador, temos a possibilidade de fazer, realizar o 
conteúdo da comunicação mas depois não temos capacidade de a divulgar, nós, um aparte, 
nós aqui em termos de Camara Municipal decidimos fazer o seguinte é um exemplo, serve 
para o que serve, não interessa é assim, nós temos o circuito interno da Intranet e temos 
2000 funcionários sensivelmente 800 têm acesso ao PC, por exemplo agora saiu uma, 
uma, saiu não eu fiz uma, uma pequena, uma pequena brochura que era um folheto sobre 
dia 15, dia 15 de Março vai ser dia mundial dos consumidores, só um segundo eu vou 
aqui a ver se consigo …(corte de som)… 
Entrevistador: Sim, sim, porque esta é a altura das datas comemorativas são aquelas 
que nos dão mais motivo para intervir não é?   
Entrevistado: Ok, não sei se tenho, ou se não tenho o computador ligado mas pronto, fiz 
uma pequena, está hoje a ser distribuída não é? Aos presentes que estiveram nesta acção, 
nestas acções de manhã à tarde portanto e tal, e depois … Avenida Nuno Alvares Pereira 
atendimento tal, tal por aí fora, ok, nós, isto, na sexta-feira de manhã a colega que ali está 
vai enviar para os 800 que têm PC aqui, na perspectiva de que 200 abram isto e na 
perspectiva de 100, pôr 100 casos a falar sobre isto ou levar isto para casa e meter lá olha 
quando houver alguma coisa está aqui este número de telefone, não é até a mensagem 
publicitária ou seja, falar no, no, aliás isto, está o 15 de Março mas o conteúdo depois é 
muito, muito voltado para o CIAC não é tanto para o 15 de Março o conteúdo não é?   
Entrevistador: Sim mas aproveitando a data para … 
Entrevistado: Pois.  
Entrevistador: … para o que interessa? 
Entrevistado: Exactamente é um bocado isto que nós, que nós, que fazemos aqui portanto 
gerimos informação dessa forma mas, mas nós sabemos pelos não lidos que metade não 
vai abrir sequer …   
Entrevistador: Se bem que actua depois do ponto de vista da comunicação verbal a 
relação directa com… 
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Entrevistado: Se não depois vêm aqui dizer, é pá ouvi dizer que é pá então tive um 
problema que me aconteceu aqui é pá, eu trabalho aqui há 20 e tal anos nem sabia que 
isto existia, eu disse assim mas olha todos os meses recebes lá uma, uma comunicação 
sobre isto, sobre aquilo, sobre aquele outro sobre … ele disse é pá recebo mas olha que 
nem dei por isso, pois está bem.  
Entrevistador: Mas só quando é necessário não é? Quando dói o dedo?  
Entrevistado: Exactamente.  
Entrevistador: Então e a imagem da organização junto da … 
Entrevistado: A imagem da … 
Entrevistador: … das entidades as pessoas para quem trabalham?  
Entrevistado: A imagem da organização eu acho que ela sempre esteve muito bem cotada, 
esteve bem cotada, porque a ATPIC nunca privilegiou nenhum contacto mais 
extraordinário com nenhuma das outras associações dá-se em pé de igualdade com todas 
elas, está sempre de frente para elas e nunca, não, não faz concorrência, não é concorrente, 
não é concorrente e portanto é uma associação que de facto quem, quem se aproxima seja 
da forma protocolar, seja da forma que for nós estamos sempre perfeitamente abertos para 
discutir e para participar e dar o nosso know-how, porque mais também não temos não é? 
Portanto ou seja as associações também quando se aproximam de nós por algum motivo, 
pronto também sabem que nós temos parcos recursos em relação ao seja o que forem, e 
portanto alguma coisa pretendem da associação de facto às vezes um know-how ou às 
vezes uma interajuda, às vezes organização num determinado local que eles não têm 
implantação mas que nós podemos ter pessoas lá e podem ajudar e nós temos com todas 
as associações a melhor das relações. 
Entrevistador: Como é, portanto é fácil obter então da parte das pessoas 
interessadas a capacidade de se dirigirem à organização portanto com esse tipo de 
estratégia … 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: … personalizando na formação e na informação … 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: ...principalmente dos mais novos e nas escolas …  
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Entrevistado: Não … 
Entrevistador: … é essa a estratégia que … 
Entrevistado: É. 
Entrevistador: … recorrem mais para fazer com que as pessoas venham cá bater à 
porta? 
Entrevistado: É, nós, nós, nós, o tal problema que ainda há bocado eu falei dos mecenas 
também é, é um, apesar de nós podermos achar que é uma virtude em alguns aspectos 
outra pessoas conceituadas, outras pessoas que até respeitamos criticam-nos bastante 
porque muitas das vezes nós acolhemos propostas de realização de iniciativas que 
acabamos por realizar ou dar o nosso know-how e, e daí não aferimos rigorosamente nada 
a não ser a nossa própria participação de, e isso de alguma forma compreendo que pode, 
torna-se, torna-se grave para quem tem serviço para vender e não vende porque existe 
alguém no mercado que o faz gratuitamente, eu, eu não entendo tanto assim porque nós 
não ocupamos o espaço que outras entidades ocupam é um espaço completamente 
distinto, acredito que muitas das vezes somos, podemos até multiplicar um determinado 
tipo de actividade que é feita por outra Associação mas tivemos já a ocasião de presenciar 
e de ver, era uma coisa que nos preocupava bastante de ver as acções que são feitas pelas 
outras, pelas outras entidades e percebermos que elas versando a mesma coisa são 
distintas, são distintas nós estamos mais na terra não é? Nós, porque repare uma coisa vou 
dar o exemplo o presidente de uma grande associação ele é presidente de uma grande 
associação não porque se destaca diariamente no atendimento aos consumidores e a ouvir 
os consumidores, e a luz está cara e que foi assim ou que assado, a ele chegam-lhe 
informações dos juristas, de toda a composição da associação, na ATPIC os seus 
associados e os seus, a direcção da Associação são pessoas que no dia-a-dia recebem as 
pessoas, ou seja, quando falam, falam para as pessoas através … 
Entrevistador: Não há filtros neste caso?  
Entrevistado: Não, não, não há filtros, portanto ou seja, quando o meu colega de Gaia 
vem aqui fazer uma sessão sobre sobreendividamento ele fala para as pessoas, é o meu 
desculpe … (corte de som)… ele fala para as pessoas tal e qual como, como, como falava 
lá no local dele para alguém que está à frente dele, não é? Portanto ou seja não está com 
aqueles pelourinhos, não está com aquela técnica a dialéctica, não, o que a ele lhe 
interessa é fazer passar a mensagem dizer é pá nós não podemos cair nisso temos que ler 
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aquelas letras pequeninas, não se consegue ler não assine, vou à defesa do consumidor 
não sei quê, as técnicas que a gente tem de usar às pessoas, não é dizer temos que ter 
acesso à informação, nem toda a gente tem que ter acesso … como é que, eu vou-me 
informar aonde? Não é? Eu quero é o documento aqui que diz quando é que é, olha o Luís 
Coelho está aqui, vou-lhe telefonar para este senhor, o consumidor quer é isto. 
Entrevistador: Então não estão muito preocupados com a questão da política? 
Entrevistado: Não, não, não a gente sabe …  
Entrevistador: No sector … (imperceptível)…  
Entrevistado: … a gente sabe que essa política é negativa mas a gente não vai baixar os 
braços porque se não deixamos as pessoas desprotegidas e a pessoa quando chega aqui 
quer é saber como é que vai resolver o problema, ah pois este governo é muito mau, sabe 
isto não faz bem a ninguém e que assim, está bem mas então diga-me como é que eu 
resolvo? Pois sabe … a pessoa não quer isso, ela pode é ter custado ouvir isso?   
Entrevistador: É a solução concreta?  
Entrevistado: Pois mas ela quer é saber assim, olhe está aqui o número de telefone fala 
para o António, joga com este ou aquele e resolve assim, é o que a pessoa quer é isso, 
para ontem. 
Entrevistador: Sim, sim, não é? No terreno resolver …(corte de som)…, os Mídias 
têm interesse naquilo que fazem?  
Entrevistado: Tem mas não dá muito valor porque como lhe disse as pessoas que se 
dedicam a isso são muito poucas.  
Entrevistador: Os temas mais interessantes neste momento na defesa do consumidor 
são quais, quais neste momento …   
Entrevistado: Neste momento o grande boom é as comunicações neste momento, neste 
momento o problema é as comunicações … (corte de som) …  
Entrevistador: …, há algum meio de comunicação que está mais aberto a estas 
questões e que interage mais com vocês em termos associativos? 
Entrevistado: Não, não. 






Entrevistador: Do ponto de vista de política pública há alguma actividade que 
destaque a de protecção dos direitos do consumidor neste momento em Portugal, há 
alguma coisa que se destaque ou continuamos naquela, naquela zona muito 
complicada em que há legislação que conflitua uma com a outra com vazios legais?   
Entrevistado: Não, há coisas que destacam, por exemplo a campanha que agora está a ser 
feita por causa, contra a fidelização do, da, para pôr fim à fidelização … 
Entrevistador: Ah sim, sim, os prestadores de telecomunicações.  
Entrevistado: Por exemplo há uma campanha.  
Entrevistador: Essa? 
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: Mas, mas é uma campanha que está a ser dirigida por quem? 
Entrevistado: Por uma associação.  
Entrevistador: Pois mas do ponto de vista das políticas públicas do Estado não há 
nada … 
Entrevistado: O Estado nem conhece isso. 
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: O Estado nem conhece isso. 
Entrevistador: Em relação à informação sobre consumo em Portugal em defesa do 
Consumidor?  
Entrevistado: Porque a informação é boa.  
Entrevistador: Geralmente boa.  
Entrevistado: É, a informação é boa. 
Entrevistador: Sente que as associações trabalham muito por modas ou por 
tendências, ou seja agora está-se a falar muito de telecomunicações, há outros que 




Entrevistador: Há uns tempos atrás falava-se muito sobre saúde e higiene alimentar 
… 
Entrevistado: Também, também, mas … 
Entrevistador: … isso não condiciona a vossa actuação? 
Entrevistado: Não, do ponto de vista da ATPIC não, porque nós se trabalhássemos, ou 
seja, não condiciona porque essa moda pela qual nós trabalhamos é-nos imposta pelo 
quadro da procura, fazem de nós.   
Entrevistador: Portanto vocês só dão a resposta … 
Entrevistado: Reflectem …(corte de som) … reflecte em nós aquilo que, como eu lhe 
disse há bocado o plano de actividades reflecte sempre aquilo que … 
Entrevistador: Aconteceu no período mais curto num ano.  
Entrevistado: Ok, a não ser que por exemplo para o ano é o ano do sobre endividado, nós 
possamos … (imperceptível) … para o ano vamos ter uma acção qualquer mas aí temos a 
preocupação de perceber por exemplo aonde é que a vamos fazer, temos condições, é pá 
o gajo de Tavira disse pá que teve lá não sei quantos processos de sobre endividados é pá 
se calhar é aí que a gente vai actuar, vamos fazer a acção aí, é pá o gajo da Covilhã disse 
pá que há um problema de alimentação pá não sei quê e tal, é pá mas uma acção sobre 
alimentação lá, diz lá ao colega é pá propõe lá à Camara um plenário lá em não é? Em 
Boidobra que é mais uma aldeia é uma aldeia …   
Entrevistador: Conheço eu estudei lá perto.  
Entrevistado: Boidobra e tal não sei quê, já lá fui fazer acções sobre não sei quê, não sei 
quê, ok, portanto e o colega prepara a sala e tal, convida o Presidente da Junta de Freguesia 
é pá porreiro … e para fazermos uma acção, porreiro as pessoas ouvem e falam, às vezes 
nem temos resposta para as pessoas mas o facto de ires lá as pessoas ficam despertas para 
as coisas não é? Ficam despertas para as coisas às vezes põem questões que a gente nem 
sabe o que é que há-de responder.    
Entrevistador: Costumam ter salas cheias? 
Entrevistado: Há locais onde temos salas cheias, há outros locais por exemplo como hoje 
de manhã fomos a uma, fazer aquela acção e havia 7 pessoas na sala. 
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Entrevistador: Mas é pontual, portanto, não podem generalizar isso para acção 
normal?  
Entrevistado: Não, não, não. 
Entrevistador: A média anda …  
Entrevistado: Não, não. 
Entrevistador: Na casa cheia? 
Entrevistado: Pois e depois isto é assim, tentar ser rigorosos nas coisas, há os que gostam 
da Camara há os que não gostam da Camara, há os que gostam das associações os que 
não gostam das associações, se foi a associação que fez não vão porque não gostam de 
associações, se foi a Camara que fez não vão porque não gostam de associação se … não 
é? O que interessa é deixar passar lá a mensagem àqueles 7 ou 8, que é o importante não 
é? Pois deixámos mais estes documentos depois a assistente social disse olhe agora vou 
fazer aqui um cartaz grande vou pôr aqui e não sei quê mais, e eu sei que durante esta 
semana era só, nós temos tido aqui muita, muita reclamação não, pedidos de ajuda sobre 
rendas de casa, mas aonde a gente foi até por, não foi, não foi nada de especial mas 
aconteceu, é um sitio aonde não temos tido muito pedido de ajuda, é uma zona de 
vivendas, portanto a maior parte é proprietários e bairros Sociais, coisas do IRUM e da, 
da, GAP e da Camara, portanto não há senhorios proprietários, não há proprietários, há 
poucos.      
Entrevistador: Então aquela questão não se coloca portanto não tinham o público 
… 
Entrevistado: E eu, eu quando vi pouca gente eu comecei a pensar e comecei a andar e 
depois comecei a andar à volta e pensei espera aí, aonde é que eu estou? Comecei a ver 
aquilo e disse, mesmo assim apareceram 7 ou 8 pessoas, mas eu quero crer que daquela 
zona vai aparecer muita gente, até porque a Teresa a dado momento confundiu 
determinado tipo de coisas que os confundiu um bocado e eu disse ainda bem porque vai 
obrigá-los a vir cá, não é? Está a perceber vai obrigar as pessoas a vir cá esclarecer bem 
como é que …   
Entrevistador: As dúvidas.  
Entrevistado: As dúvidas.  
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Entrevistador: Ou seja não fazem, não fazem uma análise prévia aos sítios para onde 
vão, para tentarem fazer essa … (imperceptível)…  
Entrevistado: Não isto foi-nos pedido pela nossa, foi, foi, era uma ideia nossa, o nosso 
plano de actividades e dessa, deste grupo de três Camaras e a nossa acção social estava 
farta de dizer é pá, é pá as pessoas vão aos centros (imperceptível)… dizer às assistentes 
sociais ah não posso pagar a renda de casa, agora o senhorio pediu-me isto, pediu-me 
aquilo para … com base nisso a moda não é? Nós pegámos na moda e transformámos 
naquelas duas acções, vamos fazer mais, só quisemos experimentar estes dois sítios para 
ver como é que era, em Almada e fora de Almada, para ver não é? Porque nós temos aí o 
ano passado quase 4000 e tal pedidos de, em função sobre isso e percebemos que o grosso 
da questão é Almada, Almada Velha e Cova da Piedade e aqui, esta zona aqui esta 
Freguesia aqui que é do Pragal, que é de facto aonde há mais prédio não é?       
Entrevistador: E aí então faz todo o sentido este tipo de função sobre esta temática.   
Entrevistado: É, e aí já temos que fazer de outra forma, já temos de falar com a Junta de 
Freguesia, pedir à Junta de Freguesia para a mobilização nem que tenha que se ir fazer à 
noite e não fazer durante o dia que as pessoas estão a trabalhar.   
Entrevistador: É fazer parcerias com as entidades locais.  
Entrevistado: Pois, exactamente é.  
Entrevistador: É outro ponto mais importante, que imagem é que prevalece em 
termos da organização junto destes parceiros, vocês são vistos como parceiros 
ideais?  
Entrevistado: Sim, para as Camaras Municipais e para as Juntas de Freguesia sim, somos, 
somos parceiros privilegiados inclusivamente por esse mesmo motivo, ou seja, eles como 
são um poder que mais perto exercem do povo, entendem-nos também como alguém que 
está junto dessas pessoas e que consegue fazer ali, consegue passar a linguagem estreita 
…  
Entrevistador: Adequada ao público?  
Entrevistado: Adequada àquele público.  
Entrevistador: Portanto tudo o que fazem já está pensado previamente … 
Entrevistado: É nesse sentido é.  
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Entrevistador: … tratam aqui pessoas, como é que nós nos adequamos? 
Entrevistado: Eu nem estou, eu sinceramente para dizer a verdade eu nem estou a pensar 
se está pensado, é … 
Entrevistador: É natural … 
Entrevistado: É natural, é natural. 
Entrevistador: Ou seja a comunicação tem estado atenta?  
Entrevistado: É, é natural, é natural.  
Entrevistador: Para fechar acha que fazia sentido haver uma, uma espécie de, ou 
uma entidade ou um órgão de comunicação que congregasse um bocadinho a voz 
das várias associações deste sector na área da protecção do consumidor ou isso não 
faz sentido nenhum, era porque nós temos uma, se nós olharmos para um escaparate 
com folhetos sobre os mais diversos temas nós encontramos dezenas, se não centenas 
sobre a água, sobre energia, sobre as telecomunicações, faz sentido haver um órgão 
de comunicação social por exemplo ou uma entidade especificamente a trabalhar 
sobre este tema e congregar as vontades das associações todas e a divulgar 
informação para os públicos, ou é uma utopia?   
Entrevistado: Hoje é mais do que uma utopia mas a verdade é que eu digo sinceramente 
não tinha pensado, era uma coisa que eu nunca pensei mas coloca-me a questão e obriga-
me a alguma reflexão, uma reflexão que não é muito hábito em mim nesse sentido mas 
que quero ser, não quero deixar ir sem resposta, a questão que se coloca era a seguinte 
nós temos esse órgão, existe esse órgão, existe a Direcção Geral do Consumidor que é 
quem tutela a defesa do consumidor em Portugal, ou seja, é a entidade que tutela a defesa 
do consumidor, e essa entidade devia de reivindicar um espaço para a tal informação e 
devia socorrer-se depois da sociedade civil as entidades que estão na sociedade civil para 
também utilizarem esse espaço para difundirem não só a sua intervenção mas também a 
intervenção sobre as grandes causas não é? Sobre as grandes causas, ou seja, a Direcção 
Geral do Consumidor pode neste momento ter um espaço, isto é mero exemplo, um 
espaço televisivo informativo na RTP ou na, na Antena 1 ou onde quer que seja, que 
aborda as questões relacionadas com ou sobre endividamento, não tem, mas a DECO por 
exemplo tem um espaço sobre isso na parte da tarde 5 ou 10 minutos …     
Entrevistador: Exactamente.  
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Entrevistado: Pronto publicidade institucional que é paga não é? Prontos recebe por isso, 
ou seja, só que a questão é que para haver uma equidade e para haver uma igualdade de 
oportunidades não é? Era a tutela que devia ter o espaço e devia de convidar regularmente 
as associações até mesmo as associações para prestarem contas não é? Para prestarem 
contas.  
Entrevistador: A política de transparência.  
Entrevistado: Então na vossa zona ou na vossa área ou o que é que a associação aquilo 
que estávamos aqui a conversar, então como é que, como é que se relacionam com o 
publico, qual é a vossa morada, qual é … qual é as vossas causas e … 
Entrevistador: Ou seja não há uma listagem das associações do sector feita por 
exemplo por quem de direito que é a Direcção Geral do Consumidor neste 
momento? 
Entrevistado: Não, existe uma listagem, existe uma listagem mas consoante o lobby que 
fazem e a grandeza assim …   
Entrevistador: Assim vai mudando.  
Entrevistado: … assim vai andando o barco não é? O barco, ou seja pequenas associações 
tem, as pequenas associações também têm o seu público e não é pouco, e não é pouco, de 
qualquer forma acabam é que muitas das vezes as pessoas que estão nessas situações 
acabam por se desmotivar porque não vêm recompensado e esse recompensado é muitas 
das vezes ter algum espaço para poder num fórum dizer nós lá na terra também nos rimos 
muito não é só aqueles ou ali ou acolá, é um bocado isto, portanto e vêm muitas das vezes 
situações que, que são gritantes e vêm que essas associações às vezes têm espaços onde 
vão dar uma de doutor de, de professor, de conselheiro, não é? E os conselhos são sempre 
os entendidos nos dava e portanto quer dizer não posso estar a dizer que os juros estão 
altos e depois aconselhar as pessoas a fazer uns créditos no banco, no banco da Alemanha 
não é, explica mal, por exemplo como aconteceu não é? Quer dizer numa revista dizer se 
querem fazer crédito à habitação façam naquele banco ou, fazer publicidade às marcas 
belgas ou coisa assim do género, quer dizer quem lê isso e quem vê isso pode conseguir 
perceber o que é que está ali por trás e o que é que é necessário não sei quê agora … 
Entrevistador: Quem está, o cidadão comum não tem acesso. 
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Entrevistado: O cidadão comum não consegue, não consegue descodificar e a gente às 
vezes tenta aqui de alguma forma enfim fazer uma certa pedagogia porque percebemos 
que o associativismo, nós, nós até não enquanto associação, nós enquanto conselheiros 
de consumo porque …  
Entrevistador: Têm que explicar também como é que funciona o movimento de 
consumo de protecção? 
Entrevistado: É porque nós também depois temos outra função de, eu também sou de uma 
associação e também não gostaria que a minha associação procedesse daquela forma e 
que alguém falasse da associação daquela forma não é? Se bem que os nossos problemas 
não são esses, são, são diferentes.  
Entrevistador: E agora suscitou-me uma pergunta que não está aqui que é o facto 
de por exemplo o Fundo de consumidores que está agora a ser aplicado à rede de 
sobre endividados … 
Entrevistado: Não pode nunca. 
Entrevistador: Como é que vê o facto de por exemplo associações que não são 
estritamente da área da área da protecção do consumidor, que trabalham áreas às 
vezes que não têm rigorosamente nada a ver com essa componente de repente 
estarem a ser … contempladas com usos que nem são os fundos de… como sabe isso 
já são outras coisas.  
Entrevistado: Não, não, mas, repare, eu tive uma reunião aonde isso foi falado e digo-lhe 
sinceramente por exemplo as Camaras Municipais não podem recorrer para ter gabinetes 
ao serviço …  
Entrevistador: Ou seja a esse fundo, as Camaras não podem?... 
Entrevistado: Não, não, por causa do seu próprio estatuto, mas a associação dos amigos 
do chinquilho … 
Entrevistador: Já pode. 
Entrevistado: Já pode. 
Entrevistador: Podia por exemplo ser o facto de não estar obrigatoriamente 
vinculada a uma entidade camararia?  
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Entrevistado: Nós podíamos concorrer, concorrer a, mas efectivamente aquilo que 
percebemos é que já estamos a concorrer àquela fatiazinha do queijo não é? De um ângulo 
de 5 graus … 
Entrevistador: Que mal se vê. 
Entrevistado: … aonde também já está a concorrer os tubarões da área, porque os outros 
95% já foram pensados.   
Entrevistador: Pois, portanto aqui é também alguma … 
Entrevistado: Uma inconfidência, na última reunião marcada pela Direcção Geral do 
Consumidor com os Secretários de Estado eu perguntei-lhe se ele sabia, o Secretário de 
Estado de Defesa do Consumidor se ele sabia quais eram os grandes problemas da 
actualidade na área do consumo ele disse, não mas diga lá você? Eu disse, porque ele 
começou a falar de, não porque ele estava a colocar como uma grande questão a 
devolução das cauções, que é uma coisa que ia ser quê? É de facto um bom princípio mas 
cada um vai receber 50 cêntimos, 1 euro, portanto não vai resolver a vida de ninguém 
mas é uma coisa importante, é uma coisa importante até pelo princípio.  
Entrevistador: Exactamente. 
Entrevistado: Mas para isto, isto, isto, este Ministério não é? Que está em vigor estavam 
a falar daquilo com uma enfase como se fosse a grande luta há 15 milhões para distribuir 
e portanto esses 15 milhões os consumidores têm que reclamar e tem que fazer … eu 
perguntei-lhe se as pessoas tinham consciência do que estavam a falar, perguntei-lhe 
assim tal e qual, se as pessoas tinham consciência e se sabia qual era neste momento o 
mais grave que estava a acontecer, e olharam todos uns para o lado e disse, mas está aí a 
senhora director do Consumidor, o senhor pergunte-lhe que ela diz-lhe, ficaram calados, 
mas eu vou-lhes responder são as telecomunicações, é porque cada vez que eu faço um 
contracto de telecomunicações eu estou vinculado 24 meses, sabe quanto é 24 meses? São 
2 mil euros o senhor está-me a falar de um problema de 50 cêntimos como seja mais 
grave? O senhor sabe que a lei foi alterada? O senhor sabe que a lei foi alterada? Olha 




Entrevistado: Para um lado e para o outro a olhar, à procura de apoios não é? Foi alterada, 
antigamente nós dizíamos às pessoas não, não façam negócios à porta de casa, vão às 
lojas …   
Entrevistador: Agora são … 
Entrevistado: Agora é o contrário, não, não ainda bem, ainda bem porque a lei foi alterada 
porque se você fizer o contracto à porta de casa tem 15 dias para resolver o contracto, se 
for na loja não tem dia nenhum, não tem prazo nenhum de reflexão, inverteram.    
Entrevistador: Os termos do contracto.  
Entrevistado: Já ouviu falar nisso em algum lado? 
Entrevistador: Nada, não há nenhuma Informação.  
Entrevistado: Pois. 
Entrevistador: A única coisa que, a única coisa que está a acontecer é uma campanha 
há 2 dias lançada há 2 dias da DECO precisamente sobre a questão da fidelização, 
aliás …   
Entrevistado: A Cabo, a Cabovisão de Setúbal já não quer fidelização, veja os cartazes 
deles? 
Entrevistador: Tenho que estar mais atenta.  
Entrevistado: Estão aí os cartazes todos deles, está a ver já nem fala em fidelização, 
percebe portanto, ou seja …   
Entrevistador: É mudar o paradigma basicamente.   
Entrevistado: Como é que o politico, o homem que tutela … 
Entrevistador: Não está a par dos grandes temas do momento. 
Entrevistado: Não, então para ele era a devolução das cauções, mas o homem, 50 pessoas 
que vêm aqui 48 é pá o meu contracto de fidelização, fiz o contracto com aquela depois 
apareceu-me lá aquela em casa, depois não sei quantos e não sei quê, mostre lá o contracto 
você tem 2000 euros para pagar.       
Entrevistador: Da Direcção Geral podiam perfeitamente fazer um pequeno 
questionário, uma pequena reunião com as pessoas que trabalham no sector e 
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angariar esse estado não é? Há então um trabalho de fundo que está por fazer não 
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Entrevistador: Eu estruturei o questionário, neste caso, a entrevista em quatro 
tópicos. O primeiro diz respeito a conceitos mais estruturantes que começaria por 
lhe perguntar qual é a óptica ou perspectiva da organização em relação ao consumo 
propriamente dito? Qual é o entendimento que a associação faz do consumo? 
Entrevistado: O consumo hoje volve-se num conceito específico que se justapõe à ideia 
de mercado. De um mercado dirigido ao consumidor e que o envolve. A saber: não se 
trata em princípio de enquadrar o consumo na sua acção mais vasta, mas na óptica da 
oferta do mercado de consumo enquanto resultado de um processo de produção, 
distribuição e consumo numa visão mais estreita entre fornecedor e consumidor de 
produtos e serviços porque só isso enquanto bens cuja utilidade se volve na utilização 
pelo consumidor final é que em absoluto se enquadra a noção. Já não falamos aqui dos 
insumos, por exemplo, não consideramos neste particular e é esta a perspectiva sufragada 
pela União Europeia das pequenas, perdão, das micro, pequenas ou médias empresas que 
adquirem produtos que de forma adjuvante se co implicam na produção de bens ou nas 
mais-valias que deles tiram, na cadeia da produção ao consumo. Nada disso. O consumo 
aqui, na perspectiva de mercado, é dos bens destinados a utilização final pelo consumidor 
ou pelo seu círculo próprio, isto é, pelas unidades da vida familiar e nessa medida, é este 
o conceito a que nos devemos ater. 
Entrevistador: E em relação ao consumismo, qual é a posição da associação? 
Entrevistado: O consumismo mais não é do que o fruto de um consumo exacerbado, 
irrazoável, desequilibrado, em razão das estratégias mercadológicas das empresas e de 
uma preocupação imediatista da consecução do lucro. Vale dizer o consumismo é a 
utilização desbragada dos meios postos à disposição dos consumidores no mercado de 
consumo merce, por um lado, das estratégias comunicacionais das empresas, da 
comunicação comercial, a forma de publicidade, de marketing, nomeadamente o 
marketing directo, ou ainda de quaisquer outros meios promocionais sejam eles ou vistam 
eles a natureza que revestirem. Ah… e, consequentemente, o que importa é dotar o 
consumidor de ferramentas, de instrumentos que freiem de algum modo os seus ímpetos 
aguçados pela comunicação comercial como instrumento veicular das estratégias 
mercadológicas das empresas. 
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Entrevistador: E o termo consumerismo, diz-lhe alguma coisa, é importante para… 
Entrevistado: Diz. Eu julgo até que fomos nós que introduzimos em Portugal o termo. E 
diz de certa medida que um assistente da Faculdade de Direito de Coimbra dizia-me “eu 
nunca tinha ouvido falar disto” e estávamos no final dos anos 80 do século passado. 
Consumerismo é exactamente a reacção de determinadas estruturas bem apetrechadas, 
designadamente dos próceres de movimentos de consumidores que visa combater o tal 
consumo exacerbado, o tal consumismo na acção que se ouve sempre. 
Entrevistador: Qual foi a origem da associação? Consegue-me contar em traços 
gerais a história? 
Entrevistado: Nós somos uma associação de consumidores para usar a terminologia legal, 
de interesse específico e de âmbito nacional com quanto não preenchamos o número que 
aleatoriamente a lei estabelece para qualificar as associações como de âmbito local, 
regional ou nacional. E somos de interesse específico porquê? Porque nós somos uma 
sociedade científica, ainda que consideremos que como sociedade científica, não 
devemos voltarmo-nos sobre nós mesmos mas reflectir o conjunto de acções aqui 
desencadeadas, no plano científico sobre a comunidade. Por isso nos dizemos sociedade 
científica de intervenção. E qual é o escopro de uma instituição do género da nossa? É a 
de em termos científicos, de estudo, de reflexão, de desenvolvimento de todos os planos 
voltarmo-nos para os aspectos inerentes à educação e formação, à informação e à 
protecção dos consumidores. A educação e a formação, de par com a informação 
constituem conceptualmente a promoção dos interesses que se imbrica no nosso escopro 
social. E a protecção no desenvolvimento de estudos económico-jurídicos tendentes a 
modificações do estatuto ou da carta do consumidor para que de modo mais ajustado às 
realidades, os consumidores vejam contemplados os seus interesses e afirmados 
concretamente os seus direitos. 
Entrevistador: Mas por que é que optaram no início, da génese da criação da 
associação por esta área tao concreta, tao especifica? 
Entrevistado: Só é especifica na medida em que somos uma sociedade especifica porque 
nós abarcamos rigorosamente tudo e pena temos que de entre as comissões que integram 
a instituição não possamos contar com o trabalho gracioso de médicos, de farmacêuticos, 
de profissões outras ligadas à saúde, de domínios específicos ligados à segurança e aí 
aspectos inerentes à segurança alimentar em sentido estrito, como à segurança em 
segmentos outros como a segurança em geral, a segurança pública, mas também a 
segurança rodoviária, a segurança ferroviária e, portanto, como pode aperceber-se, somos 
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de uma perspectiva específica, uma sociedade científica mas abarcante, em que todos os 
segmentos da sociedade de consumo, pela abertura de direitos do consumidor cabem nas 
nossas preocupações e naquilo que com os escassos meios de que dispomos podemos 
investigar, intervir. Nós quando falamos de publicidade infanto-juvenil como forma de 
prevenção da sedução sobre as crianças e, portanto, da exploração desse segmentos dos 
mais híper-vulneráveis da sociedade como falamos da repercussão nas rendas de casa 
nesta avaliação imobiliária dos imoveis como falamos da insusceptibilidade de continuar 
disponível no mercado Tamiflu que a comissão no âmbito do Infarmed reprovou logo 
aquando das primeiras análises lhes foram presentes como nos permitimos efectivamente 
falar no âmbito político das exigências a fazer aos candidatos às eleições europeias uma 
vez que entendemos que a política de consumidores é algo primacial no seio da União 
Europeia, portanto nós não temos limites. Como falamos da segurança dos estádios de 
futebol ou da defesa e esta é uma novidade curiosa, é que Brasil passou a adaptar aos 
espectadores do espectáculo de futebol o seu código de defesa do consumidor, exigindo 
rigor nas condições de segurança, no acesso aos bilhetes, ah… na vedação, como eles lhe 
chamam, como eles dizem, do acesso das bebidas alcoólicas aos estádios, da redução do 
preço dos bilhetes às camadas mais desfavorecidas, aos idosos, aos adolescentes e por aí 
fora. Portanto, não há especificada no… 
Entrevistador: Âmbito. 
Entrevistado: No âmbito porque o âmbito é o mais alargado possível. Pena é que não 
tenhamos meios e que cada vez surgem sérios problemas no mercado, damo-nos conta da 
nossa pequenez porque poderíamos ter numa sociedade como a nossa… é muito difícil 
aliciar gente… nós hoje temos um desenvolvimento assaz considerável, numa perspectiva 
científica e um pouco por todo o território, ainda que com a… autênticas manchas brancas 
por explorar porque recorremos à generosidade, de voluntariedade de docentes do ensino 
politécnico que têm nos seus cursos ou não, no caso eu diria eu diria a disciplina de direito 
do consumo no curso de solicitadoria e hoje não têm por virtude da afeição, da adaptação 
à Declaração de Bolonha das matérias curriculares, portanto, da redução das matérias 
curriculares em função da compressão dos programas mas temos, por exemplo, em 
Felgueiras, temos em Mirandela… exacto, a Escola Superior de Comunicação e de 
Administração e Turismo que tem o curso de solicitadoria incorporado e são docentes da 
escola superior que ah… formam, constituem a nossa delegação e aliás, ainda agora a 6 
de Maio vamos realizar uma acção singular dirigida aos agrupamentos de escola tendo 
em vista, todos os anos temos um tema, estas são as sextas jornadas, o que quer dizer que 
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há seis anos que vimos realizando ali actividades e esta é dirigida a jovens consumidores 
com uma acção sobre educação para o consumo que a escola pode efectivamente 
emprestar aos jovens consumidores, depois educação para a segurança alimentar, depois 
consumismo e sobreendividamento e depois contractos pela internet, redes sociais, riscos, 
imagem e privacidade. É este o programa. O curso costuma de ser de cerca de um dia, 
como é de resto em Leiria, na delegação que ali mantemos, como foi este ano sobre viajar 
na Europa, os direitos do consumidor turista, mas vai ser só uma tarde, para aproveitar, 
espero, porque estamos a disponibilizar estes meios graciosamente às escolas, espero que 
escolas de diferentes agrupamentos se concentrem para que possamos levar esta base de 
conhecimentos também aos professores que uma das graves consequências do 
incumprimento das normas da lei de defesa de consumidor é não se concretizar. O que o 
artigo 6.º da lei prescreve ao dizer ao Estado, às regiões autónomas e às autarquias locais 
prover em educação para o consumo, para a inclusão nos programas e actividades e 
escolares de matérias relativas à educação e à formação para o consumo. Depois este 
artigo estabelece um conjunto amplo de directrizes que constituem um verdadeiro 
programa de educação para o consumo. Só que já a lei de 1981 apontava para isso como 
um dos direitos subjectivos públicos fundamentais. Em 96 estabelece efectivamente essa 
listagem quase exaustiva das obrigações que impelem sobre o Estado a esse propósito 
mas tudo isso continua autêntica letra morta, não se pôs em execução isso, nem de forma 
voluntária, de modo impositivo porque se trata de um imperativo legal. Os programas 
escolares deviam estar preparados para abordar curricularmente, disciplina a disciplina 
esse tipo de matérias mas infelizmente começa por que isso não foi integrado nos 
programas de modo autêntico, autónomo e genuíno, não foi sequer iniciada uma qualquer 
formação dos docentes, a denominada formação dos formadores e as consequências estão 
aí, não temos nada, isto é um autêntico deserto e o Estado estabelece as normas é o 
primeiro a descumpri-las.  
Entrevistador: A demitir-se da responsabilidade. 
Entrevistado: Exactamente, a eximir-se às obrigações específicas a que se deveria ater.  
Entrevistador: Dentro das áreas da defesa do consumidor quais são aquelas que são 
mais importantes no contexto actual em Portugal, claro, o contexto que interessa 
mais…? 
Entrevistado: Eu entendo que, de modo sistemático, e depois podemos descobrir a partir 
dos eixos principais, nós devíamos propender a afirmar em todos os graus e ramos de 
ensino a educação para o consumo. Depois, embora se diga que nos países 
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subdesenvolvidos o inverso é o que deva observar-se, mas eu entendo que não temos 
necessidade disso porque temos uma rede escolar suficientemente ampla e bem 
estabelecida para que se pudesse levar a cabo um programa consequente, disciplina a 
disciplina, de modo coordenado, de forma horizontal e não vertical de aspectos inerentes 
à educação para o consumo, mas… vejamos… a informação para o consumo. Pela 
simples circunstância de que quem não sabe, é como quem não vê. Quem não sabe, não 
reivindica, dizia Sócrates, o filósofo grego: “só há um bem, o conhecimento, só há um 
mal, a ignorância”. E a ignorância infelizmente, tanto serve regimes neste arremedo 
democrático em que vivemos serve os desígnios mais abjectos de um qualquer regime 
obscurantista. No fundo, nós vivemos uma espécie de obscurantismo quase iluminado. O 
que é que… o que quer que esta expressão queira significar. É que nós não temos a noção 
nenhuma dos nossos direitos. 
Entrevistador: E deveres. 
Entrevistado: E deveres, mas os deveres são inerentes aos direitos porque o primacial 
dever do consumidor é agir consoante a sua carta de direitos e jamais lançar mão de 
quaisquer elementos que possam configurar um abuso de direito porque se o consumidor 
se firmar no âmbito da sua carta de direitos, é esta a nossa concepção, aí estão 
estabelecidos enquanto limites os próprios deveres. Não há que falar de deveres porque 
de deveres estamos nós fartos também. As sucessivas imposições que o poder político e 
os poderes acessórios ou os poderes que os suplantem, designadamente os poderes 
económicos é só o apelo aos direitos e isso já vinha efectivamente do Estado Novo. Nós 
só tínhamos deveres, não tínhamos direitos. Ainda agora, curiosamente, li um texto que 
me vem de Angola em que um dos responsáveis pelo instituto nacional da defesa do 
consumidor de Angola dizia “as associações reivindicam subsídios para o funcionamento, 
as associações têm é de viver segundo os seus próprios meios”. Uma concepção que 
também, em espiral, se cultiva entre nós para que o Estado se exima às responsabilidades 
que lhe cabem neste congénito. Mas o problema é exactamente este: é que se os 
agrupamentos político-ideológicos vivem à custa dos eleitores, dos cidadãos eleitores, à 
custa do erário público, a própria lei e isto vem em resultado de disposições 
intranacionais, das Nações Unidas como da Carta Europeia de protecção do consumidor 
de 17 de Maio de 1973 que os Estados devem apoiar as instituições como uma forma de 
expressão do associativismo exactamente porque o associativismo em si mesmo nunca 
teve durante os regimes autocráticos a oportunidade de se exprimir, de se expandir, mas 
nada disto é observado infelizmente porque nós vemos isso… nós qualquer dia fechamos 
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a porta porque este mundo já não vive de ideais, a “real politique” manda que à qualquer 
dificuldade nas Camaras, mesmo sem um reajuste qualquer corta-se em quê, nos 
consumidores, isso é uma coisa supérflua, os consumidores não existem, isso é uma figura 
retorica, nem sequer dá para ganhar eleições porque nas autarquias quando se pensa em 
consumidores pensa-se logo no seu contra polo que é nos ataques aos fornecedores. E os 
fornecedores é que garantem as eleições e subsidiam campanhas e os consumidores não, 
são tábua rasa, algo para esquecer. E é isso que acontece sistematicamente. E, portanto, 
esta equação que lá fora também se põe está desajustada da própria realidade e na verdade, 
voltando ao ponto, educação e formação e veja o caricato é que o artigo 7.º da Lei de 
Defesa de Consumidor diz esta elementaridade “a informação ao consumidor deve ser 
prestada em suporte do suporte público de radiodifusão e de radiotelevisão, isso é zero. E 
nós vemos esta gente que se passeia com os nossos dinheiros pelos diferentes canais da 
RTP quando sentem ameaçados os seus lugares, dizem “isto é que é serviço público”, 
ninguém cumpre o serviço elementar que é o de levar informação às populações. Eu ainda 
há bocadinho vinha a reflectir, reflicto bastante pois nós passamos 24 horas com este tipo 
de preocupações, ah… como tarefa fundamental e a propósito de uma notícia, vamos lá 
ver se eu me recordo… ah, em que as pessoas se lamentam, se lamentavam, não sei já 
se… por causa do IMI, do imposto municipal sobre imóveis, mas o facto é que não há um 
esclarecimento oportuno, consequente, ah… levado às populações para o exercício dos 
seus direitos, de resto como diz o artigo 4.º as pessoas esquecem isso também, que isto 
corresponde a uma inversão de paradigma, já lá vamos… o artigo 4.º da Lei do Acesso 
ao Directo e aos Tribunais. E então repare: é que antigamente e isso ainda está plasmado 
nos códigos civis – isto a propósito da informação, do acesso aos direitos – dizia-se na 
esteira de uma velha formação romana “ninguém é licito de ignorar a lei porque a 
ignorância ou má interpretação da lei não isenta das sanções nela culminadas”. Ora, o que 
é que facto é que dizer-se vives numa sociedade multiplural, multifacetada, com uma 
panóplia de leis, menos ainda os Tribunais, que é curioso; e, portanto, não podes pôr o pé 
em ramos verde porque com todo o fragor a lei cai-te em cima quando não é nada disso. 
O paradigma alterou-se no sentido em que se diz, dizem-nos as directivas europeias, di-
lo a própria lei em Portugal quando procura transpor para a lei ordinária os ditames 
constitucionais que incube ao Estado informar o consumidor acerca dos seus direitos para 
que ele possa afeiçoar-se ao seu cumprimento, estabelecendo, antigamente dizia-se que 
incumbia ao Governo, agora diz a lei - alteração em 2004, salvo o erro, 2007 – incube ao 
Estado através do Governo e o Governo através do Ministério da Justiça de modo próprio 
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através de protocolos de cooperação com outras entidades. O Estado não cumpre esse 
objectivo e ao não cumprir esse objectivo, põe-se do outro lado da barricada. 
Normalmente o consumidor perante o… o envoltório de ignorância a que se atem, sente-
se só no mato e sem cachorro. Portanto, a informação é importante, a informação deveria 
ser veiculada naqueles meios que, por excelência, são pagos directamente por nós, não 
me estou a referir aos meios pagos indirectamente porque os outros também são pagos 
por nós, designadamente através da publicidade. Mas os canais da RTP, da RDP não 
servem para este efeito e quando eventualmente aparece alguma coisa é na base de um 
favor pessoal, não é a lei que estrutura a informação que as próprias instituições deveriam 
prestar aos seus concidadãos. Eu cheguei a estar na televisão assim de longada porquê? 
Porque escrevi ao presidente do Conselho de Administração que por sinal conhecia 
porque eu tinha sido membro do Conselho Directivo da Universidade de Coimbra, numa 
Direcção a que presidiu o Mota Pinto que eu depois substitui quando ele foi para o bloco 
central. E conhecia o bastonário da Ordem dos Advogados (imperceptível) Ribeiro. Ele 
foi para presidente do Conselho de Administração, nós tínhamos acabado de constituir a 
Associação Internacional do Consumo no termo do primeiro congresso, já lá iremos 
porque talvez seja interessante esta ligação, do primeiro congresso internacional de 
condições gerais dos contractos/cláusulas abusivas, teve lugar aqui em Coimbra em Maio 
de 1988 e disse-lhe “era bom que se levasse a informação ao consumidor, à televisão”. E 
ele, gentilmente, eu nem tinha grande intimidade com o senhor… gentilmente, com 
espírito de serviço extraordinário deu instruções ao centro de produção do Porto para que 
num programa da manhã se pusesse um espaço de informação.  
Entrevistador: Uma rubrica portanto? 
Entrevistado: Exactamente. E nós nessa altura ah… o que pode a inocência… quisemos, 
estendendo a mão ao Instituto Nacional de Defesa do Consumidor que foi nosso parceiro 
nas primeiras iniciativas, por exemplo aqui em 90, já constituída a Associação 
Internacional do Direito do Consumo por nós que os levamos efectivamente a participar 
deste congresso internacional que foi uma coisa extraordinária, ah… mas aí, tudo isto era 
ainda novidade e o que é facto é que quisemos que o Instituto partilhasse connosco o 
espaço e a própria DECO. No primeiro momento em que a DECO aparece é a defender 
não os consumidores, mas as companhias de seguros por bulas que jamais possa ter 
entendido. A defenderem as companhias de seguros contra os consumidores, a própria 
organização cedo viu que havia ali… 
Entrevistador: Algum (imperceptível muito bem contado)… 
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Entrevistado: E eles desapareceram, os outros não quiseram fazer-se ao caminho 
connosco e nós ficamos, e nós denunciávamos as situações que eram as mais chocantes 
nessa altura. Cito um exemplo: salário mínimo nacional – 33 mil escudos; EDP, fruto das 
nacionalizações a que se tinha assistido, da produção à distribuição de energia, 
apresentava-se a efectuar a leitura real dos consumos, facturas por estimativa… ah… a 
um desgraçado que auferisse os 33 contos – quantos casos desses nos passaram pelas 
mãos – uma factura de 80 contos, de 90 contos com a cominação “ou pagas, ou corto”. E 
eu dizia mas como é que isso é possível? E falam de Estado de Direito? E foram essas 
nossas intervenções enérgicas na televisão num horário pouco apetecível que era logo 
pela manhã, as pessoas, designadamente nos grandes meios, já estavam a caminho dos 
empregos. E houve gente que me disse, na altura que isso constitui novidade, porque 
havia (imperceptível) na forma como estas denúncias eram efectuadas. E as pessoas 
diziam “vale a pena chegar um bocadinho mais tarde mas ouvi-lo” e isso mudou as coisas. 
Em 96 e só em 96 saiu a lei dos serviços públicos essenciais a dizer o obvio. Aquilo que 
o próprio Direito Natural recomendaria que se dissesse ou que se impusesse. Mas isto 
para dizer que, portanto, voltando depois desta breve – ou não tão breve excursão, 
educação, informação e depois… nem informação, não bastamo-nos com os meios de 
impacto mais acessíveis como a televisão ou a rádio públicas mas também os centros de 
informação, os serviços de informação ao consumidor nos munícios uma vez que as 
associações autênticas, autónomas e genuínas da sociedade civil não dispõem de meios 
para estarem um pouco por toda a parte. Mas mesmo assim, volvidos estes anos, a 
primeira lei é de 81, a constituição dos centros de informação ao consumidor que era a 
última das coisas em que o município pensava e foi sempre uma, um rebotado mais… 
uma coisa residual, dos 308 municípios, depois de um esforço considerável feito no tempo 
do director geral, isto por 2007, os José Manuel Ribeiro, hoje presidente da Camara 
Municipal de Valongo, nós temos sessenta municípios dotados de centros mas alguns 
deles absolutamente exangues, sem estrutura, ah… “ei lá, então o que é que a gente há-
de pôr ali como conselheiro do consumo?” veja só a irresponsabilidade. “Ah, um leitor 
da água, um rapaz que lia aí a água, põe-no aqui”. Um dia vou a uma Camara do Norte 
falar à população idosa sobre os perigos que espreitavam, esta tarefa que agora episódica, 
pontualmente faz a Guarda Nacional Republicana por causa das fraudes, burlas cometidas 
contra idosos. E o presidente da Camara com uma ignorância atroz disse-me “sabe, vamos 
montar aqui um centro e uma moça com o quinto ano do liceu vai uma semana para 
Lisboa, lá para o Instituto, eles dão-lhe lá uma lambuzadela e ela vem apta”. Ora bem, 
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isto é um domínio específico tão difícil que os próprios Tribunais têm reais dificuldades 
em equacionar as leis, ah… de difícil interpretação e uma pessoa por muito bem dotada 
que seja, com o simples quinto ano de liceu, sem formação jurídica de base não está em 
condições de a poder dispensar à população em geral. Mas a ignorância também a esses 
níveis, a nível dos direitos locais faz um extra e portanto… por outro lado, informação 
nessa dupla vertente, destes canais que podem levar informação em jeito de prevenção 
a… de negócios jurídicos ruinosos em que possam incorrer os consumidores, uma 
estrutura em que dirimam os conflitos, podem ser estes modelos mal conseguidos dos 
centros de arbitragem de conflitos de consumo, eu digo mal consumidos e mal 
conseguidos porque não há um aproveitamento efectivo do que se despende no seu 
funcionamento, estou em condições de poder afirmá-lo porque para além de estar há 30 
anos nesta actividade, eu estive durante 12 anos – cessei há meses – como presidente 
rotativo do Conselho de Administração do centro de informação, como é que aquilo se 
chama, nunca sei de forma correcta… 
Entrevistador: Chamamos muito (imperceptível). 
Entrevistado: É… É o CICAP, Centro de Informação e Consumo de Arbitragem do Porto, 
assim é mais fácil, de informação. Eu acho que estes centros só têm apetência para a 
informação aos consumidores que se lhes dirigem ou porque incorrem num conflito ou 
porque há ali já a controvérsia latente em relação a um qualquer caso da vida. Mas não… 
isto, depois nada disto está convenientemente articulado, cada um faz as coisas a seu belo 
palente, os regulamentos são distintos, não há regulamento próprio. Depois o Ministério 
da Justiça não controla suficientemente as coisas, embora pretenda faze-lo, há um certo 
distanciamento das coisas, depois há uns centros que se dizem mais operativos do que 
outros. A gente chega no comboio, mete-se num táxi porque parte-se do princípio de que 
os táxis são efectivamente os pontos de informação mais esclarecidos de uma dada 
localidade “olhe, leve-me ao centro de arbitragem ou leve-me ao Tribunal arbitral”. 
Entrevistador: E eles não sabem. 
Entrevistado: Não sabem. O Tribunal de Trabalho sabem, agora o resto… de maneira que 
é isto. Quer dizer, não há divulgação, não havendo divulgação… as pessoas hoje nem 
sequer sabem que os Tribunais arbitrais de conflitos de consumo são Tribunais arbitrais 
para a resolução de conflitos na área dos serviços públicos essenciais. E, portanto, se, em 
relação geralmente aos outros conflitos, os fornecedores de mandados podem nem sequer 
lá pôr os pés porque não lhes acontece nada, não há consequências para a sua revelia 
porque nada disso está convenientemente estruturado, seguiu-se o modelo tradicional da 
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arbitragem, ao contrário do que acontece com os julgados de paz que sendo embora 
órgãos da administração extrajudicial da Justiça, extrajudicial, se um individuo não 
comparecer uma vez demandado, a sua revelia traz consequências, designadamente é 
condenado no pedido, se for o caso; ou na prestação requerida pelo demandante, pelo 
sujeito de direito, neste caso consumidor e então as pessoas não sabem que graciosamente, 
não tendo de pagar nada, nesses centro de arbitragem, se o caso for de serviço público 
essencial, o fornecedor do serviço público essencial – entidade pública ou privada - não 
pode eximir-se a comparecer e tem de sofrer os reflexos, os efeitos da decisão que venha 
a ser tomada pelo Juiz Árbitro. As pessoas não sabem, não vão lá e depois são vítimas 
“ah, ir para os Tribunais, com advogado…”, é que nem sequer têm que se fazer 
acompanhar por um advogado. E eu pergunto já houve programa esclarecedor a esse 
propósito em horário nobre na televisão pública? Não houve. Já alguém fez uma 
divulgação nutrida a esse proposto? Não. e depois, qual é, o que é que eles fazem? Fazem 
uma série de livrinhos como aqueles que…  
Entrevistador: Brochuras, não é? 
Entrevistado: Sim, brochuras que ficam a ocupar espaço, que ninguém distribui… nós 
ainda procuramos faze-lo, mas… “como resolver o seu conflito sem passar pelos 
tribunais”. Mas isto morre aqui. Infelizmente. Portanto, a conclusão… eu ontem criticava 
um homem que me telefonou para me pôr um caso de condomínio e começava a dizer 
“sabe, eu fui capitão comando” e depois começava e ia… e eu estou quase como ele, não 
sei se é influência de ontem, em vez de ser mais objectivo nas respostas, ando para aqui 
a passear por uma série de coisas… 
Entrevistador: Mas vai tocando os vários pontos onde eu gostava que fosse. Mas 
estávamos a falar da, das áreas mais importantes que são educação e formação. 
Entrevistado: As áreas mais importantes: educação e formação. Depois, a protecção no 
quadro da tutela através de órgãos que dirimam conflitos de modo célere, seguro, eficaz 
e não oneroso, se não mesmo gracioso. Porque as pessoas já pagam impostos de cobra 
para terem que pagar mais ainda, ainda por cima para terem acesso à justiça. Portanto, 
esses são. Agora, domínios fundamentais, sobretudo… 
 
(atende o telemóvel) 
 
Entrevistador: Não sei se quer completar aquele raciocino sobre a educação, a 
informação. Estamos a falar da protecção por parte da tutela. 
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Entrevistado: Ora bem… 
Entrevistador: Estamos a falar da protecção. 
Entrevistado: Domínios, que domínios dos serviços públicos essenciais com uma 
intensidade considerável sobre a energia eléctrica, o gás e as comunicações electrónicas 
que hoje nos levam rios de dinheiro e que agem de forma o mais intermediária possível, 
depois os aspectos ligados ao crédito, à banca, depósitos e aos seguros. Já para não falar 
nesse vasto domínio que é o da segurança alimentar que não tem hoje os cuidados que já 
houve há anos, porque isso está um bocadinho em roda livre e portanto estes são só 
domínio de eleição aqui como fora. Repare-se que o leitmotiv das celebrações do dia 
mundial dos direitos do consumidor pela Consumer’s International que é a associação 
internacional das organizações de consumidores, não das sociedades científicas porque a 
das sociedades científicas é associação internacional do direito de consumo que, 
curiosamente foi constituída por nos em 1988 em Portugal e que hoje tem a sua sede na 
Bélgica e que se limita a organizar de 2 em 2 anos um evento sem grande repercussão 
porque, por falta de apoios aqui, do Governo português sobretudo, da administração 
pública, sede foi-nos, foi removida para Bruxelas e aí ficou, a ideia é nossa, o projecto é 
nosso, nós é que demos origem a isso, a historia um dia há-de falar, pouco importa. 
Portanto, estes são os domínicos que efectivamente nos preocupam porque são esses que 
tem que ver com o dia-a-dia dos cidadãos consumidores, são esses que formam o nódulo 
substancial das reclamações deduzidas pelos consumidores um pouco por toda a parte. E 
então nós também, nós vivemos aqui paredes meias enquanto associação científica, 
enquanto sociedade cientifica com uma associação de consumidores que é a Acop que 
nos permite exactamente através dos seus cerca de 6000 associados ter a percepção do 
que vai pelo mercado pela forma como se nos dirigem, se dirigem à Acop bom, e nós 
fazemos esta parceria, ajudamos a Acop e a Acop ajuda-nos num plano fático e nós 
ajudamos a Acop num plano científico.  
Entrevistador: E diga-me uma coisa, quais são aqueles grandes desafios que 
considera que afectam esta associação como afectam na generalidade as associações 
estritamente de defesa do consumidor? Quais são as grandes preocupações?  
Entrevistado: As grandes preocupações para nós, para que os consumidores possam saber 
em que lei vivem, a primeira é de que se codifique o direito do consumidor, a codificação. 
O Brasil enveredou pela primeira vez pela codificação quando havia já projectos 
sobretudo em França mais tarde na Bélgica. O Brasil enveredou pela codificação embora 
tenha feito um código simples que hoje está em vias de actualização porque é um código 
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como eles próprios o denominam, principiológico, comporta um sem número de 
princípios, e dos princípios deduzem as situações, as regras que devem aplicar-se às 
situações de facto que ocorram no mercado no dia-a-dia. Por conseguinte, nós 
entendemos que em meio a estes 4000 mil diplomas avulsos que levam a que ninguém 
saiba em que lei vive, que se codifique o direito do consumo. É o passo primeiro, na 
esteira do pai do direito europeu do consumo, que é o Professor Jean Dubois, graças a 
deus ainda vivo, que o código se afaste o mais possível de uma linguagem de pendor 
tecnicizante e seja, o seja numa linguagem simples, acessível, adequada, descodificada. 
Um código com uma linguagem descodificada. 
Entrevistador: É uma boa imagem, uma excelente imagem.   
Entrevistado: Um código com uma linguagem descodificada. Depois disso, quais são as 
preocupações? A da sustentabilidade das próprias instituições porque o Estado exime-se 
a cumprir o que de forma linear e solene o número 1 do artigo 1º da lei de defesa do 
consumidor define, prescreve, estabelece: incumbe ao estado, às regiões autónomas, e às 
autarquias locais proteger o consumidor designadamente através do apoio à constituição 
e ao funcionamento das associações de consumidores. Um belo dia, o Chefe de Gabinete 
de um homem que foi Primeiro-ministro, dizia que não era incumbência do Estado nada 
disso. Eu sempre fui irreverente embora este pais me tenha tirado do sério muitas vezes, 
tenha retirado algum do humor que eu alimentava em mim e o que fiz? Mandei fotocopiar 
o número 1, do artigo 1º, o artigo 1º tem dois números, só o número 1, em A3, com letra 
garrafal, com uma carta de cobertura e mandei ao chefe de gabinete do ao tempo 
Secretário de Estado-adjunto do Ambiente que tinha a tutela da defesa do consumidor. 
De modo que, a partir daí, o homem nunca mais se pronunciou mas lamentavelmente é o 
que acontece, porque esta gente fala sobre tudo, depois do alto da sua jactância, da sua 
importância, conseguem destilar coisas absolutamente. 
Entrevistador: Absurdas. 
Entrevistado: Absurdas, abjectas até. Portanto é isso. De que precisamos? Nós precisamos 
que instituições como esta não tenham necessidade de se servir de fórmulas fictícias, ou 
seja, se transformarem em sociedades por cotas ou de sociedades anónimas com 
estratégias mercadológicas verdadeiramente agressivas que as próprias leis proíbem ou 
vedam terem dinheiro. Veja-se o que acontece com o grupo Deco Proteste Lda. A Deco 
Proteste, Lda. funciona em paralelo com a Deco. A Deco pode ser uma associação mas é 
uma associação sem corpus, isto é, sem associados que considera como associados seus, 
os assinantes da revista desta empresa que é maioritariamente belga em que a Deco detém 
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uma cota ao que parece de 20 % (imperceptível) lhes ter cedido o seu parque editorial 
com os 3700 e tantos associados que tinha na altura, na altura em que cedeu isto à 
multinacional belga CONSEUR, SA, Consumateur Europeen Societé Anonime, 
constituída salvo o erro, no Luxemburgo, com sede no Luxemburgo por razões fiscais, 
mas na base da testa axá belga sediada em Bruxelas e, depois, na altura chamava-se 
Edideco Lda., edições para a defesa do consumidor. Depois cederam à língua veicular 
dos negócios, que é o inglês, a CONSEUR SA passou a chama-se EUROCONSUMERS 
SA e a Edideco transmudou-se para Deco Proteste Lda. e o que sucede é que há esta 
confusão, este equivoco deliberado, Deco proteste… 
Entrevistador: A associação propriamente dita. 
Entrevistado: O Lda. desaparece, Deco proteste, Deco, Deco, Deco. O que a empresa faz 
e é tudo ou quase tudo, é imputado à associação de consumidores que não tem 
efectivamente um corpus que a justifique, isto é, não tem associados de carne e osso e o 
desenvolvimento das estratégias mercadológicas do marketing da empresa é ao arrepio 
das normas que protegem os consumidores e os cidadãos em geral quer as do sigilo das 
comunicações e da apreensão dos dados pessoais ou da detenção dos dados pessoas quer 
a própria estratégia de marketing que é agressiva e cujos procedimentos estão em cursos 
na lei das práticas comercias desleais de 26 de Março de 58, 2000 e 57/2008, de 26 de 
Março de 2008, portanto ninguém de boa-fé poderá sufragar estes procedimentos. Depois 
veja-se, ainda noutro dia um artigo do diário de notícias subscrito pela jornalista São 
Neves, que tinha obrigação de saber de ginjeira estas coisas, incensa-os 420 mil 
associados, número que gente relativamente bem informada que ainda agora na 
organização que houve em Matosinhos me dizia quase de forma confidencial que mais de 
150 mil é exagero. 400 mil tinha a Maria e ninguém está a ver efectivamente. Bom, é este 
exagero mas mais do que este exagero é a forma como eles procuram efectivamente 
justificar-se fazendo com que a população baixe os braços dentro do tal conceito 
paternalístico ou paternalista, nem sei. Porquê? Porque num país que mal reclama, 
reclamações este ano, em ano de crise, subiram substancialmente. O secretário de Estado 
anunciou a 14 de Março, sexta-feira, véspera do dia mundial dos direitos dos 
consumidores, que havia qualquer coisa como 222 344 reclamações ao Governo. Destas 
64 mil, 120 mil de telecomunicações, portanto, por grosso e atacado, em todos os 
segmentos do mercado no controlo feito pela Direcção Geral do Consumidor, agrupando 
todas as reclamações, não excedeu 222 mil. Sem ter efectivo domínio dos números, a 
Deco começa por dizer que teve 571 mil reclamações, depois, 519 mil que é o que vem 
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na notícia do diário de notícias de 22 de Fevereiro subscrita pela São Neves e dias depois 
aparece em vários locais, eu vi, isso sim, na TVI que as reclamações em 2013 eram da 
ordem das 501 744, quer dizer alguma coisa aqui está errada. Porque isto revela que nem 
sequer sabem mentir. Mas depois as pessoas são acríticas porque que, que estrutura não 
deveriam eles ter e que em cargos isso não demandaria se tivessem de suportar qualquer 
coisa como, não vou mais longe, 500 mil reclamações ano em 5 dias por semana, 52, mas 
ai é certo que as pessoas ao fim de semana também podem formular reclamações. 
Entrevistador: Reclamações via online. 
Entrevistado: Sim, mas de qualquer modo, qualquer coisa como 2000, 2000? 
Entrevistador: Por semana? 
Entrevistado: não, por dia. É 2000 reclamações dia, 2000 reclamações dia onde é que há 
estrutura sequer para dar entrada, já não me refiro às respostas e ao processo de gestão de 
uma reclamação na sua individualidade concreta. As pessoas não fazem contas, não, no 
seu acriticismo, não impugnam estas coisas e portanto eles estão a trabalhar com base na 
ignorância generalizada das pessoas para se agigantarem mas acontece-lhes o mesmo que 
ao sapo que se encheu de tal forma que deu um estouro tremendo.  
Entrevistador: Mas isso é consequência, diz que é a acção deliberada da organização 
mas que é consequência directa de missão do Estado em relação ao apoio específico 
a este tipo de instituições que se querem dependentes. 
Entrevistado: Exactamente, exactamente porque o Estado bem pode, ainda noutro dia 
discutia isso com uma confreira minha, com uma senhora que esteve na coordenação do 
código que eu ajudei a erguer também no Brasil, uma professora respeitadíssima em todos 
os domínios em Itália até aos Estados Unidos a Professora (imperceptível) em que eu lhe 
dizia isto, que como é possível as instituições terem de viver à custa dos seus membros 
quando os partidos políticos não o fazem. Porque os partidos políticos são também uma 
engrenagem desta estrutura democrática. Os partidos políticos estão efectivamente 
encostados ao Estado de modo directo ou indirecto para além enfim do debate nem 
sempre consequente acerca dos financiamentos por entidades terceiras, designadamente 
quando se exige o pagamento da factura por outros meios, o que gera enfim correntes de 
corrupção como tem vindo, um homem que é da nossa organização, o prof. Paulo Morais 
a denunciar urbi et orbi. Mas as associações teriam de viver ela diz-me, no Brasil as 
associações, o Estado não tem a obrigação de financiar o estado financia através de um 
fundo de direitos colectivos e difusos, projectos das associações, as associações 
apresentam os projectos quando os tem maduros e o Estado, através desse fundo, já lhe 
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direi o que é que para ele concorre, financia projectos específicos. Ora bem, para este 
fundo, vão todas as multas que, no âmbito das relações jurídicas de consumo, nas 
entidades oficiais, os Procom’s que têm poder sancionatório, que são portanto órgãos de 
protecção do consumidor, ou dos Estados ou dos Municípios, e no quadro dos Estados ou 
são fundações como é o caso da fundação Procon de São Paulo que é poderosíssima, a 
maior instituição da América Latina neste domínio quer de órgãos outros inclusivamente 
assembleias legislativas, ainda agora vi notícia de um Procon da assembleia legislativa de 
Minas Gerais, aliás esta, ainda não falei, mas estamos a organizar em conjunto com a 
assembleia legislativa, o Procon da assembleia legislativa da Paraíba, um evento que é o 
3º congresso internacional dos direitos do consumidor, onde iremos dentro de dias com o 
Ministério Público. É a própria assembleia legislativa ou seja o parlamento estadual e 
depois os Procons municipais. Ora bem, esse, o valor das multas é encaminhado ou para 
os fundos estaduais ou para o fundo federal. Ainda no outro dia, a Secretaria Nacional de 
defesa do consumidor que é uma secretaria de estado federal aplicou uma multa, aqui não 
são coimas, são mesmo multas administrativas de 100 mil euros, perdão, de 100 mil reais 
a uma entidade e este valor foi passivo para o fundo de direitos difusos e colectivos para 
auxiliar os projectos em matéria de defesa do consumidor, defesa de ambiente e defesa 
do património histórico monumental. 
Entrevistador: Esse seria o modelo que nós deveríamos estar a adoptar? 
Entrevistado: Absolutamente. Porque é que nós temos hoje, temos um fundo que é um 
fundo residual de cauções não reclamadas 
Entrevistador: Por parte dos consumidores. 
Entrevistado: Por parte dos consumidores, que ainda assim atinge, neste momento, já 
houve umas saídas, mas cerca de 19 a 20 milhões de euros, há 50 mil processos neste 
momento em apreciação e eu creio que com grande dificuldade conseguirão 
efectivamente conclui-los e, aqui ao contrário do que acontece no Brasil, em que são as 
instituições a propor, este fundo é um fundo fechado, não entram para aqui porque esta 
prática não esta nem legislada nem institucionalizada, e consequentemente no concreto 
seguida entre nós, aqui é o Estado que diz quais são os temas dos projectos, analisa-os a 
seu belo talante, nós pedimos 47 eles dão 10, nós pedimos 60, eles dão 5, nós temos que 
nos ater a isso sem voz para mais num sistema autocrático pouco racional e atribuem a 
uma Urbe, a uma Cirius, às universidades de Évora, de Coimbra, de Aveiro verbas, a 
instituições que não têm que ver directamente com a politica de promoção de interesses, 
o que constitui um desincentivo à constituição e ao funcionamento de associações de 
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consumidores, nós vimos em Portugal as associações de consumidores contam-se pelos 
dedos da mão, e de uma só mão  
Entrevistador: Estão a desaparecer, sim. 
Entrevistado: E de uma só mão. E o que é que se vê? Logros, outro logro. A UGC, a UGC 
partiu do pressuposto que todo o trabalhador é consumidor, se todo o trabalhador é 
consumidor, todo o trabalhador filiado na UGT pertence à UGC. A UGC não tem filiados 
que hajam subscrito uma qualquer ficha de … Isto no fundo é uma estrutura, eu assumo 
que devo, para extrair verbas mais do que as associações, repito, autênticas, autónomas e 
genuínas que tem por objecto intervir neste domínio. Isto não é crível, menos ainda num 
regime aberto transparente. 
Entrevistador: É um esvaziamento total. 
Entrevistado: Um esvaziamento mas aí com o beneplácito do Estado senão mesmo com 
o seu dedo, com a sua mão com a sua chancela, o que é para além do mais, para além de 
ser ilegal, injusto, anacrónico, um autêntico escárnio, uma autêntica vergonha. 
Entrevistador: Mas ninguém fala disto, não dá jeito falar desta… 
Entrevistado: eu falo mas aquilo que eu digo cai mal em todos os domínios. Quando a 
gente escreve, quando a gente escreve, e depois agora, nós já fomos censurados em 
relação ao acesso à comissão, agora cada vez menos. De maneira que é isto, não se 
justifica a título nenhum, pois quando nós dizemos, e isto está inclusivamente no nosso 
relatório, ainda agora e depois a ignorância é muita, ainda agora nós temos um dado, uma 
audiência ao Secretário de Estado da Cooperação, o gabinete todo se encrespou porque o 
que é que nós fazemos pela cooperação que justifique e tal? Bom, nós mandamos só os 
relatórios de 2012 e 2013, que estão disponíveis na internet, são dados públicos e notórios 
e os dados públicos e notórios não carecem de prova como se diz no processo civil. E 
então o que é que sucede? Queriam saber o que fazemos e tal mas aquilo que fazemos, 
agora temos até uma agência a trabalhar connosco graciosamente, mas que tem também 
os seus compassos de espera e tal. Nós fazemos todos os dias muito e disso nada passa. 
Esta história das rendas, nós tomamos posição já a semana passada só esta semana é que 
foi para os meios de comunicação social e não teve repercussão nenhuma, até achei 
estranho que uma das jornalistas, a Isabel Simões, da Roque, diz: ahh, a associação 
portuguesa tomou esta posição, quer explicar melhor isto? É porque a coisa não tenha 
ficado explícita mas não depende de nós, a notícia não, aquela notícia não é a nossa 
notícia, é depois trabalhada pelas agências para tornar a coisa acessível à generalidade 
das pessoas as vezes perde-se o rigor técnico porque talvez haja uma tradução incorrecta 
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da própria, do miolo da notícia. Mas as coisas não passam, tomamos posição sobre o 
emprego de crianças, o uso e abuso das crianças na publicidade da Proctal, da Campbell, 
da Fairy. 
Entrevistador: É uma forma de trabalho infantil. 
Entrevistado: Ora bem, o que é que acontece? Ainda não apareceu em jornal nenhum a 
anão ser nas edições online do DN, do CM, do Correio da Manhã, depois em dois 
anódinos de blogues e nada mais. Isto resumiu-se a, o interesse disto, quando é a 
dignidade das crianças que está em causa, quer dizer não passa.  
Entrevistador: Em que é que, quais são as razões que atribuiu para essa dificuldade 
em ter voz, em que a sua voz passe, ou a voz da associação por seu intermédio? 
Entrevistado: Meu ou dos meus colaboradores. Sinceramente, não sei. Sei que já houve 
um jornalista de intervenção, que era de uma abordagem diferente, sinto que diziam o 
Manuel Mesquita, dizia aqui há tempos que os jornalistas estavam no desemprego ou 
estavam emprateleirados e, na verdade, aquilo a que se assiste é que as pessoas não dão 
interesse por ausência de formação ou informação a estas questões, as questões do 
consumidor não estão na agenda. Dizia noutro dia curiosamente, Beja Santos em 
Matosinhos, haveria necessidade de relançar uma espécie de reflexão sobre os interesses 
do consumidor e os meios de tutela porque lembro-me que o Durão Barroso, numa fase 
aguda da crise, mas de forma que me pareceu destorcida, quis relançar a figura do 
consumidor mas não do consumidor enquanto titular de direitos antes de um consumidor 
travestido de agente económico para animar o mercado e isso é patentemente, para ver 
que nós temos posição certa, nós escrevemos todos os dias muito e isto é muito. Eu vou 
deixar isso em que nós dizemos exactamente: O Estado mormente a direcção continua a 
ignorar o que prescrever a LDC, a defesa do consumidor no que tange problema de 
financiamento das associações. Parece que após o consulado e Guterres e com Sócrates 
como Ministro da tutela em que se dotou a denominada Deco Proteste Lda. de uma soma 
astronómica para aquisição de uma sede social, 1 milhão e 50 mil euros. 
Entrevistador: Eu soube desse episódio, sim. 
Entrevistado: Etc. e tal não se ignore que a Deco Proteste que a sociedade por cotas e tal 
e a confusão de objecto é tamanha que não se sabe onde começa a empresa nem acaba a 
associação no entanto a LDC diz tanta clareza do texto de interpretação acordo com a 
forma romana in claris non findis (imperceptível) a administração central parece ignorar 
etc e tal depois dizemos aqui qual é o regulamento? E o que é que o regulamento diz? 
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Entrevistador: Sente que ao fazer isto, é uma espécie de voz que prega no deserto e 
que é mais fácil ignorar e passar por cima. Mas se existisse, por exemplo, uma 
entidade ou um meio de comunicação especificamente pensado pelas associações que 
ainda trabalham nesta área em Portugal? Acha que isso fazia sentido? 
Entrevistado: Mas as associações também, bem, repare, que associações é que trabalham 
nesta área? Temos a associação de consumidores de Setúbal que não quis efectivamente 
integrar porque cada um gosta de ter a sua capelinha e hoje é bem mais a de Setúbal. 
Entrevistador: A de Setúbal sim. 
Entrevistado: Que devia ser a associação de consumidores de Portugal, a ACOPE, com 
delegações ainda que dotadas de autonomia, em Barcelos, em paços de ferreira, Setúbal, 
a cope tem Barcelos, Paços de Ferreira que muito actuante quando foi da privatização da 
água, da Sonar, aquilo foi entregue aos espanhóis e houve para ali atropelos de toda a 
ordem e agora despareceu o problema da água. Eu fui lá e tinham um teatro cheio de 
gente, gente encavalitada uma na outra. 
Entrevistador: Algo que é invulgar. 
Entrevistado: Porquê? Porque havia um interesse específico ali a morder as pessoas e tal. 
Agora acabou. Em Barcelos, eles continuam actuantes. Estes não quiseram, fazem uma 
coisa mas mesmo assim, não sei porque bulas, continuam a ser privilegiados pelo poder, 
por exemplo, a Acop a nível nacional, 8 mil, esta a nível local, 10 mil a chover. Está a 
ver? E depois o que é que a gente vê? 
Entrevistador: São valores residuais praticamente. 
Entrevistado: Valores residuais. O que é que a gente vê aqui? Estes 36 mil não querem 
dizer nada porque eles recebem por debaixo do pano, recebem para os gabinetes de 
sobreendividamento do Ministério da Justiça e não sei mais de onde que andam para aí a 
fazer flores e aqueles números também estão inflacionados para se darem razão à sua 
própria importância e para que os tome como importantes para não deixar de haver esses 
fluxos de financiamento que atingem valores que ninguém sabe. 
Entrevistador: Para se justificarem, não é? Para justificar a sua existência? 
Entrevistado: Para se justificarem. Depois não sei o quê, a associação promoção e defesa 
da vida e da família, Vida Norte, isto é uma associação de consumidores? Não é. Depois, 
associação portuguesa, nós tínhamos pedido para fazer um manual sobre todos os 
contractos, tínhamos pedido 60 mil euros, deram-nos 10 mil euros para fazer um manual 
sobre coisa que está lá desaproveitado nós agora é que o vamos editar, vamos editar, não 
temos é para aí, mas isso. Associação Portuguesa dos Nutricionistas. Centro de Direito 
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do Consumo, que é uma associação de direito privado aqui na Universidade de Coimbra, 
foi instituída para, por virtude da nossa voz ser incómoda, para que nós 
desaparecêssemos. 
Entrevistador: No fundo, fazer concorrência. 
Entrevistado: Fazer concorrência para desaparecermos porque depois tinham aqui os 
trutas da Faculdade de Direito eu já não pertencia porque fui para Paris e acabei a docência 
e etc. Cirius, centro de investigações regionais e urbanas, o que é isto? Cefim, esta ainda 
é lá dos utilizadores mas não sabe qual é a substancia; União Geral de Consumidores, 
Universidade sénior de Évora, falam aqui no ano subsequente, a Universidade de Aveiro 
que foi também não sei o quê e tal. 
Entrevistador: O primeiro concurso de 2012, não foi? Pois…  
Entrevistado: As associações de arbitragem e depois as associações de arbitragens que 
por não terem recebido os financiamentos que o Ministério da Economia se tinha obrigado 
em conjunção com o Ministério da Justiça recebe por esta via apresentando projectos 
fictícios que não são para aquele efeito mas são para substituir o financiamento.  
Entrevistador: E as associações sofrem com… 
Entrevistado: Pois, e eu sei disto porque estava lá dentro e contra isso me insurgi e por 
isso exactamente algures e tal etc. e portanto isto, o que permite dizer, é no fundo afinal 
uma fraude. Mas eles não gostam, eles não gostam. 
Entrevistador: Mas acha que, ou tem algum indicador que permita dizer, por 
exemplo, que há aqui um bloqueio que vá também mexer com os órgãos de 
comunicação social, por exemplo?  
Entrevistado: Eu aí já não acredito que haja essa ligação de causa e efeito, o que acho é 
que há um desimportamento muito grande.  
Entrevistador: Mas a associação considera fundamental a comunicação, portanto 
investem… 
Entrevistado: Mas a comunicação é fundamental, é que João de Deus dizia: quem nunca 
aprendeu a ler, sabe só o que se passa no lugar onde estiver e hoje pode não ser assim 
por virtude do sortilégio dos meios de comunicação que chegam a todo o lado, mas é um 
tanto assim, agora está na moda citar, fazer citações em latim, o Secretário de Estado fez 
(imperceptível) causa finita est, os romanos diziam quodom não es digactis, no est de 
mundi, o que não está no processo, não está no mundo, o que não está na comunicação 
social, sobretudo nas televisões, não existe. E essa é a grande dificuldade, essa é a grande 
dificuldade, por isso é que a agência que agora nos faz o favor, porque a agência é associar 
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o nosso nome e há um rapaz aqui em Coimbra, que está em Lisboa tem lá os seus ritos, 
ele dizia, vamos ver vamos fazer esta experiência sabe como é que as coisas funcionam? 
Eu faço sair um comunicado paralelo ou algo distanciado ainda que muito bem redigido, 
clarinho, clarinho para militar entender, como se dizia outrora na tropa, e faço seguir aqui 
pelos nosso meios que não tem sequência nenhuma ou uma ténue sequência se no quadro 
das cooperações de pretérito de algum jornalista que tenha socorrido de nós e queira 
continuar para estar relativamente bem informado sobre um dado segmento da sociedade 
lá tem um lampejo ou outro, a agência o que é que faz? A agência faz um comunicado, a 
agência liga a cada um dos órgãos de comunicação a insistir desde logo a mostrar da 
relevância do tema e depois insistir, insistir, insistindo inclusivamente a ver se travam, se 
fazem passar aquilo em horário.  
Entrevistador: Mais nobre. 
Entrevistado: Mais nobre. 
Entrevistador: E qual tem sido essa experiência, já conseguem ter alguma ilação? 
(corte na gravação) 
Entrevistado: Acontece…tem um problema lá o meu telemóvel. Mas devo dizer-lhe que 
o método está a ser ensaiado agora, isto não tem muito tempo, permito concluir que sem 
sombra de dúvidas que há um reflexo, uma repercussão relativamente ampla mas que 
muitas vezes não saí da edição online. Há gente que, não sei. 
(corte na gravação) 
Entrevistado: Mas por conseguinte, vê-se que mas a repercussão sendo embora distinta 
constituindo na realidade um quadro diferente daquele a que nos últimos anos nos demos 
conta ainda aqui há tempos, um correspondente da Lusa nos dizia: o senhor manda-nos 
para cá muita coisa mas sabe nós nem sequer tempo temos porque houve uma 
restruturação e houve postos de trabalho que foram suprimidos, não temos tempo sequer 
para lá com mais vagar, lá apanhamos uma coisa ou outro que em nosso entender é de 
interesse relativo superior e lá fazemos uma peça. E portanto eu dizia à jornalista que 
comigo entra permanentemente em contacto que muitas vezes o interesse das peças em si 
decorre muito da formação, do subjectivismo do destinatário, portanto o jornalista que 
vem aqui é que confere um grau de importância que faz com que a notícia passe ou não. 
Eu hoje, a propósito de comunicação na rádio, diverti-me com certas notícias, notícia de 
primeira página do diário das beiras, eu enfim não tive tempo sequer para me debruçar 
sobre isso, a mancha, que é uma das classes da académica, esteve reunida com a polícia, 
resolve acatar a lei, já não leva para os estádios nem megafones nem bombos. Noticia de 
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1ª página de um jornal regional. E assim pediu-me um comentário a jornalista e eu, 
puxando da minha veia humorística ou talvez não, disse-lhe: olhe, perante isso, já nem 
sequer notícia é o homem morder o cão.    
Entrevistador: O clássico no jornalismo. 
Entrevistado: O clássico. Já não é porque isso tem uma relevância extraordinária como se 
pode ver pelo facto de elegerem isso em primeiro lugar como notícia e depois notícia de 
1ª página, manchete. E perante este desimportamento que se verifica em todo o lado e que 
se vai mantendo, por exemplo, há uma lei qualquer do comércio que vai alterar 
(imperceptível) e passa e passa em rodapé mas depois a notícia é respigada pelo próprio 
jornalista apresentador. A Deco congratula-se com a lei do comercio que vai permitir aos 
consumidores ter saldos durante todo o ano, só assim, congratula-se com, e eu pergunto: 
qual é o grau de relevância desta notícia, uma vez que a notícia em si, é desde que bem 
escanhoada, o facto de haver períodos fixos mas não poder haver estabelecimentos, o 
estabelecimento durante mais de 4 meses anos vendas com redução de preços, no quadro 
portanto dos saldos, o conceito mais amplo é a redução de preços e portanto passa isso. 
Nós mandamos para lá uma notícia relativamente mais relevante, não passa. 
Entrevistador: E não faria sentido, não sei se alguma vez fizeram isso, e peço 
desculpa pela ignorância. 
Entrevistado: Mão há problema. 
Entrevistador: Fazer formação destinada aos órgãos de comunicação social. 
Entrevistado: Já pensamos nisso, de início fizemos, hoje não estão para aí virados por 
uma razão: dizem que a formação integra efectivamente uma das obrigações laterais dos 
contractos de trabalho mas que não tem pessoal neste momento para os distraírem para 
essas. Repare, nós temos uma dependência, fizeram-se obras de readaptação, de 
reabilitação de centenas de milhares de euros ou mais do que isso para termos aqui uma 
delegação da RTP: não funciona. Antigamente, quando gente com outra formação e 
sensibilidade, e sensibilidade estava aqui nos serviços da informação da RTP Centro, nós 
detínhamos um tempo de antena perante porque, (imperceptível),e nós regimentávamos 
aqui uma mão cheia de noticias todos os dias, as coisas passavam. Mudou a direcção de 
informação, aqui há um bom par de anos, fazemos conferências de imprensa, a rádio que 
tem aqui dependências, tem aqui gente alguns dos quais conhecemos, tratamos por tu, 
foram alunos nossos, depois se tornaram nossos amigos, não podemos. Antigamente 
ainda telefonavam, agora nem isso. Não aparece pura e simplesmente.  
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Entrevistador: O problema é essencialmente na sua opinião com a própria dinâmica 
e orientação da comunicação social.  
Entrevistado: Da comunicação social em geral com a sensibilidade dos receptores a esse 
nível e portanto do interesse relativo que cada um, mercê da sua formação confira a estes 
temas, que são temas relevantes, são temas de uma importância manifesta. 
Entrevistador: E as novas tecnologias não vieram ajudar? A internet, o email, o site? 
Isso veio ajudar ou dificultar? 
Entrevistado: Nós temos até, deixe-me confessar-lhe, eu tenho um a dinâmica própria e 
portanto, a mim incomoda-me e dizia ontem a um correligionário meu do Brasil, que aqui 
em Portugal, independentemente de termos aqui um reino independente do Alentejo, que 
em Portugal somos quase todos Baianos, o Baiano é um homem de lentidão e tal, se poder 
diferir para daqui a 15 dias uma tarefa imediata, faz lembrar o outro que acabou por chegar 
ao fim do dia e espezinhou o caracol: ah bandido, que me andaste a perseguir o dia inteiro 
e tal. Bom, e então o que é que nós entendemos que o Governo fazer nos últimos dias: as 
notícias não saem, por exemplo, temos uma experiência fresquíssima: a própria agência, 
estou a confidenciar isto, use como entender mas, a própria agência tem os seus ritmos e 
nós fizemos uma imposição, na esteira do que uma ou outra associação de consumidores 
também com uma individualidade e com independência, o terão feito ou farão ainda na 
Europa, uma espécie de caderno de encargos para os, não sei se tem consultado o nosso 
net consumo?   
Entrevistador: Sim, sim, estou a seguir. 
Entrevistado: E nós pusemos um conjunto, são doze exigências numa carta de 
compromisso. A carta já lá está, aquilo que pedimos aos eurodeputados como forma de 
terem o apoio de uma comunidade ideal de consumidores porque isto vale o que vale e 
nós representamos quem representamos mas isto no intuito exactamente de tornar 
dinâmica esta intervenção. Aquilo ainda não foi para a comunicação social e já lá está há 
muitos dias. Não foi para a comunicação social, é como se não existisse estando como 
está no net consumo e está logo em cima. Quando a agência pegar nisto e aprovar ou que 
pegue na próxima semana, eventualmente um ou outro órgão de comunicação, depois de 
muita insistência, porque é preciso que a pessoa, eles estão a fazer-nos um favor, eles têm 
uma carteira de clientes porque são esses que lhes pagam e portanto têm que escalonar o 
tempo, que meios é que nós não teríamos de dispor para ter aqui alguém que de modo 
especializado, exclusivo, vocacionado.  
Entrevistador: Este trabalho insistente de sapa, não é? 
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Entrevistado: De sapa, então, estabelecendo elos, laços de fraternidade, de solidariedade, 
de amizade com os interlocutores da televisão. Então mas isto não passa? Então não vem 
fazer uma entrevista a fulano? Não era assim antigamente. Eu lembro-me, que nunca 
mais apareceu, de um individuo que andava ai e que depois tratava mal os jornalistas, e 
dizia isto enfim com algum descaramento, que era um homem da SOS anti-racismo, dizia: 
nós batemos os pés qualquer coisa, e temos os jornalistas em cima de nós. Nós hoje 
usamos os bombos da mancha negra e os megafones. 
Entrevistador: E não funciona. 
Entrevistado: Mas não funciona! Eu dizia isto, eu achava isto chocarreio, indigno para os 
jornalistas, batemos os pés por uma porcaria de nada e temos os jornalistas todos em cima, 
notícia e tal. 
Entrevistador: Há temas que se calhar são mais, conduzem a… a xenofobia, o 
racismo.  
Entrevistado: Não é isso.  
Entrevistador: Talvez seja mais… 
Entrevistado: Não, isso só o Pinto da Costa porque tem uma televisão e diz que o 
insultaram o Quaresma e tal, chamaram-lhe nomes e tal e isso também é uma construção 
bizarra. 
Entrevistador: Mas uma das dificuldades também, que depreendo do seu discurso, 
é o facto de não terem uma pessoa ou alguém especializado. 
Entrevistado: Mas que antigamente não tínhamos e a mensagem passava na mesma. 
Entrevistador: A mensagem passava na mesma. 
Entrevistado: A mensagem passava e agora não passa, por exemplo, vamos ver aqui 
aquilo que já lá está e até pergunto se saberão dar a resposta certa fica com… Sara…  
(corte na gravação) 
Entrevistado: Esta gente é muito eficiente.  
Entrevistador: Mas fazem de tudo um pouco. 
Entrevistado: De tudo um pouco mas depois esta gente, um drama, um drama, é que a 
gente chega à altura em que não nos pagam, nós temos cerca de 70 mil euros fora e 
devemos salários a esta gente. 
Entrevistador: E tem as contas na mesma para pagar? 
Entrevistado: Vencimentos desta gente que se dedica e tal, a renda da casa, a gente não 
quer mais nada, os outros tiveram instalações de luxo na… 
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Entrevistador: Mas essas são se calhar as maiores, uma das perguntas que eu lhe 
queria fazer era, e se calhar já esta meia respondida, e os maiores sucessos da 
associação, aquilo que considerou os marcos mais altos e os momentos mais difíceis, 
consegue destacar um em cada situação? 
Entrevistado: Talvez porque, repare, nós somos originais neste aspecto sem pretender ser 
os melhores porque em Portugal é o que acontece e tal: a maior, o melhor. E soma-se o 
maior e o melhor e aquilo dá sempre… 
Entrevistador: Dá sempre certo não é? O frango inteiro. 
Entrevistado: Dá sempre certo sim. Ora bem nós, como êxitos maiores a saída da lei do 
defesa do consumidor que é praticamente na íntegra da nossa lavra (retirado em off the 
record) Mas acima disso a lei dos serviços públicos essenciais porque vínhamos 
clamando desde sempre em consequência dos desvios, dos atropelos das agressões 
dirigidas contra o estatuto dos consumidores dos tais serviços e essa lei foi para nós uma 
coisa extraordinária. Depois há 2 momentos: um momento em que conseguimos fazer 
sair, ainda que com todas as dificuldades, uma revista científica que é a Revista 
Portuguesa de Direito do Consumo. Ainda ontem davam a novidade, é que as pessoas 
tem-se vindo a como sei dizer a desarriscar-se da assinatura, ontem foi a PGR que anulou 
a assinatura e eu perguntou como é que uma casa com preocupações destas. 
Entrevistador: De direito. 
Entrevistado: Pode, pode efectivamente fazê-lo mas isto é o país em que nós estamos e 
eu já digo isto enfim há algum tempo. E depois outra foi um autêntica dança não em 
África mas nas Américas, a Revista Luso-brasileira de Direito de Consumo, tenho ali o 
numero 1, tem sido realmente uma coisa para nós, para nós extraordinária na exacta 
medida em que são autênticos triunfos e, para além das dificuldades que isso postula, 
autênticos triunfos, agora o nosso, o que é que consideramos efectivamente o nosso 
insucesso? O facto de, depois da televisão, mercê de processos sensórios que nos 
retiraram da televisão, no tempo do Governo de Sócrates, nós, a partir daí, como que 
perdemos voz porque quem não aparece, esquece-se. Isto independentemente de todos os 
dias, eu não frequentei os escuteiros, mas nós todos os dias fazemos uma boa acção, 
fazemos uma boa acção mas essa boa acção não repercute, essa boa acção não tem 
ressonância pública, essa boa acção não passa a mensagem, não passa. Nós já estivemos 
em 100 e tal rádios neste momento estamos em 3 ou 4. Isso é também reflexo disso, nós 
somos do tempo em que, esta expressão ainda para ai também a ser utilizada nos canais, 
em que tínhamos na voz do Arrunca, um jornal que desapareceu, informações sensíveis 
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ao longo destes anos, os jornalistas com uma preocupação, com a actuação de regras de 
cortesia que hoje já não se usam, quando tinham que deslocar o nosso artigo por qualquer 
razão da página 5 para outra página qualquer, diziam, telefonavam, e pediam licença e 
pediam desculpa por o terem de fazer. Hoje não, nós mandamos os artigos e não publicam, 
por exemplo, o Diário de Aveiro trocou-nos pela Deco sem nos dar cavaco, aqui há uns 
anos largos. 
Entrevistador: Nem sequer informaram. 
Entrevistado: Nada! Quando demos por nós, já não estávamos lá e estavam os tipos da 
Deco a apresentar artigos alguns deles com erros palmares, que nós impugnávamos aqui 
ou além, depois por razão de assepsia, de higiene mental, deixou de os ler. E claro 
enganando os consumidores com informações efectivamente erróneas, esta é a realidade, 
portanto, o que fazer em relação a isto? As pessoas, às vezes dizem, ah sinto-o tão 
desamimado. Não, se eu estivesse desanimado, pegava nas armas e ia-me embora. Nos 
trabalhamos todos os dias, não acreditando nas entidades com que nos relacionamos, 
tendo um distanciamento grande porque não vemos mas também não é função nossa estar 
caracterizar essa gente, eu cheguei a propor aos políticos, e uma vez na assembleia da 
república eu cheguei a dizer também: os senhores estão à vontade mas nos oferecemo-
nos também para aos fins-de-semana darmos cursos gratuitos sobre esta temática para 
que possam de algum modo sentir-se por ela tocados. Isto, dizemos isto já em desespero 
de causa, não é? Mas é triste, é triste porque os problemas das pessoas são os problemas 
que se relegam para nível nenhum. As pessoas deixam de por essa via direitos, e portanto 
por ser basto de agressões, vítimas de enganos, alvo de perturbações de toda a ordem e, 
no entanto, aparecem aí 571 mil queixas e tal, não se queixem mais porque isto…isto é o 
big brother que consegue realmente controlar a vida de cada um dos cidadãos e oferecer-
lhes uma resposta adequada ponto por ponto, momento por momento, circunstância por 
circunstância. 
Entrevistador: Mas na sua opinião o que é que funciona junto dos media, quando 
sentem que há repercussão, quais são os assuntos ou quais são as estratégias que 
usam que funcionam melhor? 
Entrevistado: Eu vou trazer-lhe este exemplo já é de há um bom par de anos mas que 
reflecte bem aquilo que pode vir a ser o teor da minha resposta. O jornalista telefona-me 
e diz-me: olha eu tenho um problema com a PT mas não consigo veicular no jornal. Eu 
tinha um texto preparado se me puder amparar a difundindo ou tomando as diligências 
que o caso recomendar, agradeço. O chefe de redacção abriu um dos jornais e disse: eh 
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pá, quem é que te paga o salário? E era uma página de anúncios na PT. Ora os assuntos 
que em princípio melhor mudam, são aqueles em que o jornalista muitas vezes se revê 
quando se detém sobre eles. Que outras vezes não tem interesse nenhum. Hoje um dos 
jornais comentava, trazia na 1ª página praticamente eu acabei por dizer. É pouco pão e 
muito circo, era só futebol, futebol. Futebol. Houve ontem uma jornada europeia mas 
nada justificaria que, para a primeira página, se trouxesse uma petica de assuntos de 
incidentes de futebol, coincidência do futebol, futebol, futebol. Já viu o tempo de antena 
que dão até disposição dos regulamentos aos treinadores de futebol? Se nos tivéssemos 
por semana um decimo desse tempo, na realidade, trazer aos consumidores com muita 
informação de interesse. No outro dia, no dia 14 exactamente quando eu recomei a minha 
actividade a primeira intervenção foi num seminário realizado na Assembleia Municipal 
de Gaia, pela Camara Municipal e o seu centro de informação autárquico ao consumidor, 
estavam lá representantes, estava lá o tribunal arbitral dos direitos de consumo, estava lá 
a senhora do sobreendividamento da Deco, estava eu e não sei quem mais, estava uma 
senhora da Direcção Geral do Consumidor, Catarina Fonseca. Fui o primeiro falar porque 
tinha que ir para Lisboa e no dia a seguir estive no Porto e estive em Baião, no sábado, 
tive que vir a toque de caixa de Lisboa, o motorista que me veio buscar, tipo condição 
que pus foi que me viesse o motorista de Camara buscar, era a minha primeira experiência 
porque inclusivamente a experiência de saber se eu suportaria uma viagem porque como 
tinha que beber muita água, a eliminação era contínua, eu tinha algum receio 
inclusivamente de incontinência ou coisa que o valha ou de não poder suportar mas depois 
lá teci a coisa, bebendo menos e de forma contada, isto agora em Março, ainda não fez 
um mês e o senhor dizia: eu perguntava quando me disseram que era a si que tinha de 
vir buscar aqui em Coimbra, será fulano? Disseram: não, não sei, lá nos serviços de 
logística (imperceptível) ou coisa que o valha e ele disse-me: Olhe muito gostava eu de 
ouvir o Senhor. Mas então porquê? Porque o senhor ensinava muita coisa. Ai sim, acha 
que sim? É que o senhor falava muito pausadamente, com clareza, que, às vezes, não é 
fácil. A gente ainda agora com esta história de ir à escola da Pampilhosa até tenho que 
saber que idades têm as crianças.  
Entrevistador: Tem que adaptar o discurso. 
Entrevistado: Adaptar o discurso. Dar aulas a universitários é outra coisa. No outro dia, 
quando cheguei a Matosinhos, julgava que ia ter não sei o quê, tinha alunos de 13 e 14 
anos e idosos e adaptamos o discurso. 
Entrevistador: Não é fácil, é um desafio. 
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Entrevistado: E às vezes nós padecemos também destas inconsequências. É que nós 
estamos habituados a falar num determinado registo, num certo código, em sintonia com, 
a gente põe-se a falar e depois? Depois cai-nos o chão.  
Entrevistador: O direito tem características que são muito próprias. 
Entrevistado: Então a gente está habituado a falar para e depois tem que…não é? Então 
eu dizia: mas então, é que o Senhor ensinava coisas de um modo muito simples que eram 
no do nosso interesse e a gente não sabia daquilo. Mas é isso. A grande dificuldade está 
em comungar, é como comunicar e o que comunicar porque aquilo, vamos falar o quê? 
Vamos falar da prescrição, eu dava sempre este exemplo e dei este exemplo curiosamente 
em Matosinhos: houve um, uma campanha sobre os serviços públicos essências depois 
da lei ter sido editada, campanha que foi premiada e que foi cometida pelo Instituto 
Nacional de Defesa do Consumidor a um preço a uma agência de publicidade. Cria-se 
falar da prescrição pela primeira vez porque se tinha introduzido a prescrição de 6 meses 
e era curiosa a coisa porque aparecia alguém, não sei se lembra disso, foi em 96, pra aí 
em Outubro de 96, se alguém lhe bater á porta, o dono da casa cercava-se da porta, dava 
de caras com um cobrador que dizia: tem aqui uma factura. De quando é a factura? Já 
la vão 7 meses e tal. E o dono da casa limitava-se a dizer: facturas de há mais de 6 meses, 
amarrotava a factura e atirava para o caixote do lixo e acabava a coisa. Conclusão: mais 
de 6 meses, prescrevem, não se pagam. Só que há aqui um aspecto processual importante: 
houve muito consumidor que fez isto e acabou por ser condenado. Porquê? Porque a 
prescrição quando não estabelecida em matéria de direitos, direitos obrigacionais, estes 
direitos de crédito, deves aqui, pago-te ali e tal, para ser eficaz, tem que ser invocados 
judicialmente pelo interessado.  
Entrevistador: Ou seja, tinha que se munir de documentação. 
Entrevistado: Eu tinha que dizer no papel ou ….essa dívida já prescreveu. Se não se dizer 
isso, é-se condenado ao pagamento, se for para tribunal, bem entendido. Portanto, tem 
que se dizer essa dívida já prescreveu, tem que se invocar a prescrição judicialmente, se 
foi proposta acção, extrajudicialmente se for pedida por carta a coisa, mas tem que se 
invocar, não se invoque, quer dizer uma informação dentro de uma campanha que foi a 
título injusto premiada, que deixou muito consumidor a míngua de direito porquê? Porque 
acreditou e teve que pagar com língua de palmo porque não se dizia ali que era preciso 
invocar a prescrição, que aquilo não operava do ofício, para usar a expressão lei, mas 
tinha que se dar a imagem que há, então espere lá que eu vou já fazer uma carta a invocar, 
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se eu não fizer a carta vão exigir uma cobrança à mesma. Não se disse, não se fez, as 
pessoas mercê dessa campanha.  
Entrevistador: Foram penalizadas. 
Entrevistado: Foram penalizadas. 
Entrevistador: Vamos para o último grupo de questões, para não lhe tomar muito 
mais tempo. 
Entrevistado: Não tem importância, depois se mais tarde quiser com toda a vontade. 
Entrevistador: Acha que da sua experiência é mais difícil o trabalho desta associação 
do ponto de vista da comunicação em relação a outro tipo de organizações similares 
que não trabalham a defesa e os direitos do consumidor ou acha que é uma situação 
transversal? Que as associações em geral estão todas a passar por esta dificuldade? 
Entrevistado: Como nós não temos, e a conclusão pode partir dai, a noção de que as 
associações da sociedade civil em geral, têm repercussão nos órgãos de comunicação 
social, a menos que, agora certas coisas relevam do empreendedorismo.  
Entrevistador: Uma moda não é? 
Entrevistado: Moda, moda, eu estou convencido que essas dificuldades perpassam 
horizontalmente ou transversalmente todas as instituições porque como lhe disse aquilo 
que antigamente era mais fácil e passava, talvez porque houvesse também aqui um 
sistema de vasos comunicantes, aparece-se na televisão, é-se requerido para intervir em 
variadíssimos eventos, aparece na televisão, tem um acesso mais fácil aos outros meios 
de comunicação social, por aquilo que se pode ver agora, pela nossa experiência uma vez 
que estamos a recorrer pro bono a uma agência, para que a agência consiga resultados 
têm de hipotecar, de forma de quase diria, esgotante os seus meios para que algum efeito 
surta a própria comunicação. Mas é um efeito ainda algo delido porque parece na rede 
mas não aparece nos meios privilegiados como sejam as televisões porque aí é que as 
coisas marcam, o que marca decisivamente, eu via isso, mas há fenómenos curiosos, eu 
ia para a televisão e dizia uma coisa, no dia a seguir tínhamos aqui 200 ou 300 pessoas 
com correspondência, 200 ou 300, não são 2000, 200 ou 300 pessoas. No outro dia, a 
Sara, telefonava-me, eu controlo isto à distância, e diz-me ela: falou nalgum ano, nesses 
contractos turísticos ou de férias? Porquê? é que nós recebemos aqui 13 ou já não sei se 
15 cartas todas decalcadas no mesmo texto para solução de problemas que se prendem 
com aqueles cartões  (imperceptível). Eu lá estive a lembrar-me e disse: alto, no dia 21, 
eu falei sobre o time share numas jornadas em Leiria, nas nossas jornadas em Leiria. 
Estava lá inclusivamente um conselheiro do consumo que dizia que tinha muitos casos 
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desses, que era de Ourém, eu não sei quando esteve, porque não esta identificado, não 
esta identificada a origem, a procedência, e lá apareceram ali, as pessoas estavam a ser, 
estar em situação de insolvência, há um administrador de insolvência que quer receber 
dinheiro não importa como, usando da mais atroz má-fé, e então as pessoas estão a ser 
neste momento corridas a injunções para pagar aquilo que não devem no fundo, até 
porque os contractos foram feitos à matroca, foram feitos com ofícios, contractos dúbios 
e tal. Mas isto para lhe dizer que, isto é um caso particular porque eu terei falado numa 
sessão, não havia muita gente, mas quando se fala para as televisões e, na altura nós 
tínhamos, era televisão, tínhamos a radio, falávamos na radio renascença, falávamos na 
RTP, tínhamos um programa na RTP, gravamos aqui, depois passava, mas não eram 
programas institucionais, eram programas na base exactamente de um tipo de 
relacionamento que tem-se esbatido em razão das manifestações institucionais com 
suporte na lei, a lei diz que a radio e a televisão pública tem que cumprir essa missão, 
esse papel. Bom, portanto, quando isso acontecia, então tínhamos para aí rios e rios de 
pedidos, acção, de apoio e tal.  
Entrevistador: E agora qual é a imagem que acha que a associação tem? 
Entrevistado: não sei (risos) não sei, sinceramente, não sei, porque sabe qual é o mal? 
Isso faz-me, às vezes, ficar maldisposto para não dizer pior. Passo na rua e oh lá vai fulano 
da Deco.  
Entrevistador: Pois.  
Entrevistado: Porque eu dizia isso, a Directora Geral do Consumidor que foi chefe de 
gabinete do Amaral Pinto dos Governos anteriores, estava ali em Leiria, fui ali também 
falar. E eu desmistifiquei esta coisa das, houve um individuo: o que é que o senhor, 
porque é que os senhores não têm a mesma visibilidade? Um individuo do público, a 
mesma visibilidade da Deco? Eu disse: porque não me saiu ainda o Euro milhões, porque 
se me sair o Euro milhões eu invisto nas televisões, eu pago publicidade, portanto, em 
anúncios, publicidade paga que é o que eles fazem e depois faço, torno-me importante e 
consigo tudo dos meios e aproveitando o ensejo, aqui em Portugal tudo é Deco, nós somos 
Deco, a direcção geral é a Deco, a Deco é uma instituição oficial, ninguém conhece a 
direcção geral do consumidor, a senhora estava lá e entretanto também, comportamentos 
e atitudes, parece também havia ali uma corrente desde o Lucas Estevão que foi presidente 
daquilo e, depois nos anos subsequentes, não podiam connosco exactamente por 
escrevermos por escrevermos e por dizermos preto no branco aquilo que não estava bem. 
Entrevistador: Porque que é a realidade.  
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Entrevistado: E eles não, nunca entenderam isto, repare que os tiques do Estado, parece 
que a nossa administração pública nunca nos abandonou, não se livrou 40 anos depois, 
não se livrou. Aliás esta atitude mesmo com a actual direcção geral, ou do actual fundo, 
dizer: ai vocês candidatam-se a este projecto por este montante, não os senhores vão 
fazer isto por x, que é muito inferior aos preços de mercado. Por exemplo, a Acop fez e 
tem este ano estado até a ser fustigada por isso, de graça, porque se tivéssemos de recorrer 
ao mercado aquilo tinha custado12 ou 14 vezes mais, umas coisitas que estão para ai na 
página da Acop, sobre educação para o consumo, sobre os pontos mais relevantes de 
determinados domínios com publicidade infanto-juvenil, segurança alimentar, viagens 
organizadas, cartões turísticos, pontos essenciais. Eles reduziram a ínfima espécie, houve 
quase que uma guerra civil declarada porque as invectivas eram grandes e a senhora 
chegou a dizer que aquilo até os filhos eram capazes de fazer qualquer coisa mais ou 
melhor. Certo é que eles agora pelo Carnaval ou coisa que o valha fizeram um envio, 
devem ter dado a alguém de fora, pagando a bom pagar. Era uma coisa para além de 
infantil, híper pueril, eu dizia então quem crítica permite-se fazer isto, esta gente não tem 
os cinco alqueires bem medidos, hein? 
Entrevistador: Pois. 
Entrevistado: Uma miséria, eu nem sei se ainda está disponível, uma miséria e portanto é 
difícil, se me pergunta que imagem é que nós temos, muitas vezes é essa. Há tempos, foi 
um indivíduo à casa de minha filha resolver um problema da arca congeladora e tal. E 
disse: ah a senhora é filha de fulano da Deco. Ela disse: oh homem não me diga isso, que 
meu pai vai às aranhas com isso. Ai não é? Então toda a gente está convencida que é e 
tal. Não, olhe já agora, as pessoas são assim, quando eu trabalhava numa empresa de 
electrodomésticos, tínhamos lá uma série de monos. Pagamos à revista da Deco e estão a 
vende-la pelo mesmo preço, pagamos à revista da Deco, eles deram nos produtos como 
bons, aquilo esgotou-se num ápice e no outro dia, e houve gente que e portanto isto 
reflecte também este mundo dos negócios que é promiscuo, é sujo. No outro dia, numa 
sessão que eu fiz numa Camara Municipal, não é difícil ver o que é que eu fiz 
ultimamente. O Presidente da Camara, um homem responsável, um homem com prestígio 
no seio dos partidos democráticos, dizia isto: como é que eu hei-de reagir em plena sessão 
estava o Paulo Morais à direita, o Presidente no centro e eu à esquerda. O que dizer da tal 
Deco Proteste telefona para aqui a pedir-me dinheiro em troco de nos colocar no ranking 
dos municípios com o ambiente mais saudável do país. E esta hein? O Presidente da 
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Camara, numa sessão pública dizendo isto. Isto reflecte já os métodos, isto é defesa do 
consumidor? Não é. Isto um negócio que vale tudo. 
Entrevistador: Como outro qualquer. 
Entrevistado: Como outro qualquer.  
Entrevistador: Vou saltar aqui algumas questões que já foram respondidas. Acha 
que os temas na área de defesa do consumidor pedem modas? Ou seja, houve um 
tempo que se falou muito de soberania, neste caso de higiene e saúde, e qualidade 
alimentar; agora fala-se muito do sobreendividamento, do interesse financeiro, 
funcionamos nessa base? 
Entrevistado: Muito também infelizmente nessa base, por uma circunstância: é que nem 
sempre as entidades que se movem nestes meios têm planos de, ou programas de 
intervenção ou planos políticos. 
Entrevistador: Próprios não é? 
Entrevistado: Por exemplo, o actual Governo não tem uma política de consumidores no 
programa do Governo respectivo, votado pelo parlamento. Detectamos uma coisa ou 
outra quando falam das rendas da electricidade, da energia mas sem qualquer 
enquadramento, eles nem sequer tiveram a percepção de um área tão relevante como esta 
porque nem sequer delegaram em Ministro ou Secretário de Estado o facto, foi preciso 
que nós insistíssemos até que em finais de Agosto tivesse saído uma portaria, salvo erro, 
em que o Ministro da Economia, o Álvaro Santos, tivesse delegado no Almeida 
Henriques, Secretário de Estado-Adjunto da Economia e do Desenvolvimento Regional 
a política de consumidores e depois quando o Almeida Henriques, ainda deu-se um caso 
curioso, o Almeida Henriques propagandeou, aos 7 mares, que tinha sido meu aluno, 
tinha-me em muito boa conta. Ai os rostos em Lisboa mudaram-se radicalmente, as 
pessoas eram mais afáveis a falar comigo e tal mas temos tido pouca sorte, ele saiu 
passado pouco tempo, saiu passado pouco tempo, criou-se um vazio de novo. Nós 
telefonávamos para lá sabendo quem era o Secretário de Estado, acabaram passados 
tempos alongados, por cometer estas atribuições ao Secretário de Estado do Turismo. 
Tinha havido a saída do Ministro, caiu toda a estrutura, o desenvolvimento regional 
passou para o Poiares Maduro e para o Ministro-adjunto, não se sabia se isto ficava com 
o Ministro-adjunto se ficava na Economia.    
Entrevistador: Ou seja, não há uma estratégia consentânea. 
Entrevistado: Nada, nada, nada. Deram isso ao Secretário de Estado de Turismo, e o 
Secretário de Estado do Turismo. 
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Entrevistador: Coitado, não é? 
Entrevistado: E o Secretário de Estado Turismo com quem nos avistamos não fazia ideia 
nenhuma destas coisas, até. Fomos levados uma série de elementos, falamos de nós, 
andamos a falar para as paredes. 
Entrevistador: Daqui por uns meses muda outra vez, e começa o processo. 
Entrevistado: Exactamente e mudou depois foi para o Secretário-adjunto da Economia e 
de cada vez foi no dia mesmo logo de seguida em que eu fui operado, foram decididos 
pelo Secretário-geral, o que é, veja como é que isto funciona, nós vivemos disto e ainda 
pomos dinheiro do bolso, não recebemos nada, o Secretário-geral é administrador 
hospitalar em Penafiel, o meu presidente da Assembleia Geral, que me apoia agora 
bastante, foi deputado socialista e é advogado em Santa Maria da Feira, Costa Amaral, 
que vai tirando um bocadinho às suas ocupações demasiado absorventes para nos acudir 
e para ajudar e tal como a preocupação, mas uma preocupação genuína, não há aqui 
interesse nenhum de ordem nenhuma, de envolvimento na cidadania. Mas isto é uma 
loucura, como dizia há bocado, isto é uma loucura mas eu prefiro muitas vezes andar 
fazer palestras algaliado mesmo no Brasil do que andar de jacto privado aqui em Portugal 
em condições óptimas de saúde. O facto é que eles foram ao Secretário de Estado, tiveram 
que reproduzir de novo, perante pessoas distintas, levaram, depois é sempre em 
(imperceptível) porque a gente, miseráveis, enfim acabam por ter que se desunhar para 
oferecer revistas que custam dinheiro, fazer não sei o quê, levar daqui, imprimir os 
relatórios etc. para dizer está aqui e tal.  
Entrevistador: Na prática, em termos de políticas públicas de apoio à defesa do 
consumidor. 
Entrevistado: Zero! 
Entrevistador: Zero, não é? 
Entrevistado: Zero, infelizmente. Porque isto tem andado assim, com o Sócrates havia 
alguma coisa mas há focus fatos também, nunca houve nada de consistente e nós sempre 
criticamos isso e por isso os malquistos e as coisas são estas. 
Entrevistador: Então na prática, acha que os consumidores estão mal informados 
neste momento? Mal apoiados, preparados? 
Entrevistado: Mal apoiados e mal informados e com direitos que, variadíssimos, não 
sabem que os têm e quando querem fazê-los actuar não encontram a porta bater. 
Entrevistador: A máquina pronta. 
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Entrevistado: A menos que caibam exactamente nestas 71 mil reclamações apresentadas. 
Não há mas pela Deco Proteste como prova da sua eloquência, da sua grande eloquência, 
da sua quase, diria da sua posição majestática. Mas o que é isto? 
Entrevistador: Monopólio praticamente. 
Entrevistado: Monopólio mas monopólio de mercado porque quando nós vemos aqui, 
agora está, as associações de consumidores, vemos que, repito, os dedos de uma mão 
chegam. 
Entrevistador: E sobram.  
Entrevistado: E sobram. E nada disso tem sentido. Por exemplo, os desvios, como se 
denunciam aí, para se fazerem nada mesmo ainda nesta área. Se houvesse um apoio de 
efectiva promoção dos interesses e de fomento do associativismo, as associações eram 
apoiadas e eram apoiadas se calhar com menos meios do que aqueles que hoje despendem 
para servir clientelas outras que não têm que ver rigorosamente nada com o quiosque, 
como seria de dizer-se, não tem que ver nada quiosque, não tem que ver nada com esta 
área. Mas é assim.  
Entrevistador: Eu quase, ah, uma última pergunta, não quero, há bocadinho falava 
da adequação do estilo de comunicação. Com esta agência estão a demonstrar que 
têm esta preocupação muito forte, ou seja, tentam adequar-se, adaptar-se à situação 
actual da comunicação que não depende da associação, a associação é assentada em 
grande medida e procura encontrar as soluções mais adequadas, não é?  
Entrevistado: Sim, porque eles estou a fazer esta aprendizagem também numa área que, 
e fazem-no pro bono, insisto, numa área para que não estavam preparados, uma área que 
envolve também conhecimentos especializados portanto é nesta permuta de ideias, nesta 
troca permanente de impressões, utilizando-nos da disponibilidade deles que nem sempre 
é permanente nem total, segundo o calendário, uma agenda, com as suas restrições que 
nós estamos a tentar chegar a mas um modelo outro e portanto os próprios métodos, como 
assinalei há instantes, são distintos, são diferentes.  
Entrevistador: Apesar das dificuldades, as pessoas continuam a procurar-vos. O 
facto de não ter tanta visibilidade nos media não significam que percam capacidade 
de acção. 
Entrevistado: Sim, sobretudo a Acop, enquanto associação de consumidores, eu sinto que 
muitas das reclamações que nos chegavam e que, por dever do oficio, transferíamos no 
âmbito de um acordo de cavalheiros que aqui temos para a Acop porque eram questões 
da factualidade quotidiana, para nós chegam menos reclamações desse tipo ou só chegam 
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através de pessoas que eventualmente nos conhecem, mas continua a haver aqui um 
fenómeno curioso: é que as pessoas podem sentir que são vítimas de agressões no 
mercado de consumo. Manifestam-se verbalmente, oralmente e se eu eventualmente lhes 
digo: olhe é preciso sempre um documento base em vez de ser eu a tirar os apontamentos, 
o amigo faça o seguinte: faço um memorando sintético, curto, sem grandes complicações 
para que a partir dai se possa realmente.  
Entrevistador: Trabalhar. 
Entrevistado: Trabalhar e tomar uma posição. É como se dissesse: olhe não me mande 
nada que não vale a pena. Se eu quiser acabar já ali com a conversa, eu digo mande-me 
um memorandum, mande-me por email, ou qualquer outro meio, por telecópia, e o 
memorandum vai efectivamente servir de base ao desencadeamento de uma acção e tal. 
Nada. 
Entrevistador: Ou seja acha que as pessoas em Portugal não estão minimamente 
preparadas nem mobilizadas para esta área?  
Entrevistado: Ao contrário do que se diz e, eu acredito mais neste números do que nestes, 
por exemplo, destes números, destes 222 mil que se calhar correspondem ao Deco ou 
vinte vezes mais.  
Entrevistador: Do que aquilo que efectivamente acontece. 
Entrevistado: Do que efectivamente deveria ser, mas isto são número globais, destes 
números, 68 mil tem que ver com os serviços de saúde e só agora é que as reclamações 
dos juízos de saúde vão ser, por disposição não sei se ministerial, coordenadas pela ES, a 
entidade reguladora da saúde, mas porque há aqui também muito desvario e nem sempre 
estas coisas são consequentes porque depois diz-se que duas em três reclamações são 
insubsistentes porque não são verdadeiros direitos que estão em causa, são sobretudo 
recriminações por virtude do mau atendimento que as pessoas estão sujeitas. Bom, posso 
acreditar nisso, não é? Não tenho o controlo dos dados mas sendo assim, bom isso não 
deixa de ser também, as pessoas também têm que ser tratadas com dignidade, isso não 
deixa de ser um direito que tem de ser consequentemente actuado… mas isto representa 
dois terços, isto representa nada mais, nada menos do que um terço dá 80, dois terços dá 
160 mil, 160 mil reclamações que vão ao ar. 
Entrevistador: Por causa do fundamento. 
Entrevistado: Sem fundamento, mas eu também não acredito muito nesse valores porque 
será forçada a nota, a dizer sobretudo porque nós somos ainda muito rústicos no pior 
sentido da palavra. Os consumidores são rudes como são rudes muitas vezes os 
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fornecedores salvo naqueles estabelecimentos em que apareça a mediania dos brasileiros 
a atender porque esses são pré-dispostamente mais simpáticos, mais corteses, mais 
urbanos no tracto, salvo uma vez em que eu fui daqui e quis comparar uma mala para 
evitar não sei o quê, mala destas para ter uma deslocação que fiz, fui aqui a uma casa de 
chines, e perguntei: então qual é a garantia da mala? E era uma brasileira que lá estava 
a atender: Garantia? Aqui não tem garantia? Mas se não tem garantia, como? Se o 
senhor quer garantia, vai comprar a mala ao Fórum, aqui não tem garantia nenhuma. E 
eu disse toma lá valente. Aqui não tem garantia nenhuma, se quer garantia vai comprar 
mala ao fórum. 
Entrevistador: Lá está um discurso das reclamações.  
Entrevistado: Aí, bom. Mas o facto é que se fala disso embora não pareça também haver 
ai um exagero. 
Entrevistador: Parecerias, assim só para terminar, para além desta pareceria em 
que estão inclusivamente a partilhar o edifício, cada uma com as suas atribuições, 
nestas duas associações, alguma relação mais forte, a tendência tem com alguma 
outra organização na área, ou com outras entidades?  
Entrevistado: Bom, nós temos sobretudo protocolos de cooperação em Portugal. Ah, 
estava a esquecer duma coisa para mandar ao chefe de gabinete que não sabia da, ao chefe 
de gabinete, peço desculpa  
Entrevistador: Não faz mal, não faz mal. 
Entrevistado: Aqui temos protocolos com o Brasil (Oh sara!) eu peço desculpa porque, 
sem cerimónia. 
Entrevistador: Não faz mal, eu é que lhe estou a tomar tempo. 
Entrevistado: Não, não, não está a tomar tempo nenhum, por amor de Deus. 
Entrevistador: Tem ai compromissos. 
Entrevistado: Não o nosso tempo, o nosso tempo é esse. Eu trabalho, por estranho que 
pareça, trabalho 20 h por dia e agora fiquei satisfeito uma das noticias que ouvi hoje é 
que um dos embotamentos atribuídos (oh Sara! Assobio –“ isto é um intercomunicador” 
- Oh susana! 
Entrevistador: Ela deve estar ocupada com alguma coisa. 
Entrevistado: E um dos embotamentos é o facto de os de mais de 65 anos.  
(olha diz à Sara que talvez possa tirar estes protocolos todos com o Brasil para mandar lá 
ao Secretario de Estado da cooperação se faz o favor). 
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Protocolos com o Brasil sobretudo, pois agora Angola também quer entrar mas temos 
mas eu ontem devo ter, as vezes peca por excesso, o vice-presidente do INADECO, o 
instituto nacional de defesa de consumidor de Angola queria entrar em contacto comigo, 
queriam saber quem nós eramos, e eu as duas por três, eu estava a mandar para ai umas 
25 referências distintas, fui ao internet, às nossas coisas, coisas que eu entendia que eram 
importantes, a net deve tê-lo afogado.   
Entrevistador: De informação.  
Entrevistado: De notícias, de maneira que bom… (risos). 
Entrevistador: Dá-lhe tempo até 2ª feira pelo menos. 
Entrevistado: Mas o que eu dizia é que temos protocolos com municípios e já tivemos 
com 12 ou 13 municípios neste momento, sabe o que está a acontecer? Há um município 
que nos devia, 2011, 2012, 2013. 
Entrevistador: Na área da formação talvez. 
Entrevistado: Não, é sobretudo da área do acompanhamento e da pareceristica, porque 
temos o telefone inteiramente disponível para questões técnicas. 
Entrevistador: Que eles possam ter. 
Entrevistado: Temos duas acções de formação ano, no âmbito dos protocolos. Então eles 
não nos pagaram em 2011, não nos pagaram em 2012, não nos pagaram em 2013. 
Entrevistador: Mas tem dúvidas em 2014 (risos). 
Entrevistado: Não, sabe o que aconteceu? Cortaram o protoloco, cortaram o protocolo, 
pagaram 2012, não pagaram 2013, e parece-me que ontem pagaram alguma coisa de 2011 
e cortaram o protocolo. E eles telefonavam para aqui sistematicamente, porque há 
municípios que nos mandam só correspondência, e nós fazemos os pareceres técnico-
jurídicos por escrito e eu costumo dizer aos presidentes de Camara: olhe, vocês julgam 
que estas áreas não têm dignidade mas têm-na porque vocês vão a um professor da 
Faculdade de Direito para um parecer de Direito Administrativo e por meia dúzias de 
páginas vocês pagam 60 mil, 70 mil euros. Antigamente eram 40 mil, isto vai evoluindo, 
mais inflacionado. Muitos dos municípios que requerem sistematicamente a nossa, o 
nosso parecer técnico jurídico ou por telefone ou por escrito, pagam 300 euros, 250, 300 
euros por mês.  
Entrevistador: Nem é por parecer, é por mês. 
Entrevistado: Por mês, portanto são 3600 euros por ano, no limite há municípios que 
pagam 6000, portanto 500 euros x 12. Agora houve um que, por sua alta recriação, em 
vez de actualizarem em função dos dados, dos índices de preços dos consumidores, de 
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inflação, não. Diz que não sei o que e tal e um corte de 10% mas por alma de quem? Um 
corte de 10% para quem quer. E a gente recolhe-se, veja só, recolhe-se e tal, depois Lagos 
cortou, Palmela cortou, as Caldas da Rainha cortaram, Seixal cortou é o que eu digo, a 
primeira coisa a cortar. 
Entrevistador: É nesta área. 
Entrevistado: É nesta área, porque os consumidores não valem nada, os consumidores, 
eles não querem saber dos consumidores, os consumidores nem sequer tem o estatuto de 
cidadania.   
Entrevistador: Mas não um incremento nas autarquias na altura por exemplo das 
eleições, não funciona como uma espécie de bandeira? 
Entrevistado: Às vezes, lá se cria um gabinete do munícipe mas parecem que nem querem 
falar na defesa do consumidor. Uma vez, um homem que andou aí nas bocas do único 
que foi deputado socialista, foi aqui Governador civil, eu por questão de cortesia convidei-
o (eu tenho muitas histórias, não me dei ainda o trabalho de as contar, de as escrever) e 
eu recebi aqui o Embaixador de Moçambique com o intuito de estabelecermos planos de 
cooperação, eu convidei o Governador que nunca teve protocolo nenhum connosco, 
nunca se dispôs a pagar um almoço aos convidados quando aqui vinham ainda ia cair no 
nosso prato da sopa, era eu que pagava do meu bolso, eram outros tempos também, era 
eu que pagava do meu bolso, eu convido, uma cena que assisti aqui há dias que me 
arrepiou, mas ele começa a dizer ao Embaixador de Moçambique em Lisboa: ouça lá, o 
senhor está-se a meter com esta gente, então o senhor em vez de estar a privilegiar um 
investimento, a pensar na defesa do consumidor? Socialista, um governador civil. O 
senhor está a dar um tiro no pé! Então o senhor quer investimento ou fala na defesa do 
consumidor, a defesa do consumidor faz afastar, faz fugir o investimento, eu sou 
economista e sei perfeitamente dessas coisas. 
Entrevistador: Isso diz tudo. 
Entrevistado: Diz tudo, eu paguei-lhe o almoço, não é? Como sobremesa foi duro de 
deglutir. 
Entrevistador: Já vi que tem que escrever mais um livro a contar estas histórias. 
Uma entrevista não reflecte tudo. 
Entrevistado: Há histórias incríveis, esta ocorreu-me agora e realmente reflecte a ausência 
de preparação desta gente, deplorável ali às hostes, e eu enfim, registei isto com profunda 
magoa porque nunca esta gente com excepção de uma coisa simbólica no tempo em que 
foi Governador Civil o médico aqui de Miranda do Corvo, mas uma coisa simbólica, 30 
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contos por mês, não eram nada, ou 30 contos por ano, era assim uma coisa que também 
durou enquanto durou a estada dele no Governo civil mas não mais porque nós nunca 
tivemos apoios de Coimbra. 
Entrevistador: É caricato, não é? 
Entrevistado: No ano passado, creio que pelo período eleitoral, a Camara resolveu 
outorgar-nos para o desenvolvimento exactamente um protocolo de cooperação 10 mil 
euros que nunca pagou e estes também não. 
Entrevistador: Ficou a fama. 
Entrevistado: (risos) De modo que a cooperação vai efectivamente nesse sentido. Nós 
cooperamos muito com escolas, ainda agora esta escola da Pampilhosa, e vamos 
graciosamente e quando pedimos dinheiro porque sabemos, ainda agora, há uma 
iniciativa qualquer, ah, choraram-se e disseram que não tinham, inclusive vou pagar 
combustível do meu bolso e agarrei no programa, quando o programa chegou e que vejo 
eu: apoios do FEDER, apoios não sei do quê, apoios do QREN, e no outro dia tinha 
trocado impressões com o Paulo Morais a esse propósito em que ele me dizia: eu para o 
estado e para as Autarquias, já dei. Querem a minha intervenção, pagam-na porque aqui 
há tempos, exactamente o mesmo quadro, fui fazer uma conferência, choravam-se muito 
que era de graça, eu paguei inclusivamente o combustível do meu bolso e quando cheguei 
lá, aquilo tinha os apoios todos e estavam a servir-se de mim para projectar um programa 
e para mostrar que tinham feitos coisas, alguém ia buscar e ia comer dinheiro daquelas 
entidades e…   
Entrevistador: E associação da defesa trabalha pro bono basicamente. 
Entrevistado: De maneira que isso acontece muitas vezes depois há escolas que pedem 
amiúde acções, ainda agora uma associação de pais na escola de Taipas, em Guimarães. 
Muito bem, vamos, foram os alunos que escreveram. Sim senhor, pagam o transporte. 
Muito bem. Nós fazemos porque já o que aqui fazemos é tudo na base do trabalho 
gracioso, mas aquilo que nos custa muitas vezes é sentirmo-nos explorados e não há 
sentimento pior que esse. 
Entrevistador: Explorados e nalguns casos não reconhecidos. 
Entrevistado: Sim, sim, sim. E se calhar se nós dissermos só se nos pagaram à hora e não 
sei quê, importância simbólica, ainda dizem: olha aqueles tipos andam para ai a comer 
de todo o lado e a ignorância acerca do modo como se actua.  
Entrevistador: No funcionamento da própria instituição. 
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Entrevistado: Do funcionamento da própria instituição, das dificuldades porque eu acho 
muita piada àqueles que sempre foram funcionários públicos e nunca tiveram a percepção 
do que era ser associação. Sabe que uma vez eu cheguei a dizer a um secretário de estado: 
o Senhor sabe quanto custou esta carpete tão confortável que nos aqui pisamos quando 
entramos, o senhor sabe quanto custa na altura em que as coisas eram assim, que se 
pagava o input? O senhor não sabe quando custa um telefonema? O senhor não sabe, o 
Senhor acabou, e isso valeu-me também. 
Entrevistador: Alguns dissabores, não é? 
Entrevistado:…o senhor saiu da universidade, entrou para assistente, veio para o 
Governo, foi não sei o quê, doutorou-se, foi professor, veio para o Governo, o senhor não 
sabe quanto custa um telefonema e está a questionar-me acerca do modo como gerimos a 
instituição, que dinheiros é que o Senhor, no quadro da lei, e tal.. isto disse-o eu, isto foi 
ao Poças Martins,  ao da tutela do ambiente mas com tutela também da… 
Entrevistador: Da área do consumidor. 
Entrevistado: Da área do consumidor dos Governos em que a Teresa Gouveia era Ministra 
do ambiente. E nos chegávamos e mostrávamos a nossa insatisfação por estas coisas e 
esta gente ficava toda muito agastada. Parece que nós entravamos e estávamos a dever 
dinheiro, e estávamos a dever-lhes dinheiro, ainda por cima, portanto esta situação é, 
ninguém faz ideia do que é ser instituição e agora com estes agravamentos todos porque 
temos que prestar mapas às finanças até ao dia 10, e não sei o quê ontem estava uma 
colaboradora nossa aflita porque não conseguia entrar e depois telefonou a alguém a dizer, 
ah não faz um print não sei o quê para justificar-se se vos exigirem multas. Não se pode 
aqui até durante o Estado Novo se tinha a percepção de que há espaços inalienáveis da 
sociedade civil ainda que a sociedade civil… 
Entrevistador: Onde o estado não entrava não é? 
Entrevistado: Não entrava. E portanto as associações têm que responder perante os seus 
membros perante as assembleias gerais tem que zelosamente agir de acordo com os ritos 
da probidade, com os valores intrínsecos de qualquer instituição de bem-fazer. Agora…  
Entrevistador: Chegar a este ponto. 
Entrevistado: Isto parece efectivamente uma estrutura soviética de sujeição persecutória 
e depois é isto é aquilo para as pessoas desistirem de fazer. Então.  
Entrevistador: Ausência de soberania, não é? 
Entrevistado: Eu pergunto-me as IPSS’s tem descontos não sei de que, nós temos a 
equiparação de estatuto nos termos do artigo 18 da Lei às IPSS’s nas coisas. Não! 
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Pagamos as prestações por inteiro e se não pagarmos, aqui del rei porque não podemos 
candidatarmos nos a nada, nem a isto nem àquilo, porque não temos as coisas 
regularizadas perante as finanças ou perante o diabo que os carregue a 7. E portanto isso 
é, são situações absolutamente delicadas que as instituições não podem de todo enfrentar. 
Entrevistador: E que mexe com a vida das pessoas que nela trabalham 
Entrevistado: Mexe. E portanto a gente pode não ter dinheiro para mais nada mas tem que 
ter la as prestações sociais e não sei o quê e tal, das contribuições. Olhe que é muito difícil. 
Não é difícil ser sociedade civil em Portugal, ninguém tem a percepção destas coisas 
porque os políticos estão-se nas tintas. Estes tipos que ocupam transitoriamente lugares 
no Estado, Governo e tal não tem sensibilidade para isto e portanto os problemas são dos 
outros, são sempre dos outros. 
Entrevistador: O futuro da associação está em discussão. 
Entrevistado: Ah, sim, sim. 
Entrevistador: Já há algum tempo. 
Entrevistado: Já há algum tempo porque quem nos deve não nos paga, o Estado não 
cumpre, bom e esta gente eu posso viver do ar porque com todas as dificuldades a gente 
tem outros meios, agora esta gente não. O corpo é que é exíguo e que faz. 
Entrevistador: E que faz a associação. 
Entrevistado: E que faz a associação que se desdobre, eu ainda não fechei portas e não 
me fui embora porque tenho um respeito imenso, infinito por esta gente, sob palavra de 
honra, porque noutras circunstâncias quero lá saber que as pessoas entendam que a Deco 
está ai como ente criador, salvador, salvífico, providencial, quero lá saber, agora aquilo 
que fazemos e que no contra polo é destinto, é diferente e é sério, tem nestes executores 
gente que não pode ser abandonada.  
Entrevistador: Professor, olhe, esgotei as perguntas, ainda surgiram mais umas 
quantas. 
Entrevistado: O que precisar, depois diga, por favor. 
Entrevistador: Obrigadíssimo. 






APÊNDICE L TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA ENTREVISTA - ACRA 
(Mário Reis – ACRA) 
 
Entrevistador: Qual é a perspectiva da ACRA em relação ao consumo, ou seja, qual 
é o entendimento que faz do consumo? Entendimento positivo, entendimento 
negativo, ah…. 
Entrevistado: Eu acho que nos tornamos extremamente consumistas. Eu acho que nos 
tornamos excessivamente consumistas… ah… estamos fortemente influenciados pelo 
boom de (imperceptível), ah… e não temos uma grande capacidade crítica relativamente 
à origem desse boom de consumismo, ah… somos egoístas. Ah… muito egoístas mesmo 
porque, por exemplo, quando se compra umas calças de ganga de uma marca xpto, ah… 
famosa não se tem em linha de conta que aquele par de calças, por exemplo, pode ter sido, 
pode ter sido submetido (imperceptível) por miúdos que estão a morrer de doenças 
pulmonares porque as industrias onde isso é feito, na India ou no Paquistão não oferecem 
as menores condições de segurança e higiene no trabalho. Enrolam os trapos, tenho 
seguido isso com atenção, é uma tónica que me preocupa muito, tenho seguido isso com 
atenção e deixei de comprar calças de ganga branqueadas por exemplo, procuro os meus 
amigos e conhecidos sigam as calças de ganga, à moda antiga, tingidas por azul…  
Entrevistador: E eles não questionam? 
Entrevistado: Sim, sim, mando-lhes ver determinados links na net para eles perceberem 
o porquê dessa minha atitude. 
Entrevistador: E diga-me uma coisa, a perspectiva em relação ao consumerismo, 
não é bem a mesma coisa, não sei se o termo lhe é familiar? 
Entrevistado: Não, não estou familiarizado com consumerismo, sei que o Beja Santos usa 
muito essa expressão mas não estou muito familiarizado com ela. 
Entrevistador: Não faz mal porque é também para eu ter essa noção. E em relação 
ao consumismo, um bocadinho isso acabou de dizer. 
Entrevistado: Exacto. 
Entrevistador: À primeira questão. Por que é que a organização optou por este 
modelo de defesa do consumidor? Esta componente mais forte relacionada com o 
lançamento de processos, a defesa jurídica? 
Entrevistado: Tem a ver com a necessidade de crescimento da Associação para melhor se 
afirmar perante os poderes públicos. Como dizia há instantes, uma coisa é a nossa 
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Associação com 5 000 associados para onde caminhamos rapidamente, outra coisa será 
uma Associação com 50 000 associados. O que poder de reivindicação de uma e de outra 
é completamente diferente, não há comparação possível. No entanto, é também um 
orgulho que depois de 16 anos à frente da Associação, posso dizer que a Associação na 
altura teria 500 associados, ultrapassaria muito reduzidamente os 500 associados e depois 
de 15 anos fomos… 
Entrevistador: Tem mais uns zeros. 
Entrevistado: Temos mais uns zeros. 
Entrevistador: Já não é pouco. 
Entrevistado: Temos quatrocentos e muitos associados, o que é bom, o que é bom. 
Infelizmente há aqui uma quebra na… com as dificuldades que há, há… mas dois terços 
da Associação paga quotas. Eu penso que não haverá na região autónoma dos Açores não 
haverá quem esteja organizada de forma que dos seus associados, paguem pontualmente 
as quotas. 
Entrevistador: Eles revêem-se na Associação, revêem-se no trabalho? 
Entrevistado: No trabalho. 
Entrevistador: E sentem-se representados. 
Entrevistado: E sentem-se representados. Eu diria que sim. Embora a gente tenha alguns 
handicaps e algumas falhas, não somos perfeitos. 
Entrevistador: Como todas, não é. 
Entrevistado: E temos consciência disso, procuramos corrigir, aliás neste momento 
estamos num processo de recrutamento de pessoal com vista a algumas correcções de 
situações menos agradáveis que se passaram que tem a ver com a dificuldade de que falei 
há instantes, não pagamos o suficiente e as pessoas procurarem alternativas melhores 
negligenciaram de alguma forma quem paga mais, isto é assim, isto é as contingências 
das pequenas associações. 
Entrevistador: Do nosso país. 
Entrevistado: Contingências. Não há grande coisa a fazer aqui 
Entrevistador: Portanto, as áreas, vou reformular a pergunta… as áreas que estão 
inscritas na protecção do consumidor para a organização são fundamentalmente 
duas – se eu estiver errada corrija-me – que é o apoio na área da jurisprudência e, 
por outro lado, a formação para o consumo ou para o consumidor. 
Entrevistado: Sim.  
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Entrevistador: Há mais alguma área que eu me tenha esquecido que seja importante 
para a Associação. 
Entrevistado: Continuo apoio jurídico ao consumidor, no caso concreto, continua a ser 
digamos, um dos pilares basilares do nosso movimento. A formação é sem dúvida o 
terceiro, a questão da informação ao consumidor ah… que nós tomamos aqui há quatro, 
cinco anos a esta parte e que temos conseguido manter e que pensamos ter condições para 
continuar a manter também nos ocupa uma boa parte dos recursos, não é? E vai continuar 
a ocupar… e a questão da qualidade alimentar também nos preocupa, embora neste 
momento, neste momento… vou usar uma expressão de guerra, tem-nos dado algumas 
tréguas na medida em que temos a necessidade de deslocar recursos… 
Entrevistador: Recursos. 
Entrevistado: De deslocar os recursos para o apoio jurídico no caso de endividamento 
familiar porque realmente são processos muito complexos que envolvem muito tempo e 
muitos custos. Chega-se a levar horas com os gabinetes de advogados. 
Entrevistador: Com um único… 
Entrevistado: Com um único processo. Do lado da banca está muito bem organizado, eles 
têm gabinetes jurídicos, escritórios de advogados inteiros a trabalhar para eles, gente 
muitíssimo mais experiente que os nossos advogados mas ainda assim temos conseguido, 
temos uma boa taxa de sucesso na nossa intervenção. Temos conseguido, temos 
conseguido, digamos, a contento das partes, boas soluções. 
Entrevistador: É um bocadinho como David e Golias ou estou a exagerar? 
Entrevistado: Não, não está. 
Entrevistador: É quando eu falo com as pessoas que estão no meio sente-se um 
bocadinho esta impotência. 
Entrevistado: Daí por vezes a crítica de alguns colegas que o Mário Reis é o D. Quixote 
contra nós e a gente defende-se, o Mário e os seus amigos da ACRA é assim que eles às 
vezes referem. Isso traz-nos dissabores de várias ordens, muitas inimizades, algumas 
inimizades sérias e profundas. Traz-nos prejuízos para a nossa vida profissional, eu já não 
me posso queixar disso, mas tenho consciência que nos últimos dois anos a minha carreira 
profissional se não me tivesse envolvido na Associação, podia ter sido outra 
completamente diferente. Portanto, isso que se passa comigo deve passar porque eu não 
era dirigente profissional e continuo a não ser profissional. Tenho uma compensação, um 
subsídio a título de compensação que recebo no fim do ano quando há dinheiro. Quando 
não há, espero que venha a receita do ano a seguir. 
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Entrevistador: Para compensar. 
Entrevistado: E muitos anos houve a necessidade, não só, não foi só da minha parte mas 
houve a necessidade pelos atrasos do financiamento do Governo, entrarmos com algum 
do nosso… eu e muitos colegas da direcção tivemos de nos desfazer de poupanças para 
acudir… 
Entrevistador: As urgências. 
Entrevistado: Aos salários dos funcionários que é o pagamento de, ou a transferência de 
tranches estava atrasada em dois ou três meses e isso infelizmente é uma coisa que já não 
acontece, ou pelo menos, não acontece tão amiudamente mas temo que este ano se volte 
a repetir. Só que eu não tenho capacidade financeira neste momento para poder… 
Entrevistador: Para poder… 
Entrevistado: Para poder fazer isso. Tenho compromissos de outra natureza que não 
permitem. 
Entrevistador: Mas já tiveram Assembleia Geral deste ano? 
Entrevistado: Não, ainda não, em princípio será no final do mês que vem. 
Entrevistador: Porque estamos naquela base de preparação… 
Entrevistado: O nosso presidente da Assembleia Geral também está aqui no tratamento 
de um carcinoma da próstata, está no Porto e também vamos dar mais um passo para que 
ele possa regressar entre fins de Março e meados de Abril faremos essa Assembleia Geral, 
ainda vamos de acordo com a lei fiscal. 
Entrevistador: Para poder resolver a situação. 
Entrevistado: Se houver qualquer complicação no tratamento do professor Teixeira Dias, 
vamos equacionar a possibilidade de fazer a Assembleia sem ele, combinar isso com ele, 
chamar um suplente. 
Entrevistador: É perfeitamente justificado.  
Entrevistado: Mas eu gostaria que ele estivesse presente. Ele tem acarinhado muito a 
Associação, tem dado um grande apoio, principalmente à minha pessoa, quando eu estive 
doente, deu grande apoio à Associação. E um apoio genuíno. 
Entrevistador: Pois, e isso às vezes isso é feito por pessoas que se apoiam e são 
amigos. 
Entrevistado: É uma pessoa de uma grande sensibilidade, porém é muito recto, gosta das 
coisas muito transparentes, muito cristalinas e nós também, não podemos dar faltas, nós 
estamos numa posição que se nos envolvêssemos… 
Entrevistador: Estamos todos voltados para… 
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Entrevistado: Se nos envolvêssemos numa situação menos transparente estávamos feitos 
ao bife. 
Entrevistador: A Associação toda era penalizada pela má conduta de um só, não é? 
Entrevistado: Toda a Associação seria penalizada, estou convencido de que sim. Desde 
logo a credibilidade da Associação que foi uma coisa que eu trabalhei muito 
esforçadamente juntamente com os meus companheiros desde… pronto e para mim a 
ACRA foi sempre um espaço, portanto, um espaço de pluralidade, há um que é do PS, há 
outro que é o Partido Comunista, há outro que é do PSD, há outro que é do BE, há outro… 
não interessa que partido. É um espaço onde a gente tem privilegiado a pluralidade e todos 
respeitam, todos têm a sua opinião mas aquilo que são os estreitos interesses da 
Associação e da defesa do consumidor temos tido uma concordância... 
Entrevistador: E uma conduta. 
Entrevistado: Quase unânime, quase unânime. Haverá um ponto ou outro que a gente não 
concorda inteiramente onde procuramos um estado, uma solução de… 
Entrevistador: Consenso. 
Entrevistado: De consenso alargado. Estas coisas são assim, não é, a gente não tem que 
ver todos pelos mesmos olhos e a forma como se vê também depende muito da posição… 
Entrevistador: E da história que cada um traz de si, da sua experiência…  
Entrevistado: E as pessoas e há um certo descuido relativamente a determinadas atitudes, 
ah… que a gente tem que a gente também procura transmitir aos nossos funcionários, 
embora por vezes isso para os funcionários… 
Entrevistador: Não faz parte da mentalidade? 
Entrevistado: É um bocado surreal, algumas informações, às tantas devem pensar… eles 
olham para mim assim… 
Entrevistador: Um exemplo, uma coisa que considere flagrante? 
Entrevistado: Por exemplo, uma das coisas que a gente recomenda é que tenham muito 
cuidado quando vão aos híperes fazer recolha de preços não façam também as suas 
compras. 
Entrevistador: Dividam as tarefas. 
Entrevistado: Vão às compras depois. Na mesma hora em que vão fazer recolha de preços 
e em que vão recolher os alimentos… 
Entrevistador: Para a comparação. 
Entrevistado: Para fazer a comparação dos dados estatísticos, não façam compras, vão 
depois, quando acabar o expediente. 
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Entrevistador: Supostamente poderia estar no manual de procedimentos, um 
documento… 
Entrevistado: Não há propriamente um manual... há…  
Entrevistador: Princípios que são oralizados. 
Entrevistado: Sim. Eu também não lhe disse que, é uma coisa eu a gente tem, é um 
regulamento interno que a gente tem, tem em ideia proceder à sua elaboração mas tem 
sido sempre conturbado, temos um conjunto ideias hierarquizados de ideias mas não estão 
ainda formalizadas… 
Entrevistador: Para o papel. 
Entrevistado: Para um documento. Mas pontualmente a gente vai e procura incutir isso 
nas pessoas. “Ah, já que eu estou aqui comprava o não sei o quê e não sei quantos”, epá, 
diferente é fazer uma refeição. Vocês estão ali a meio do dia e têm que comer, é diferente, 
vocês têm que comer. Peçam factura, nunca vão sozinhos, nunca ninguém deve ser 
sozinho. A gente sabe que a DECO contrata empresas que trabalham diferente, a gente é 
o nosso próprio pessoal que faz esse trabalho. A DECO contrata empresas… 
Entrevistador: Externas. 
Entrevistado: Há pessoas que fazem esse trabalho para eles. 
Entrevistador: Aliás, é uma das vantagens deles em relação à questão da 
transparência, para não serem criticados, tem sido por aí, não é. 
Entrevistado: É, fazem… mas a gente não pode ser criticados porque a recolha que eu 
acabo por fazer, eu entrego na caixa central, eles assinam um documento em que eles 
ficam com uma cópia… 
Entrevistador: Transparência total. 
Entrevistado: Total. Eles não podem, mesmo os elementos, há uma grelha de apreciação 
das condições higiotécnicas dos estabelecimentos, essa mesma grelha onde é feita a 
anotação pelos nossos técnicos normalmente da área da veterinária e da biologia são feitas 
as anotações, essa mesma grelha é feita no caixa central ou geral de loja para… 
Entrevistador: Para conferir. 
Entrevistado: Para conferir, para ter a devida nota, a fotocópia da nossa e assina como 
recebeu para a gente ficar com um documento comprovativo em que eles têm… 
Entrevistador: Que a entidade teve acesso… 
Entrevistado: Que eles têm acesso a essa informação. Depois a informação é tratada, é 
trabalhada e é divulgada para se forem ao nosso site depois vão lá ver como é que a gente 
trata a informação. 
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Entrevistador: Os dados. 
Entrevistado: Mas temos um cuidado extremo. Talvez venha da minha ah… formação 
que eu comecei, a minha ligação à defesa do consumidor vem da minha formação como 
inspector das actividades económicas da altura. 
Entrevistador: Que agora se transmontou um bocadinho e é a ASAE. 
Entrevistado: É a ASAE e era um código que a gente tinha que nos era recomendado 
pelos nossos superiores que é ninguém vai às compras quando vai fiscalizar, ninguém vai 
sozinho para os estabelecimentos, porque se acontece um problema, se há um… um 
motivo qualquer, se um funcionário maluco começar a gritar connosco que estamos a 
destruir alguma coisa ou a roubar alguma coisa se estivermos sozinhos, estamos à mercê. 
Entrevistador: Exactamente e não há testemunhas. 
Entrevistado: Não há testemunhas, não há nada. E diferente será se houve uma 
testemunha, o ideal seria duas… a lei fala em duas testemunhas mas não há meios… 
Entrevistador: Recursos humanos. 
Entrevistado: Recursos humanos para haver duas testemunhas. Mas a própria ASAE não 
tem equipas de três elementos, tem equipas de dois elementos. 
Entrevistador: Pois, eles estão muito subdimensionados eles estavam pensados para 
muito mais pessoas do que aquelas que têm neste momento. Eu lembro-me na altura 
do lançamento eles chegaram a abrir vários recurso à procura de recursos humanos 
e depois voltaram atrás.  
Entrevistado: Pois, com essa imposição da Troika. Mas que há gente qualificada, é uma 
coisa que a ASAE no meu tempo não tinha muita gente qualificada, embora preparasse 
muito bem os seus inspectores. 
Entrevistador: No acto de entrada em funções. 
Entrevistado: A gente fazia um curso de manhã à noite, não era brinquedo. Hoje isso não 
existe. Optam… mas uma crítica que eu faço, por exemplo, na região autónoma dos 
Açores é uma pessoa pode ser licenciada em qualquer coisa. Na minha opinião uma 
pessoa de letras, uma pessoa que dá francês, inglês e alemão não estou a ver o que é que 
faz numa ASAE, uma pessoa que é professor primário não estou a ver o que é que faz na 
ASAE, uma pessoa que é de história e ciências sociais também não… ou de filosofia não 
estou a ver o que é que faz como quadro superior de uma ASAE. É a minha opinião mas 
não estou a ver. Mas já vejo um veterinário, por exemplo, nos Açores acho que há um 
handicap muito grande na área dos juristas, há muito poucos juristas na ASAE. Um órgão 
de polícia criminal… 
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Entrevistador: Podia ser, devia estar blindado. 
Entrevistado: Devia estar blindado. E já manifestei isso aos órgãos de governo próprio, o 
meu desagrado e a minha preocupação enquanto dirigente associativo, por exemplo a 
inspecção de trabalho está atulhada de juristas, diferentemente ah… e a inspecção de 
trabalho tem um leque de legislação muito mais restrito para trabalhar do que a inspecção 
das actividades económicas. Tem o posto de trabalho, tem os contractos de colectivos de 
trabalho, tem a lei de higiene e segurança no trabalho e pouco mais, meia dúzia de 
diplomas a que se reduz a actividade dos inspectores de trabalho, a legislação avulsa, 
como se diz mais comumente que existe na área, na área alimentar, na área da saúde 
pública, na área de concorrência de preços… 
Entrevistador: Implicava que alguém soubesse… 
Entrevistado: Implicava haver muita gente formada na área do Direito. 
Entrevistador: Então diga-me uma coisa. 
Entrevistado: A trabalhar nessa área. É um handicap que a região tem. 
Entrevistador: Diga-me uma coisa, desta nossa conversa, estive a ver que há vários 
problemas nas organizações que é a parte financeira, a componente financeira, 
depois o facto de haver profissionais… 
Entrevistado: Completamente deslocados. 
Entrevistador: Não é? Mas isto é em relação às associações na área do consumo, não 
é? 
Entrevistado: Não, eu estava a falar da ASAE. 
Entrevistador: Mas aqui, sente-se aqui… 
Entrevistado: Não, na nossa área a gente procura ter os advogados para tratar das questões 
jurídicas, temos os biólogos e os veterinários para tratar da questão da área alimentar, 
temos a colaboração de um economista que já foi deputado aqui da DECO que se 
encarrega de nos dar orientação, assessoria nas áreas que, por exemplo, na análise de 
preços, nas comparações que são feitas e nos tratamentos estatísticos, procuramos ter isso. 
Entrevistador: Quer dizer que a grande dificuldade no trabalho é mesmo a questão 
financeira. 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Mesmo a questão financeira. 
Entrevistado: Sobretudo a questão financeira. 




Entrevistado: As pessoas estão receptivas, estão muito receptivas. Por exemplo, a gente 
neste momento está com dificuldades em responder aos pedidos das escolas…  
Entrevistador: São muito procurados pelas escolas? 
Entrevistado: Muito procurados pelas escolas, embora isso não tenha um efeito de retorno 
imediato. No médio e longo prazo.  
Entrevistador: Isso é um problema da Associação? 
Entrevistado: É um grave problema porque eu não sei até que ponto é que a gente vai 
conseguir ter recursos para continuar a investir nessa área, a esse ritmo. Não sei até que 
ponto. Sem descurar outros, não é, a ideia aqui é manter o nível, é não deixar o nível. 
Entrevistador: Como manter o ritmo e o nível, são os grandes problemas. E diga-me 
uma coisa, a importância da comunicação. Há bocadinho falamos um bocadinho… 
Quer ter um profissional na área e o problema é de facto a questão financeira. Como 
é que resolvem os problemas na área, quem é que faz esse trabalho? São todos? 
Entrevistado: É um senhor que foi director de um jornal que neste momento não tem 
qualquer ligação ao jornal e que faz a maquetagem, a montagem… 
Entrevistador: Os materiais, as peças de comunicação que fazem. 
Entrevistado: Tudo, tudo. 
Entrevistador: E o que é que costuma fazer habitualmente? Folhetos? 
Entrevistado: Sobretudo é o boletim. 
Entrevistador: O boletim. 
Entrevistado: Estamos dedicados ao boletim. Os folhetos como disse são reedições de 
folhetos do Instituto do Consumidor que são autorizados pela legislação para o nosso 
grupo de técnicos que se põe lá a estudar o que é que … qual é a lei que foi revogada, 
qual é a lei que foi recentemente alterada e há um revisitar… 
Entrevistador: Da regulamentação anterior. 
Entrevistado: Que são coisas elementares, básicas… 
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Que toda a gente devia saber e nós estamos a insistir na tecla. Por exemplo 
o folheto do crédito ao consumo é um folheto que está muito bem conseguido. 
Entrevistador: É completamente actual. 
Entrevistado: E é completamente actual. É um folheto que já tem uns anos. Nós eramos 
olhados com grande descrédito no tempo do boom principalmente pelos agentes 
bancários. Eu sou bancário embora fizesse programas de computador, mas pelos colegas 
comerciais era olhado com algum descrédito…  
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Entrevistador: Estava a agoirar… 
Entrevistado: Sim, a agoirar e tal… o certo é que a triste realidade… 
Entrevistador: confirmou-se. 
Entrevistado: Se confirma não é. E os sinais que existem em sentido contrário são ainda 
tão ténues, tão ténues que eu penso que não podemos falhar de sinais, mas talvez de 
indícios, há indícios muito ligeiros que a coisa se começa a compor. 
Entrevistador: Com muito optimismo não é? 
Entrevistado: Mas com muita pena, eu não partilho dessa opinião, acho que o cenário 
continua muito feio, muito feio e… que há aqui uma certa engenharia por trás desses 
números ou dessa melhoria… 
Entrevistador: Mostrar… 
Entrevistado: Que tem a ver com os apoios de um determinado tipo de programas 
comparticipados por fundos comunitários. Por exemplo, há na região, nós temos um ah… 
que é o recuperar que a empresa com 100€ e o Estado entra com 400€. Qualquer pessoa 
é dada por empregada. E há centenas, talvez de milhares que estão, que estarão nesta 
situação e que automaticamente ao serem dadas como empregadas, baixa em termos 
estatísticos e altera completamente o número do desemprego. 
Entrevistador: E a Associação pode contar com esse tipo de figuras, por exemplo, 
para resolver algumas necessidades de recursos humanos? 
Entrevistado: Sim, sim, a gente tem contado. Aliás neste momento temos uma pessoa 
dessa área que é pau para toda a obra, coitado, mas que está lá com muito gosto. E… tem 
conhecimentos na área, áreas como sejam informática que eu gostaria de ter condições de 
o aproveitar melhor num futuro e não sei se vou ter. 
Entrevistador: Pois, a não ser que surgisse depois uma alternativa do ponto de 
vista… 
Entrevistado: Não sei, não sei. Porque, por exemplo, as primeiras quotas deste ano, a 
gente já procedeu à sua cobrança e verifica-se que há um terço das pessoas que rejeitam 
o pagamento ou porque não têm dinheiro saldo na conta, pura e simplesmente já têm a 
conta descoberta e não aceitam… 
Entrevistador: A transferência. 
Entrevistado: Não aceitam a transferência, há pelo menos um terço de pessoas nesta altura 
do campeonato… 




Entrevistado: Quem não tem… ah… 
Entrevistador: Qual é o entendimento que a Associação faz? 
Entrevistado: Os estatutos dizem que não e a lei diz que não, todavia as pessoas que estão 
em situação de desemprego sem nenhuns rendimentos, há uma norma que estamos a 
entrar, continuam… são suspensas mas continuam à mercê do apoio da Associação. Pá, 
as pessoas que ainda têm rendimentos, nós temos entendido que 80 cêntimos por mês, 
tem que ter de alguma forma. 80 cêntimos por mês não aquece, nem arrefece a vida das 
pessoas. Achamos que é um valor simbólico e se as pessoas ainda têm rendimentos, pelo 
menos 80 cêntimos por mês deviam pagar. Tem sido este o entendimento. Sem prejuízo 
de a gente o poder vir a rever no futuro, mas neste momento é este o entendimento. 
Também o temos o entendimento, que os estatutos prevêem que os sócios podem ser, o 
estatuto e a lei, que o sócio pode ser demitido, excluído e o sócio que se demite sem pagar 
o que está em dívida é excluído não é demitido. E quando quer voltar, tem uma taxa, paga 
o que deve e tem uma taxa, uma jóia de readmissão porque ele já foi sócio. A lei não 
impede as associações de manter quem quer que seja como associado. Não se pode 
obrigar ninguém a ser associado, todavia, temos meio alternativos de despertar nas 
pessoas a necessidade de serem associados porque são 10 euros por ano. Estamos aqui a 
falar num recurso de 80 cêntimos, 82 cêntimos por um mês e pronto, quem pode manter 
ligado, vai no sentido, que está tudo… epá, a Associação também está por baixo, mas a 
gente também tem que se defender. Porque depois também aqueles sócios que pagam 
pontualmente as quotas e regularmente as quotas e que se têm uma situação anómala no 
banco basta pegar no banco e dizer ao senhor fulano, o banco rejeitou o seu pagamento e 
diz “eu já vou aí”, e nos próximos dois, três dias vem resolver. Também tenho que fazer 
justiça àqueles que num passado não muito remoto tínhamos dificuldade em negociar 
com a banca, o serviço de cobrança é pago pela Associação. Portanto a quota não é líquida 
da Associação. 
Entrevistador: Há uma quantidade ainda que é retirada pela entidade bancária? 
Entrevistado: 45 a 80 cêntimos que, dependendo dos bancos, que ficam por lá. 
Entrevistador: Mas isso por via da transferência bancária que é a maioria ou 
esmagadora maioria das pessoas. 
Entrevistado: A maioria das pessoas é. Embora haja um número considerável de 
pessoas… 
Entrevistador: Os mais antigos. 
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Entrevistado: Os tais quinhentos e depois ainda desses tais quinhentos porque esta coisa 
da obrigatoriedade do pagamento da quota por referência bancária, só há uma excepção 
que é no caso ter sido declarada como contumaz ou num litigio com o banco, aí percebe-
se que a pessoa está impossibilitada de movimentar a conta e isso que… o secretariado 
autoriza que a pessoa faça o pagamento mesmo que não seja por conta bancária. Paga a 
conta de caixa, são os únicos caso em que neste momento isso acontece. 
Entrevistador: Então, e diga-me uma coisa, quais são as maiores dificuldades 
quando tentam comunicar com as partes organizadas da organização, com os 
associados, com o Governo? Quais são as principais dificuldades quando tentam 
fazer esse tipo de comunicação? 
Entrevistado: Com o Governo neste momento o problema é de… é o problema da 
contenção de custos. Os cortes também são cegos e embora…  
Entrevistador: Ou seja, têm caminho aberto, desculpe interromper, têm caminho 
aberto para dialogar mas a resposta é sempre a dificuldade financeira. 
Entrevistado: Sim, tem sido sempre, a grande dificuldade financeira, tem sido. 
Entrevistador: E por exemplo… 
Entrevistado: Há dificuldades, há dificuldades, não há dinheiro, não estamos autorizados 
a… o fundo de consumo, devia haver, uma vez que eles têm meio milhão de euros que 
são dos consumidores, esse dinheiro devia ser…  
Entrevistador: Para os consumidores. 
Entrevistado: Não digo totalmente, mas para ajudar o orçamento da Associação. Não digo 
que totalmente, temos a tal questão do Tribunal que não podemos descurar, não podemos 
descurar. Mas uma forma podia ser o Governo podia aplicar esse dinheiro em depósitos 
a prazo e o... meio milhão de euros ainda dá um rendimento razoável e todos os anos a 
gente podia contar com o valor dessa aplicação. Está-se a financiar com esse meio milhão 
de euros, é o nosso ponto de vista. Esse dinheiro não é deles. 
Entrevistador: E outras associações, por exemplo. 
Entrevistado: O Governo vai com meio milhão, vem do mercado com nove milhões. 
Entrevistador: Pois, fantástico a proporção. Mas como é que a ACRA se dá com 
outras associações? Há parcerias, há cooperação com outras entidades? 
Entrevistado: Nós temos um entendimento institucional óptimo com a DECO. Trocamos 
informação, não há propriamente um protocolo, trocamos informação, os nosso técnicos 
inscrevem-se nos cursos e vêm cá a custo a praticamente… custo simbólico, inscrição 
quase só e mais nada. E vêm ah… temos um bom relacionamento com a DECO. 
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Entrevistador: E as outras entidades? 
Entrevistado: Com … 
Entrevistador: Resume-se basicamente à DECO ou… 
Entrevistado: A DECO é a Associação por excelência do país. Temos um bom 
relacionamento com a União Geral dos Consumidores mas não temos, não temos uma 
ligação institucional, embora a ACRA tenha nascido há trinta e… há vinte e cinco anos 
atrás por iniciativas também da União Geral de Consumidores. Mas isso perdeu-se. 
Entrevistador: Interessante essa ligação. 
Entrevistado: Mas isso perdeu-se, ao longo de dez anos essa ligação perdeu-se. 
Entrevistador: Ah… 
Entrevistado: Também percebo que as pessoas, que essa ligação se tenha perdido porque 
digamos porque se perdeu também o cordão umbilical, estão ali, não fazem nada sem os 
outros dizerem. Também fiz parte de algumas direcções anteriores a estes últimos quinze 
anos. Já tinha voz activa, o meu secretário-geral diziam-me sempre que sim, depois fazia 
como queria. E não tinha grande voz activa depois ele justificava-se sempre que não tinha 
sido sempre as nossas, atender as nossas propostas ou executar as nossas propostas e fazia 
como lhe dava na real gana. Mantemos uma relação, não diria de amizade, mas de alguma 
proximidade, não ficamos zangados por causa disso mas reconheço que até houve… o 
sócio fundador era (imperceptível) teve o mérito de aguentar a direcção pelo menos em 
Ponta Delgada durante 10 anos com a ajuda de nós todos. Mas teve o demérito de, por 
exemplo, as pessoas que arranjou para Angra e para Horta, para Horta pronto… eu 
também estou com o mesmo problema neste momento, não encontrei funcionário durante 
os primeiros 10 anos não havia Associação na Horta nem havia Associação em Angra do 
Heroísmo, agora há e mesmo que um dia chegamos à situação extrema de não haver 
pessoas que queiram para assumir a Associação dentro de determinados parâmetros que 
são os parâmetros estatutários, nós pensamos em ter a associação, a ter uma relação a 
Agra… 
Entrevistador: Na mesma. 
Entrevistado: Na Horta a gente não sabe, se ela vai lá ficar na Horta, se vai mudar para o 
Pico. Vai depender de um esforço que estamos a fazer neste momento como sabe a ilha 
do Pico e há… há uma grande, como do lado de cá do rio para o lado de lá do rio, há uma 
comunicação diária de muita gente que vem do Pico trabalhar para a Horta e da Horta 
trabalhar para o Pico. Isto leva-nos a possibilidade de tentar aproveitar os recursos que 
temos desaproveitados na Horta e deslocalizá-los para o Pico, até parece que vem em 
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‘talhe de foice’ porque a esposa do nosso funcionário é do Pico e acabou de perder um 
contracto. Ela é auxiliar de educação educativa mas acaba de perder um contracto na 
Horta mas ganhou outro no Pico. Às tantas, se eles decidirem juntar os trapinhos e montar 
casa no Pico, nós às tantas aproveitamos a boleia e vamos para o Pico, não sabemos. 
Portanto, é só especulação. Não sabemos ainda. 
Entrevistador: Então, já vi que as novas tecnologias, internet… é só vantagens. 
Entrevistado: Só vantagens. 
Entrevistador: Utiliza o skype, trocam informação por mail? 
Entrevistado: Sim, sim. Por mail é todos os dias. No skype não para… embora neste 
momento com a racionalização de custos, estejamos tentados a centralizar, ter tipo um 
advogado destacado para dar apoio que nós temos funcionários administrativos, não 
temos advogados permanentemente. Em Ponta Delgada temos um advogado 
permanentemente no local, temos um de manhã e outro de tarde. O que vamos ter, embora 
nem sempre seja possível, porque eles não são funcionários, são avençados, têm 
julgamentos, têm essas coisas também dos seus escritórios, têm que ir aos tribunais e não 
sei o quê, por vezes não é possível. Mas a gente está a pensar ter alguém destacado 
permanentemente em apoio aos administrativos na retaguarda para prestar apoio aos 
associados online. Chega um associado com um programa concreto, que precisa de uma 
resposta muito técnica que um funcionário administrativo apesar de já ter alguns anos de 
experiencia e de conhecer os primórdios do problema, tem dificuldades quanto à questão 
de fundo e aí temos, digamos um advogado de prevenção para acudir a essa Associação.  
Entrevistador: E é um serviço novo que estão a pensar… 
Entrevistado: Sim, que estamos a pensar já há algum tempo. Já há algum tempo. Ela não 
foi implementada ainda porque voltamos, do ano passado para este ano temos um 
decréscimo de 5 000 euros no orçamento que volta a ser penalizante para nós.  
Entrevistador: Ah… e diga-me uma coisa, o que é que é melhor, o que é que é pior 
na comunicação da organização, o que é que acha que é mais negativo, que tem que 
ser melhorado e aquilo que tem funcionando bem na forma como a organização 
comunica com as diferentes partes interessadas? 
Entrevistado: Não tenho muita percepção do que é que estará melhor, do que é que estará 
pior. Antes havia um programa, essas coisas estão, ah… por paradoxal que pareça, houve 
uma situação em que a Associação cresceu, eu não diria exponencialmente porque seria 
um exagero, mas cresceu muito. Houve uma altura em que apareceram nas ilhas ah… 
várias empresas, sobretudo uma a vender colchões ortopédicos que eram atribuídas 
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características milagrosas, entre aspas. Eram colchões normalíssimos, mas que eram 
vendidos por quantias exorbitantes, 800 euros… 
Entrevistador: Sem garantias de que funcionassem… 
Entrevistado: Sem garantias que… o colchão que era vendido ao consumidor seria 
exactamente o colchão que era apresentado ao consumidor. As pessoas eram enfiadas 
numa casa paroquial ou num quarto de hotel, num sítio qualquer, eram obrigadas a assinar 
papéis, documentos créditos o que é proibido por lei. 
Entrevistador: Se calhar não sabiam o que estavam a assinar. 
Entrevistado: Não, era quase tudo domésticas, trabalhadores do campo e não sei o quê… 
e há aí uma altura em que a Associação dá um pulo, a comunicação deu-nos uma grande 
ajuda, a comunicação social, os jornais e a televisão, era outro modelo de televisão 
pública, na altura e nós aparecíamos, a solicitação da própria televisão, nem tínhamos que 
dizer à televisão para lá ir, era o Pedro Moura. 
Entrevistador: Era o ideal sempre. 
Entrevistado: Ele é que nos pedia “oh Mário Reis vens cá, tás cá às 7 da manhã que a 
gente quando for um quarto para as 8 a gente mete-te no ar”. 
Entrevistador: Ouro sobre azul. 
Entrevistado: E pronto, lá me tiravam da cama às 6 da manhã, tomava uma ‘duchada’, 
um quarto para as sete lá estava. E eles um quarto para os oito metiam-me, isso era 
excelente. A imprensa também ajudou muito, isso foi excelente. 
Entrevistador: Mas isso foi há quê, 10 anos para aí? 
Entrevistado: Sim, 2005… estamos a chegar a 10 anos. Só eu há aqui um volte face, os 
jornais vivem hoje quase só de publicidade institucional e a televisão também.  
Entrevistador: E vocês não fazem? 
Entrevistado: Quase só publicam. A gente faz alguma, muito pouca, começamos agora a 
fazer, estivemos à espera de uma resposta que apresentamos a factura pro forma… 
portanto, o nosso entendimento da lei é de que efectivamente não estávamos sujeitos à 
factura pro forma, aquilo é um pro forma como o próprio nome indica mas queríamos ter 
certeza porque de repente há um administrador do Estado que se lembra que o 
entendimento não é este, é aquele outro e fazia um conjunto de despesas que depois fazia 
com elas na mão e não eram reembolsadas. Veio a resposta a semana passada. Não esta, 
já a outra. E pronto, já dei indicações, a nossa técnica da área de biologia que é pau para 
a toda a obra também não há comparticipação do Estado, a Maria João que é advogada 
também é pau para toda a obra, não temos dimensão, a questão é que todos estão muito 
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organizadinhos, este trata disto, aquele trata daquele outro, a gente não tem dimensão para 
isto, pode ser que no futuro tenhamos flexibilidade. 
Entrevistador: É a flexibilidade na perspectiva positiva e negativa. 
Entrevistado: Exactamente. Isso devia ser premiado, mais uma razão para eu pagar 
melhor aos meus colaboradores mas eu não tenho meios, e tenho posto a sílaba tónica 
nisto. Se me permitir chegar a um microfone de uma rádio ou e uma televisão, eu digo 
atenção que o Estado está a pagar 49 euros aos advogados que trabalham para ele, aos 
economistas que trabalham para ele e a gente não consegue pagar 10 euros. A gente pode 
pagar mais mas vai ter que acabar com uma série de outras coisas, não pode, não pode.  
Entrevistador: Mas esse tipo de informação não é interessante para os media, ou 
seja, vocês querem passar uma informação mas não fazem publicidade, os media 
também não estão interessados naquilo que têm, para comunicar, é um pouco esta 
lógica… 
Entrevistado: Não, mas por exemplo, o dinheiro que há para publicidade são 8 mil euros 
para um ano, está a ver.  
Entrevistador: Há quem gaste isso em dois dias. 
Entrevistado: Eu tenho oito mil anos para gastar em publicidade num ano e vou dar uma 
meia página… vou dar… são quatro jornais que é o Ilha Maior, o Ilha Maior no Pico, o 
Incentivo no Faial, o Diário Insular em, Angra do Heroísmo... 
Entrevistador: Não há o Açoriano Oriental? 
Entrevistado: O Açoriano Oriental, agora vamos discutir onde é para publicar o Diário 
Oriental ou o Correio dos Açores, em Ponta Delgada tem três. Eu vou discutir o melhor 
preço. Os outros sozinhos, tenho que me sujeitar, não vou discutir preço, agora os outros 
vou discutir o preço com eles e vou discutir a possibilidade de dar-lhes a liberdade de eles 
pegarem num tema à escolha deles nos nosso boletins, um tema que seja actual, tentar 
negociar, eles tratarem um tema… 
Entrevistador: Mas só na condição de um contracto de publicidade. 
Entrevistado: Sim, mas não tenho nenhum repúdio em dar-lhes publicidade desde que 
eles tratem um tema. Não lhes vou impor um tema… eles tratam um tema que não está 
aqui uma questão de promoção pessoal… 
Entrevistador: Não, da Associação. 





Entrevistado: Três anos. E a minha fotografia apareceu no último boletim… 
Entrevistador: Pela primeira vez. 
Entrevistado: Que eu fiz questão de mandar um recado pessoal ao poder politico, é pessoal 
e é institucional. Já tinha tido uma conversa ah… prévia com os senhores do poder 
político que não teve bom acolhimento. Eu disse “está bem, vocês entendem assim, eu 
não entendo assim, então vocês vão levar recado nos media”. O nosso órgão informativo, 
vocês vão levar recado… que eu não posso aceitar depois de 20 anos de Mota Amaral, e 
16 de Carlos Cesar, continuamos a ter um único importador de combustíveis. 
Entrevistador: É monopólio. 
Entrevistado: É monopólio! É uma posição dominante, não me repugnaria tanto a casa a 
questão ou o grupo em questão não exagerasse, mas a critica que é feita aqui e penso que 
os meus colegas estão mais bem colocados do que eu para fazer esta crítica é que o 
negócio que o (imperceptível) fez com o (imperceptível) é um negócio milionário. Mas 
lá está, é abuso de posição dominante. 
Entrevistador: Mas quando quer garantir a posição de dizer algo tem que ser ao 
boletim, não tem outra forma de… 
Entrevistado: Ah, nós procuramos, mandamos os boletins para a imprensa toda e 
procuramos despertar as consciências. Mas notamos que há uns tempos para cá ninguém 
se atreve… 
Entrevistador: A discutir… 
Entrevistado: A hostilizar o poder… e não posso dizer o Governo porque é o Governo 
nuns casos e é as autarquias noutros. Ninguém se atreve… epá, isto é um sentimento 
muito pessoal, é uma visão muito subjectiva, mas é um sentimento que eu venho 
desenvolvendo que venho-me apercebendo que a situação se está a agravar, ninguém se 
atreve a afrontar o poder. A dada altura até se calhar está a ser demasiado atrevida mas é 
a nossa missão, a nossa missão é questionar uma das coisas que a gente faz é questionar 
o governo sobre se não se sente incomodado pelo facto de os Açores estarem entregues a 
um único importador de combustíveis. 
Entrevistador: Faz os preços e define as regras que quer. 
Entrevistado: Faz os preços e define as regras do jogo. E diz “eu meto combustível 
naquela ilha, mas nesta você tem que me pagar tanto. Você tem que me garantir os preços 
aqui, para eu meter combustível ali”. O preço que se vende aqui é o mesmo preço que se 
vende ali. E obviamente transportar combustível de Ponta Delgada é um custo, no entanto 
o preço que vende ao público ao mesmo. Para compensar esse custo, teve que se ir buscar 
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dinheiro a algum lado. Então… então… é essa a arma que eles usam. Não é? Eu ponho o 
preço aqui, suponho o preço ali que vocês querem igual ao de aqui, mas aqui vocês vão-
me pagar a taxa. 
Entrevistador: E essa a grande dificuldade de circular nos jornais, não é porque os 
assuntos da Associação não sejam pertinentes e actuais, mas há esta dificuldade dos 
media. 
Entrevistado: Também há essa dificuldade, também há essa dificuldade acrescida. Há 
essa dificuldade, pelo menos eu tenho essa sensação, ela é mais… ah… 
Entrevistador: Forte agora. 
Entrevistado: Forte agora. Há algum tempo que eu venho-me apercebendo dessa 
problemática mas ela tem vindo a ganhar uma… um peso maior nestes últimos tempos 
depois a gente abre o jogo mais e é publicidade e publicidade e publicidade, artigos de 
fundo… 
Entrevistador: Sobre as instituições em causa… 
Entrevistado: Não há nada. 
Entrevistador: Diga-me uma coisa… 
Entrevistado: Há um ou outro. Portanto, eles têm que veicular alguma informação da 
oposição. Há um ou outro artigo. Mas a própria oposição neste momento está, eu diria. 
Algo manietado, não… falha de ideias que… ser um Governo aqui, o Governo da 
República aqui está a exigir cortes, não sei o quê, não sei o quê e a oposição sendo do 
PSD nos Açores está a falar contra os cortes que são uma decorrência dos cortes exigidos 
a nível nacional, ou seja, uma decorrência da responsabilidade PSP. Isso também não é 
muito fácil. 
Entrevistador: Gerir. 
Entrevistado: De gerir, não é. 
Entrevistador: Então, diga-me outra coisa, o caso dos colchoes ortopédicos, para si 
foi um dos momentos altos da vida da organização em termos de… 
Entrevistado: Altos, ainda houve um processo… acho que foi das primeiras acções 
populares que se meteram no país, nós metemos uma acção popular contra a praia da 
Oura. 
Entrevistador: Contra a praia da? 
Entrevistado: Praia da Oura. Que era um processo de time sharing. Viemos a ganhar esse 
processo em Tribunal mas havia, como é que se diz? Havia um problema grave que era a 
Praia da Oura tinha falido, no entanto, a praia da Oura tinha um grupo. 
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Entrevistador: E o grupo mantinha-se. 
Entrevistado: E o grupo assume a responsabilidade parece que pressionado pelos órgãos 
de… portanto, as regras de processo de acção popular obrigam à publicação no âmbito 
do jornal por noticias veiculadas que têm a ver com o processo que está a decorrer. Para 
havendo pessoas em circunstâncias idênticas querendo aderir ao processo e isto foi feito 
porque na altura, na altura gastamos bastante dinheiro… 
Entrevistador: Mas teve sucesso… 
Entrevistado: Mas surtiu efeito. Custou-nos bastante dinheiro mas a empresa vem pedir 
um acordo e dispõe-se a ressarcir os consumidores da parte paga e… os contractos 
entretanto dali para a frente eram nulos, tendo sido considerados nulos não havia mais 
nada a pagar. Mas da parte que já tinha sido paga, conseguiu-se um acordo. Em todos os 
casos o reembolso foi total… 
Entrevistador: Mas foi significativo para aquilo que as pessoas já tinham esperança 
de reaver… 
Entrevistado: A gente fez questão de publicitar isso nos média e isso ajudou-nos muito a 
crescer. Foi a nossa primeira grande vitória institucional. 
 
(diz que está vento e muda de lugar o entrevistado) 
 
Entrevistador: (corte de som) será que este momento actual é o mais difícil da 
Associação ou já passou por mais alguma dificuldade que considera grave? 
Entrevistado: Quer dizer, a gente passou por dificuldades graves aqui há… mas isso vai-
se resolvendo. Tivemos um diferendo com a secretaria regional que tutela a área da defesa 
do consumidor, porque em Agosto vieram-nos dizer que nos iam dar apenas 50 000 euros, 
quando a gente já tinha assumido, portanto, a contar com o orçamento do ano anterior 
150 000 euros, já tínhamos assumido compromissos na ordem dos 90 000 euros quando 
em Agosto me dizem que vou ter 50 000 euros. 
Entrevistador: Do orçamento prometido. 
Entrevistado: Eu ia-me passando, a gente teve uma forte disputa com a secretária regional, 
ela acabou recuando. Não queria falar mais comigo e eu mandei-a tomar chá pelos canais 
da comunicação social. Às 7 da manhã estou a tomar duche e toca o telefone e eu disse 
“quem será a esta hora, santo Deus?” e lá na minha banquinha… o telefone fica assim do 




Entrevistador: Na altura... eles mudaram de nome várias vezes. 
Entrevistado: E ele como é que acabou a reunião? 
Entrevistador: Acabou muito mal. 
Entrevistado: Muito mal. Parece que estavam em cima da mesa a atirar papeis para o ar…  
e eles como? “ a senhora secretária atirou os papeis para o ar e disse não sei o quê, não 
sei o quê, porque ela acusou-nos de não justificarmos 10 000 euros. Mas ela, isso é feito 
com a síntese: não justifica 10 000 euros em Dezembro do ano anterior, mas entretanto 
tinham passado 8 000 euros e aqueles 10 000 euros estavam mais do que justificados. O 
que ela tentou deixar transparecer para a comunicação foi que nós seriamos desonestos e 
que não tínhamos despesas justificadas de 10 000 euros. Ela não disse…atenção… eu fiz 
um comunicado a esclarecer essa situação toda, eu disse “não, a senhora secretária está a 
esquecer deliberadamente, no que está a ser desonesta, está a esclarecer deliberadamente 
que passaram oito meses. Com efeito, a gente não esgotou a verba dos 150 mil, ficamos 
pelos 140 mil. Isto quando eu me lembro é assim, ficamos com os 140 mil e… mas 
entretanto esses 10 mil, passaram-nos 10 anos e esses 10 mil juntamente com o 
dinheirinho das quotas já andou todo, a gente já tá oh tio oh tio, a gente já não tem 
dinheiro”. Ela ficou muito mal disposta porque isso circulou pela administração toda e o 
presidente do Governo, Carlos Cesar foi dos primeiros a ter acesso a esse e-mail e 
chamou-a e perguntou-lhe como é que era. “o que é isto?”. Porque era numa altura 
próxima de eleições e não sei o quê. 
Entrevistador: Caiu muito mal. 
Entrevistado: Sim, caiu muito mal. E depois ela disse que não fala mais com o senhor 
Mário Reis, eu disse eu falo com a senhora secretária, não tenho problema nenhum, desde 
que ela vá tomar chá. 
Entrevistador: Mas conseguiram que … 
Entrevistado: Ela quis falar… 
Entrevistador: Que lhe desse o orçamento… 
Entrevistado: Não, ficamos com os 100 mil. E desde aí tem sido sempre a andar para trás. 
Entrevistador: A descer. 
Entrevistado: Conseguimos os 100 mil, os 150 mil ficaram fora de questão. Também um 
ano em que a gente não esgota o orçamento porque a gente teve falta de técnicos, não 
havia com disponibilidade, quer dizer, as pessoas vão à procura de trabalho, não há 
trabalho, eles vão para o continente. E os Açores é para esquecer. A gente não tinha mais 
técnicos e não havia nem jovens juristas que quisessem colaborar connosco, advogados 
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estagiários, nem advogados jovens já advogados jovens que estivessem interessados 
numa colaboração em termos da gente poder pagar. 
Entrevistador: Acabaram por não usar a totalidade do orçamento? 
Entrevistado: A totalidade do orçamento, sim. 
Entrevistador: Por essa via? 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Porque tinham projectos… 
Entrevistado: Tínhamos, tínhamos, tínhamos. E é por aí que o dinheiro vem ajudar e 
depois é que vem o corte.  
Entrevistador: E assim sucessivamente. 
Entrevistado: Mas não, nós estávamos longe que um corte de 140 000 para… 
Entrevistador: Para… 
Entrevistado: Para 50 000. 
Entrevistador: Praticamente um terço. 
Entrevistado: Porque a secretária dela da altura, não, a gente vai oferecer 30 mil e não há 
mais. E eu não, o que está aí no papel são os 50 mil e a Câmara firmou os 50 mil. Depois 
assim por linhas travessas… o presidente do Governo quando vê no telejornal e vê lá 
espantado 50 mil no documento com o timbre da Secretaria Regional, ‘passou-se dos 
carretes’, ela diz “ah, não está no processo”, “não, não está escrito 50 mil” e pôs na frente 
da Teresa Nóbrega o documento com os 50 mil, se firmou oferecer 50 mil euros em 
Agosto, ela não está boa. 
Entrevistador: Pois, qualquer resolução tinha que ser negociada no início. 
Entrevistado: Tinha que ter sido iniciada, ela assumia essa falha porque mais tarde a gente 
volta à conversa, ela tinha sido aluna do professor doutor José Maria Teixeira Dias, ela 
tinha sido aluna dele e ela “ah, agora só falo com o presidente da mesa das Assembleias 
Gerais”, “é o doutor José Maria Teixeira Dias”, “ah, conheço perfeitamente, é meu 
amigo”. “Também meu”. Ela foi falar com ele para me tirar do processo, ele é uma pessoa 
íntegra, ele disse “não, não, vamo-nos a acalmar todos porque a senhora terá a sua razão 
mas eles também têm a sua razão, a senhora tem a razão por que não tem dinheiro, o 
orçamento regional também levou um corte grande, significativo, mas não se diz a 
ninguém em Agosto que se vai fazer uma redução para 50 mil euros. Isso tinha que ser 
dito… 
Entrevistador: Em Janeiro. 
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Entrevistado: Pelo menos em Janeiro. Agora, quer dizer… o facto de eu não ser 
profissional da Associação também me cortava determinadas possibilidades de estar 
atento à informação publicada nos jornais oficiais, tinha que fazer programas todos os 
dias, era para isso que o meu patrão me pagava. E depois quando acabava a Associação 
tinha o fim-de-semana, tinha o fim do dia, tinha o serão para me dedicar à situação. E, 
por exemplo, passou-me que no plano estavam lá os 50 mil euros, no plano de intenção, 
eu depois não vi o orçamento, mas tive acesso ao plano e no plano para a defesa do 
consumidor estavam 50 mil. Se eu fosse um profissional da Associação não me teria 
passado nunca que no plano estavam lá os 50 mil. 
Entrevistador: Na proposta. 
Entrevistado: E tinha… e já em Novembro do ano antes nós tínhamos ah… tínhamos… 
Entrevistador: Agido logo... 
Entrevistado: Sim, teríamos agido preventivamente. Tínhamos agido preventivamente. 
Mas isso obrigou-nos a dispensar duas pessoas desde logo, tivemos que despedir o 
veterinário que já era de quadro, contratado, mas como estava há um ano, foi… portanto 
estava no contracto perdão, ele era contratado, estava há um ano connosco, foi-lhe dada 
uma indemnização correspondente a um ano, ele aproveitou e está a fazer um 
doutoramento. O Governo deu-lhe uma bolsa para ele fazer um doutoramento. 
Entrevistador: Há males que vêm por bem.  
Entrevistado: E um biólogo que tivemos que dispensar também, sei que fez mestrado em 
Aveiro e agora está a fazer doutoramento em Bolonha, portanto… 
Entrevistador: Não foi de todo mau. 
Entrevistado: Que era o doutor Tiago… não, mas o que é que mau para as Associações é 
quando as pessoas já estão prontas para se autonomizarem, mas não estarem a perguntar 
e como é que eu vou fazer aquilo e naquela circunstancia o senhor acha melhor fazer-se 
assim ou fazer-se assado. A direcção já pensou como é que quer desenvolver aquele outro 
projecto ou tem ideias de como é que pode desenvolver aquele projecto. Quando as 
pessoas têm autonomia para se bastar a si próprias, é quando saem e começamos de novo 
a partir de formar gente, de incutir um certo de espirito de altruísmo, que nas associações 
isso é imprescindível, ah… e isto é quase, e isto eu penso que não deve acontecer só com 
as associações de consumidores, também deverá acontecer com outras associações, onde 
as pessoas já... temos ainda um handicap muito grande é que todas as demais associações 
podem fazer parcerias com o comércio e com a indústria. As associações do ambiente vão 
parcerias com o comércio e com a indústria? E o descrédito? O ambiente também não 
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pode fazer parcerias com a indústria fica difícil, só se essas parcerias forem mediadas pelo 
Estado, aí talvez... aí talvez, mas há sempre uma margem de desconfiança. Já há do 
Estado, há uma desconfiança tão grande do poder político. Mesmo que o poder político 
aparece a mediar uma parceria entre uma associação de consumidores e o Estado… 
Entrevistador: Pode inviabilizar. 
Entrevistado: Inviabiliza, leva ao descrédito da Associação, etc., etc. e isso é… portanto, 
isso tem que ser olhado pelo poder político e não tem sido olhado, nem cá, nem lá. Embora 
lá a gente não tenha tantas razões de queixa como aqui, a Direcção Geral do Consumidor 
pela primeira vez que nos começou a dar algum apoio mais, foi o ano passado, no âmbito 
do projecto… 
Entrevistador: Do endividamento, não é? 
Entrevistado: Não, não. No âmbito do Fundo do consumidor. O projecto do fundo do 
consumidor… e no âmbito desse projecto… ah, nós concorremos… e estávamos a fazer 
um orçamento muito aquém da realidade, muito por baixo, para usar muita tropa da casa 
e para termos que nos desdobrar em muitas frentes. E… o orçamento eram 30 mil euros, 
só nos deram 12 mil euros. Para este âmbito…  
Entrevistador: Então e quando têm que fazer mobilização, sensibilização para as 
vossas iniciativas, o que é que funciona melhor? Qual é a ferramenta que funciona 
melhor? 
Entrevistado: O que funciona melhor…, a televisão sem dúvida. É óptima, mas há um, 
uma… penso que a nossa conversa começou um pouco por isso, há por parte das pessoas 
um certo imobilismo, há ali alguém que cuida desse projecto, deixemo-nos ficar por aqui 
que eles é que entendam isso. E a gente gostaria que houvesse uma maior participação. 
Claro que dentro das regras estatutárias, não é.  
Entrevistador: Ah… 
Entrevistado: Mas é difícil, é difícil. Já vimos aqui que isso não acontece só com a defesa 
do consumidor, eu conheço uma Associação de defesa do ambiente onde os órgãos eleitos 
também rondam as 17 ou as 18 pessoas. E depois as pessoas que aparecem no acto 
eleitoral são 7 ou 8, às vezes não chega à dezena.  
Entrevistador: Mas isso decorre um bocadinho da maneira de ser portuguesa ou de 
todos estes anos de… 
Entrevistado: É uma questão de mentalidade. 
Entrevistador: De salazarismo? De ditadura. 
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Entrevistado: É uma questão de cultura ou de falta dela. É uma questão cultural. Por 
exemplo, as pessoas não percebem que as associações de defesa do consumidor dos EUA 
e de Inglaterra têm o poder que têm pagam quotas de 150, 200 euros por ano. Eles pagam 
quotas de 10 euros. Claro que com quotas de 150, 200 euros por ano, mesmo uma 
Associação com 5 000 sócios consegue contratar um bom gabinete de advogados, sei lá, 
já houve casos de associações de consumidores que derrubaram governos, salvo seja o 
exagero. Essa não é… derrubaram governos, derrubaram um ministro, ministros. Esse 
não é o nosso objectivo. De andarmos aqui… tanto quanto possível nós queremos fazer 
parcerias com os poderes públicos com isenção e com independência. Não aceitamos estar 
a ser… se somos parceiros temos que ser tratados com igualdade, não aceitamos aqui uma 
posição de subserviência, de maneira nenhuma, isso é o recado que eu tenho mandado 
desde sempre. Há 16 anos é o recado que eu tenho mandado para os poderes públicos, 
sejam autárquicos, seja Governo.  
Entrevistador: Porque a Associação recebe os fundos e portanto… 
Entrevistado: Eu recebo os fundos mas esses fundos são-me atribuídos nos termos da lei. 
E são-me atribuídos no âmbito de um projecto que eu apresento. 
Entrevistador: E que a Associação apresenta resultados. 
Entrevistado: Apresenta resultados. Eles têm é que aferir se os resultados estão de acordo 
com o projecto apresentado. De vez em volta aparece um político que quer controlar o 
que a Associação diz ou que não diz. Principalmente quando a gente diz isto está assente, 
você deva fazer isto, isto, isto, isto. E aí… bom, mas isso é uma questão cultural também, 
do poder e que é transversal aos europeus. Todo o poder, já em Roma antiga era assim 
sofre do mal de (imperceptível), penso que era o grande filósofo, o grande pensador 
Lucano, todo o poder sofre do mal de (imperceptível), o poder não quer partilhas, subi a 
este pedestal, não quero partilhar com os consumidores o bocadinho que subi. Mas esse 
tempo já passou, Roma já lá está há dois mil anos. Todavia isto é… quando eu fiz a 
cadeira de Direito Administrativo já aqui há uns anos, uma das coisas mais, dos vícios 
mais referidos pelos mestres de Direito Administrativo, Freitas do Amaral, Marcelo 
Rebelo de Sousa e tantos outros que referem que… todo o poder e há aqui, e sai um 
Governo e entra outro e segue a posição errada do que estava antes apesar da política ser 
diferente porque há tradição… há a tradição de se assumir os procedimentos errados do 
cliente de trás. Eu fico parvo como é que, como é que… 
Entrevistador: E nós aceitamos. 
Entrevistado: Como é que nós aceitamos isso assim tão pacificamente. 
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Entrevistador: Então quer dizer que é mais difícil trabalhar para uma Associação. 
Tudo o que tenha a ver com ligação, sensibilização falar com as pessoas do que 
noutros domínios de actividade. Por exemplo, teve a experiencia como bancário, há 
uma diferença e essa diferença é para pior. 
Entrevistado: É, mas os recursos de que a banca dispõe são completamente diferentes dos 
recursos que a gente dispõe, não tem nada a ver. 
Entrevistador: Mas por exemplo, se não é entre a banca, com outras associações de 
outros sectores? 
Entrevistado: Eu penso que eles sofrem dos mesmos problemas. 
Entrevistador: É geral. 
Entrevistado: Anda tudo ‘ao tio ao tio’. Eu penso que mesmo fora da área do consumo 
por via de regra estão muito mal. 
Entrevistador: Daí também a ausência que elas têm na internet, não terem 
capacidade financeira para manter as páginas da internet. 
Entrevistado: A gente quer alterar a nossa página, está há dois anos para o fazer. 
Entrevistador: Mas têm presença no facebook? 
Entrevistado: Temos. Mas estamos há dois anos, mas temos a presença porque ele faz, 
alguém que está numa situação também… estava desempregado e aceitou uma avença 
com a gente de 640 euros por mês, ele é que fez a proposta e aceitou logo. De todas as 
outras… eu tentei pressionar os da comunicação social e o mínimo é que me pediam era 
1500 euros, 1200, 1500 euros, dependia do formato do acordo. Aparece-me alguém que 
me faz por 640 euros, está numa situação de desemprego e a gente aceita perfeitamente. 
Entrevistador: Isso é um sintoma do que está a acontecer.  
Entrevistado: Sim, sim, é fruta da época. E a gente aceita, inicialmente o acordo eram 600 
euros, ah… depois pôs-se a questão de se fazer a experiência do facebook, ah... ele está 
lá… 
Entrevistador: Uma rede social mais importante. 
Entrevistado: Está lá a título experimental, não resultou muito, temos 1300 e poucos 
amigos… não… 
Entrevistador: Amigos entre só associados ou amigos em geral? 
Entrevistado: Em geral. Portanto, ainda lá está que a gente ainda não fez o balanço, não 
tivemos ainda… temos que deslocar recursos para fazer o balanço também… 
Entrevistador: Para poder fazer… 
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Entrevistado: Alguém tem que deixar de fazer o que está a fazer para poder fazer o 
balanço. Porque se calhar também ainda é cedo porque a gente começou em Março do 
início do ano passado. 
Entrevistador: Estamos a fazer um ano. Um ano é um bom prazo de avaliação.  
Entrevistado: Mas se calhar é cedo. 
Entrevistador: O ano está a completar-se agora…  
Entrevistado: Não sei… a gente vai ver se vai continuar ou não com a internet, com o 
facebook… ah… ou se eventualmente o dinheiro que estamos a despender no facebook 
vai ser canalizado para reformular a página, porque a página tem estado muito estática, a 
pagina tem quase 10 anos, a gente tem feito uns remendos… 
Entrevistador: Tem que acompanhar o ritmo das pessoas. 
Entrevistado: A gente tem feito uns remendos mas não resulta.  
Entrevistador: E quando fazem estas avaliações e têm estes feedbacks lá nas redes 
sociais, qual é que é a imagem que a Associação passa para as pessoas? 
Entrevistado: Acho que é bastante positivo. Tivemos até o ano passado, mas esse jornal 
entretanto fechou, tivemos uma experiência com o jornal a União que era… era a ACRA 
que gastava os seus recursos e o jornal só publicava. Assim também eu, assim também 
eu… 
Entrevistador: Eles não tinham jornalistas? 
Entrevistado: Ah? 
Entrevistador: A ACRA fazia o trabalho dos jornalistas… 
Entrevistado: A ACRA fazia o trabalho todo, eles faziam copy paste. Assim também eu. 
(…) 
Entrevistador: Portanto, a imagem é positiva e as partes interessadas vão à vossa 
procura. Vocês não têm que ir atrás dos vossos associados... a não ser para pagar as 
quotas.    
Entrevistado: As quotas temos que ir atrás deles... de alguns, há aqueles que pagam e isso 
é positivo eu tenho que destacar. Quero começar por dizer que houve situações de 
dificuldade negocial com os bancos os preços dos serviços. Em que os preços eram tão 
altos que era quase o valor integral da quota e a gente teve nalguns casos a quota suspensa. 
Não cobrávamos a quota porque o serviço que íamos pagar e agora tentamos cobrar os 
atrasados, mandamos cartas aos associados a pedir a compreensão para essa situação e eu 
tenho que destacar como extraordinariamente positivo que num ano de cobrar, só 
cobramos três quotas atrasadas entre cada quatro meses. O ano passado só cobrámos duas 
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vezes. E entre esses 5 mil registos que mandámos cobrar, para aí três ou quatro 
reclamações não houve mais. Dessas três ou quatro reclamações, duas caíram pela base, 
porque pessoas que perceberam linearmente e disseram não há problema podem 
continuar, mas eu não recebi a carta e a gente pensou: eu não recebi a carta e o boletim 
também não, a pessoa mudou de morada e mudou de e-mail, a única explicação não 
notifica a associação. “Ah, eu usava o e-mail da minha mulher passei a usar o meu e-mail, 
ela criou-me um perfil e eu tenho o meu próprio e-mail porque era sempre uma confusão 
das minhas coisas e das coisas dela, eu passei a usar o meu e-mail e de facto mudámos de 
morada. Eu morava no Paim vim morar aqui para a avenida D. João XXIII”. 
Entrevistador: Foram sempre situações pontuais 
Entrevistado: Mas são situações. Então é por isso que o senhor não recebeu a 
comunicação de que a gente ia agir assim.  
Entrevistador: E resolveu –se.  
Entrevistado: Pá, outros dois casos as pessoas não tiveram compreensão, não quiseram 
saber, quiseram a devolução de dinheiro. A gente disse que devolvia o dinheiro mas não 
devolvemos. Que viesse falar com a gente que a gente dava-lhe a devolver o dinheiro, 
não veio falar com a gente, nem a gente devolveu o dinheiro e tamos ainda à espera que 
venham falar com a gente.  
Entrevistador: (…) Vocês continuam a ter muita procura de associados em termos 
de pedidos.   
Entrevistado: Temos 200, uma média de 250 novos sócios por ano. 
Entrevistador: E as perdas? Como é que estão as perdas?  
Entrevistado: São muito pequenas. 
Entrevistador: São residuais. 
Entrevistado: Uma dúzia... Sim… Uma dúzia/ano.  
Entrevistador: O crescimento é sustentável. 
Entrevistado: Agora, o não pagamento, o não pagamento das quotas é que... 
Entrevistador: É o maior problema. 
Entrevistado: É de maior valor, mas há situações em que por exemplo o banco nos 
devolve, há uma situação em que é muito comum quando os clientes não têm saldo 
suficiente na conta. Então para não pagarem juros de devedor recusam pagamento e vem 
devolvido o registo com o código 06, que é cancelamento pelo associado. O código 06. 
Entrevistador: Não efectivam o cancelamento...  
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Entrevistado: Não é cancelamento efectivo. Cancelou aquela cobrança, que a gente três 
meses depois vai lá e ele paga. 
Entrevistador: Portanto é uma situação pontual por via de dificuldades financeiras. 
Entrevistado: Agora se reiteradamente ao fim de três anos a gente for lá... Três anos, em 
cada ano houve duas, três tentativas que a gente foi lá e reiteradamente temos uma 
situação de 06... 
Entrevistador: Assim, avançam com o processo? 
Entrevistado: Não, não avançamos com o processo, quer dizer bloqueamos o associado 
não, estamos a perder dinheiro. Cada vez que a gente vai, a gente perde entre 0,40 a 0,80 
cêntimos depende do banco a gente perde dinheiro, portanto independentemente do banco 
cobrar a quota ou não cobrar a quota, cobra-nos sempre. Independentemente de prestar o 
serviço. Não é pela prestação efectiva do serviço eu presto o serviço é a tentativa de 
cobrar. O gajo não tem dinheiro na conta, não cobrei porque o gajo não tem dinheiro na 
conta. Eu fiz todas as diligências e mais uma para cobrar, agora o gajo não tem dinheiro 
não posso cobrar. Pronto mas eles debitam-nos na mesma. A média está nos 0,60 
cêntimos. Debita-nos na mesma aquele valor e a gente perde aquele dinheirito. Então a 
gente aí manda uma carta ao sócio a dizer que se ele, na sequência disto assim assim, de 
recusa reiterada do pagamento da quota de associado se não procurar a associação no 
prazo de 30 dias ...que será... excluído, será excluído. Explicamos, explicámos porquê 
que ele é excluído e não é demitido, é excluído. Há duas situações previstas na lei e nos 
estatutos. Há que fazer uma discriminação positiva. Quem se quer ir embora mas com 
tudo, com contas em dia vai só demitido. Um dia que queira voltar mais tarde volta sem 
nenhum tipo de penalização. Quem não se queira ir embora, quem não queira regularizar 
é excluído. É excluído porque tem dívida.   
Entrevistador: Quanto mais não seja num eventual regresso.  
Entrevistado: Num eventual regresso… e aconteceu entre … 2010 e dois mil e… dois 
mil... 2011 e 2013 aconteceu 20 regressos. E de repente começo a ver, e porque foi  
deliberado por Assembleia Geral que a jóia de readmissão são de 50 euros. (…) Foi 
deliberado que a jóia de readmissão são 50 euros que é para estes casos... e de repente 
...vejo, o código jóia quantos é que havia maior que 10 euros . A jóia são 10 euros. Pronto 
há uma jóia de inscrição e de 10 euros e há a quota anual que são 10 euros, eu fui ver 
quantas quotas. A meio do ano já havia 10 ou 12. Depois lá mais para o fim do ano já 
havia muito perto de 20. Eu disse ah e comecei a ver... 
Entrevistador: O que é que isso reflecte? 
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Entrevistado: Hoje agiram irreflectidamente, num momento de aperto querem-me riscar 
de sócio, é assim que muita gente diz. Depois, tiveram uma dificuldade, pensaram duas 
vezes, e pá fui bem atendido fui bem tratado o meu assunto foi bem resolvido, vou voltar 
lá e pagam … não, sem problemas nenhuns. Qualquer jóia de, porque a gente, quando 
uma pessoa se vai embora a gente põe à frente uma carta que tem consciência plena que 
isto implica a perda dos direitos tal tal tal... que há essa situação de... de... poder 
eventualmente ser obrigado ao pagamento de uma jóia de reinscrição, claro que se for um 
caso em que a pessoa está desempregada e sem rendimentos a gente não vai cobrar jóia 
de reinscrição, mas isso aqui não há uma norma há o bom senso a funcionar.  Há um bom 
senso, com uma associação voltada para servir as pessoas poderia funcionar de outra 
maneira, Agora não permitimos situações de abuso. Isso passou-se com um colega meu, 
antigo colega de liceu, que é uma pessoa com muito bom salário, a esposa também tem 
muito bom salário, uh...não têm filhos, têm uma muito boa casa já paga, passeiam-se de 
mercedes, eram associados e não queriam pagar a quota porque a gente não lhes 
conseguiu resolver um determinado problema. Eu disse tudo bem não pagas a quota, não 
te podes demitir vais a excluir. Há situações de limitação, um telemóvel comprado novo 
que tem um risquinho, ah, muito ténue aqui, é motivo suficiente para a empresa recusar a 
troca pura e simples, no nosso ponto de vista mal porque se o defeito é intrínseco do 
aparelho o risquinho é uma coisa do menos, o problema do fundo aqui é o mau 
funcionamento do aparelho. Mas eles recusam trocar o aparelho porque tem o risquinho 
no display. Ah... Todavia, para meter uma acção dessas em tribunal (imperceptível) é 
aquilo que a gente começou a nossa conversa são 400 euros ou muito próximo de 400 
euros, desencoraja... desencoraja logo qualquer um. Temos uma alternativa, temos que 
arranjar um engenheiro electrotécnico que faça, que ele perito, que isto funciona é assim 
e que te faça um relatório sobre as causas reais, no entender dele, do mau funcionamento 
desse aparelho. Porque a empresa alegava que o aparelho tinha andado no bolso e a 
transpiração … mas os aparelhos são supostos andarem no bolso, se o aparelho pela 
transpiração avariou é porque o aparelho não tem qualidade esse é o meu raciocínio, 
poderá não ser o da empresa. Obviamente que está na posição antagónica... 
Entrevistador: E tem poder não é? 
Entrevistado: E tem poder, sabe que não há um tribunal arbitral nos Açores. A arbitragem 
é obrigatória para estes tipos de casos, já não é facultativa. E... não se chama obrigatória 
tem um nome técnico, que eu não me consigo recordar agora, deixe-me ver … necessária, 
chama-se arbitragem necessária. E a outra chama-se voluntária. E… como nós não temos 
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esse tipo de arbitragem nos Açores a alternativa que propus foi arranjar um perito, mesmo 
para o caso da arbitragem teria que se arranjar um perito, arranjar um perito que ele teria 
que pagar. A Associação não tem meios para ter um engenheiro civil, um engenheiro 
mecânico, um engenheiro electrotécnico, um engenheiro químico. Não temos meios para 
isso, isso fica do lado do sócio a gente já suporta a parte jurídica, que é o que a gente tem 
para oferecer aos associados e também foi por essa oferta que a associação de alguma 
forma cresceu. Foi, digamos, o resultado da nossa meditação ao fim de um primeiro ano 
do meu mandato à frente dos destinos da Associação. Foi... no sentido de termos que dar 
alguma coisa em troca senão as pessoas não se associam... 
Entrevistador: Não se mobilizam… 
 Entrevistado: Não... não se associam só pelos olhos bonitos, ainda assim, nesse ano, por 
curioso que pareça, há um colega nosso bancário, que dentro da banca consegue cento e 
tal associados, em três semanas. Mobilizou-se, expliquei-lhe o quê, como funcionava a 
associação de consumidores, não sei quê uma pessoa muito bem aceite, era nosso 
operador de sistemas na altura, o nosso chefe de operação de sistemas na altura, era uma 
pessoa assim sempre muito bem-disposta, muito bem aceite pelos colegas e tudo e que 
arranjou cento e tal associados naquele ano, foi uma subida … 
Entrevistador: Exponencial. 
Entrevistado: Exponencial, quase. A gente tava com subidas de dez, dez sócios por ano... 
quinze de repente cento e tal sócios. ...e umas das pessoas que eu consultei apesar não 
fazer parte da direcção, porque ela já estava em várias outras direcções de clubes 
desportivos e clubes de pesca e de não sei quê não sei quantos e disse “oh Simão o quê 
que tu achas disto assim, assim”. “Epá é uma boa ideia vocês têm que conversar alguma 
coisa. De facto tem que se oferecer alguma coisa porque a gente aqui, a gente ainda se 
mexe, é tudo colegas, a gente ainda se fala, tem uma dificuldade chega à tua beira tu 
explicas como é que isso funciona, e se for preciso o advogado entrar ao barulho a gente 
mete o advogado ao barulho, não é preciso a gente resolve isso com dois ou três 
telefonemas, mas aí pra fora realmente acho muito positivo a gente…”. Depois reunimos 
e deliberamos, porque sabíamos que isso ia comprar trabalho para a associação e comprar 
encargos. 
Entrevistador: Basicamente... Na fase inicial... 
Entrevistado: Comprar encargos... E deliberamos e acho que fizemos essa proposta e 
lavámo-la à Assembleia Geral e ela foi sufragada em Assembleia Geral e avançámos com 
essa ideia e depois a associação começou a ter a projecção que teve. Ela teve uma quebra 
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em 2004... 2004, 2005. Sobretudo em 2005 porque o diploma de 2004 a Lei dos Atos 
próprios dos advogados e publicada nos finais de 2004 e ela tem uma quebra porque entre 
os advogados que trabalham para a associação... a possibilidade de virem a ter um 
processo disciplinar funciona como elemento dissuasor.  
Entrevistador: Dissuasor... 
Entrevistado: E desencorajador de, de prestarem um apoio mais aberto e de proporem eles 
mesmos as acções em tribunal e... essa coisa toda. Hoje esse problema está resolvido, mas 
foi resolvido em Agosto, perdão, em Agosto … 
Entrevistador: E ainda estão a tentar recuperar desse problema..  
Entrevistado: Ainda estamos a tentar recuperar desse problema. Foi resolvido há muito 
pouco tempo, muito pouco tempo. 
Entrevistador: Teve um impacto muito forte... Vamos regressar. Diga-me uma coisa 
também a este nível, por exemplo este assunto, foi um assunto interessante para os 
media, não foi? O quê que interessa aos jornais quando entram em… nas polémicas 
com os políticos? 
Entrevistado: Esse assunto interessou os media, era o assunto do... do gabinete jurídico  
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Só que eu não queria dar armas à Ordem dos Advogados que é... 
Entrevistador: Uma máquina muito poderosa... 
Entrevistado: Muito poderosa... Não podia dar armas e agi sempre na calada. Os 
associados continuaram a dispor, agi sempre de maneira discreta. Os associados 
continuaram a dispor da consulta jurídica e do acompanhamento jurídico. As acções 
fizeram-se, … como na grande maioria eram acções inferiores a 5 000 euros eram 
propostas e assinadas pelo próprio advogado, pelo próprio associado. Ah e no dia do 
julgamento aparecia o advogado da associação para o acompanhar. E portanto essa foi 
uma estratégia gizada pela direcção, pelo Secretariado Geral que funcionou em pleno, 
resultou em pleno. Enquanto isso a pressão, a pressão no sentido de tentar apressar o 
processamento junto de... da Presidência do Governo Regional quer junto da  Provedoria 
da Justiça que nos deu 100% razão. Portanto continuávamos a fazer uma pressão, 
regularmente de dois em dois, três em três meses a gente telefonava e se há notícias do 
processo, que desenvolvimentos é que houve... o quê que não houve até que isso foi 
resolvido em Agosto, mas em Junho do ano antes, há uma primeira resposta... a uma das 
nossas iniciativas há uma primeira resposta da (imperceptível) de Justiça onde já está 
delineado o que vai a decisão, todavia eles querem ouvir a Ordem dos Advogados uma 
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segunda vez e suscitam à Ordem dos Advogados que venham responder em sede daquele 
processo. Objectivamente, quais os critérios que a Ordem dos Advogados tinha dado para 
rejeitar a nossa pretensão, tinham sido sobretudo critérios subjectivos. E a Procuradoria 
diz salvo melhor opinião estes critérios, estes critérios, estes critérios não podem porque 
são subjectivos, não são os que estão consagrados na lei, que excepciona a possibilidade 
de as associações de consumidores, do ambiente, as outras não, consumidores, ambiente 
e ah... deficientes. São as três, se ler o parecer que está publicado na nossa página, está 
na... e está na página da Procuradoria de Justiça, que no fundo são associações que têm 
um par constitucional … ah, eh, não estão, estão excepcionadas, agora... há regras, só 
podem dar apoio a associados. No caso das associações de consumidores só podem tratar 
de conflitos de consumo, não podem tratar por exemplo de uma partilha de bens, não 
podem tratar de um divórcio, não podem tratar, ah, de uma questão laboral, que para aí é 
os sindicatos, etc., etc. Uma associação de ambiente por similitude não poderão tratar de 
uma questão de conflito de ambiente que não envolva associados, a própria associação 
em si não pode litigar em protecção de um determinado bem jurídico que é comum a 
todos nós. No caso dos deficientes é litigar em defesa do próprio deficiente e da própria 
associação em si e a gente consegue, pronto, este presidente de governo é jurista de 
formação, é advogado do Governo Regional e penso o facto de ser jurista de formação 
ah, de ser um jurista relativamente recente tem uma outra compreensão da 
actualidade…de… parecer da Procuradoria da Justiça desde o primeiro momento indicar 
que o caminho seria no sentido da aprovação, porque o parecer do provedor de justiça 
determina que de contrário será uma violação da constituição. 
Entrevistador: Uma?... 
Entrevistado: Uma violação da constituição, não permitir que as associações tenham 
advogados no seu seio para defenderem os seus associados e o facto do Professor Jorge 
Miranda, a Provedoria de Justiça entretanto não sabe que o Professor Jorge Miranda está 
a trabalhar connosco… ah e isso então, trabalhos publicados pelo Professor Jorge 
Miranda e do próprio Professor Jorge Miranda depois no dia da, no dia dos 25 anos da 
ACRA ouvi dizer expressamente como corolário natural de todos esses direitos da 
associações de consumidores é que tenham técnicos, que tenham pessoas técnica e 
legalmente habilitadas para tratar de situações jurídicas, são os advogados, então a 
associação não pode deixar de ter… ahh... não pode deixar de ter um gabinete jurídico. 
Portanto sou da opinião de que deve ter um gabinete jurídico e o Governo Regional deve 
autorizar o gabinete jurídico. 
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Entrevistador: Que era a conclusão natural. 
Entrevistado: Que era a conclusão natural. 
Entrevistador: Desde o início. 
Entrevistado: Portanto e é aí. Mas isso causou-nos três anos de engulho e grandes 
prejuízos em termos de associados, porque os associados chegavam a dizer: então o quê 
que vocês fazem afinal. Quando é preciso lançar a bomba atómica vocês não têm. É que 
o processo negocial a gente fazia-o todo, depois do lado de lá havia um advogado esperto 
que percebia que a gente não estava na disposição de ir para tribunal por causa dessa 
questão, conhecia o estatuto e conhecia a lei dos actos dos próprios advogados e dizia 
“não, a gente até aqui vai e daqui não vai”. Um pouco de abuso da posição dominante, “a 
gente até aqui vai daqui por diante não vai”, então há necessidade de lançar a bomba 
atómica que é ir recorrer às instâncias judiciais para repor o direito. E a gente estava 
assim, cortados de alguma forma de mão atadas. Para quê que vocês servem? Havia 
muitos sócios que nos diziam isso. E depois chega-se ao trabalho e diz-se: epá fizeram 
tudo e quando era para ir para tribunal afinal não podem ir pra tribunal, então para quê 
que servem? E isso vai passando de boca em boca e isso cria... esse problema, porque a 
gente chegou a ter anos 380, 400 sócios. Mais atrás, é verdade que era no tempo das vacas 
gordas, mas chegamos a ter ano de 402 sócios... novos. 
Entrevistador: Novos.  
 Entrevistado: Sócios novos. Portanto. 
Entrevistador: (…) O quê que é mais interessante para os média, para os jornalistas 
quando vos colocam perguntas? 
Entrevistado: Tudo o faça sangue, o que crie incómodo político. 
Entrevistador: Mas então são as quezílias politicas entre, entre a associação e o 
governo e as instituições regionais que fazem isso...Faz o gosto ao dedo... 
Entrevistado: Faz o gosto ao dedo a alguns jornalistas. 
Entrevistador: E os temas específicos na área do consumo... 
Entrevistado: São pouco tratados. Pelo contrário, eu tenho a apontar uma situação, é 
pontual. Por isso não nos movemos no sentido de, que a senhora se for ver a nossa revista 
de… o nosso boletim de, depois digo-lhe foi publicado um artigo e respondo no Açoriano 
Oriental deu uma página e meia a um advogado muito próximo do editor em que 
transmitia a ideia de que os consumidores eram uns ditadores e a capa do Açoriano 
Oriental era uma menina petulante, com uma mão cheia de sacos de compras e sapato de 
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tacão alto e nariz arrebitado portanto o consumidor era um ditador que impunha as regras. 
E a minha suspeição era que haja o dedo daquela tal governante de que lhe falei. 
Entrevistador: Coincidiu mais ou menos com aquela altura. 
Entrevistado: É logo a seguir, é logo a seguir. Também eles fizeram uma estupidez no 
meu ponto de vista, o senhor continua lá, de pegarem no antigo gestor, do antigo 
responsável do comércio alimentar do Sol Mar, hoje é o Pingo Doce. 
Entrevistador: Lá… 
Entrevistado: Lá. E puseram à frente da ASAE e eu acho que isso é uma estupidez de 
todo o tamanho. Como fizeram agora muito recentemente com à ASAE, que é um órgão 
de polícia. 
Entrevistador: Supostamente independente. 
Entrevistado: Tem que ser independente. Fez um protocolo de colaboração com a 
ARESP. 
Entrevistador: Hum. Não calha bem.  
Entrevistado: Não casa. Concordará comigo. Dá motivos a suspeição. 
Entrevistador: Portanto pôr o dedo na ferida 
Entrevistado: Sim. Eu escrevi um artigo. 
Entrevistador: Causa-vos mais engulhos nos média do que propriamente vantagens. 
Entrevistado: Não. Dá-nos alguma vantagem... dá-nos alguma projecção, mas depois as 
vingançazinhas políticas por trás nos orçamentos e não sei quê. 
Entrevistador: Depois limita ainda mais. 
Entrevistado: A gente não se pode queixar muito. Tem-se mantido uma constante à 
semelhança do que acontece com as outras associações. É menos 5 000 pra todos, é menos 
5 000 pra todos. Mas eu penso que há que tratar de forma diferente aquilo que é diferente. 
Aliás a nossa constituição garante-nos isso não é? E se a gente tem um peso 
preponderante. Os nossos governantes ainda não perceberam uma coisa, uma coisa é 
haver uma equipa técnica no Governo, que nos termos da lei verificados determinados 
pressupostos dá o seu aval a um contracto de crédito com um cidadão em dificuldades 
financeiras, para que o Governo lhe conceda crédito ou lhe conceda um alargamento do 
prazo para poder pagar mais facilmente o seu crédito, isto é uma coisa. Quando o Estado 
põe a assinatura, o banco raramente vai dizer que não. Outra coisa é uma associação de 
consumidores, e depois um certo divórcio que há nessa equipa técnica da associação, por 
exemplo, a gente e lá uma equipa da DECO para fazer formação convidamos a associação 
não apareceu um único, convidámos essa equipa do Governo Regional não apareceu um 
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único elemento. A DECO foi lá fazer dois dias de formação nessa área, os agentes dos 
seguros, da banca e não apareceu um único elemento desse gabinete. O Governo... Pelo 
menos eu fico com essa sensação que ainda não percebeu que é completamente diferente 
usar do poder e por o seu visto num documento, dar o seu aval a um documento, de estar 
ali e negociar cláusula a cláusula com o banco que aqui vocês excederam-se, que aqui 
vocês entraram a matar, que isto é uma cláusula abusiva, a gente vai arguir... 
Entrevistador: Abuso de posição e abuso de poderes…    
Entrevistador: Abuso de posição. Mas a banca já percebeu que não tem vantagens 
nenhumas em matar galinhas dos ovos de ouro. Eles só estão a agir brutalmente nos casos 
onde não há volta a dar. Quando é possível renegociar eles estão aceitando a intervenção 
da Associação. Agora quando nem ele nem ela tem rendimentos porque ficaram os dois 
despedidos ou quando ele não tem rendimentos ou ela não tem rendimentos, quando 
apenas um tem rendimentos, mas os rendimentos já não chegam, já não chegam para os 
outros encargos. Encargos que são prioritários, há uma dívida à Segurança Social, por 
exemplo, ele era empresário, tinha uma dívida à Segurança Social. Há créditos que são 
prioritários, a Segurança Social chegou e pegou. Eles já não têm rendimentos, tem a 
mulher que é funcionária pública e está a descontar já um terço. E como não se pode 
descontar mais do que um terço, o banco já não pode fazer nada. Então o que o banco faz 
é pegar na casa. Também há por parte dos associados por vezes alguma ingenuidade, não 
obstante as vezes que a gente diz na comunicação social “não deixem para amanhã o que 
pode ser feito hoje” que não vão ser postos na rua e que não vão perder a sua casa. Porque, 
por exemplo, este caso que eu estou a narrar é um caso concreto de um rapaz que eu 
conheço com quem eu privo há alguns anos e que eu disse-lhe em Junho do ano passado, 
“agora a doutora deu-te todas as pistas, tens que ir tratar desta documentação toda, tens 
que voltar cá”. E o nosso gabinete teve o cuidado… eu sei que ele é um bocado descuidado 
e pedi o favor de pedir à doutora para ligar para ele várias vezes “ah, ainda não consegui 
tratar deste documento ou daquele outro documento”. E um dia destes chegou a casa, 
tinha a polícia à porta, um oficial judiciário.  
Entrevistador: Ele não queria acreditar. 
Entrevistado: Ele não queria acreditar. A polícia já tinha arrombado a porta, já tinha 
apreendido todos os bens que estavam lá dentro, já tinham mudado a fechadura, deixaram 
tirar bens de uso pessoal, roupa e não sei o quê que é o que a lei diz, uns óculos e não sei 
o quê, não deixaram tirar mais nada. A gente tinha-lhe dito que… 
Entrevistador: Que podia acontecer. 
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Entrevistado: Que podia acontecer, que se prevenisse e acautelasse e que devia tratar do 
processo de insolvência. Ainda era daqueles que tinha que tratar do seu processo de 
insolvência pessoal, tinha que tratar do seu processo de insolvência e não tratou. Aparece-
me lá em Dezembro deste ano, com as mãos à cabeça, primeiro telefona… não conseguia, 
estava tão emocionado que eu não conseguia perceber o que ele dizia. Eu só lhe dizia 
“acalma-te”, “que eu faço um disparate, que faço uma asneira”. “Acalma-te que eu não 
estou a perceber o que é que está a acontecer, vem aqui falar comigo”. “Ah, mas eu estou 
nos Ginetes que é um bocadinho distante, fica a 28 km mais ou menos de Ponta Delgada, 
vem falar comigo para a gente tentar perceber, tentar ver o que pode fazer para ajudar… 
Entrevistador: Mas já não havia nada a fazer, 
Entrevistado: Nada a fazer. Sentei-me lá uma manhã inteira com a doutora lá com ele, 
mas já não havia nada a fazer. Está a viver em casa do sogro, perdeu a sua casinha, perdeu 
12 ou 13 anos de crédito, não é, a casa está em hasta pública e depois vai a aprovação 
para a rematação, não é? 
Entrevistador: Teve que pagar mais um ‘x’ para o remanescente, não? 
Entrevistado: Não, neste momento não, mas ele está a vir à Associação, já há dois meses, 
nunca mais foi. Eu disse “tu és muito grande para eu te pegar ao colo, não posso fazer 
tudo”. “Ah, estou tão desanimado com isso tudo”, não é para menos, mas a tua mulher 
não pode sair da empresa que é a única que entra com algum dinheirinho. É verdade que 
vocês já não beneficiam desse dinheirinho que é para os compromissos. O que resta só dá 
para comer, já não dá para a casa, mas a casa já foi, estão a pensar… eventualmente se a 
situação melhorar readquirir a casa, uma possibilidade, mas é preciso tratar de papelada… 
“ai, vou tratar, vou tratar”. Mas isso é muito comum., as pessoas são incrédulas, acham 
que a gente está a exagerar, que não têm, que isto é uma área já muito técnica, não têm 
noção por vezes da dura realidade da vida, o tal… o tal, daí a gente ter voltado à carga, o 
tal… o tal folheto publicitário do endividamento familiar que estamos a publicitá-lo nos 
jornais todos, estamos a divulgar no nosso site e vamos reimprimir. Pedirmos ajuda à 
Segurança Social para reimprimir 50 000 exemplares para distribuir porta-a-porta. Tentar 
despertar as pessoas entre a diferença entre o sonho e a realidade. 
Entrevistador: É um tema que está mais no nosso dia-dia. 
Entrevistado: Porque no nosso orçamento, a gente precisa de mais 10 000 euros para fazer 
essa reimpressão e a gente não tem. 
Entrevistador: Não tem. 
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Entrevistado: Ou a gente vai ter mas vai ter que riscar em qualquer outro lado, cortar outra 
actividade. 
Entrevistador: E diga-me uma coisa, o que é que a política pública tem vindo a fazer 
para ajudar as associações?  
Entrevistado: Para ajudar em que sentido? 
Entrevistador: Dar visibilidade, dar-lhe poder… 
Entrevistado: Uma associação de consumidores como tem várias frentes, quando aparece 
a questionar o estado sanitário de um determinado estabelecimento ou de um determinado 
local de um determinado estabelecimento aparece a questionar alguém que gera emprego. 
Isto, neste momento, é extremamente... 
Entrevistador: É muito mal visto. 
Entrevistado: É extremamente complicado para os governantes, qualquer que seja a sua 
cor. É extremamente complicado. Há aqui no entanto um problema que eles não se estão 
a perceber, é que nos últimos 4 ou 5 anos tinha-se feito um trabalho notável nessa área, 
no melhoramento das condições higieno-sanitárias e no melhoramento das condições 
técnicas e da própria qualidade dos produtos. 
Entrevistador: Da prestação dos serviços. 
Entrevistado: Da formação do pessoal que presta serviços. E neste momento, em nome 
da crise, está-se a deixar perder tudo porque ir falar nisso aos empregadores é criar… 
Entrevistador: Tem custos. 
Entrevistado: É falar em custos, é verdade, temos que ser realistas e, por exemplo, na 
qualidade alimentar os custos – também as empresas que fazem a certificação cobrem 
preços exorbitantes. Cobram preços exorbitantes. Conseguiram talvez fazer passar uma 
lei excessivamente dura, com coimas que não são adequadas, já escrevi sobre isso… as 
coimas não são adequadas À nossa realidade de tal forma que… ah… se se fizer uma 
check list dos itens todos naquela empresa, um pequeno bar, um pequeno café que tem 
que cumprir. E se for lá um fiscal da ASAE, um inspector da ASAE, hoje já não se diz 
fiscal. E começar a picar os itens, a soma… fecha no mesmo segundo, a coima é de um 
valor tão exagerado que fecha. Mas isso é o que os nosso políticos andam a fazer. Eu 
como Associação de Consumidores, eu não tenho como… não tenho outra coisa a não ser 
escrever contra o exagero do castigo para o país… vejo um tipo de atitudes que não… 
Entrevistador: E há a perda de emprego também. 
Entrevistado: A perda de emprego. 
Entrevistador: Em último caso. 
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Entrevistado: Quando eu escrevi esse artigo, ainda não se punha essa questão da perda de 
emprego, pelo menos, pontualmente. Mas os senhores deputados é que criaram essas 
coimas, não podem por as mãos nas costas dos consumidores. São os senhores deputados 
e os senhores governantes que têm capacidade para alterar a lei, não são os consumidores. 
É excessivo. Há coimas de 250 mil euros. E não precisa de ser uma grande superfície, 
mas mesmo uma grande superfície com menos 250 mil euros, vai ficar a gaguejar. 
Entrevistador: Assim para terminarmos porque muitas destas coisas já foram 
faladas… o panorama da… do apoio, da informação e do tipo de trabalho que as 
organizações do consumidor fazem em Portugal, para si é negativo nesta fase, ou 
seja, não vê grande futuro para as associações dos consumidores? 
Entrevistado: Muito difícil, muito difícil. Vejo o futuro com grande dificuldade. Vêm aí 
tempos de grande dificuldade. 
Entrevistador: Vai haver uma selecção natural das associações? Vai-se reduzir 
apenas àquela que as pessoas falam mais e pouco mais? 
Entrevistado: Não sei… 
Entrevistador: Quando eu pergunto às pessoas, “qual é a associação do 
consumidor?”… 
Entrevistado: As pessoas procuram a ACRA, é a DECO, aqui é a DECO, não é a ACRA, 
faz o mesmo que a DECO. “Disseram-me que a DECO é aqui, ai é aqui” (risos). 
Entrevistador: Vocês têm que…  
Entrevistado: A gente diz não, a ACRA que é a Associação dos Consumidores dos 
Açores. “Ah, eu telefonei para a DECO e disseram para vir aqui”. Que eles também 
fazem… 
Entrevistador: Encaminham para a ACRA que é a Associação mais próxima. 
Entrevistado: Exactamente. “Telefonei para a DECO, pus este problema, eles disseram-
me que havia aqui uma associação de consumidores”, há sim senhor, somos nós, 
pensando… 
Entrevistador: Que era uma delegação da DECO. Tem que mudar, essa imagem tem 
que mudar. Não sente que isso é impossível? 
Entrevistado: Não, não me incomoda. Eu tenho uma boa relação com a DECO, eles 
estiveram… eu ao contrário não consegui estar nos 25 anos da DECO, nas comemorações. 
Entrevistador: Pois foi, foi há coisa de uma semana.  
Entrevistado: É, foi há uma semana, mas eu não consegui estar. Mas o Jorge Morgado foi 
nosso convidado com muito gosto. Pese embora, eu tenha algumas reservas relativamente 
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a algumas atitudes como sejam as campanhas de angariação de associados, fazem um 
marketing extremamente agressivo como fazem os outros. Eles dizem que dão aquilo a 
terceiros para fazer mas é uma associação de consumidores, não me parece que fique bem, 
no entanto, é a única – não tenho conhecimento – é a única grande associação de 
consumidores do país, tem grande projecção. Consegue realmente resultados, consegue 
fazer com que determinados Ministérios mudem de posição. Tem-nos ajudado em 
algumas situações concretas e difíceis…  
Entrevistador: Isso quer dizer que vão acabar por desaparecer… 
Entrevistado: As outras sim, eu estou convicto disso. Se a gente porventura perdesse os 
90 000 euros de apoio do Governo Regional, a gente desaparecia naqueles dias. Ainda 
que… o dinheiro das quotas da Ilha de S. Miguel dê para manter dois funcionários, a 
gente desaparecia ou reduzia-se à ínfima espécie. 
Entrevistador: Aí perdiam o interesse dos próprios associados. 
Entrevistado: Mas eventualmente reduzíamos a um funcionário, tínhamos que reduzir 
toda a nossa actividade informativa e formativa nas escolas. Teríamos que passar para um 
advogado apenas, teríamos que nos especializar em questões muito concretas, ou a 
trabalhar em áreas muito concretas “agora atacamos isto” e para o ano havemos de atacar 
aquilo e para o outro ano havíamos de atacar aquele outro… se desaparecesse esse 
dinheiro… e desde logo as quotas das restantes ilhas não dão para mais um salário, o que 
significa que teríamos que fechar aqui ou em Angra. 
Entrevistador: E o facto de haver estas… agora fala-se de endividamento, há um 
fundo específico que pode ajudar, não acha que esta fase de tendências e modas, 
quando passar esta fase do endividamento, vem outra moda a seguir? Tivemos a 
fase da higiene e segurança alimentar. 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Não acha que as associações vivem também um bocadinho também 
de tendências? 
Entrevistado: A gente tinha um projecto e mantinha-se fiel a esse Projecto, no entanto, 
começámos a ter uma procura que nos obrigou a fazer essas alterações. 50% da procura 
a dada altura em 2011, 50% da procura é, tem a ver com endividamento dos sócios novos 
que nos… que nos pedem ajuda. E a gente em 2012 equacionou logo, equaciono logo 
mudar. Não mudámos inteiramente ainda em 2012, mas já afectámos mais recursos, já 
afectámos mais recursos aos problemas do endividamento em 2012 e em 2013, 
esquecemos praticamente a área alimentar, principalmente a área das análises que é a 
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parte mais cara, implica relatórios, recolhas. Como nós não nos queríamos envolver nisso, 
a professora Ana Luísa aqui da Nova de Lisboa chegou a ir lá várias vezes fazer as 
recolhas, a televisão deu-nos visibilidade, a senhora da entrevista explicou como é que o 
procedimento era feito e não sei o quê, exactamente porque eu tive de calar a boca a um 
político desonesto que dizia que a gente andava a plantar porcaria na comida. “Porcaria 
não, o senhor tem lá a carta, tem que ir para a escola e tem que aprender que tem que fazer 
um exame. Um tipo pode ter andado a vida toda atrás do rabo da vaca, um dia decide ser 
empresário, não sabe nada… decide ser empresário do ramo alimentar não sabe nada de 
nada, de cuidados assim de higiene e vocês dão-lhe a carta de empresário. Sem exigência 
nenhuma. Sem nenhum tipo de exigência. Ah que ele vai criar emprego, mas que tipo de 
emprego é que ele vai criar? Vai criar emprego para matar gente, é as baterias que matam. 
Entrevistador: Portanto, a melhor ressalva para a associação vamos buscar alguém 
independente e mostrar…  
Entrevistado: Aí é que mostra a Universidade. 
Entrevistador: Demonstrar transparência. 
Entrevistado: Entra a Universidade… e a professora inicialmente dizia “oh Senhor Mário 
Reis” - coitada, tenho que lhe telefonar porque também está a braços com uma luta de 
cancro, na altura era doutoranda, ainda não era doutora. Estava no fim, ia apresentar 
provas de doutoramento naqueles dias, ela dizia-me “oh senhor Mário Reis ficava-vos 
muito mais barato vocês recolherem as amostras e mandarem. A gente combinava um 
estafeta da Universidade, ia buscar ao aeroporto, a gente combinava um transitário, ou o 
transitário vinha aqui trazer à Universidade… saia-vos muito mais barato”. “Não 
professora, isso é um processo de transparência e de credibilidade, a senhora quando 
chegar ao aeroporto tem um funcionário nosso por sua conta, para aquilo que a senhora 
disser, no processo de colheita também é assim”. Ela trazia o material esterilizado, vinha 
tudo daqui, tudo, tudo… e depois…depois de eu ter demonstrado que houve uma sucessão 
de amostras durante dois anos, depois eu fui lá falar com um senhor Duarte Ponte e disse-
lhe ah…nesse dia estava mais bem-disposto, até foi... a gente nem chegou a entrar, ficou 
à porta do gabinete e eu disse-lhe “o senhor está convencido agora que não ando a plantar 
nada em lugar nenhum”, “epá, eu não disse isso em lugar nenhum, isso foi o José Luís”. 
“Pá, mas o senhor não lhe deu nas orelhas quando ele disse esse disparate, na minha 
opinião era ter-lhe chegado às orelhas à frente da gente toda. Porque ele estava-nos a pôr 
todos em jogo, em causa. 
Entrevistador: Ao questionar… 
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Entrevistado: E a sua, o seu dever… “também vocês estavam a atacar muito o governo, o 
governo é que dá dinheiro a vocês”. “Isso é a sua interpretação, o governo dá dinheiro à 
gente para a gente executar um Projecto. No Projecto que eu submeti à sua apreciação, 
não vinha lá análise de produtos alimentares? Vinha mais, vinha a denúncia das empresas 
e a gente não fez, a denúncia das empresas. O senhor assinou aquele protocolo engolindo 
em seco mas vinha lá a denúncia das empresas e a necessidade de haver uma boa 
comparticipação para a gente poder recorrer a laboratórios certificados. A gente não pode 
ir para os certificados sem... e eu estou à espera de uma empresa seja ela qual for, senão 
os centros de ciência não estou a ver… depois vim aqui ao Instituto do Consumidor, o 
doutor Carrapito disse-me na altura “não tem que ser necessariamente uma empresa 
certificada, a gente faz pela Universidade, se tiver uma Universidade que assine por 
baixo… 
Entrevistador: Os próprios laboratórios das Universidades.  
Entrevistado: Costumam fazer com a faculdade de farmácia aqui de… 
Entrevistador: Da Universidade de Lisboa. 
Entrevistado: E isso faz-se, eles precisam de uns microondas, não sei o quê, umas coisas 
e a gente inscreve no orçamento e depois isso fica lá, é material que fica lá na 
Universidade, a gente não tem que comprar. Como a Nova não tinha esse esquema, a 
Nova tinha um esquema diferente, “diziam isso custa tanto à hora, os reagentes são 
tantos… há uns kits que se compram, os reagente são tantos, à hora vocês vão pagar um 
preço simbólico. Vocês como são uma associação sem fins lucrativos e como diz a lei 
têm direito à análise ao preço de custo. Só que não há nenhuma lei que as Universidades 
tenham que fazer isso, mas eu até gosto das associações de consumidores e acho que 
vocês se estão a portar muito bem que isso é o que o Estado devia fazer e que não faz, 
isso é o mínimo que o Estado devia fazer e não faz”. Os parâmetros que eu acho que vocês 
devem fazer são estes, isso é o elementar. E depois de se atingir um patamar razoável a 
este nível, depois de despistar isso e se conseguir uma evolução positiva nesse sentido… 
veio a crise, era pra se avançar num nível de exigência ligeiramente acima que, no meu 
entender, é o nosso. Roma e Pavia não se fizeram num dia. Quer dizer a gente não pode, 
se a gente viver toda a vida com este padrão, a gente não pode de um dia para o outro 
mudar o nosso padrão. E então era necessário começar por baixo, subir um degrau, subir 
outro degrau, e depois a gente poder dizer que temos um nível de qualidade europeu. E 
se lá não é bom, aqui também não é bom que eu quando mandei fazer lá, depois pedi à 
professora “agora a senhora mande os seus alunos de doutoramento, os seus colegas de 
300 
 
doutoramento que a Associação paga, mande aí ao Saldanha para comparar ah… mande 
aí a outros centros comerciais que a senhora ache conveniente”. 
Entrevistador: Já estava melhor. 
Entrevistado: Estava melhor. (imperceptível) que são as bactérias do intestino, era mato, 
níveis absurdos quase inadmissíveis, lá tivemos aquele caso absurdo que tinha mais do 
que excrementos do seu animal. Foi um caso pontual, foi uma situação pontual mas… 
não deixa de ser assustador, uma pessoa ligar para mim “Mário Reis você vá lá e vá ver 
o que é se passa”. Eles estavam a trabalhar e havia uma fossa aberta na sala. 
Entrevistador: Fantástico. 
Entrevistado: E eu disse “então o que é que me admira as pessoas a comer, um pivete 
horrível, e as pessoas a comerem no estabelecimento”. 
Entrevistador: Acharam aquilo normal. 
Entrevistado: E é esta situação, eu acho horripilante. E nós tentamos, falo um pouco mais 
de S. Miguel que é a realidade que eu conheço, mas a gente tenta replicar a mesma 
actividade nas outras, nas outras ilhas… 
Entrevistador: A um nível mais básico até que chegou a altura de mudar em 2012. 
Entrevistado: Exactamente. 
Entrevistador: Ah… têm que fazer muitas alterações como vocês fazem, por 
exemplo, diz-me que o site ainda não foi remodelado, mas fazem alterações? 
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: Não há problemas de comunicação com as pessoas… as pessoas 
percebem…? 
Entrevistado: Sim, acho que sim. 
Entrevistador: Tudo que seja linguagem mais fechada e hermética, vocês 
adaptam… 
Entrevistado: E uma linguagem muito acessível, a gente foge à linguagem técnica. 
Entrevistador: É uma área muito técnica. 
Entrevistado: A gente foge. E a gente entrecruza-se com todas as áreas. 
Entrevistador: E também com todo o tipo de pessoas… 
Entrevistado: Com todo o nível de pessoas, há pessoas muito cultas mas também há 
pessoas muito, que têm uma educação básica, elementar.  
Entrevistador: E têm que atingir todo o tipo de públicos. 
Entrevistado: Por exemplo, eu tenho uma crítica a fazer e já disse ao Jorge Morgado 
porque acho que a revista deles é um bocado elitista, aquilo é para classe média alta, nem 
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sequer para classe média é. É para classe alta. Mesmo a própria PROTESTE, no outro dia 
foi lá Dinheiro e Direitos que é uma revista muito técnica, a de saúde que também é uma 
revista muito técnica. 
Entrevistador: E a revista principal… 
Entrevistado: É a PROTESTE. É para… mas sempre foi para uma classe média alta… 
Entrevistador: Que percebe o que eles estão a dizer… não precisa de ler nas 
entrelinhas. 
Entrevistado: Exactamente, é para uma classe média alta, mesmo o tipo de produtos que 
é comparado já é um tipo de produtos… 
Entrevistador: Para um tipo de pessoas de uma determinada classe. 
Entrevistado: Já têm um poder de compra que não é… a maioria dos nossos salários está 
na casa dos 600 euros. 
Entrevistador: O boletim já está mais adaptado ao… 
Entrevistado: Sim, sim, fazemos questão disso. Fazemos questão disso, embora por vezes 
muita matéria e temos autorização da DECO para isso, muita matéria que a gente publica 
no nosso boletim, a gente procura não desvirtuar a fonte… 
Entrevistador: Adapta. 
Entrevistado: E alguns casos é copy-paste, temos um caso ou outro… 
Entrevistador: As fontes são autorizadas… e devidamente identificadas… 
Entrevistado: Temos um caso ou outro que mexeu no texto, que não dá para mexer no 
texto. É extremamente complicado e até pelos timings… 
Entrevistador: E desvirtua o texto original. 
Entrevistado: Mexer no texto é muito complicado, até porque o autor também tem direito 
à integridade da obra… a gente também tem que jogar com isso, não é, mas… tenho 
falado com, periodicamente com o Jorge Morgado, epá, tem que ser uma revista publicada 
pelo menos de dois em dois meses para não fazer concorrência a eles, não é. E… de resto 
não nos criam problemas. 
Entrevistador: E acha que faz sentido um meio geral… 
Entrevistado: Um? 
Entrevistador: Um meio de comunicação das várias associações, que as represente 
ou isso não faz muito sentido, uma estrutura por trás? 
Entrevistado: Uma espécie de uma CGTP (risos) ou uma UGT. 
Entrevistador: Não, mas até mesmo do ponto de vista, uma estrutura… 
Entrevistado: Uma federação… 
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Entrevistador: E que permita comunicar mais proximamente com as pessoas, em 
vez de estar tudo mais distribuído por áreas geográficas, por áreas de actividade. 
Entrevistado: A gente… isso custa sempre dinheiro. Isso é mais um custo que as 
federações têm que criar uma estrutura mínima para funcionamento. E isso vai ser mais 
um custo. 
Entrevistador: E não se justifica porque as associações estão a desaparecer. 
Entrevistado: Também é isso. 
Entrevistador: Mas não faz sentido ter uma opção de comunicação que funcione 
como porta-voz das várias associações? Nessa óptica não faz sentido? 
Entrevistado: Não, não. 
Entrevistador: Aqui continuaríamos sempre a trabalhar cada um por si? 
Entrevistado: Sim, embora a gente procure completar-se uns aos outros. Há determinados 
assuntos que não são tocados ou aforados para a DECO ou que se já foram, já foram em 
termos tão remotos. 
Entrevistador: E que vocês acabam… 
Entrevistado: E a gente tem reeditado temas lançados pelos números 1, 2, 3 da DECO 
com quarenta anos. Sim, quarenta anos. 
Entrevistador: Mas porque são actuais e… 
Entrevistado: São actuais. São actuais, têm conteúdos pertinentes, por exemplo, a questão 
do direito de sucessão, das partilhas, como é que isso se faz, os irmãos... 
Entrevistador: Porque também tem que ser reavaliado. 
Entrevistado: Sim, sim. 
Entrevistador: Porque a legislação vai mudando. 
Entrevistado: Mas… basicamente mantêm-se os conselhos. Há pequenas alterações muito 
ténues, aquilo que é essencial do direito de sucessão de há 30 anos, mantém-se hoje. 
Entrevistador: Nós temos uma legislação muito dispersa e quando nós queremos 
saber alguma coisa, temos que reunir… 
Entrevistado: No direito sucessório não. 
Entrevistador: Não só no direito sucessório, nas diferentes áreas em que o cidadão 
tem que se mexer, não é? 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: Está tudo muito distribuído.  
Entrevistado: Há muita legislação avulsa. Desde que sejam boas leis, não vem mal ao 
mundo por aí. 
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Entrevistador: E bem aplicadas.  
Entrevistado: E bem aplicadas. 
Entrevistador: E supervisionadas. Ter-mos boas leis serve-nos… 
Entrevistado: Às vezes é melhor do que ter tudo em códigos que não têm uma unidade, 
não tem uma sistematização própria e a gente fica perdida no meio daquele universo que 
é suposto ser um código. E depois a tendência dos Tribunais é aplicar o código, todas as 
leis extravagantes e para esquecer e vamos ao código e o código não é um código. Afinal 
não é um código. 
Entrevistador: É um somatório. 
Entrevistado: É uma compilação de leis. E isso não serve propriamente, não é benéfico 
para a sociedade. Ainda que… a tendência no mundo não tanto na Europa, mais fora da 
Europa é para os códigos. 
Entrevistador: As súmulas. 
Entrevistado: A nível de direitos de consumo, os italianos têm um código, os brasileiros 
têm um código, os americanos têm um código… os franceses também mas tem carácter 
supletivo, jogam muito com as leis especiais e código é quando, quando as leis especiais 
não… a gente tem um código civil com carácter supletivo, funcionam as leis especiais e 
quando as leis especiais não têm uma solução, vamos para o nosso código civil e o que 
está a acontecer no (imperceptível) de Lisboa pela explicação do Joaquim Oliveira é um 
pouco ao contrário. A lei especial deve afastar o código civil que só deve ser chamado 
num pedido de socorro… 
Entrevistador: Sim. 
Entrevistado: Os juízes arranjam justificação para aplicar o código civil por alegadas 
leis… soluções contrárias que estão plasmadas nas leis especiais, designadamente as 
garantias e, porventura, ah… aplicam soluções aberrantes.  
Entrevistador: Mas isso significa que, para já eles têm um nível de interpretação que 
lhes permite grande espaço de manobra. Mas também a nossa legislação permite, 
precisamente porque… 
Entrevistado: Quer dizer, não permite, é que a decisão do Tribunal, da decisão daquele 
tribunal cabe recurso para o Tribunal da Relação, mas tem que ter dinheiro para pagar ao 
advogado e para pagar as custas, e para pagar ao advogado. 
Entrevistador: Fecha logo o problema naquele nível. 
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Entrevistado: E há sentenças em que… as próprias partes podem auto-representar-se, se 
o consumidor diz “mas isso é uma grande justiça”, “olhe, se considere que é uma grande 
injustiça, então recorra”.  
Entrevistador: E já não é capaz de avançar. 
Entrevistado: Recorra mas ele não tem meios para avançar. De alguma forma, além do 
Jorge Morgado há uma pessoa que a senhora deve ouvir sobre a arbitragem do conflito 
de consumos, ele está há algum tempo em Bruxelas, que não sei se vai ser fácil… é o 
doutor Pegado Luís. 
Entrevistador: Doutor Pegado Luís. Ah… ele tem um livro publicado sobre 
legislação do consumidor em Portugal. 
Entrevistado: Ele é advogado, agora passa muito tempo em Bruxelas, foi um excelente 
consultor da DECO em tempos. Não sei se ainda tem algum tipo de colaboração com a 
DECO, não sei. Mas tem uma visão muito critica relativamente à arbitragem por causa 
disso. Não é contra a arbitragem, ele é contra o uso que se faz da arbitragem. Consegui 
perceber num excerto que li num artigo dele. Uma senhora que também vale a pena ouvir 
é a doutora Isabel Afonso que é a directora do Centro de Arbitragem do Porto. (…) Eu 
penso que é do Porto, ela é advogada… tem o seu escritório de advocacia mas é directora 
desse centro de arbitragem a meio tempo. 
Entrevistador: A minha focalização não é tanto nessa área… 
Entrevistado: Mas é importante como fonte de informação. É uma pessoa que sabe muito, 
muito disto. 
Entrevistador: Eu posso tentar. 
Entrevistado: Quem me dera tê-la colaboradora. Ou que a gente pudesse estar mais 
próximos ou que pudéssemos chegar à fala mais facilmente. É uma senhora que sabe 
muito disto e tem uma experiência… uma senhora já com uma certeza idade, 56 ou 55, 
por aí, talvez um pouquinho mais, sabe muito disso, muito, muito disso. 
Entrevistador: E é bom… 
Entrevistado: E tenho aprendido. Tenho aprendido com eles todos, com o Beja Santos, 
com a Isabel Afonso, com o Jorge Morgado. As minhas orelhas, como eu costumo 
dizer…São radares, às vezes tenho dificuldade em processar tanta informação ao mesmo 
tempo. Estou sempre de radares atentos ao que se está a passar. Por isso talvez tenha 
conseguido, sem falsas modéstias um desempenho acima do razoável na direcção da 
Associação. 
Entrevistador: Por isso é que estamos agora aqui a falar. 
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Entrevistado: Mas isso às vezes deixa-me noites dormir, como é que vamos fazer? E 
agora? E dinheiro para aqui? E a gente assumiu o compromisso que ia fazer, mas onde é 
que vou buscar dinheiro. O que é que é supérfluo na nossa actividade, o que é que eu 
posso?... 
Entrevistador: Pois, … o que é que eu posso considerar supérfluo da nossa 
actividade? E acha que a comunicação é supérflua? 
Entrevistado: Não, de todo. Mas tenho também consciência que o retorno da comunicação 
não vem já, sei que pode até não vir para a minha vida. 
Entrevistador: Mas isso quer dizer que acha que… 
Entrevistado: Isso não me incomoda. 
Entrevistador: Quer dizer que acha que não é muito eficaz a comunicação… 
Entrevistado: Não me incomoda. A gente está a tentar chegar aos pais através dos filhos. 
Hoje esteve lá na escola uma senhora doutora que veio falar da defesa do consumidor e 
que explicou isto e assim… e “pai sabes que se o telemóvel avariar tens 2 anos de garantia 
e que podes exigir, e que a troca, substituição depende de uma escolha tua, já não depende 
da escolha do fornecedor como era antes”. 
Entrevistador: E esse tipo de interacção é aquela que é mais importante para a 
associação? 
Entrevistado: Sim. 
Entrevistador: É dentro da família, por via da escola. 
Entrevistado: Sim, penso que sim, por via da escola a família. É fazer o que os media, o 
que o marketing tem feito para o consumo. A gente tenta usar a mesma via em sentido 
contrário. Porque o volume de marketing, de dinheiro que o marketing põe ao dispor das 
empresas para captar o consumo. Acho que a gente nem uma milésima da parte… 
Entrevistador: Dispõem. Pois, claro... não podem usar aquelas figuras da 
responsabilidade social porque se associam a empresas são logo conotados 
negativamente, não é? 
Entrevistado: Logo. O que é que faz essa empresa lá? 
Entrevistador: Pois. Os patrocínios… idem aspas. 
Entrevistado: Na minha área há dois sindicatos, os sindicatos dos quadros e técnicos… 
Entrevistador: Bancários. 
Entrevistado: Bancários. Sindicato do (imperceptível) o USBC e quando apareceu o 
sindicato dos quadros e técnicos, apareceu uma série de empresas a apoiar o surgimento 
do… criou logo uma grande margem de reserva em torno da… por exemplo, eu sou uma 
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das pessoas que tem grandes reservas. Apesar de nos Açores a pessoa que está à frente do 
sindicato ser um amigo meu, um amigo de infância… de infância não… mas ele casou 
com uma moça que era minha amiga de infância, quando foi para lá viver, para aí 47 anos 
que a gente se conhece… e ele é que dirige o sindicato lá, é uma pessoa que merece toda 
a confiança e respeito. Mas relativamente à instituição em si, pá, o que é que faz por trás 
disto o BPN já esteve, agora não está porque está… mas o que é que faz o Millenium, o 
que é que faz o Ricardo Salgado, o que faz o não sei quantos? A virem aplaudir, dar 
palmadinhas e suportar parte dos custos do sindicato, entravam com… o que é que eles 
pedem em troca? 
Entrevistador: E isso é uma coisa que a ACRA não pode, nenhuma associação de 
consumidores pode fazer? Jamais. 
Entrevistado: Não deve fazer… 
Entrevistador: E isso limita logo os fundos, as políticas... 
Entrevistado: Tudo, tudo, tudo. É uma limitação muito grande. E o poder político não 
percebe isso e não percebe que nos subsídios que concede às associações dos 
consumidores tem que considerar de forma diferente… 
Entrevistador: Que não podem… 
Entrevistado: Não podem, não devem… 
 Entrevistador: Usar este tipo de estratégias de comunicação para seu benefício. 
Entrevistado: Exactamente. Exactamente. E isso não sido feito, cá como lá. Não tem sido 
feito. 
Entrevistador: Mas por exemplo… 
Entrevistado: Embora cá o Jorge Morgado não se possa queixar muito, eles têm uma sede 
que custou 250 mil contos na altura, foi dada por um dos Governos de Sócrat... de 
Guterres. Depois foi preciso reparar porque o edifício era velho e estava em muito más 
condições, foram mais 50 mil euros em reparações… 
Entrevistador: Se a ACRA fizesse isso, a ACRA tem… 
Entrevistado: A ACRA vive numas instalações que são da câmara de Ponta Delgada, não 
temos meios…  
Entrevistador: Cedidas, não é?  
Entrevistado: Sim, não temos meios ah... de instalações que são reclamadas pela própria 
Câmara há muito tempo e que a gente diz que não sai de lá. O dia em que nos puserem 
de lá para fora, temos uma briga aqui... a gente não tem para onde ir. 
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Entrevistador: Mas é engraçado, como é que se justifica este tipo de benefício em 
relação a uma e não a outra, isto também pode ser questionado? 
Entrevistado: Mas repare… 
Entrevistador: É maior, tudo bem… 
Entrevistado: Não, repare, é a Camara de Ponta Delgada e é o Governo da República.  
Entrevistador: Não, mas… 
Entrevistado: Os critérios. 
Entrevistador: Estou-me a referir por exemplo. 
Entrevistado: É a margem de discricionariedade da Administração Pública. A 
Administração Pública tem uma margem de discricionariedade muito grande. E então 
valoriza, em determinado momento achou pertinente dar uma sede a alguém e deu. É a 
maior associação de consumidores dos país, isso é inquestionável. E deu. 
Entrevistador: Mas e as outras? Essa é a questão que eu coloco porque não há o 
mesmo tipo de critério ou… não sei se isso também se pode colocar nestes termos, a 
questão junto das associações. 
Entrevistado: Mas a questão é que quando a gente sabe disso e vai pedir igual tratamento, 
entretanto, a verba foi toda escoada ali, naquele ano é para esquecer, no ano a seguir vem 
o tempo de vacas magras, já não pode. Porque a Troika impõe limites. E há aqui coisas 
do ‘arco-da-velha’. Impõe limites, impõe limites mas não impõe limites que nos vão ao 
nosso salário, à nossa reforma, à nossa pensão de sobrevivência, etc., etc., etc… 
Entrevistador: A Associação não pode fazer coisas como merchandising, brindes, 
nada dessas coisas, pois não? Nem pensar em campanhas de comunicação 
concertadas? 
Entrevistado: Isso envolve grandes somas de dinheiro que a gente não tem. 
Entrevistador: Tinham que estar disponíveis logo naquele… 
Entrevistado: Envolve somas muito vultuosas que a gente não tem… 
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APÊNDICE P HISTÓRIA E CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE - ATPIC 
(Recurso ao Atlas.TI) 
A entrevista respeitante à Associação de Técnicos Profissionais de Informação e 
Consumo (ATPIC) decorreu a 10 de Março de 2014, com Luís Coelho, à época o seu 
presidente e que exercia funções como Conselheiro do Consumo no Centro de Informação 
Autárquico ao Consumidor (CIAC) de Almada. 
Teve lugar nas instalações do Centro de Informação Autárquico ao Consumidor 
de Almada, em Almada, com a duração de 1 hora e 4 minutos. 
 
O entrevistado associou a origem da associação à necessidade de dar resposta a 
duas preocupações que começaram a fazer-se sentir no início dos anos 1980, aquando do 
nascimento dos primeiros serviços de defesa do consumidor (vulgo CIAC) nas autarquias, 
com os seguintes objectivos: 
• Facultar formação de base e formação contínua a «todos os técnicos que 
trabalham na área do consumo», com destaque para as autarquias; 
• Dotar os técnicos de consumo de «valências capazes de responder às 
necessidades dos cidadãos consumidores». 
Apurou-se da entrevista que os serviços de defesa do consumidor nas autarquias 
cresceram em número até cerca de 40 serviços semelhantes, cujas funções ficaram 
atribuídas a técnicos autárquicos. A associação teria tido o seu início em 1993, a partir 
dos encontros informais entre técnicos que começaram a realizar-se em 1990. A parceria 
foi a solução adoptada para cumprir o seu desiderato, através de formação específica na 
área, proporcionada pelo então IC (Instituto do Consumidor) e pela apDC para «dotar 
esses técnicos de conselhos de consumo na altura de capacidade para poder resolver estes 
litígios de consumo e dar informação específica, pormenorizada, rigorosa, aos 
Consumidores, portanto é uma escola se assim se pode dizer nessa altura».9 Outras 
questões prementes para a associação eram a situação profissional destes técnicos de 
                                                          




consumo, os canais de informação ao consumidor e a optimização de recursos entre 
autarquias de forma a adoptar um posicionamento comum. 
De acordo com o entrevistado, o propósito inicial é alcançado aquando da criação 
da carreira de Conselheiro de Consumo através da publicação em Diário da República em 
1997 pelo Ministério do Ambiente, o que lhe deu um novo ânimo: o reconhecimento da 
carreira pelas autarquias e a institucionalização dos seus procedimentos através da figura 
da mediação. Os restantes propósitos mantinham-se relevantes à data da entrevista, 
constituindo a sua principal área de intervenção: garantir que as autarquias colocam as 
pessoas adequadas a exercer tais funções e dotadas de formação inicial e contínua 
adequada, dado que têm dificuldades em recrutar este tipo de profissionais. Assim, 
estabelece colaboração com autarquias e conselheiros de consumo alertando para o 
cumprimento desta garantia e partilhando informação actualizada. Além disso, procuram 
prestar formação no âmbito da educação do consumidor, incidindo apenas na componente 
política local, junto das câmaras municipais, numa óptica de curto prazo. Preocupam-se 
ainda em sensibilizar os técnicos para a necessidade de se informarem, para poderem 
exercer a sua profissão, mediante a colaboração no seio da associação. Estas actividades 
procuram evitar a descredibilização deste tipo de serviços descentralizados, garantindo 
que a sua actuação junto do público seja profissional. Para Luís Coelho, aos profissionais 
na área é ainda importante a adopção de um posicionamento diferente do habitual por 
comparação com o esperado na profissão de jurista, dando primazia a valores que 
ultrapassam a questão financeira. 
Os membros da associação são os funcionários das autarquias na qualidade de 
conselheiros de consumo10. Os seus públicos principais são os técnicos que trabalham na 
área do consumo, em contexto autárquico e das juntas de freguesia, que são também os 
principais parceiros. Desenvolvem a sua acção sem cobrar qualquer pagamento 
procurando manter a proximidade com os públicos e parceiros. Os seus maiores recursos 
são os contactos que estabelecem e o know-how acumulado que canalizam para a sua 
acção na qualidade de conselheiros de consumo.  
Os marcos mais importantes da vida desta associação coincidem com os pequenos 
sucessos11 que atingem dando origem ao aumento de novos sócios e decorrem do trabalho 
                                                          
10 Enquanto técnicos relacionam-se com outros públicos, principalmente em contexto escolar. 




em cooperação entre associados por todo o país. No extremo oposto, a ATPIC tem sido 
incapaz de organizar o Encontro Nacional de Consumo – de periodicidade anual – por 
falta de financiamento. Para o entrevistado, as dificuldades da associação decorrem da 
dependência do apoio das Câmaras Municipais, nomeadamente a propósito da cedência 
de espaços. As dificuldades da associação decorrem das dificuldades das autarquias. 
Quanto à situação actual do mundo associativo, o entrevistado afirma que existem 
várias razões que legitimam a existência deste tipo de associações, dados os contornos de 
funcionamento do mercado e o facto de os consumidores ganharem consciência do seu 
papel. No entanto, há associações que correm o risco de fechar graças à forma como o 
mercado institui ligações da produção e da distribuição que não são totalmente 
conhecidas. Alega ainda que o risco é real, não transitório, consequência de uma 
estratégia seguida pelas grandes empresas que pretendem retirar o poder ao mundo 
associativo: «as associações de consumidores (…) só existem porque existe especulação, 
porque existe fraude, porque existe enganos, porque existe erros, porque existe alguém 
que quer vender e a verdade é que essa parte por sua vez não só quer controlar a produção 
como também quer controlar a nossa opção de compra». 
Comunicação 
A sua intervenção junto dos associados depende muito dos problemas de consumo 
mais frequentes — como foi o caso das comunicações em 2014 e do sobreendividamento 
em 2015 — e dos locais em que são mais solicitados. O modo de actuação mais frequente 
são as acções de informação e sensibilização ao longo do país. Procura-se adaptar o 
discurso dos associados aos públicos, atendendo aos focos de problemas que vão 
surgindo, o que lhes permite planear casuisticamente a sua acção em locais concretos 
embora diferenciados, de acordo com a sua área de intervenção e atendendo à informação 
que trocam entre associados. A partilha de experiência permite-lhes rentabilizar os 
recursos. Mesmo assim, têm alguma dificuldade em dar resposta às questões colocadas 
pelos públicos. A sua acção implica usar os recursos das autarquias a que pertencem os 
técnicos associados para atingir os seus objectivos. Além disso, enfatizam o 
relacionamento directo com os públicos e a proximidade através do recurso a uma 
linguagem mais simples (sem filtros) e o menosprezo pela política: entre passar a 
mensagem resolvendo problemas concretos e do quotidiano e reivindicar a garantia de 
direitos através de estratégias e prevenção globais, preferem passar a mensagem – dando 
prevalência à utilidade imediata da informação em detrimento de políticas de longo prazo. 
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O entrevistado reconhece que um dos problemas centrais com que lidam 
diariamente, independentemente do contexto de actuação, é o da educação para o 
consumo (EC), que pode ser feita de várias formas (dentro e fora da escola) e adequada a 
vários públicos, sendo fundamental a sua abordagem de proximidade por via das 
autarquias. Em geral é difícil obter receptividade por parte dos públicos, situação que 
poderá ficar a dever-se ao facto de trabalharem de forma discreta e não se valorizarem 
face às entidades com quem colaboram, preferindo acções em parceria — o que faz com 
que não sejam valorizados pelo trabalho que desenvolvem. 
Uma das dificuldades apontadas pelo entrevistado é o sentimento de dissociação 
dos seus membros por assumirem um duplo papel: de funcionário de uma autarquia no 
serviço CIAC, respondendo às solicitações dos consumidores em matérias relacionadas 
com o consumo, e de membro da sociedade civil que actua através da associação, 
coincidindo o local onde ambas as actividades têm lugar. A actuação enquanto 
funcionário e enquanto membro de uma associação não é distinguível: para o entrevistado 
é a mesma coisa. Assume-se primeiro como funcionário e depois como associado. As 
actividades estão de tal modo relacionadas entre si, que não faz qualquer distinção entre 
elas — nomeadamente acções de formação em escolas, na qualidade de funcionário da 
autarquia "na área de serviço do consumidor". É, aliás, através das escolas, alunos e 
professores que obtém maior visibilidade e resposta, com pedidos de organização de 
actividades. Desta forma, dificilmente o público consegue determinar quem é a entidade 
responsável pela actividade ou acção de comunicação. Este facto é reforçado por 
preferirem a comunicação do tipo passa-palavra, sujeita a ruído e distorção da mensagem.  
O entrevistado refere que, do ponto de vista institucional português, há sinais de 
fraco conhecimento da área da defesa do consumidor por parte de elementos com 
responsabilidades políticas no sector, quando o seu envolvimento seria especialmente 
importante neste sector, visto que as associações de defesa do consumidor devem evitar 
ter empresas como patrocinadoras da sua acção. Para que não se levantem questões de 
independência, o entrevistado defende que o mundo empresarial tem de estar de um lado, 
e as associações do outro lado. O entrevistado critica também a Direcção-Geral do 
Consumidor (DGC) por não assumir o protagonismo que, na sua opinião, deveria ter — 
pelo menos face à DECO — dado que é quem tutela a defesa do consumidor em Portugal, 
em especial no que às «grandes causas» diz respeito, além de não garantir a igualdade de 
oportunidades para as associações. É disto exemplo o acesso ao Fundo do Consumidor 
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(FC), ao qual as autarquias não têm acesso para a criação ou manutenção dos seus 
gabinetes. Refere ainda que «os tubarões da área» já acederam à maior fatia do apoio. Na 
sua opinião, o trabalho de fundo não está a ser feito pela DGC e são as associações quem 
se vêem obrigadas a fazê-lo. 
A ATPIC sente dificuldade no acesso aos media e em garantir que estes 
transmitam da forma que entendem adequada ou pretendida. Apesar de terem públicos 
em número não despiciendo, na sua opinião considera que as pequenas associações 
sentem-se negligenciadas por não terem espaço nos media semelhante ao das grandes 
associações e por não se servirem das mesmas estratégias, que implicam sugerir marcas, 
produtos e serviços. Além disso, o entrevistado reconhece que há outros interesses, 
nomeadamente económicos, com destaque para a dificuldade em ultrapassar a teia de 
relações entre os meios de comunicação e os grandes grupos empresariais produtores, 
distribuidores e vendedores de produtos e serviços — a já referida incapacidade dos media 
em se manterem fieis à mensagem original fica a dever-se a «constrangimentos 
editoriais». Estes constrangimentos estão intimamente relacionados com o facto de 
empresas de grande envergadura e respectivos empresários deterem em simultâneo 
grandes grupos de media e de distribuição de bens. Além disso, destaca a falta de 
profissionais de comunicação interessados nos temas da defesa do consumidor. Em suma, 
a dificuldade em comunicar corresponde à ausência de acesso a espaços de comunicação 
a preços acessíveis, com horários adequados ao público, em condições iguais às 
associações de maior dimensão, embora o entrevistado reconheça que há, em geral, 
informação disponível no domínio da defesa do consumidor. 
Há ainda dificuldade em comunicar porque o público a que destinam as suas 
mensagens não está educado para o consumo, tem dificuldades quer económicas, quer de 
«linguagem, de educação», é um público muito heterogéneo e com opiniões muito 
diversas quanto aos agentes envolvidos podendo gostar ou não das entidades promotoras 
das acções, como as autarquias ou as associações envolvidas. Assim, os diferentes tipos 
de público condicionam a actuação das associações: por um lado têm a classe média e 
média-alta, que acede à informação e está munida de ferramentas de descodificação de 
grande parte dessa informação, por outro, uma população desfavorecida e carenciada, 
incapaz descodificar a informação. Os públicos desfavorecidos não conseguem 
compreender a teia de relações que se escondem por trás do mundo empresarial e da sua 
relação com o mundo associativo questionando a sua imparcialidade e, por conseguinte, 
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questionando a imparcialidade de todas as associações. Além disso, desconhecem o 
sistema de defesa do consumidor e como funciona, dado que há entidades que podem 
representar o consumidor em tribunal e outras não, o que os leva a questionar a utilidade 
de algumas delas. Os baixos níveis de literacia do «cidadão comum» obrigam à 
descodificação das mensagens e a assumir uma atitude pedagógica de modo que, mesmo 
que não se aceda a toda a informação, o consumidor saiba onde se dirigir para que quem 
domina e compreende essa informação possa ajudá-lo a dar-lhe o devido uso. 
De acordo com a versão do entrevistado, as dificuldades de comunicação estão 
muito presentes, porque apesar de usarem as tecnologias para comunicar entre associados 
através dos seus próprios contactos pessoais, optam por não o fazer para comunicar com 
os públicos externos, dado que consideram que a sua prioridade são os associados. Além 
disso, não têm capacidade para proceder à divulgação do seu trabalho, servindo-se dos 
meios das autarquias, em particular recorrendo apenas ao correio electrónico e 
pontualmente recorrendo a suportes de comunicação escritos, como folhetos. No entanto, 
qualquer que seja o meio utilizado para comunicar, os problemas são similares: a maior 
parte dos públicos nem sequer lê as mensagens que enviam, apesar de, na opinião do 
representante da ATPIC, conterem informação pertinente, porque são confundidas com 
informações de outro cariz, como publicidade comercial ou panfletos de teor político. 
Considera que utilizar suportes escritos como forma de veicular e divulgar informação é 
contraproducente dado que sente que não são lidos, como é o caso dos folhetos que são 
deitados no lixo. Além disso, a comunicação através da distribuição de folhetos não 
corresponde à presença de públicos nas iniciativas. As dificuldades de meios com que se 
debatem («espaço, tempo, disponibilidade e condições financeiras») são minoradas pelo 
facto de possuírem bons comunicadores que preferem interagir presencialmente com os 
seus públicos — esta é, aliás, a estratégia que o entrevistado elege como a mais-valia da 
Associação. Trata-se de uma abordagem low-profile, mas que traz desvantagens. O 
entrevistado reconhece que os próprios funcionários das autarquias desconhecem a 
existência de conselheiros de consumo a trabalhar nas instalações das autarquias. Os 
membros da associação consideram que a exposição pública é prejudicial, a par do 
recurso ao marketing como estratégia, dando como exemplo outras associações como a 
DECO que o fazem para angariar sócios. Os CIAC recebem reclamações de consumidores 
referentes a este tipo de actuação. Por isso, apesar do elevado custo associado à 
comunicação presencial e face-a-face, esta é de longe a preferida. 
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Luís Coelho destaca ainda «a impotência que muitas das vezes estas associações 
têm perante o chamado lado contrário, os lobby contrários, ou seja, a grande distribuição, 
os produtores que ofuscam completamente, ou seja, há pouco espaço quer do ponto de 
vista da política de informação nas rádios e na televisão para que estas associações ou 
estas autoridades nesta área se possam expressar sobre aquilo que de facto interessa 
quando por exemplo esses mesmos canais estão completamente abertos à outra parte que 
por sua vez publicita constantemente a sua política de consumo». Além disso, o próprio 
Estado tem sofrido um «desgaste» a respeito das suas próprias responsabilidades na área 
do consumo e os diferentes ministérios que vêm a tutelar a área da defesa do consumidor 
têm perdido poder face ao Ministério da Economia. Finalmente, a ênfase na vertente de 
recuperação económica tende a desvalorizar e a relegar para segundo plano a questão da 
defesa do consumidor. 
Avaliação 
O presidente da ATPIC reconhece que a acção da associação é dificultada pelos 
obstáculos financeiros, impedindo a formação ou a actualização dos técnicos. Na sua 
opinião as pequenas associações, como é o caso da ATPIC, mesmo que tenham 
notoriedade, vivem com o problema crónico da falta de sustentabilidade, nomeadamente 
financeira. A falta de fundos traduz-se em várias outras consequências, quer do ponto de 
vista da comunicação quer do ponto de vista da sua eficácia quanto aos fins que 
perseguem, nomeadamente na prestação de serviços aos beneficiários associados. É o 
caso da prestação de serviços de apoio jurídico que corresponde à dificuldade em 
contratar e manter profissionais capazes de levar os casos até ao fim (em tribunal). Neste 
caso, não é possível demonstrar a sua eficácia e responsabilizar os agentes em causa. 
O entrevistado considera ser difícil a captação da atenção e a mobilização dos 
públicos, excepto quando os públicos precisam da entidade: «só vem aqui quem lhe dói 
o pé, quando não dói não vai lá». Destaca ainda o fraco associativismo, porque «poucas 
pessoas se associam para defender os seus interesses». Em geral em contexto associativo 
traduz-se ainda em impotência, desmotivação e descrédito pela falta de recompensa pelo 
seu esforço.  
Em geral, avalia negativamente as políticas públicas do Estado, que demonstraram 
ausência de reconhecimento do papel das associações, incapacidade de interligar as 
associações do sector e fraco envolvimento e conhecimento dos «grandes problemas da 
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actualidade» — como é o caso dos contractos de fidelização das empresas de 
telecomunicações. 
O reconhecimento da ATPIC pelos públicos e parceiros reside na independência 
face aos restantes agentes, especialmente empresas, quer quanto a subsídios quer a 
financiamento — destaque para a figura do mecenato e do patrocínio, que estão excluídas. 
A independência permite manter a capacidade crítica, seja nas condutas negativas seja 
nas condutas responsáveis (boas práticas) por parte dos agentes. O entrevistado considera 
que permite ainda apresentar alternativas e soluções aos problemas apresentados pelos 
consumidores com autonomia em relação às empresas e marcas que estão na origem dos 
problemas. Esta actuação confere credibilidade e permite criar uma divisória entre a 
proposta de solução e as várias hipóteses existentes no mercado, deixando ao critério do 
consumidor a ultima palavra quanto à acção a tomar. Esta forma de actuar é consentânea 




APÊNDICE Q HISTÓRIA E CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE - DECO 
(Recurso ao Atlas.TI) 
A entrevista respeitante à Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 
(DECO) decorreu a 28 de Março de 2014, com Graça Cabral, à época assessora e 
responsável pela unidade funcional de comunicação da Associação. 
Teve lugar nas instalações desta associação em Lisboa, e uma duração de 52 
minutos. 
 
A entrevistada refere que «somos mais antigos que o 25 de Abril» ao mencionar 
a data da assinatura pública da constituição como associação a 12 de Fevereiro de 1974. 
À época, graças à abertura política proporcionada pela Primavera Marcelista foi possível 
criar a DECO devido à acção de um grupo de intelectuais portugueses que integravam o 
movimento SEDES12, apoiando-se na experiência, influência e informação proveniente 
de intelectuais economistas franceses e belgas (países europeus onde os movimentos de 
consumidores são mais antigos e cuja experiência estava mais acessível a Portugal, devido 
à ligação à cultura francófona). Raul da Silva Pereira foi o grande impulsionador, tendo 
como sócio fundador n.º 1 António Guterres, ao qual se juntaram outras personalidades 
conhecidas13, funcionando sem sede própria a partir das instalações da Associação dos 
Inquilinos Portugueses. Os associados eram voluntários que se dedicavam à associação 
ao sábado. 
Até então a defesa do consumidor em Portugal era desconhecida porque, salienta, 
«em período de ditadura, o consumidor simplesmente não tinha direitos». No entanto, no 
contexto da crise financeira (em pleno choque petrolífero) era imperioso encontrar formas 
de ajudar as famílias a contornar a situação (saber como poupar, como gerir e abrir o 
caminho para o consumo sustentável e comércio justo). Havia ainda a questão da 
confiança nos produtos vendidos, o que viria a dar origem à primeira tarefa que consistiu 
em recolher bens no supermercado para comprar, pesar e comparar. As áreas de 
intervenção logo se diversificaram, passando a integrar: apoio jurídico (então gratuito a 
sócios e não-sócios), a revista (em 1978), a garantia dos direitos do consumidor 
                                                          
12 SEDES – Associação para o Desenvolvimento Económico e Social - é uma associação portuguesa que 
existe desde 1970 e que deu origem à DECO. 
13 A entrevistada refere-se a José Vera Jardim e Alberto Regueira. 
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consagrados na lei, e o início das acções de educação do consumidor em 1993. Recorde-
se que até 1981 ainda não existia o INDC, que só foi criado após a aprovação da LDC, 
em Agosto desse mesmo ano, pelo que até então a DECO actuou sem qualquer apoio 
institucional. O facto de terem estado envolvidos na génese da primeira lei de bases da 
defesa do consumidor (ainda a associação contava apenas 7 anos de existência) é visto 
como um dos principais sucessos pela entrevistada. 
Os temas de interesse diversificam-se também. Nos anos 1990 era imperioso 
transmitir a noção de que os produtos de marca branca têm qualidade e uma boa relação 
qualidade-preço; seguiram-se temáticas como a energia (como custos e mudança de 
comercializadores), liberalização do mercado dos serviços postais, banca e crédito — 
regime de acesso ao crédito, sobreendividamento e incumprimento — e as compras em 
linha. Quem desenvolve trabalho na defesa do consumidor tem de saber acompanhar a 
evolução dos temas. É disso exemplo o facto de a legislação actual também acompanhar 
as diferentes áreas de interesse, o que se traduz numa legislação evoluída, mas muito 
fragmentada sendo o resultado da evolução dos temas.14 
Graça Cabral considera que a DECO veio preencher uma lacuna relativamente ao 
apoio jurídico e à prestação de informação; e destaca o exercício de influência e pressão 
junto dos órgãos de poder, que sente ter efeitos concretos e produzir resultados, 
nomeadamente porque faz ouvir a voz do consumidor, ainda que sob a forma de 
reivindicação. Algo que considera muito relevante, especialmente por ocorrer num 
período em que havia níveis elevados de analfabetismo e se tratar de um serviço 
disponível a todos, prestado de forma gratuita a todos, sócios e não sócios. É disso 
exemplo a criação do GAS (Gabinete de Apoio ao Sobre endividado)15 que antecedeu o 
Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de Outubro, que permitiu o apoio à criação deste tipo de 
gabinetes. A lógica que rege a sua acção é expressável no lema «um consumidor 
informado é um consumidor prevenido». 
A entrevistada realça o papel da educação do consumidor, que levou a associação 
a escolas e a pontos comunitários como quartéis de bombeiros, igrejas e juntas de 
freguesia para dar formação a diferentes públicos, com destaque para os jovens e para os 
professores, que funcionam como agentes multiplicadores. A partir de 2000, a DECO cria 
                                                          
14 A DECO é auscultada aquando da discussão de projectos-lei. 




um plano de educação do jovem consumidor e de educação ao longo da vida. Destaca 
ainda o facto de a DECO ter protagonizado os primeiros boicotes, bem como a primeira 
acção colectiva contra a PT16 e a ANACOM, assim como o facto de, desde 1992, fazerem 
o balanço das reclamações anualmente no Dia Mundial do Consumidor. 
Ainda nos anos 1990, a DECO cria o seu gabinete de imprensa, com a intenção 
de elaborar e implementar planos de comunicação sistematizados e assessoria de 
imprensa para usar os media a seu favor, precisamente numa altura em que os órgãos de 
comunicação social estavam em grande crescimento, o que contribuiu também para o 
crescimento da DECO. A entrevistada considera que a DECO conseguiu tornar-se útil e 
afirmar-se na sociedade portuguesa a vários níveis e em áreas diferentes, em especial 
graças à sua proximidade com o consumidor através da abertura de delegações. 
Os objectivos passam por manter a qualidade do trabalho que desenvolvem, o que 
significa fazer crescer os actuais 416 mil associados, mas os desafios futuros são muito 
difíceis, com destaque para temas como as novas tecnologias — redes sociais, 
comunicações electrónicas e comércio electrónico17 — e o comércio justo e sustentável. 
O contexto de actual de crise ainda não permite que se trabalhem estes últimos dois temas 
junto da população portuguesa — a tónica encontra-se no poupar, que é contrário à 
disponibilidade para pagar mais pela implementação de um princípio.  
Quanto ao associativismo no momento presente, a entrevistada refere que as 
associações mais pequenas estão a sofrer do ponto de vista financeiro com a crise, dando 
como exemplo a APSI, enquanto as grandes associações como a DECO têm maior 
capacidade de resistir às dificuldades, especialmente através da redução do seu âmbito de 
actuação. No contexto mais específico da defesa do consumidor, a entrevistada reconhece 
tratar-se de um trabalho cansativo e inglório, porque «os efeitos são vistos a um médio e 
longo prazo». Além disso, afirma haver avanços e recuos, como é o caso da Directiva 
Comunitária que vai fazer a legislação portuguesa descer de exigência para se equiparar 
à europeia (devido à transposição da Directiva para cada país). 
Comunicação 
O objectivo inicial da DECO consistia em divulgar a associação para cativar os 
consumidores e angariar associados, de modo a «cumprir a missão de alertar e informar». 
                                                          
16 No caso da tentativa de implementar uma taxa de activação. 
17 No tema das TIC, destaque para a multiplicidade de subtemas como as garantias de reclamação, sigilo e 
segurança dos dados. 
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A única forma de o fazer passava por recorrer aos media, em especial na altura em que 
apareceu a televisão privada, com acções dirigidas que resultaram no seu 
desenvolvimento. A DECO destaca-se das restantes entidades pela existência de um 
gabinete de imprensa e pela procura de sistematização da função de comunicação, 
buscando em simultâneo criar uma relação próxima com os media. Esta relação próxima 
com a comunicação social — incluindo alguns meios internacionais (como a Rádio Alfa 
em Paris), visando os consumidores emigrantes — permite que a DECO tenha grande 
destaque. Na opinião da entrevistada, a comunicação social respeita o trabalho da 
associação e considera-a uma fonte de informação credível em matérias relacionadas com 
o consumo, procurando-a para verificar as suas histórias. Apesar da longevidade da 
associação, continuam a reter o interesse dos media, dando como exemplo o aniversário 
dos 40 anos, chegando a recolher 90 recortes de imprensa sobre o tema («qual é a 
associação que recebe tanto interesse?»). Regista a presença diária na Antena 118, semanal 
na Rádio Renascença e muito frequente no Fórum TSF, incluindo em colaborações em 
rubricas fixas. No caso do jornal Expresso, como é um semanário, a abordagem prefere a 
notícia exclusiva em profundidade em detrimento das notícias próprias dos media diários. 
Esta mediatização da DECO verifica-se também em programas não informativos, 
como no caso das «Manhãs da Rádio Comercial» ou o programa «Portugalex» na Antena 
1. A entrevistada afirma que são procurados pelos media com regularidade diária, além 
de que a associação conta com mais de 70 colaborações com entidades de comunicação 
de todo o país, incluindo Açores e Madeira, e 2 colaborações semanais fixas por semana 
na televisão. A sua ênfase é na proximidade e adaptação aos media: a sede procura 
trabalhar com os media generalistas em Lisboa, as delegações, com os meios de 
comunicação regionais da sua área de acção, cada um na sua escala ou dimensão. Já nos 
especializados, como é o caso da área da economia, destacam temas como produtos 
financeiros e a banca. A estratégia procura aumentar a visibilidade nos media, mediante 
a participação em rubricas fixas com base em parcerias e regularidade da presença. Graça 
Cabral destaca ainda a abertura de fóruns virtuais por parte dos jornais, com a 
possibilidade de alojamento de comentários, o que permite que os jornalistas descubram 
histórias cujos contornos ou exemplos a DECO já conhece e que pode corroborar ou 
confirmar. 
                                                          
18 O programa da Antena 1 intitulado «Directo ao consumidor» conta já com 20 anos. 
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O interesse dos media (incluindo a televisão) varia de acordo com os temas, 
destacando-se em particular temas como a crise e endividamento, embora haja sempre 
assuntos menos tratados (do ponto de vista da quantidade de referências), mas com 
profundidade (do ponto de vista da qualidade). A entrevistada considera que a 
comunicação é bem-sucedida não só pela quantidade de referências feitas nos media (há 
uma expansão da resposta pela explosão de recortes de imprensa), mas também pela 
profundidade dada aos temas, em particular quando se trata de temas que não são 
mediáticos — falta à associação «desenterrar» temas menos interessantes do ponto de 
vista mediático para lhes dar mais relevo — e revela interesse em fazer mais trabalhos de 
profundidade (o chamado «Portugal sentado», isto é, conferências, seminários e debates). 
Os temas de maior interesse e com maior sucesso junto dos media são as práticas 
comerciais desleais, como as vendas agressivas, burlas e falência de empresas, fraudes 
alimentares, a crise e o sobreendividamento através do Gabinete de Apoio ao 
Sobreendividado19. Por isso alimentam o interesse dos jornalistas graças à sua constante 
procura de exclusivos, com destaque para os canais de televisão e a Agência Lusa – graças 
ao seu poder replicativo —, o que é particularmente útil numa época em que os media se 
encontram em crise e precisam destacar-se. A relação com os media é importante, mas há 
obstáculos, com temas menos mediáticos que outros. Contudo, a entrevistada refere que 
sempre encontraram «uma grande abertura por parte dos media». 
O gabinete de comunicação da DECO surge, então, para dar resposta às 
solicitações dos media e cumprir o objectivo de atingir o máximo de consumidores. 
Refere que a grande dificuldade consiste na rapidez de (re)acção face às solicitações, 
como por exemplo comentar a recente proposta de alteração da lei dos saldos e 
promoções, o que não permite à associação desenvolver outro tipo de trabalho com mais 
reflexão e profundidade, dado que estão a tentar acompanhar o estilo actual dos media. 
Apesar das vantagens das TIC – especialmente, rapidez de comunicação e baixo custo -, 
é preciso gerir os desafios que trazem consigo. É ao departamento de comunicação que 
cabe forçar os dirigentes/porta-vozes a corresponder à velocidade para não perder a 
oportunidade de obter visibilidade. 
                                                          
19 A entrevistada refere a título de exemplo a crise, que é o mais recente interesse, o sobreendividamento 
como o tema mais tratado desde 2005, as vendas de colchões e aparelhos ortopédicos milagrosos, o caso ‘A 
Vida É Bela’ e os receios sobre a carne de cavalo, peixe ou até o caracol. 
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A entrevistada refere que, em geral, a associação pretende fomentar uma imagem 
de proximidade junto do consumidor e, principalmente, ser vista como «útil e utilizável». 
Nesta linha, refere que uma das tendências mais em voga e com mais sucesso é o uso de 
simuladores20. A proximidade às autarquias e juntas de freguesia e a existência de 
delegações fomenta este objectivo, assumindo-se como representantes do consumidor 
junto das empresas. Esta preocupação de proximidade também está presente na relação 
com os órgãos de poder, em particular o parlamento, incluindo os deputados europeus, 
através do envio de cartas de lobby a título individual. O lobby conjunto acontece em 
parceria. O recurso a parcerias é outra estratégia muito valorizada.21, sendo a parceria com 
a Quercus histórica, porque as colaboração entre associações de consumidores e 
associações ambientais não são frequentes. 
Do ponto de vista estratégico, a DECO recorre a vários porta-vozes, que 
funcionam como comunicadores sobre cada tema consoante o público a que se dirigem, 
em primeiro lugar aos professores e depois à população em geral — porque a informação 
e formação são uma das três grandes vias de acção da DECO, incluindo a acção da revista 
DECO ProTESTE e o apoio jurídico do gabinete jurídico da associação. No entanto, cabe 
ao Secretário-Geral ser o rosto da DECO em todas as tomadas de posição oficiais face a 
decisões governamentais. Para a entrevistada, a adaptação da comunicação aos públicos 
é essencial. 
A Associação procura adaptar-se ao receptor-alvo através de alterações ao nível 
da imagem, do grafismo, do layout, do estilo e dos próprios suportes, referindo que há 
materiais que já existem apenas em suporte digital. Procuram igualmente avaliar o 
sucesso dos materiais criados em função da receptividade que têm junto dos 
consumidores, com destaque para o site, que é dirigido pela DECO PROTESTE, através 
de relatórios, incluindo recortes de imprensa. 
Avaliação 
Graça Cabral não reconhece quaisquer insucessos no percurso da associação. No 
entanto, recentemente foram confrontados com o caso das dificuldades relativas a acções 
de contra-informação sobre as suas acções e campanhas (como no caso do leilão da 
                                                          
20 A utilização deste tipo de ferramenta é inovadora e deu origem a várias iniciativas bem-sucedidas (por 
exemplo, o caso «Pague menos IMI»), que despoletaram maior procura da associação por parte do público 
com maiores dificuldades em dominar conhecimentos e aumentou o interesse dos meios de comunicação. 
21 APSI, GEOTA, Associação DNS, Fundação Calouste Gulbenkian, universidades, associações de direitos 
cívicos, Associação de Empresas de Distribuição (APED), APN, Associação de Anunciantes (APAD). 
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electricidade) que obrigaram a esclarecimentos e à intervenção da comunicação da 
Associação através de conferência de imprensa. 
Trata-se de uma associação de utilidade pública, caracterizada como inovadora, 
com capacidade de iniciativa, representativa e reconhecida pelos públicos: «somos a real 
voz do consumidor». Afirma que a DECO tem o poder de representar o consumidor e 
que, embora não seja capaz de alterar a realidade, consegue resolver algumas questões 
graças ao seu poder de influência e pressão. Este papel decorre da estratégia nacional e 
internacional que segue através do desenvolvimento de parcerias e o trabalho de lobby, 
não só individual, mas principalmente em conjunto com outras entidades. A entrevistada 
salienta ainda o carácter inovador da associação, reflectido, por exemplo, no ter sido a 
primeira a utilizar o boicote em Portugal, em Março de 199422, na área que definiu como 
«a primeira grande acção de mobilização dos consumidores». 
Considera que a população em geral tende a não reconhecer a sua 
representatividade mas a sua utilidade, ou seja, a associação é vista como útil, mas não é 
identificada como a representação do consumidor, especialmente em contexto de crise. 
Por outro lado, as empresas com quem trabalham (grandes e pequenas empresas de 
vendedores, produtores e prestadores de serviços) reconhecem a sua representatividade, 
ao atribuírem a esta associação um papel fundamental na sensibilização para a 
necessidade de um gabinete de apoio ao cliente de modo a valorizarem os consumidores. 
De acordo com a entrevistada, o público em geral reconhece utilidade na DECO e 
considera que é «útil e utilizável», porque ajuda a resolver os seus problemas diários— ir 
à DECO para fazer algo, obter informação, resolver um problema, receber um conselho, 
ser ouvido… 
Quanto ao poder político, a entrevistada sente que este reconhece o seu papel e 
que há grande proximidade: a associação é ouvida na Assembleia da República com 
regularidade semanal em várias áreas (como a Economia ou a Ética) e em vários fóruns 
(como grupos e comissões parlamentares), o que resulta numa grande aproximação ao 
poder político. Além disso, entregam petições sobre vários temas na Assembleia da 
República daí decorrendo consequências práticas. A nível local trabalham com autarquias 
e juntas de freguesia por intermédio de 6 delegações, enquanto a nível internacional 
valorizam parcerias com várias associações como a BEUC e a CI. Em suma, são centrais 
                                                          
22 Boicote ao uso do cartão na rede Multibanco. 
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e estão próximos do poder, mas também estão descentralizados e próximos das 
populações. 
Do ponto de vista do desempenho da área da comunicação, a entrevistada destaca 
o facto de a DECO ser procurada pelos media de referência para sustentar as histórias que 
os jornalistas descobrem. A DECO é envolvida no processo de verificação, mas 
normalmente não lhe dá início, apenas apoia e acompanha o jornalista com os seus 
depoimentos. Tem comunicações diárias com os media, mantendo uma relação próxima, 
e tal projecção já lhe valeu ser parodiada em programas de grande audiência ou ver 
expressões por esta utilizadas entrar no discurso oral das populações. Esta boa relação 
com os media, incluindo os especializados, e correspondente boa cobertura mediática 
decorrem da acção do gabinete de imprensa, que sistematiza procedimentos como planos 
de comunicação e aposta na avaliação do impacto da comunicação e da qualidade da 
mesma. No entanto, Graça Cabral reconhece tratar-se de um trabalho cansativo e inglório, 
porque as consequências só são visíveis a médio e longo prazo, demoram a produzir 
efeitos, havendo retrocessos vários (como é o caso da já referida directiva comunitária 
sobre dos direitos dos consumidores europeus). 
Todo este trabalho é desenvolvido em condições difíceis. A entrevistada afirma 
que no seu departamento procuram fazer o máximo na área da comunicação com o 
mínimo de recursos financeiros e humanos: «às vezes fazemos aqui milagres». Em geral 
a direcção questiona o orçamento de comunicação, mas que é sempre pequeno para as 
necessidades. Trabalham com gráficos, mas fazem eles próprios alguns trabalhos 
reduzindo as necessidades ao mínimo, procurando ser autónomos e adaptar o orçamento 
às necessidades, para as áreas deficitárias de campanhas e projectos com gestão 
minimalista de recursos. Servem-se dos relatórios de análise dos dados recolhidos que 
produzem para avaliar o seu trabalho23, têm metodologias de recolha de dados em 
comunicação para a avaliação global (por exemplo, fazem clipping) e apostam em 
presença em feiras (como no caso da ‘Futurália’). Preocupam-se com a auscultação do 
público, conferem a presença dos media nos eventos que organizam ou em que 
participam, avaliam as redes sociais e retiram ilações para a sua actividade futura. 
                                                          
23 Produzem vários relatórios, como o relatório de frequência mensal de avaliação do impacto na imprensa ou 
o relatório anual, de actividades e de contas — este último com impacto nos media – para avaliar o impacto da 
comunicação e a qualidade da mesma (através do número de recortes e a qualidade dos mesmos, como o local 
de inserção por exemplo. 
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APÊNDICE R HISTÓRIA E CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE - APUSBANC 
(Recurso ao Atlas.TI) 
A entrevista respeitante à Associação Portuguesa de Usuários de Serviços 
Bancários (APUSBANC) decorreu a 20 de Março de 2014 com o entrevistado Júlio 
Mourão, à época presidente da mesma. 
Teve lugar nas instalações desta entidade, em Lisboa, com a duração de 2 horas e 
3 minutos. 
 
A ideia de criar a associação nasceu em 2005, desde o início voltada para a 
componente financeira do consumo, ajudada pela ligação profissional dos seus membros 
aos bancos, nomeadamente ao nível da assessoria bancária, numa época em que o acesso 
ao crédito era muito fácil, tanto a pedido como proposto pelas entidades de crédito. 
Segundo Júlio Mourão, «foi o auge das empresas de pseudoconsultadoria financeira». O 
entrevistado tinha conhecimento do meio e apercebeu-se de que a oferta desenfreada de 
crédito começava a sobrepor o consumo à capacidade das famílias de cumprirem os seus 
compromissos financeiros, com consequências para a sua capacidade de endividamento 
(vulgo taxa de esforço). À data, apesar da tecnologia disponível, o Banco de Portugal não 
tinha um sistema online de gestão e regulamentação do endividamento individual. O risco 
de colapso era visível, bastando pequenas oscilações nos orçamentos familiares para estas 
entrarem em incumprimento, cenário agravado pelas taxas de juro elevadíssimas 
aplicadas pelas entidades de crédito fácil. Estavam, assim, criadas as condições para 
justificar o trabalho da associação, em 2008, data oficial da sua constituição, antevendo 
o colapso iminente. 
O entrevistado ressalva as dificuldades que a associação teve de enfrentar, vista a 
sua área de intervenção ser desconhecida em Portugal à época e ainda não se falar em 
literacia financeira. No contexto associativo não havia nenhuma associação a trabalhar 
nesta área, à excepção da DECO, que trabalhava num espectro mais geral e há mais 
tempo. Júlio Mourão reconhece que a APUSBANC não tem intenção de «fazer frente a 
ninguém», incluindo a DECO, dado que esta tem atrás de si «uma máquina de marketing 
e 400 mil associados». A APUSBANC considera ter sido a primeira a alertar para a 
questão da literacia financeira, no contexto da sua colaboração com o Banco de Portugal, 
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tendo inclusivamente participado na criação do decreto n.º 227 de apoio ao consumidor 
sobreendividado. A associação define as suas acções como essencialmente acções de 
reparação de direitos do consumidor em casos litigiosos de difícil resolução, dado que a 
mediação não resultou. 
A APUSBANC começou a trabalhar na área das fraudes — «empresas fantasmas 
dos credores» —, com promiscuidade entre bancos e cartórios públicos. Depois da 
implantação e reconhecimento institucional, a associação aposta no seu desenvolvimento, 
encontrando-se agora, que sentem que ganharam legitimidade, na segunda etapa: 
enfrentar directamente as instituições prevaricadoras. A actuação incide sobre a solução 
do problema do incumprimento por via negocial e não pelo tribunal, através de um plano 
de recuperação de modo que até as entidades bancárias possam sair beneficiadas. 
Para o entrevistado, é a Rede de Apoio ao Sobreendividado que mais os ajuda a 
fazer face às dificuldades financeiras da associação, não se referindo sequer ao Fundo do 
Consumidor. Admitem recursos humanos, mas estão com dificuldades em ter candidatos 
adequados às funções, porque se trata de uma área muito específica. Esta dificuldade em 
aceder a recursos humanos adequados reside na perspectiva que estes adoptam, porque 
são, em geral, bancários que vêm com vícios da sua actividade profissional. Outros 
parceiros com quem trabalham mais frequentemente são o Governo e a DGC para pedidos 
de apoio. 
O entrevistado considera que a área de intervenção da associação é diferente das 
demais, porque o que os bancos vendem tem de ser tratado como um produto especial, 
diferente de todos os outros devido às consequências graves que comporta e que se 
prolongam por várias gerações, afectando o acesso dos consumidores ao crédito ao 
consumo. «Os Bancos tornaram-se… não os Bancos, os funcionários bancários, 
vendedores de produtos. Não pode ser. O produto bancário não pode ser vendido como 
se fosse um automóvel, um bem de consumo. Porquê? Porque tem outro tipo de 
consequências, portanto, esta é a situação do consumo em Portugal.» 
Outro aspecto que dá especificidade à área da APUSBANC é que os problemas 
financeiros, em geral, acompanham problemas psicológicos, emocionais ou do «foro 
psíquico», o que implicaria uma abordagem multidisciplinar. As soluções que a 
associação apresenta têm limites, porque não intervêm do ponto de vista psicológico nem 
têm gabinete nesta área, embora Júlio Mourão considerasse que ser pioneiro e inovador, 
permitindo fechar o círculo, que começaria com a educação junto das faixas etárias mais 
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baixas, seguindo-se o apoio a adultos de forma holística. Ser capaz de apoiar na área 
financeira significa actuar também nas «questões acessórias», ligadas à vertente 
psicológica: o desequilíbrio emocional, a obsessão pelo consumo, o vício do jogo, e fazer 
alguma pedagogia, investindo na literacia financeira. A previsão do entrevistado é de que, 
face às dificuldades e limitações identificadas, os resultados não vão aparecer e a situação 
vai agravar-se, com o número elevado de desempregados («1 milhão» por ocasião da 
entrevista) a afectar várias áreas da vida e da sociedade e portuguesas. 
Comunicação 
Segundo Júlio Mourão, a associação ganhou projecção graças à sua capacidade de 
resolver os problemas dos cidadãos e à publicidade de passa-palavra, especialmente por 
parte do Banco de Portugal. Mas o facto de terem de lidar com a obrigatoriedade de 
obedecer ao sigilo bancário é penalizadora. Apesar de haver várias entidades envolvidas 
no processo, tal como o banco, departamento jurídico, grandes escritórios de advogados 
a trabalhar à comissão, solicitadores que funcionam com base em prémios e, muitas vezes, 
apenas um estagiário a tratar do processo do cliente, a associação não pode servir-se dos 
seus sucessos em acções de comunicação. 
De acordo com o entrevistado, quem conhece a associação tem em geral uma 
imagem positiva dela, principalmente devido à sua aposta no relacionamento 
interpessoal: deixa as pessoas satisfeitas com o atendimento e as soluções encontradas. 
Mas a maioria das pessoas desconhece a existência da APUSBANC, porque esta não tem 
meios para uma campanha de marketing e não tem apoios. Júlio Mourão afirma que têm 
obtido reconhecimento pelo seu trabalho, não só pela qualidade do mesmo, como porque 
as outras entidades que trabalham na mesma área parecem não inspirar muita confiança. 
Reconhece que a associação tem obtido vantagens decorrentes da publicidade boca-a-
boca entre pessoas, mas também pela referência de entidades como o Banco de Portugal, 
— apesar da lista de entidades que prestam apoio incluir outras 20 instituições, acabam 
por ser os mais recomendados. Por isso, a associação quer-se destacar de associações mais 
recentes e sem provas dadas na área. 
Trabalham para um conjunto vasto de públicos, que inclui famílias, num número 
previsível de 1 milhão de pessoas — o que corresponde ao universo do endividamento 
em Portugal. Face às limitações financeiras, do ponto de vista estratégico, a associação 
optou por contar com a ajuda de uma empresa especializada encarregue de gerir a 
comunicação online, incluindo redes sociais. A APUSBANC reconhece o potencial 
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ambivalente das TIC, mas opta por as utilizar, apesar de reconhecer que certos públicos, 
em certas zonas do país, têm dificuldade em aceder-lhes (facto que tende até a atrasar o 
apoio a quem pede ajuda). O entrevistado destaca, contudo, a necessidade de divulgar 
notícias e tópicos alojados nas redes sociais, com o intuito de dar a conhecer o seu 
trabalho, razão pela qual recorrem ao Facebook. A página oficial encontrava-se, à data da 
entrevista, em remodelação, com o intuito de acompanhar a rapidez da evolução 
tecnológica, bem como dos próprios temas — investir no site é a aposta da associação 
para aumentar a sua capacidade de resposta às solicitações. O recurso a outros meios no 
mesmo suporte não tem surtido o efeito desejado: o jornal electrónico não vingou, por 
falta de apoio financeiro e de recursos humanos. Em relação à eficácia, o presidente da 
APUSBANC considera que a internet não é tão rápida nem eficaz quanto a televisão, 
veículo de eleição, por exemplo, para a divulgação da associação junto do público 
emigrante — o que se traduz em pedidos de apoio provenientes de diversos países. O 
problema deste suporte está na escolha dos temas pelas televisões: os editores não se 
deixam cativar pelos temas que interessam à associação. A vertente educacional, por 
exemplo, é residual, porque não é bombástica e se trata de um tema «sério», como 
aconteceu quando a associação tentou propor a vários canais um programa televisivo 
sobre o tema do endividamento. Segundo o entrevistado: «Na área da defesa do 
consumidor já poderá ser mais fácil arranjar temas do coitadinho, claramente. (…) Esta 
pessoa ficou sem casa, a família ficou na rua, é o coitadinho. Se for um tema mais sério, 
já não tem interesse.» Cita, a título de exemplo, a atenção que a associação suscitou nos 
media em 2012 ao ser convidada a participar em debates televisivos, sendo contudo 
preterida enquanto fonte de informação para desenvolver trabalho de investigação de 
profundidade, porque o interesse dos editores recai sobre as notícias «bombásticas» como 
a queda de um banco. Quando são convidados24, vêem-se envolvidos em programas que 
se servem da componente emocional para fidelizar os espectadores. O entrevistado 
considera que os media não dão o devido relevo à questão da fraude no sector do crédito, 
sendo entendida como uma questão «rotineira e normal». 
No entender do entrevistado, é raro a APUSBANC ser contactada pelos meios de 
comunicação para comentar casos e, quando acontece, geralmente adoptam uma óptica 
simplista, mas gostariam de ter mais visibilidade. Isto porque os processos que 
acompanham são complexos, os jornalistas não os percebem e divulgam apenas 
                                                          
24 Veja-se a participação num programa em directo, para a TVI, com apresentação de Fátima Lopes, em 2012. 
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elementos substanciais, excepto no caso das «notícias bombásticas». O entrevistado 
considera que a comunicação social em Portugal aposta neste tipo de notícias 
sensacionalistas, que do ponto de vista do conteúdo e utilidade para o consumidor se 
revela de pouco proveito, servindo apenas para criar interesse e pânico – trata-se de 
enfatizar as notícias relativamente a resultados e não a processos. Quando, de facto, obtêm 
destaque nos media, considera que o processo é demasiado rápido, porque o tema é 
substituído muito rapidamente por outro, reflectindo que deveria haver «uma fórmula 
mais ou menos constante de acompanhamento e de chamada de atenção», num contexto 
de notícias menos polémicas em torno dos temas em questão.  
Como estratégias para aumentar a visibilidade da associação, a publicidade parece 
uma via interessante, embora de difícil execução devido às restrições financeiras. Os 
resultados podem ser também dúbios, dando o entrevistado o exemplo de um anúncio 
publicitário publicado num jornal que ficou «entalado» entre anúncios de empresas-
fantasma de crédito, essas sim com os capitais necessários para financiar a sua 
publicitação. Estas dificuldades poderiam ser minoradas se se valorizasse a 
responsabilidade social das empresas, nomeadamente as bancárias. 
Para a associação ser capaz de apoiar os consumidores de uma forma integrada e 
capaz de fazer face ao elevado número de pedidos de apoio implica recorrer a métodos 
mais sistemáticos de comunicação, como a implementação de software específico 
adequado aos casos de sobreendividamento acompanhando os processos de forma mais 
rápida, funcionando como mecanismo de controlo que permita traçar o percurso do 
consumidor, algo que é feito de forma muito rudimentar. Esta ferramenta implica criar 
uma base de dados que permite à associação registar todo o processo, desde o primeiro 
contacto com a associação, agregando vários dados relativos ao cidadão numa óptica 
próxima de um call center, o que pode ser considerado como inovador.25 
Considera que não é possível comparar-se com a DECO — criadora do primeiro 
Gabinete de Apoio ao Sobreendividado - pelo número de associados e pela sua história, 
                                                          
25 O entrevistado considera que os procedimentos relativos ao incumprimento estão antiquados e são 
relativos a uma época em que os casos de incumprimento eram em número reduzido, havendo agora milhares 
de casos de incumprimento para resolver. Trata-se de processos longos, envolvendo pessoas incapazes de 
pagar o apoio e que acabam a pagar valores muito abaixo do valor real do custo do serviço, cujas despesas 
recaem sobre a associação. A associação é, na maioria das vezes, o último local onde o consumidor se dirige à 
procura de soluções concretas. Do outro lado do processo, estão bancários formatados para exigir o 




mas com campanhas de comunicação adequadas conseguiriam atingir um milhão de 
pessoas. No entanto, estão a ganhar protagonismo face às restantes associações dentro da 
sua área específica de actuação26, porque não há trabalho em parceria entre associações. 
Considera que, apesar de ser uma associação jovem, já tem provas dadas no terreno e que 
procura ser reconhecida pela DGC de modo a distinguir-se de outras entidades que 
considera questionáveis. 
Avaliação 
A área em que laboram é muito específica, com problemas e temas que evoluem 
muito rapidamente dos quais se destacam as penhoras (de salários, casas e contas 
bancárias) devido a dívidas, o poder dos solicitadores de execução, a alteração da 
legislação sem que disso se dê conhecimento e respectivas implicações para as 
populações (como é o caso das penhoras). Segundo o entrevistado, estão muito dedicados 
a resolver os problemas relacionados com o sobreendividamento e não podem deslocar 
recursos para outras áreas, como a prevenção através da educação e sensibilização, de 
preferência abrangendo todo o país, porque implica ter capacidade através de apoios para 
desenvolver projectos. Apesar de estarem interessados em ter o apoio dos bancos — para 
eles são "migalhas" — num projecto de workshops, as entidades bancárias não apoiam 
este tipo de projecto que poderia dar resultados na geração seguinte através de formação 
de base junto da infância. Além disso, trabalham isolados dos bancos, que vêem esta 
associação como inimigo — uma ameaça — em vez de a considerarem um parceiro da 
sua actividade, o que o entrevistado lamenta. Se tivessem o seu apoio, poderiam minorar 
as dificuldades que sentem, para além da questão financeira, como no caso dos recursos 
humanos. 
Este isolamento reflecte-se nas dificuldades de acesso aos recursos financeiros. O 
entrevistado refere que a esmagadora maioria dos pedidos de apoio por parte dos 
consumidores surge após o incumprimento, em casos de muito difícil resolução — e com 
uma expectativa de rápida resolução, o que não é possível. O apoio inicial, com abertura 
do processo, é fornecido a qualquer um, mas para lhe dar continuidade o cidadão tem de 
se fazer associado, altura em que lhe é disponibilizado o seu «corpo jurídico». Sem este 
procedimento, a sua actuação é muito limitada do ponto de vista legal, pois não podem 
                                                          
26 Apesar de pioneiros, várias associações têm começado a desenvolver actividade na área no âmbito da 
RACE – Rede de Apoio ao Consumidor Endividado – desde que esta Rede foi criada, fazendo 
inclusivamente parte do mapa de associações. 
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intervir directamente quando é nomeado um representante legal do cidadão para negociar 
com o banco. No caso dos associados, a APUSBANC tem legitimidade para intervir de 
forma mais directa, e fá-lo, apesar de isso já lhes ter valido acusações de procuradoria 
ilícita por parte da Ordem dos Advogados. Prestar apoio a beneficiários que não são 
associados encarece a actividade da organização e, atendendo aos seus parcos recursos, 
os processos não avançam sem esta formalidade de modo a garantir que há capacidade de 
apoiar os associados.27 
Globalmente, o entrevistado refere que o associativismo só é bem-sucedido se o 
seu trabalho for reconhecido simultaneamente pelo público e pelas instituições. No caso 
das associações de consumidores, o desconhecimento por parte do público e parceiros 
sobre o modo de funcionamento das mesmas está intimamente relacionado com a longa 
duração e dificuldade dos processos. A APUSBANC conta com técnicos e advogados 
para acompanhar casos que demoram entre 7 a 8 meses a resolver, para ajudar pessoas 
que não têm capacidade financeira para pagar o apoio que lhes é prestado, porque muitas 
vezes já o fizeram com outros agentes a que recorreram antes e que não foram capazes de 
solucionar o problema. 
Por outro lado, a situação actual da defesa do consumidor em Portugal não é a 
melhor. No campo institucional, em Portugal, Júlio Mourão destaca a DGC, que não 
intervém directamente, e a ineficácia ou inoperância do Conselho Nacional de Consumo 
(CNC)28. Além disso, as entidades bancárias por norma não são responsabilizadas pelos 
seus próprios comportamentos menos adequados pelo Banco de Portugal: não obtém 
respostas conclusivas por parte dos bancos, o Banco de Portugal fecha os processos por 
falta de matéria e os bancos acabam por não se responsabilizar pelos casos. Ao invés, a 
associação já foi acusada de procuradoria ilícita porque presta «apoio jurídico» — caso 
sejam bem-sucedidas, as associações conseguem evitar casos em tribunal através de 
mediação e negociação directa entre as partes envolvidas. Trata-se de «resgatar a acção 
judicial do foro judicial» para a mesa negocial, levando à perda de negócio pelos 
advogados. 
                                                          
27 Este tipo de actuação pode conduzir a reacções negativas por parte dos consumidores, que por ser uma 
associação esperam que esteja disponível para apoiar todos os que se lhe dirigem, independentemente do seu 
vínculo à associação. 
28 No seu entender, este órgão induz uma ilusão de participação, dado que serve para cumprir formalidades 
de agenda do organismo, com reuniões demasiado alargadas, com pouco envolvimento face-a-face, rapidez 
das intervenções dos participantes e sem obtenção de resultados. Há pouco tempo para avaliar resultados e 
aceder a dados, através deste organismo, contando com elementos que não estão à altura da função. 
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Para Júlio Mourão, trata-se de um trabalho desgastante referindo, a título de 
exemplo, o caso de instituições congéneres em Espanha a fazer o mesmo tipo de trabalho 
que a APUSBANC, mas com maior sucesso. Além disso considera que as associações 
com provas dadas se sentem preteridas em relação aos apoios sempre que surgem novas 
associações, que reclamam os mesmos apoios: a APUSBANC recebe um subsídio da 
RACE, igual ao das restantes entidades, mas aceita mais pedidos de ajuda do que estas e 
tem maior credibilidade, factos que nunca lhe são reconhecidos. A excepção, para o 
entrevistado, é a DECO: «Existe a DECO e os outros». Considera que a criação da Rede29 
foi «um projecto bem pensado (...) e ambicioso. E necessário.», mas afirma que, apesar 
de a ideia estar correcta, a sua implementação não tem correspondido às expectativas. Há 
falhas no que respeita à criação de mecanismos de prevenção e apoio aos utentes de 
serviços bancários em caso de previsão de ou efectivo incumprimento, para além da 
ausência de organismos reguladores das actividades dos bancos. 
Além disso, a «mentalidade portuguesa» não favorece a prevenção, antes prefere 
a reparação — tende a agir apenas depois do facto consumado, o que é mais complicado 
—, embora fosse preferível aumentar o conhecimento da lei e da prática bancária bem 
como o conhecimento dos direitos e deveres dos consumidores. Trata-se de um problema 
que implica, não só conhecimento mas também uma abordagem holística, como já 
referido. Era necessário que as associações que trabalham na área fossem apoiadas para 
produzir resultados a longo prazo, que é algo que, no entender de Júlio Mourão não está 
acontecer. 
O entrevistado refere ainda que a APUSBANC não tem meios (financeiros e de 
sustentabilidade do sistema de apoio aos associados), o que ainda não lhe permitiu 
implementar uma campanha de angariação de sócios para garantir a continuidade do 
apoio prestado. Isto impede a associação de projectar e realizar trabalho de médio e longo 
prazo com os beneficiários, pois só consegue dar resposta a questões urgentes e pontuais. 
Finalmente, as entidades ou desconhecem ou não dão importância ao problema das 
fraudes, nomeadamente na Justiça, e, do lado do Estado, ou não há conhecimento ou não 
há vontade política para agir. 
                                                          
29 Esta Rede tem-se revelado útil mas de execução difícil e com lacunas: os resultados não aparecem e porque 
não há controlo sobre a actuação dos bancos [rever construção]. Apesar de incluir um apoio de antecipação à 
situação de sobreendividamento (PARI) e um apoio à situação declarada de sobreendividamento e 
incumprimento (PERSI), são poucas as pessoas que beneficiam do apoio por inacção dos bancos e falta de 




É preciso ainda considerar que a área funcional de recursos humanos de 
associações que se dedicam a esta área é muito específica sendo difícil contratar 
profissionais — os ex-bancários não são opção, pelo enviesamento de formação: é preciso 
adoptar uma visão nova, porque é «uma perspectiva completamente diferente da 
actividade (...) é como se fosse o outro lado da situação». Esta dificuldade é recorrente, 
dado que precisam de profissionais nas suas delegações e de dar resposta ao número 
elevado de pedidos que vão surgindo. 
No seio da associação, há vários aspectos que carecem de melhorias: o sistema 
informático de gestão dos processos, que se está a tornar ineficaz dado o volume da 
procura; o garantir que as pessoas pagam pelo recurso ao apoio da associação; a criação 
de uma estrutura de back office para sustentar os pedidos e capaz de manter actualizado 
o registo de contactos com os beneficiários; a avaliação dos resultados da aplicação dos 
planos de acção (não têm tempo para se deter na informação relativa ao seu próprio 
trabalho); e a política de comunicação e captação do interesse dos media para temas em 
profundidade. 
Apesar das dificuldades, especialmente as financeiras, destaca os sucessos obtidos 
pela associação até ao momento, como o caso da «D. Branca de Almada», em 2009/10. 
Destaca o trabalho feito para ajudar famílias no imediato, evitando que percam as suas 
casas, procurando equilibrar a relação de forças entre entidades bancárias e os utentes dos 
serviços bancários. Destaca o bom trabalho prestado, a ênfase no relacionamento 
interpessoal, o passa-palavra, a visibilidade que a página virtual confere e volume de 
casos acompanhado até à data (cerca de 5 mil pessoas). 
Em termos de insucessos, refere-se ao desinteresse dos media, à dificuldade em 
captar a sua atenção (em particular dos editores, que são quem, afinal, decide sobre o 
interesse da matéria jornalística). Há ainda dificuldade em obter patrocínios dos bancos 
para realizar workshops e acções de esclarecimento em zonas desfavorecidas do país, 
porque estes preferem patrocinar entidades desportivas nos grandes centros, não 
apostando na responsabilidade social das empresas, apesar dos benefícios para a sua 
imagem pública.  
Atendendo à situação actual do país, refere que se mantém a necessidade de incutir 
a ideia de que as questões do incumprimento não se devem resolver pela via judicial mas 
negocial, porque não há uma única via — algo que as populações parece ainda não terem 
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APÊNDICE S HISTÓRIA E CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE - ACRA 
(Recurso ao Atlas.TI) 
A entrevista respeitante à Associação dos Consumidores da Região dos Açores 
(ACRA) decorreu a 22 de marco de 2014 com o entrevistado Mário Reis, à época 
Secretário-Geral da mesma. 
Teve lugar num Centro Comercial situado em Lisboa — aproveitando uma das 
suas deslocações a esta cidade — com a duração de 2 horas e 17 minutos. 
 
De acordo com o entrevistado, a ACRA nasceu em 1988 por via do bom 
relacionamento que os seus membros tinham com a União Geral de Consumidores (UGC) 
— relação essa que, do ponto de vista institucional, entretanto se perdeu. Desde então, a 
associação tem crescido. No entanto, no entender do entrevistado, ainda não o suficiente 
para poder afirmar-se perante os restantes agentes, com destaque para os poderes 
públicos, e ganhar poder reivindicativo perante estes, dado que associações com número 
diferente de associados têm poderes diferentes (incluindo o poder de conduzir a alterações 
importantes do ponto de vista político), e nessa medida estão dependentes dos seus 
associados.  
O crescimento é, para Mário Reis, medido através do número de associados que, 
nos 16 anos de existência da ACRA, subiu de 500 para 5000. Mede-se também pelo 
crescimento dos recursos humanos e pelo alargamento do âmbito de acção, quer do ponto 
de vista geográfico para outras ilhas do arquipélago quer do ponto de vista das áreas de 
actuação, com destaque para o apoio jurídico ao consumidor, informação ao consumidor 
e formação.30 
Ao longo do seu desenvolvimento, tiveram de enfrentar várias dificuldades, com 
destaque para a área do apoio jurídico. Durante vários anos, a ACRA ficou inibida de dar 
andamento aos processos decorrentes do apoio jurídico em tribunal. Este facto penalizou 
a imagem da associação — a par com outras associações similares — obrigando-a a lutar 
                                                          
30 Constituíam uma equipa para incluir profissionais de vários domínios - em modo colaboração como 
assessores – de um advogado para questões jurídicas, biólogos e veterinários para questões alimentares, ou até 
de um economista para questões relacionadas com esta área, bem como preços e estatística. 
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pela legitimação do gabinete de apoio jurídico, que acabou por ser legalizado e 
reconhecido devido a pressões por parte da Provedoria da Justiça. 
Outra das dificuldades mencionadas pelo entrevistado diz respeito aos recursos 
humanos, porque não podem contar com os profissionais mais adequados às funções, pois 
muitos desses técnicos, principalmente jovens formados em Direito (a área mais 
deficitária nesta organização), migram para o Continente, não havendo muitos 
disponíveis para receber uma remuneração por colaboração de acordo com as capacidades 
da associação (ou seja, não esgotando o pouco orçamento disponível). Para suprir esta 
carência, recorrem aos desempregados e à flexibilidade dos colaboradores e funcionários 
para trabalharem em diversas áreas, adaptando-se a vários contextos. 
As dificuldades financeiras também estão presentes, especialmente por receberem 
poucos apoios institucionais, um problema que afecta, de forma geral, as associações, 
independentemente do sector em que actuam. O primeiro apoio institucional oriundo do 
continente que a ACRA recebeu surgiu em 2013, por via da DGC, com o projecto do 
sobreendividamento, mas ficou aquém das expectativas e necessidades, porque 
concorreram com uma proposta de baixo orçamento, do qual receberam menos de metade. 
Por outro lado, Mário Reis considera que, nos Açores, serão das melhores associações a 
gerir o pagamento das quotas, continuando a apoiar os associados mesmo que a sua quota 
não esteja paga/suspensa), por uma questão de princípio e gerindo a situação com os 
bancos.31 As quotas são um valor simbólico para todo o trabalho que desenvolvem, que 
tem custos muito elevados, especialmente nos casos de mediação e dos processos em 
tribunal. 
Os cortes governamentais são, na sua opinião, o maior problema, apesar de haver 
diálogo com as entidades públicas, porque a associação funciona numa óptica de 
projectos, financiados em função das propostas, sendo avaliados em função dos 
resultados obtidos face aos objectivos iniciais — o que só é possível com autonomia. No 
entanto, neste processo há tentativas por parte do sector político de controlar a acção da 
associação em função da atribuição de financiamento — o que, na opinião do 
entrevistado, deve ser evitado e ser substituído pela partilha do poder — tratando-se de 
um problema cultural recorrente dos políticos, repetindo erros do passado, 
                                                          
31 São capazes de minimizar as dificuldades nos pagamentos das quotas, garantindo a sua pontualidade. No 
que respeita à relação com as entidades bancárias, há procedimentos internos instituídos por via dos estatutos 




independentemente da cor partidária que apoiem. Acresce ao problema dos cortes 
governamentais o problema dos atrasos nos pagamentos, conduzindo a situações em que 
o património pessoal é colocado à disposição da associação para suprir dificuldades 
financeiras pontuais mais imediatas. São decisões que as várias direcções assumem tal 
como assumem formas diferentes de actuação consoante o estilo do seu director, mais ou 
menos aberto a sugestões. 
A ACRA orgulha-se da sua história, relacionada com a defesa da qualidade e 
higiene alimentar, projecto inicial da associação32. Ao longo da sua existência têm 
apostado na interacção directa com os consumidores, através do passa-palavra, e eventos 
de formação e sensibilização em escolas para atingir as famílias. «É fazer o que os media, 
o que o marketing, têm feito para o consumo. A gente tenta usar a mesma via em sentido 
contrário.» 
Quanto ao momento actual do associativismo, afirma que as associações tendem 
a ser tratadas de forma subserviente quando, na realidade, pretendem condições de 
igualdade, em parceria com os restantes agentes, incluindo os políticos. Assim, é de evitar 
que uma associação apresente má conduta ou más práticas porque acaba por penalizar 
todas as restantes ao nível da credibilidade. Além disso, há que ter em conta a 
especificidade deste tipo de associações quanto aos apoios institucionais, tal como as 
reduções dos apoios que têm de ser generalizadas de forma igual a todas as associações, 
em vez de penalizar umas em detrimento de outras. A entrega de subsídios 
governamentais às associações é o garante da sua independência face ao poder dos 
agentes do mercado, especialmente das empresas. No fundo, trata-se de «tratar de forma 
diferente o que é diferente», especialmente porque, no entender do entrevistado, as 
associações de consumidores não podem ou não devem fazer parcerias com empresas, 
nomeadamente do sector do comércio ou da indústria. 
Para Mário Reis, uma associação deve ser um espaço de pluralidade e de aceitação 
de diferentes formas de pensar e experiências, incluindo posições políticas, desde que o 
propósito e a conduta sejam comuns e resultantes de um consenso alargado, como é o 
caso da ACRA. Trata-se de uma posição que implica a assunção de procedimentos que 
salvaguardem a associação, em especial num contexto em que as pessoas tendem a 
                                                          
32 As áreas de intervenção mudaram entretanto em função da proveniência dos fundos e da procura por parte 
dos novos associados, tendo-se direccionado para as questões do endividamento familiar, intimamente 
relacionadas com os alertas relativos aos créditos bancários, o que lhes valeu dificuldades de relacionamento 
com o sector bancário. 
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questionar o poder das associações de consumidores porque desconhecem o que se passa 
noutros países, relativamente a associações com maior número de associados e, 
consequentemente, com mais poder. Trata-se de uma questão cultural, a par com a 
desconfiança face ao poder político, a tendência para o imobilismo e a pouca participação 
— inclusivamente dentro da própria associação. No caso do associativismo ligado à 
defesa do consumidor, trata-se de entidades que têm de ter técnicos adequados aos seus 
objectivos, incluindo as questões jurídicas, em especial advogados, sob pena de não serem 
capazes de concretizar a razão da sua existência. 
Comunicação 
Neste ponto, o entrevistado destaca a questão da insularidade, mas principalmente 
a relação da ACRA com vários públicos, incluindo outras associações, como a DECO, os 
media, as entidades governamentais e os seus associados na qualidade de beneficiários 
dos seus serviços, apesar das dificuldades constantes. 
Refere a importância da complementaridade entre as associações, em particular a 
parceria com a DECO, apesar de contestar o seu marketing agressivo e questionável (que, 
reconhece, é capaz de influenciar decisões de ministérios). A Associação tem um 
entendimento institucional correcto com a DECO, à qual o entrevistado se refere várias 
vezes, o que inclui troca de informação e acesso a cursos de formação para os técnicos da 
ACRA a custo reduzido33. Parte do seu boletim é composto de artigos oriundos da 
DECO34, bem como de materiais de comunicação editados por esta e outras entidades. 
Não é, então, de estranhar que seja conhecida como «a DECO dos Açores», 
prejudicando o seu reconhecimento pelos consumidores açorianos. Note-se que, 
estrategicamente, o boletim da ACRA tem uma periodicidade diferente da revista 
ProTESTE para evitar qualquer concorrência à publicação da DECO, sendo publicado 
bimestralmente e retomando temas antigos — embora recorrendo a actualizações 
decorrentes das alterações legislativas —, a par de temáticas da actualidade. 
Reconhecendo a maior vinculação dos consumidores de classe média e média-alta à 
DECO35, a ACRA aposta num público mais desfavorecido, menos instruído, vendo-se 
obrigada a adaptar o discurso usado na comunicação e enviando-o também aos media em 
                                                          
33 Apesar de a parceria funcionar, não foi assinado nenhum protocolo oficial. 
34 A DECO ProTESTE nunca foi referida durante a entrevista. 
35 As publicações da DECO destacam produtos que apenas uma classe favorecida procura por via do poder 
de compra mais elevado. 
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substituição do comunicado de imprensa, procurando usar linguagem acessível em 
detrimento da linguagem técnica. 
A ACRA ganhou visibilidade junto dos media por via de casos mediáticos que a 
associação ajudou a resolver36. Há ainda questões do consumo específicas dos Açores que 
ajudam a vender jornais, como o monopólio do importador para o fornecimento de 
combustíveis e as dificuldades de crítica por parte da oposição política ao governo 
vigente. No entanto, e em regra, a associação tem dificuldade em figurar nos meios de 
comunicação da região, o que o entrevistado atribui ao facto de não fazerem publicidade 
e apenas publicarem artigos. O modelo de funcionamento dos media é penalizante para a 
associação porque vivem de publicidade, especialmente institucional, e a ACRA não tem 
capacidade financeira para investir em publicidade (8000 € anuais). Semelhante 
constrangimento obriga a seleccionar os meios onde inserir publicidade, a discutir os 
melhores preços e a negociar em troca o recurso a materiais informativos do boletim por 
parte dos jornalistas para que estes possam editar as suas peças jornalísticas, algo que fica 
ao critério dos media e que só acontece na condição de um contracto de publicidade. Já 
foram media partners do jornal A União — que entretanto já fechou portas37 —, situação 
que não se repetiu, o que explica a ênfase dos media por temas controversos embora de 
pouco interesse para as prioridades da associação, pois têm pouco poder para os 
influenciar. 
Mário Reis refere ainda que, quando a associação é objecto de atenção pelos meios 
de comunicação há consequências negativas do ponto de vista político. Por isso, preferem 
a comunicação personalizada e a publicidade passa-palavra. Para além do já referido 
boletim (que existe há 3 anos), apostam ainda nos folhetos (contando com o apoio da 
Segurança Social para a reimpressão de folhetos da DGC), no site (que se encontra 
desactualizado, mas para se conseguir alocar os fundos necessários à sua reformulação, 
seria necessário desinvestir nas redes sociais, que não têm dado os resultados esperados) 
e redes sociais através do Facebook (1300 amigos à data da entrevista), contando com o 
apoio de um ex-director de jornal na produção de peças de comunicação. 
Para o entrevistado, a comunicação não é supérflua, mas implica uma visão de 
longo prazo, quando há muitos problemas de curto prazo que implicam recursos, 
                                                          
36 Por exemplo, o caso «Timesharing Praia da Oura» ou polémicas com entidades políticas da região, como o 




obrigando a fazer opções. Além disso, há soluções que este tipo de associações não pode 
adoptar: a figura da responsabilidade social das empresas e dos patrocínios não pode ser 
usada pela conotação negativa implícita e o clima de suspeição que se tende a criar em 
torno da associação e da sua relação com as empresas. Na perspectiva do entrevistado, 
este tipo de parcerias deve ser totalmente evitado, o que limita o acesso a fundos, as 
políticas e as opções estratégicas. Infelizmente, os poderes políticos não entendem assim 
a situação, não apoiando as associações em conformidade.  
As dificuldades de desenvolvimento da associação ao nível da comunicação 
fazem-se sentir, principalmente, devido às limitações financeiras que não permitem uma 
relação mais próxima com os diferentes públicos da ACRA. As escolas, por exemplo, 
pedem constantemente apoio, mas o retorno decorre a médio e longo prazo: a sua acção 
formativa só produz efeitos à escala geracional, e a associação sente que não tem recursos 
para dar resposta a todos os pedidos, sem descurar as outras áreas de actuação. Outro caso 
diz respeito aos temas a que se dedicam, com especial ênfase no acompanhamento da 
actualidade (por exemplo, em 2011 assistiu-se ao aumento em 50 % da procura da 
associação por parte dos novos associados). Este crescimento obrigou a mudar de 
estratégia em 2012, alocando mais recursos a esta área e levando praticamente ao 
abandono da área alimentar em 2013.  
A questão financeira decorre de problemas na relação da associação com a 
Secretaria Regional que tutela a área da defesa do consumidor, por via da redução 
extemporânea do orçamento a atribuir à Associação, obrigando os projectos a ficar 
suspensos por falta de fundos e a cortar nas opções de comunicação38. Daí que exijam ser 
tratados de forma equitativa pelos órgãos de poder local e central e não ser controlados 
por via da atribuição de apoios financeiros. Além disso sente que são prejudicados, quer 
na imagem quer no acesso a apoios, pela sua atitude de permanente questionamento, em 
particular no que respeita ao papel das empresas que são bem vistas no mercado pelo seu 
contributo para a economia: questionar empresas que criam emprego, mesmo de forma 
fundamentada na lei, coloca a Associação numa posição desconfortável bem como as 
entidades públicas do sector. Apesar disso, têm contado com o apoio da Câmara de Ponta 
Delgada, com a cedência das instalações à associação39 e conseguem, a custo, manter o 
                                                          
38 Relata o caso recente do corte de 140 mil euros para 50 mil euros com base na falta de justificação de 10 
mil euros. 
39 Instalações que correm o risco de perder, dado que a autarquia continuamente reclama a sua devolução. 
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diálogo com o Governo. Mas face aos cortes protagonizados pelo Governo são obrigados 
à contenção de custos, o que Mário Reis não compreende.40 
Mesmo com dificuldades, continuam a ser procurados pelos públicos mais 
importantes (os associados), que na opinião de Mário Reis se sentem representados pela 
ACRA. Aqui a componente de comunicação faz a diferença, porque a associação é 
procurada tanto pelos associados como por novos sócios todos os anos, porque apesar de 
pensarem deixar a associação, principalmente por motivos financeiros, sabem que foram 
bem atendidos e os assuntos resolvidos, mantendo a ligação, registando assim poucas 
perdas de associados. 
No cômputo geral, e no que à imagem diz respeito, Mário Reis considera que a 
ACRA e quem nela trabalha são alvo de críticas, principalmente por parte das empresas. 
A credibilidade é muito importante e pode ser manchada pela conduta incorrecta de um 
só individuo. Por isso é que procura que a ACRA seja um espaço de pluralidade política 
e de liberdade de opinião buscando consensos quanto aos interesses da associação e à 
uniformização das práticas, por exemplo aquando das saídas no terreno para a 
comparação de preços. É o caso da preocupação com a transparência de procedimentos 
através do recurso a entidades independentes como a Universidade Nova de Lisboa nas 
análises alimentares, assumindo-as como parceiros da sua acção.41 Procuram ainda usar 
procedimentos profissionais de modo a garantir confiança na sua acção, embora tal não 
os liberte de críticas: "O Mário Reis é o D. Quixote contra nós e a gente defende-se" 
afirma. 
Avaliação 
No global, a ênfase reside no reconhecimento da associação, principalmente por 
parte dos associados, que são os públicos para quem a ACRA trabalha, especialmente 
pelo seu histórico sucesso das análises na área alimentar, mas também por parte do Estado 
através da assunção de legitimidade para agir dentro das atribuições próprias da 
associação. O episódio mais importante diz respeito à Lei dos Atos Próprios dos 
Advogados, publicada em finais de 200442, que conduziu à quebra do número de 
                                                          
40 Face ao facto de o Estado deter meio milhão de euros dos consumidores decorrentes da (não) devolução 
das cauções e que considera que deve ser utilizado para ajudar as associações de consumidores. 
41 Ao fazê-lo, conseguiram obter visibilidade televisiva para garantir a transparência e independência do seu 
trabalho junto do universo político. Recorrem ainda a especialistas na qualidade de peritos para ajudar ao 
processo de mediação e evitar que vá a tribunal - mas limitados pelos custos e pelo facto de nos Açores não 
haver tribunal arbitral, acabam por dar poder às empresas visadas pelos processos. 
42 Lei n.º 49/2004, de 24 de Agosto. 
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associados (principalmente em 2005) e que introduzia a possibilidade dos advogados 
envolvidos nos casos das associação serem alvo de processos disciplinares. Este incidente 
funcionou como dissuasor da sua acção, nomeadamente aquando da apresentação e apoio 
de casos em tribunal. O problema só foi resolvido em 2013, através de decisão da 
Provedoria da Justiça, que apoiou a associação após 3 anos de pressão exercida junto 
desta e da Presidência do Governo Regional43. O «corolário natural de todos esses direitos 
da associações de consumidores é que tenham técnicos, que tenham pessoas técnica e 
legalmente habilitadas para tratar de situações jurídicas, são os advogados, então a 
associação não pode deixar de ter... não pode deixar de ter um gabinete jurídico». A 
associação ainda está a recuperar dos danos causados à sua imagem por esta situação44. 
Para Mário Reis, outro problema de relevo é que os públicos são ingénuos e 
tendem a desconfiar dos avisos da associação, não prevenindo as dificuldades ou 
salvaguardando a sua situação, obrigando a associação a agir mais tarde, aquando da 
eclosão dos casos, por vezes já sem solução porque a intervenção é tardia. Aqui a questão 
relaciona-se com a prestação do apoio associativo na componente jurídica não tanto 
devido a questões intrínsecas, mas externas à ACRA: para além da legislação avulsa nas 
mais diversas áreas45, há poucos profissionais formados em Direito nos Açores que 
estejam dedicados às questões do consumidor a exercer funções na Inspecção das 
Actividades Económicas.46 Além disso, a acção jurídica implica processos longos, 
complexos e com elevados custos. "Do lado da banca está muito bem organizado, eles 
têm gabinetes jurídicos, escritórios de advogados inteiros a trabalhar para eles, gente 
muitíssimo mais experiente que os nossos advogados mas ainda assim temos conseguido, 
temos uma boa taxa de sucesso na nossa intervenção." Aliás, a relação com as entidades 
bancárias tem vindo a melhorar desde o período pré-crise (coincidente com o "boom" de 
                                                          
43 Até sair a Recomendação n.º 09 /A/2013 (artigo 20.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 9/91, de 9 de Abril) foram 
obrigados a agir de forma discreta, continuando a apoiar através de advogados com consultas e 
acompanhamento jurídico apesar dos riscos face à Ordem dos Advogados. 
44 Tal facto levou ao questionamento da sua existência e utilidade pela falta de cumprimento da sua finalidade, 
que consistia em ajudar os associados a passar do processo negocial ao processo em tribunal, numa fase que 
durou 3 anos. Foram muitas vezes prejudicados por abuso de posição dominante dos advogados que, 
sabendo dessa impossibilidade, dominavam as negociações. 
45 Este facto não é problemático para o entrevistado, dado que os tribunais continuam a aplicar a lei apesar de 
avulsa, considerando que é melhor a existência de leis avulsas, bem-feitas e actuais, do que um código que é 
apenas a sumula de várias leis desconexas, como acontece noutros países que aprovaram códigos, como é o 
caso da Itália, Brasil, ou Estados Unidos da América demonstrando conhecimento do modelo adoptado para 
o quadro legal de outros países numa perspectiva internacional. 
46 Mário Reis estabelece a comparação com as condições da Inspecção do Trabalho. 
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crédito fácil), quando os bancários, por norma, desconfiavam da associação - embora não 
fossem os únicos.47 
Aparte estas dificuldades, muitas outras foram elencadas pelo entrevistado: custos 
das análises e dos peritos (especialmente na área alimentar); acusações de falta de 
transparência e de independência por parte dos agentes no mercado, incluindo políticos, 
devido à falta de recursos próprios para implementar os procedimentos adequados; a crise, 
que tende a privilegiar o papel das empresas em detrimento das associações de 
consumidores; a falta de recursos humanos, incluindo na área da comunicação48; os 
problemas com o poder político, principalmente ao nível de orçamento e financiamento; 
a falta de questionamento do poder pelos partidos da oposição, em especial nos Açores; 
o subdimensionamento dos organismos do sector, demitindo-se de certas atribuições; a 
dificuldade em fazer avançar processos em tribunal e nos processos de mediação; o 
tratamento desigual das associações, no qual incluem a DECO; a ingenuidade dos 
consumidores49; a não valorização da associação pelos consumidores, excepto quando 
dela precisam; os problemas de comunicação, em especial a falta de autonomia nesta área; 
a falta de interesse dos media pelos temas dos consumidores; os custos da insularidade 
dos Açores, que limita a sua capacidade de captação de recursos humanos, por exemplo; 
o fraco envolvimento interno por parte dos associados — que afecta não só a ACRA mas 
a generalidade do mundo associativo; a gestão incorrecta do Fundo do Consumidor; o 
incumprimento do pagamento de quotas; a falta de avaliação do trabalho desenvolvido, 
devido a ausência de recursos; e, finalmente, a crónica falta de financiamento. 
Os sucessos são destacados, embora em menor número. Para além dos já referidos 
reconhecimento do gabinete jurídico e do processo de acção popular contra o timesharing 
na Praia da Oura, que Mário Reis considerou ser uma iniciativa pioneira em Portugal e 
que lhes granjeou visibilidade nos media, o facto de fazerem uma boa gestão da sua 
relação com os associados. É natural que conquistem novos sócios, especialmente após 
acções bem-sucedidas (250 no caso acima referido), mas o entrevistado refere anos em 
                                                          
47 Recorde-se o episódio protagonizado pela Ordem dos Advogados que procurou restringir o poder 
associativo por se posicionarem contra a existência de gabinetes jurídicos nas associações de consumidores. 
Assim, os advogados são vistos tanto como parceiros como bloqueios da acção associativa. 
48 Como um dos recursos mais importantes e mais deficitários são os funcionários, recorre a programas de 
apoio ao emprego para desempregados, bem como "programas comparticipados por fundos comunitários", 
ao mesmo tempo que os funcionários são ‘obrigados’ a ser flexíveis, capazes de trabalhar em áreas diferentes 
consoante as necessidades. Aliás esta é uma das razões que explica a dificuldade de expansão da associação 
para outras ilhas, a que acresce a falta de responsáveis disponíveis para integrar os órgãos estatutários. 
49 Porque tendem a adiar a resolução dos seus casos, que em situações graves, pode levar à perda de bens tão 
importantes como a habitação, com destaque para os casos de insolvência. 
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que entraram mais de 400 sócios, sendo que dois terços pagam quotas pontualmente, não 
devendo haver paralelo em qualquer outra associação nos Açores. Noutro caso em que 
tiveram sucesso na resolução de um problema relacionado com as vendas agressivas de 
colchões ortopédicos deu-se novo pico de crescimento do número de associados. Isto 
porque os media deram destaque ao tema, com realce para a televisão pública que seguia 
outro modelo, dando mais destaque à associação e pedindo-lhe depoimentos. Há ainda a 
destacar o facto de serem capazes de publicar regulamente o boletim, assim como o 
sucesso da intervenção da associação no que diz respeito à mediação em casos em que 
não compensa ir a tribunal, além do trabalho realizado junto dos bancos: «a Banca já 
percebeu que não tem vantagens em matar as galinhas dos ovos de ouro». 
No geral, considera que fazem um trabalho onde impera o bom senso, porque a 
associação está voltada para servir as pessoas, embora reconheça que há questões que 
carecem de aperfeiçoamento, quer internas, quer externas à entidade, como a distância 
entre o poder político e o mundo associativo ou o facto de a área do consumidor estar 
pejada de legislação avulsa em muitas áreas diferentes. A colaboração com a DECO tem 
sido bem-sucedida e esta última encaminha os consumidores oriundos dos Açores que a 
contactam para a ACRA por razões de proximidade, o que significa que, apesar de todo 
o trabalho desenvolvido, os açorianos desconhecem a existência da ACRA. 
Há ainda a dificuldade em encontrar pessoas a quem seja possível «incutir um 
certo espírito de altruísmo, que nas associações isso é imprescindível», 
independentemente de serem associações de consumidores ou não. Mário Reis afirma que 
o envolvimento associativo traz custos a nível profissional e pessoal50, especialmente 
quando é necessário tomar decisões difíceis, como o que fazer quando os associados 
passam por dificuldades financeiras, deixando de pagar quotas na altura em que mais 
precisam do apoio da associação, por exemplo; optar pelas escolas onde vão ou não 
intervir, sendo dos públicos mais receptivos e envolvidos com efeitos a médio e longo 
prazo; escolher em que apostar na comunicação, que também é vista como algo que 
devolve resultados a longo prazo, medido em gerações, para além da geração actual de 
                                                          
50 Relata vários episódios que lhe trouxeram dissabores e inimizades. "Traz-nos prejuízos para a nossa 
vida profissional, eu já não me posso queixar disso, mas tenho consciência que nos últimos dois anos a 
minha carreira profissional se não me tivesse envolvido na Associação, podia ter sido outra 
completamente diferente." Por vezes, "quando há dinheiro" obtém uma compensação monetária, noutras 
ocasiões é obrigado a disponibilizar das suas próprias poupanças pessoais para manter a actividade da 
associação, em áreas sensíveis como o pagamento da remuneração dos funcionários. 
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dirigentes associativos («a gente está a tentar chegar aos pais através dos filhos»). Apostar 
numa área pode implicar reduzir a aposta noutra área para direccionar os parcos fundos 
disponíveis. Dirigir a associação implica noites sem dormir: onde angariar fundos para as 




APÊNDICE T HISTÓRIA E CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE - APDC 
(Recurso ao Atlas.TI) 
A entrevista respeitante à Associação Portuguesa de Direito do Consumo (apDC) 
decorreu a 11 de Abril de 2014, com o entrevistado Mário Frota, à época Presidente da 
mesma. Teve lugar nas instalações desta associação, em Coimbra, com a duração de 2 
horas e 30 minutos. 
 
O entrevistado destaca que, aquando da fundação da associação, houve a 
preocupação de lhe aplicar a terminologia legal adequada, tendo os fundadores optado 
por «sociedade científica de intervenção» que, para feitos de classificação, se enquadra 
nas associações de interesse específico de âmbito nacional. Em rigor, a apDC estuda o 
que se passa na comunidade e aplica-o na educação, formação e informação dos 
consumidores (na óptica da defesa de direitos e deveres), através do desenvolvimento de 
estudos económico-jurídicos. Ou seja, dedica-se a estudar cientificamente o consumo, 
promovendo ainda o acesso gratuito à justiça. O seu surgimento decorre da primeira LDC, 
em 1981, bem como do nascimento dos CIAC nos municípios e do reconhecimento das 
falhas na formação dos seus recursos humanos. A apDC esteve envolvida na constituição 
da Associação Internacional de Direito do Consumo (AIDC), em 1988, tendo sido a sua 
instigadora, de acordo com Mário Frota51. Outros saltos evolutivos da apDC destacados 
por Mário Frota incidem no envolvimento com a América Latina, nomeadamente o 
Brasil, o lançamento de publicações52, a contribuição para a nova LDC53 e a Lei dos 
Serviços Públicos Essenciais54. 
A associação foi crescendo geograficamente, embora não cubram todas as zonas 
geográficas que desejariam através das actuais delegações, principalmente devido à 
dificuldade em mobilizar pessoas. Contam com o voluntariado de professores do ensino 
politécnico — ainda que alterações curriculares de vária ordem tenham conduzido ao 
desaparecimento da disciplina de Direito do Consumo dos planos curriculares de vários 
                                                          
51 Fundada em Portugal, a sua localização mudou-se, entretanto, para a Bélgica devido à falta de apoio do 
governo português. 
52 Com destaque para a Revista Portuguesa de Direito do Consumo. 
53 Lei n.º 24/96, de 31 de Julho que revoga a Lei n.º 29/81, de 22 de Agosto. 
54 Lei n.º 23/96, de 26 de Julho. 
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cursos de solicitadoria55, o que funcionava como veículo de ligação da associação às 
instituições de ensino e, por conseguinte, aos professores capazes de constituir ou 
alimentar as delegações. O entrevistado refere que a associação aposta agora em 
protocolos com municípios, prestando serviços de acompanhamento, elaborando 
pareceres e realizando formação a preços mais convenientes que são uma fracção do valor 
cobrado por especialistas na área do Direito. Conseguem um envolvimento mais positivo 
a nível local quando há um tema que inquieta as populações, como aconteceu com a 
ACOP em Barcelos e Paços de Ferreira devido à questão da privatização da água. Apesar 
de faltarem técnicos especialistas em áreas relacionadas com a segurança, são capazes de 
abordar todas as restantes áreas. Do ponto de vista da sua relação com os media, destaca 
a realização na televisão pública, no final da década de 1980, de uma rubrica no horário 
da manhã, a partir do Porto, em parceria com o então Instituto Nacional de Defesa do 
Consumidor (INDC), rubrica esta que teve grande impacto junto do público. Para o 
entrevistado, ter visibilidade nos media mainstream garante um aumento significativo do 
volume de pedidos de ajuda por parte dos consumidores nos dias seguintes, «porque o 
que não está nas televisões não existe». 
Ao longo da sua existência, a associação tem realizado trabalho de proximidade 
com agrupamentos escolares a partir de temas definidos anualmente, sem custos para as 
escolas (como as Jornadas Anuais), destinados quer a alunos quer a professores. Mas têm 
dificuldade em cobrir toda a área geográfica de intervenção, mesmo com o apoio dos 
CIAC. Mantém o actual funcionamento em cooperação com a ACOP, que é a entidade 
que lida com as reclamações dos consumidores — ajudando-os a constatar, por exemplo, 
a incapacidade por parte dos cidadãos de dar início a processos. 
Actualmente a associação está muito voltada para a vertente internacional, com 
parcerias com o Brasil e aproximações a Angola56 através de protocolos. Outro desafio 
que pretendem enfrentar diz respeito à necessidade de codificar o Direito do Consumidor 
à semelhança do que se fez noutros países (Brasil, França, Bélgica) de forma a torná-lo 
compreensível «um código numa linguagem descodificada».57 Considera ainda que há 
                                                          
55 O processo de Bolonha obrigou à compressão dos programas curriculares, como no caso da Escola 
Superior de Comunicação e de Administração e Turismo em Mirandela/Felgueiras. 
56 Países em que o associativismo no sector experimenta dificuldades em obter apoio estatal (caso de Angola) 
ou em que o modelo de financiamento consiste num fundo (que resulta da alocação de coimas na área do 
consumo) gerido pelo Estado (caso do Brasil, no Estado de S. Paulo). 
57 O que permite reduzir os «400 mil diplomas avulsos» numa «linguagem simples, acessível, adequada», 
fugindo ao «pendor tecnicizante». 
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necessidade de reflectir sobre a figura e papel do consumidor em Portugal, que ainda é 
olhado na dicotomia de titular de direitos ou simples agente dinamizador do mercado. 
Finalmente, importa manter a motivação para continuar a trabalhar no sector, apesar do 
distanciamento face aos órgãos políticos centrais, e garantir a continuação da defesa dos 
consumidores, ainda que esta não seja uma prioridade. 
De acordo com Mário Frota, o futuro da associação está em discussão, porque se 
confronta com a falta de meios para enfrentar os novos problemas que surgem no mercado 
e manter a actividade, sentindo-se pequenos face aos desafios pela incapacidade de cobrar 
os pagamentos em dívida por parte dos municípios e falta de apoio do Estado, colocando 
em risco os postos de trabalho dos funcionários. Além disso, há questões burocráticas que 
dificultam o acesso ao financiamento58. As dificuldades financeiras que têm caracterizado 
a vida mais recente da associação têm-na obrigado a reequacionar e a procurar um novo 
modelo de funcionamento, incluindo um modelo diferente de presença nos media, aspecto 
que será desenvolvido mais adiante. A figura do pro bono já era aplicada a actividades 
organizadas por terceiros, nas quais a associação participava sem cobrar e assumindo a 
maioria das despesas, mas à data da entrevista, entrava num novo modo de 
funcionamento, caracterizado pela colaboração pro bono com uma agência de 
comunicação na procura de mais visibilidade. É disso exemplo a oferta graciosa de cursos 
de educação para o consumo a agrupamentos de escolas por parte da associação. 
Mário Frota destaca a questão da sustentabilidade das instituições, porque não 
recebem o apoio que deveriam por parte do Estado, tal como enquadrado pela Carta 
Europeia de Protecção do Consumidor59, que defende que os Estados devem apoiar o 
associativismo. Nas palavras de Mário Frota: «O Estado exime-se a cumprir o que de 
forma linear e solene o número 1 do artigo 1.º da Lei de Defesa do Consumidor define, 
prescreve, estabelece: incumbe ao Estado, às regiões autónomas e às autarquias locais 
proteger o consumidor designadamente através do apoio à constituição e ao 
funcionamento das associações de consumidores.» Para o entrevistado, o cumprimento 
da LDC é essencial para garantir a sobrevivência das associações de consumidores, mas 
de forma equitativa, sem continuar a destacar a DECO ProTESTE, o que refere 
amiudadamente. O apoio efectivo às associações de consumidores permitiria libertá-las 
                                                          
58 Apesar de as associações terem um estatuto equiparado às IPSS, atendendo ao art.º 18.º da Lei das IPSS, 
são obrigadas a pagar as prestações e contribuições por inteiro, provando que a sua situação está regular 
perante as Finanças para se poderem candidatar a iniciativas. 
59 Datada de 17 de Maio de 1973. 
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dos actuais constrangimentos e dotá-las dos meios para agirem e comunicarem em 
detrimento de outras entidades que, apesar de não terem qualquer ligação a este mundo, 
estão a ser apoiadas através da atribuição de fundos que deveriam ser adstritos apenas às 
associações de consumidores60. Afirma que várias áreas de actividade em Portugal são 
financiadas ao invés da defesa do consumidor61, há subfinanciamento das actividades e 
prestam serviços que não chegam a ser pagos.62 
Comunicação 
Considerando que «as associações da sociedade civil, em geral, não têm 
repercussão nos órgãos de comunicação social», o entrevistado considera que o caso da 
apDC não é muito diferente. Procura ser transparente, divulgando o seu trabalho online 
através do site da associação. Os media virtuais manifestam algum interesse nela, mas em 
geral «a mensagem não passa», porque não têm acesso aos media públicos, com destaque 
para o universo televisivo. Constata que é prática comum as associações recorrerem aos 
contactos pessoais e ao inflacionamento de valores e resultados para conseguirem aceder 
a fóruns privilegiados (como fez a apDC com a rubrica na RTP), ganhando projecção e 
justificando a sua existência, prática que pode corresponder a falta de transparência e que 
ocorre, muitas vezes, numa ausência de estratégia comunicacional. Daqui resulta a 
dificuldade em alcançar os seus públicos e angariar parceiros. 
Em termos de comunicação, a estratégia da apDC tem um elemento original na 
parceria com a ACOP (já com 6 mil associados): enquanto a ACOP ajuda na 
comunicação, a apDC ajuda na vertente científica.  
O entrevistado mencionou repetidamente ao longo da entrevista as relações algo 
tensas com a DECO63, associação da qual a apDC sente necessidade de se demarcar, 
criando uma imagem própria. Na opinião de Mário Frota, a imagem da DECO alastra e 
tende a dominar as restantes associações do sector, pelo que a apDC assume para si a 
                                                          
60 Refere-se à Rede de Apoio ao Sobreendividado que afirma funcionar como apoio a entidades que não estão 
a receber o orçamento que deviam por parte do Estado, desviando os fundos. 
61 Tendo inclusive de custear as actividades em que se envolve, conduzindo a um sentimento de exploração. 
62 No caso da apDC, um total de 70 mil euros que correspondem aos salários dos seus recursos humanos. 
63 Por exemplo, no que toca às suas opiniões acerca da estratégia de comunicação e imagem da DECO, 
considera que esta associação usurpou o papel e imagem da DGC, entidade desconhecida pela generalidade 
dos consumidores, e do próprio associativismo na área e que se arrisca a denegrir a imagem do mundo 
associativo do sector devido às suas práticas pouco transparentes e associadas ao mundo empresarial (ilustra 
com o caso de um autarca que, numa sessão pública, relatou um contacto feito pela DECO solicitando 
pagamento para colocar o município no «ranking dos municípios com o ambiente mais saudável do país»). O 
entrevistado recorda que a estratégia usada pela ProTESTE omite qualquer referência ao seu carácter 
empresarial (eliminando o termo «Lda.» da sua designação) e questiona o uso de estratégias do marketing para 
obter dados pessoais, bem como a forma agressiva como se anuncia. 
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responsabilidade de se tornar uma «voz incómoda», com uma atitude crítica às más 
práticas no sector, o que causa incómodos à própria apDC. Sente também necessidade de 
dar a conhecer ao público, incluindo o Estado, o funcionamento de uma associação, razão 
pela qual este questiona as associações e o seu funcionamento, minimizando o apoio que 
lhes é devido. 
Há alterações no panorama mediático que ajudam a explicar as dificuldades 
sentidas pelo mundo associativo e, em particular, pela apDC em captar o interesse dos 
media. A geração anterior de jornalistas, que se interessava pelas questões do consumidor, 
está arredada dos actuais media e o próprio tema não consta da agenda dos meios de 
comunicação (agenda-setting), o que levanta a questão da definição de «noticiabilidade» 
e do seu papel na construção das notícias, em especial as de primeira página. O 
entrevistado questiona o valor das notícias, comentando o seu pendor sensacionalista, que 
valoriza a instantaneidade, e a questão da separação de interesses dos media mainstream, 
bem como a pressão das empresas anunciantes sobre os jornalistas. Considera que a 
procura de publicidade acaba por condicionar as decisões dos próprios jornalistas e 
editores: falar de defesa do consumidor, por norma, afugenta as empresas. 
Em relação aos meios de comunicação social públicos, alega que o disposto na 
LDC não está a ser aplicado no que à componente de divulgação diz respeito, registando 
o subaproveitamento das instalações da RTP em Coimbra face ao passado e face à 
incumbência que cabe ao Estado de informar os seus cidadãos dos seus direitos e deveres. 
Comenta ainda que, mesmo com a colaboração de uma agência de comunicação, é preciso 
muita persistência para ter sucesso e lamenta a perda de relacionamento entre jornalistas 
e fontes de informação provenientes da sociedade civil. 
A informação facultada pelos media não é questionada e é aceite de forma acrítica 
pelo cidadão. Considera que se deve protegê-lo ao dotá-lo de ferramentas, inclusivamente 
face à comunicação comercial (veículo da estratégia de mercado das empresas), já que 
estão vulneráveis e incapazes de se defender. Para Mário Frota deve-se alargar de forma 
sistemática a educação para o consumo em todos os níveis e ramos de ensino através de 
um programa aplicável a todas as disciplinas, «de modo coordenado e forma horizontal» 
de maneira a dar a conhecer os direitos que assistem aos consumidores — o que na prática 
não acontece. Assim, o acesso à informação acaba por fazer-se através dos CIAC ao invés 
dos media, porque as associações não conseguem fazê-lo per si por lhe faltarem os meios 
para acudirem a todas as solicitações. 
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A apDC procura soluções para esta situação. Para começar, reconhece que 
comunicar é fundamental e, apesar de a defesa do consumidor ser uma área de 
conhecimentos muito especializados - a comunicação nunca pode ser demasiado 
simplificada, correndo-se o risco de induzir o consumidor em erro - também pode ser 
objecto de trabalho na área da comunicação. A associação começou a recorrer ao apoio 
de uma agência que, com base em briefings redigidos de forma clara, envia informações 
destinadas aos jornalistas em formato de comunicado de imprensa, fazendo o follow-up 
com cada órgão de comunicação. O entrevistado considera que os jornalistas deveriam 
obter formação na área, algo que a apDC já forneceu no passado, mas crê que agora não 
surte efeito, porque os media não têm tempo para destinar à formação. 
É com reserva que admite o recurso a agências de comunicação, mesmo que em 
regime pro bono como é o caso da apDC, porque defende que as associações devem ser 
capazes de se manter distantes do modelo de funcionamento das empresas no mercado, 
sem se transformarem em sociedades por cotas ou anónimas nem usarem marketing 
agressivo (numa alusão à DECO ProTESTE) e evitando desta forma equívocos junto dos 
consumidores e demais agentes, como os media e o Estado. Para Mário Frota, uma 
associação que se serve de estratégias de mercado como o marketing contradiz aquilo que 
é o seu âmbito. Trata-se de manter a coerência da actuação da associação, ao mesmo 
tempo que mantém a distância do universo empresarial que recorre ao marketing como 
ferramenta de apoio à gestão. Esta contradição é referida também por outros 
entrevistados, o que indicia uma tendência. 
Sem detrimento do acima referido, no entender do entrevistado, as principais 
dificuldades sentidas na relação com os meios de comunicação social residem 
essencialmente na falta de fundos. Na origem está o modelo de financiamento actual que 
pressupõe que as associações vivam à custa dos seus membros, o que devia ser alterado, 
bem como a falta de cumprimento da LDC de forma equitativa, sem favorecimentos da 
DECO, como foi feito no passado, por exemplo no financiamento da aquisição da sua 
sede social («1 milhão e 50 mil euros »). Com menor peso, mas ainda assim destacado 
pelo entrevistado, a ausência de articulação entre as entidades que fazem parte do Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor e com o Estado. O principal apoio existente é coberto 
pelo Fundo do Consumidor que consiste num depósito dos valores das cauções não 
reclamadas devidas aos consumidores (entre 19 a 20 milhões de euros), contudo o acesso 
a este fundo ainda não foi regulamentado, permitindo um modelo que Mário Frota 
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considera «autocrático e pouco racional». Isto obriga as associações a procurar outras 
fontes de financiamento dos seus projectos ou a apoiarem-se mutuamente, quando há 
vários apoios para iniciativas no âmbito de programas comunitários, como o FEDER ou 
o QREN. Sem, no entanto, explicar porque razão as associações não têm acesso a estes 
fundos. 
Trata-se de uma atitude apoiada numa concepção de que as associações devem 
viver apenas de acordo com os seus próprios meios o que liberta o Estado de 
responsabilidades: «Se os agrupamentos político-ideológicos vivem à custa dos eleitores, 
dos cidadãos eleitores, à custa do erário público, (…) nós qualquer dia fechamos a porta 
porque este mundo já não vive de ideais, a real politik manda que a qualquer dificuldade 
nas Câmaras, mesmo sem um reajuste qualquer, corta-se em quê, nos consumidores, isso 
é uma coisa supérflua, os consumidores não existem, isso é uma figura retórica, nem 
sequer dá para ganhar eleições porque nas autarquias quando se pensa em consumidores 
pensa-se logo no seu contra polo que é nos ataques aos fornecedores. E os fornecedores 
é que garantem as eleições e subsidiam campanhas, e os consumidores não, são tábua 
rasa, algo para esquecer. E é isso que acontece sistematicamente.» 
Neste contexto Mário Frota afirma que há associações que são logros, porque têm 
estruturas que não cumprem os requisitos das associações de consumidores, como terem 
associados próprios64 ou que não pertencem à área do consumo, mas que nascem ou se 
organizam para obter os fundos que estavam destinados às associações de consumidores, 
o que poderá corresponder ao esvaziamento das associações legítimas com a 
concordância do Estado, bem como ao desequilíbrio do acesso aos media. Isto acaba por 
constituir «um desincentivo à constituição e ao funcionamento de associações de 
consumidores». O entrevistado distingue entre associações «reais da sociedade civil» e 
associações «falsas», como a ACSET ou o CDC no primeiro caso, e a Vida Norte, a 
CIRIUS, a Universidade Sénior de Évora ou a Universidade de Aveiro no segundo caso. 
Assim, há enviesamentos da realidade, como no caso da UGC, que «partiu do pressuposto 
que todo o trabalhador é consumidor, se todo o trabalhador é consumidor, todo o 
trabalhador filiado na UGT pertence à UGC. (…) Isto no fundo é uma estrutura (…) para 
extrair verbas mais do que as associações, repito, autênticas, autónomas e genuínas que 
tem por objecto intervir neste domínio». Isto para não referir o desvio do Fundo para a 
Promoção dos Direitos dos Consumidores - que mantém o apoio do Estado português às 
                                                          
64 Referindo-se concretamente à UGC. 
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entidades que disponibilizam ajuda ao sobre endividado - para as associações de 
arbitragem por não receberem o orçamento devido de modo garantir o seu funcionamento, 
quando não é esse o propósito do fundo em questão. Na realidade o número de 
associações a laborar no sector é muito reduzido, correndo o risco de desaparecerem, se 
lhes faltarem apoios institucionais. 
Para Mário Frota, a DECO é um caso distinto. Trata-se de uma associação de 
defesa do consumidor que monopolizou os media através da sua editora, a DECO 
ProTESTE, com práticas pouco recomendáveis. Quando a compara à apDC, Mário Frota 
destaca que a apDC está legitimada pelo facto de se assumir como autêntica face a outras 
entidades que se «transformam em sociedades por cotas ou de sociedades anónimas com 
estratégias mercadológicas verdadeiramente agressivas que as próprias leis proíbem ou 
vedam terem dinheiro» — referindo-se naturalmente à «DECO ProTESTE, Lda.» que 
considera uma associação sem corpus, porque não tem associados (apesar de anunciar 
420 mil, valor que o entrevistado considera irrealista). A atitude é sempre de 
desconfiança, nomeadamente quanto às várias alterações de nomenclatura da editora e à 
sua sede fiscal.65 Nada disto é, no entanto, questionado pelos media. 
Avaliação 
No contexto do associativismo, o entrevistado valoriza ainda o facto de se 
substituírem ao papel que o Estado, regiões autónomas e autarquias deveriam estar a 
assumir ao fazerem o trabalho de ligação com as escolas e ao curriculum da defesa do 
consumidor. Aliás, no seu entender, a rede escolar portuguesa até está estruturada de tal 
forma que permite a inclusão dos temas da educação do consumidor, mas 
incompreensivelmente tal não acontece, penalizando o consumidor. No fundo, trata-se de 
falta de articulação entre as entidades e organismos que fazem parte do sistema de defesa 
do consumidor. Os temas do consumidor estão dispersos na agenda política e não são 
tidos como prioritários, há falta de programas de intervenção políticos e políticas públicas 
ao nível governamental no sector e uma visão integrada ou global, a par com o 
desconhecimento relativo às preocupações do consumidor. Os agentes políticos estão 
constantemente a mudar, desconhecendo o modelo de funcionamento das associações e 
                                                          
65 «(…) considera como associados seus os assinantes da revista desta empresa que é maioritariamente belga 
em que a Deco detém uma cota ao que parece de 20 % por no tempo lhes ter cedido o seu parque editorial 
com os 3700 e tantos associados que tinha na altura (…) em que cedeu isto à multinacional belga 
CONSEUR, SA, Consumateur Europeen, Societé Anonime, constituída salvo erro, no Luxemburgo, (…) por 
razões fiscais», nas palavras de Mário Frota. 
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respectivas dificuldades por parte do Estado, ao mesmo tempo que se tenta a ingerência 
na sua gestão aquando da atribuição dos fundos. O mundo associativo também não está 
muito melhor. Além do número muito reduzido de associações e do monopólio por parte 
da DECO, as próprias associações não dispõem de planos. 
Em geral, a apDC recorre a uma abordagem crítica do actual contexto das 
associações de defesa do consumidor em Portugal, usando a denúncia como forma de 
acção mais frequente. Porque chamam a atenção para os problemas e questionam o modo 
de funcionamento do sistema, sentem que tendem a ser objecto de censura e de exclusão 
do acesso a apoios, tais como fundos. Mário Frota destaca o papel dos media e as suas 
formas de acção: quando uma fonte obtém visibilidade há tendência para a replicação 
desse comportamento por parte de outros media concorrenciais, o que leva à 
multiplicação da presença em diferentes meios de comunicação, facilitando o acesso das 
associações aos públicos. A televisão é o medium mais desejado pelas associações, pois 
permite um alcance muito maior. As associações procuram ser auto-suficientes na 
produção dos elementos necessários à sua actividade, reduzindo ao mínimo a dependência 
do mercado para diminuir as despesas associadas às actividades, o que resulta em críticas 
face ao amadorismo dos resultados. É o caso da dificuldade em contratar agências de 
comunicação: a agência com quem colaboram em regime pro bono faz um grande esforço 
para obter visibilidade, mas o retorno é reduzido e mais frequente nos media online e 
muito menor nos mainstream, como a televisão. Considera que os meios de comunicação 
lhes dão pouco destaque e demoram a reagir face à informação que veiculam. A apDC 
teve, no passado, algum protagonismo, em particular na televisão, mas também nas rádios 
e na imprensa local, mas actualmente considera que fazem «boas acções», embora não 
tenham repercussões nem ressonância pública. Ao longo da entrevista, o entrevistado fez 
várias chamadas de atenção quanto ao papel dos media e à forma como mudou ao longo 
dos anos. Refere-se, por exemplo, a mudanças de procedimentos, nomeadamente quanto 
às parcerias, com perda de determinadas cortesias profissionais66, que se reflectem na 
fraca projecção que obtêm. Sente ainda que é dada demasiada ênfase aos números (por 
exemplo, o número de reclamações) e resultados em detrimento dos processos, do 
                                                          
66 Por exemplo, quando os media tinham de alterar uma publicação, comunicavam-no à fonte, ou quando 
mudavam as parcerias davam conhecimento disso (por exemplo, o Diário de Aveiro passou a trabalhar com a 
DECO e não avisou a apDC). 
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percurso. Em suma, sente que há receptividade à comunicação da associação, mas que 
não consegue sair do universo do online. 
Mário Frota adopta uma posição muito crítica quanto à situação actual do mundo 
associativo, principalmente quando se refere a associações congéneres e às suas formas 
de acção, em especial a DECO, destacando um episódio que um dia lhe relataram: 
«Quando eu trabalhava numa empresa de electrodomésticos, tínhamos lá uma série de 
monos. Pagamos à revista da DECO (…) eles deram os produtos como bons, aquilo 
esgotou-se num ápice (…) e portanto isto reflecte também este mundo dos negócios que 
é promiscuo, é sujo». 
Um ponto positivo do percurso da associação são as publicações que produziu, 
como a já referida Revista Portuguesa de Direito do Consumo e a participação na Revista 
Luso-Brasileira de Direito do Consumo. Outro ponto de destaque foi o acompanhamento 
da criação dos CIAC, que não estava nas prioridades das autarquias em 2007, tendo 
ajudado à sua formação através de cursos específicos. À época, tal como hoje, os CIAC 
praticamente não têm estruturas e recursos humanos adequados às funções, especialmente 
porque se trata de uma área difícil. 
Por outro lado, de um modo geral, as parcerias que desenvolveram ao longo dos 
anos com as autarquias correm mal, porque estas não chegam a pagar pela implementação 
dos protocolos de cooperação. 
Mário Frota considera que os consumidores estão «mal apoiados e mal 
informados» e que não conhecem os seus direitos, «não sabem que os têm e quando 
querem fazê-los actuar não encontram a que porta bater». Considera que a falta de 
informação não permite que as pessoas acedam às estruturas de apoio que já existem no 
terreno, como os tribunais arbitrais que são gratuitos. Portanto, as estruturas de apoio 
existem, mas sem conhecimento das entidades do sistema de defesa do consumidor, os 
consumidores remetem-se sistematicamente para os tribunais, que têm custos e que não 
estão ao alcance de todos, limitando-se assim o acesso à justiça. Além disso, a falta de 
planificação das políticas leva as entidades oficiais a agir em função de modas ou 
tendências quanto a temas de actuação. Como o Governo (referindo-se ao Governo 
vigente em 2014) não tem uma política de consumidores o tema está disperso nas várias 
áreas, sem suporte ou enquadramento. Por exemplo, a defesa dos consumidores foi 
ignorada pelo Ministério da Economia de Álvaro Santos até que, por pressão das 
associações, tivesse sido nomeado Almeida Henriques. Além disso, quando cai o ministro 
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correspondente cai toda a estrutura que dele depende, ficando todo o sistema de defesa 
do consumidor igualmente dependente da visão (ou falta dela) do governo ou ministro 
seguinte — a pasta pode até oscilar entre Secretarias de Estado e Ministérios, pesando as 
ligações pessoais na forma como as associações são tratadas, dependendo de quem é 
nomeado. Esta mudança constante de interlocutores não cria estabilidade, com a garantia 
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P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (5:1127-5:1607),  (6:1406-7:662),  (16:685-16:1413),  (27:568-27:1818),  (30:1762-31:266),  (31:761-31:1826),  (31:1920-33:364),  (33:866-33:1847),  (37:1752-38:1443),  
(38:1445-39:2436),  (40:84-40:544) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (13:954-14:784),  (14:939-14:1655),  (16:951-16:1892),  (17:25-17:2105),  (20:752-20:1826),  (22:1147-22:1788),  (24:16-24:133),  (24:1115-25:538),  (25:1407-26:2116) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (7:2113-8:1524),  (8:2014-9:86),  (9:603-9:2610),  (10:1294-11:660),  (32:1130-32:2221),  (34:684-34:1856),  (34:2375-35:149),  (35:984-35:1457),  (35:1519-36:720),  
(36:770-36:1268),  (36:2010-37:114),  (39:16-39:1260) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:1419-2:1862),  (6:188-7:1090),  (7:1092-8:1331),  (10:135-10:1274),  (11:1299-11:2140),  (12:1867-13:256),  (22:1028-22:1525),  (25:1-25:605),  (25:816-25:1532),  
(27:600-27:1229),  (27:1543-27:2082),  (28:773-28:1214),  (28:1437-29:1269),  (31:476-31:1387),  (31:1801-32:1442),  (33:1986-35:444),  (35:1526-36:342),  (36:429-
36:1560),  (37:297-37:424),  (37:2206-38:805),  (38:807-39:1356),  (39:1358-39:1939),  (39:1763-39:2257),  (43:624-45:1392),  (45:1478-45:2283) 
 
Code: COM_imagem {26-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (25:1324-26:477),  (26:539-26:1105),  (26:1496-26:1652) 
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P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (28:24-28:757) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (10:200-10:1973),  (13:954-14:784),  (14:1840-15:1185),  (20:752-20:1826),  (25:1029-25:1399),  (29:1363-29:2021) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (15:874-15:1357),  (33:1769-33:1901),  (33:1964-33:2563),  (33:2590-34:130),  (34:2045-34:2330),  (35:151-35:834),  (37:180-37:382),  (37:719-37:1158),  (43:2061-44:1565) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (3:1868-4:1210),  (5:715-6:108),  (6:188-7:1090),  (10:1276-11:199),  (28:773-28:1214),  (41:1245-41:1827),  (43:624-45:1392) 
 
Code: COM_iniciativa {4-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (22:1208-23:456),  (23:704-23:904) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (7:1021-7:1605),  (29:659-29:1391) 
 
Code: COM_inovação {2-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (23:1124-23:1538) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (43:624-45:1392) 
 
Code: COM_insucessos {20-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (13:34-13:2347),  (21:1003-21:1682) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (16:1755-17:803),  (17:1160-18:500),  (25:110-25:1541),  (29:659-29:1391) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (6:2022-7:1222),  (12:1542-13:512),  (18:698-18:1701) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (17:1708-18:1357),  (28:1432-29:497),  (42:2027-43:376) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 




Code: COM_media {47-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (6:635-7:354),  (10:1776-11:1519),  (17:1325-18:1579),  (18:1646-19:336),  (22:1208-23:456) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (7:1607-8:2178),  (14:573-14:1854),  (16:1755-17:803),  (17:1160-18:500),  (18:1117-19:1338),  (28:1076-28:1794),  (34:594-34:1500) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (5:20-5:1994),  (6:2022-7:1222),  (9:217-9:824),  (9:881-9:1714),  (22:1861-22:2024),  (23:159-23:306),  (29:132-29:1287),  (30:1300-31:1922) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (6:1749-6:2266),  (7:2113-8:1524),  (8:2014-9:86),  (9:185-9:561),  (14:719-15:701),  (17:1708-18:1357),  (18:1703-18:1992),  (21:498-21:551),  (22:925-22:1134),  (23:416-
23:1892),  (23:1894-24:96),  (24:255-24:1414),  (24:1552-24:1789),  (25:126-26:199),  (26:546-26:847),  (29:2086-30:645),  (32:1130-32:2221),  (33:950-33:1632) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (16:15-16:1925),  (16:1956-17:757),  (18:694-19:1343),  (19:1361-20:359),  (20:589-20:2134),  (28:773-28:1214),  (36:429-36:1560),  (43:108-43:638),  (51:400-51:1229) 
 
Code: COM_parceiros {76-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (16:1287-17:119),  (22:136-22:672),  (26:539-26:1105),  (26:1135-26:1450) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (27:568-27:1818),  (29:1493-29:1628),  (49:132-49:511) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (3:95-3:850),  (5:20-5:1994),  (7:2070-8:1173),  (8:1290-8:2147),  (11:1221-11:2184),  (13:954-14:784),  (18:1935-19:2038),  (24:1115-25:538),  (25:1407-26:2116),  (27:190-
27:604),  (28:351-28:1592),  (30:1300-31:1922),  (32:510-32:915),  (32:934-32:1208) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (3:1889-4:334),  (4:345-5:270),  (5:1717-5:2420),  (5:2422-6:1733),  (6:2417-7:2111),  (9:603-9:2610),  (9:2657-10:1150),  (11:1873-12:1682),  (12:1240-12:1682),  (14:719-
15:701),  (16:2021-17:732),  (17:809-17:1625),  (17:1708-18:1357),  (20:2123-21:234),  (30:647-30:2324),  (31:654-32:305),  (34:85-34:682),  (34:684-34:1856),  (35:151-
35:834),  (35:1519-36:720),  (36:770-36:1268),  (36:2010-37:114),  (40:1382-40:1859),  (41:40-42:183),  (42:337-42:1580),  (42:2027-43:376),  (43:488-43:1447),  (43:1578-
43:1968),  (43:2061-44:1565) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (7:1092-8:1331),  (8:1473-8:2352),  (9:1189-9:1835),  (10:135-10:1274),  (10:1276-11:199),  (18:694-19:1343),  (19:1361-20:359),  (20:589-20:2134),  (21:236-22:1026),  
(22:1712-24:882),  (25:1744-26:555),  (26:638-26:2230),  (33:1986-35:444),  (35:485-35:1371),  (37:401-37:2204),  (37:2206-38:805),  (39:1763-39:2257),  (40:225-40:668),  
(40:670-40:2099),  (41:47-41:552),  (42:290-42:945),  (43:624-45:1392),  (48:1218-49:1589),  (49:1659-50:502),  (50:504-50:1438),  (52:1105-53:1184) 
 




P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (1:1647-1:1936),  (5:1098-5:1632),  (5:2130-6:186),  (6:635-7:354),  (16:1376-17:119),  (20:349-20:652),  (23:1644-24:1028) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (4:1739-4:2107),  (6:1406-7:662),  (7:1021-7:1605),  (15:2220-15:2456),  (18:689-18:1115),  (28:1076-28:1794),  (31:1920-33:364) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (2:1235-2:1859),  (10:200-10:1973),  (13:954-14:784),  (17:25-17:2105),  (27:190-27:604) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (1:2218-1:2437),  (37:406-37:667),  (39:1437-39:1745) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:1103-2:1364),  (9:1189-9:1835),  (11:1299-11:2140),  (12:5-12:1771),  (12:1867-13:256),  (25:816-25:1532),  (25:1744-26:555),  (28:1437-29:1269),  (29:1292-29:1431),  
(29:1292-29:1602),  (29:1689-30:2044),  (31:476-31:1387),  (38:807-39:1356),  (41:1245-41:1827),  (43:624-45:1392),  (46:319-46:773),  (46:863-46:1733),  (46:1751-47:965),  
(48:1218-49:1589) 
 
Code: COM_reconhecimento {17-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (18:57-19:408),  (20:349-20:652),  (25:1324-26:477),  (26:539-26:1105),  (26:1135-26:1450) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (5:1655-5:2441),  (6:97-6:1403) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (6:2022-7:1222),  (8:1290-8:2147),  (21:1547-22:962),  (27:190-27:604),  (29:132-29:1287),  (29:1363-29:2021) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (33:1964-33:2563) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (20:589-20:2134),  (41:1245-41:1827),  (42:290-42:945) 
 
Code: COM_representatividade {4-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (20:200-20:1471),  (21:420-21:985) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:1103-2:1364),  (25:1744-26:555) 
 




P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (4:2024-5:168),  (6:635-7:354),  (11:1765-12:2406),  (14:16-14:1582),  (17:1325-18:1579),  (18:1646-19:336),  (21:420-21:985),  (23:704-23:904) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (7:1021-7:1605),  (9:82-9:2545),  (9:2547-10:1955),  (11:1825-12:63),  (22:1959-23:290),  (25:1772-26:1127),  (29:1781-30:151),  (31:401-31:751),  (31:761-31:1826),  
(34:1744-36:207) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (12:752-12:1540),  (14:939-14:1655),  (17:25-17:2105),  (21:1547-22:962),  (24:16-24:133) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (8:2014-9:86),  (27:1654-27:1793),  (28:291-28:542),  (28:566-28:1087),  (28:1089-28:1344) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:747-2:1084),  (16:15-16:1925),  (18:474-18:641),  (20:589-20:2134),  (29:1292-29:1431),  (32:1590-33:918),  (33:920-33:1698),  (33:1986-35:444),  (35:485-35:1371),  
(37:297-37:424),  (43:624-45:1392) 
 
Code: COM_TIC {15-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (9:1258-10:1532) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (19:1572-20:151),  (20:302-20:1826),  (26:1796-27:511),  (27:568-27:1818),  (30:71-30:151),  (30:192-30:418),  (40:1048-40:1347) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (10:200-10:1973),  (18:1935-19:2038) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (22:925-22:1134) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (15:615-15:822),  (27:600-27:1229),  (27:1543-27:2082),  (28:186-28:598) 
 
Code: COM_vantagens e desvantagens {7-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (10:1776-11:1519),  (24:1126-25:255),  (25:258-25:927) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (19:1572-20:151),  (23:1065-23:1382),  (23:1413-24:2161) 





Code: CONCEITOS_consumerismo {7-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (2:970-2:2008),  (2:2069-3:209) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (2:454-2:1249) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (1:861-1:1405),  (1:1544-2:217) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (2:104-2:578) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (1:1535-1:1672) 
 
Code: CONCEITOS_consumismo {9-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (1:1398-1:1936),  (2:101-2:892) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (1:589-1:1102),  (2:15-2:436),  (9:82-9:2545) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (1:861-1:1405),  (2:440-2:950) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (1:1593-1:2437) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (1:209-1:1376) 
 
Code: CONCEITOS_consumo {6-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (1:386-1:1349) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (1:237-1:2196),  (2:15-2:436) 




P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (1:352-1:1500) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (1:209-1:1376) 
 
Code: ENTIDADES_ASAE {1-0} 
 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (40:670-40:2099) 
 
Code: ENTIDADES_Associaçao UGC {2-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (17:809-17:1625) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (14:125-14:559) 
 
Code: ENTIDADES_Associação ACOP {3-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (12:1240-12:1682),  (34:684-34:1856),  (38:728-38:2054) 
 
Code: ENTIDADES_Associação ACSET {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (19:1309-19:1514) 
 
Code: ENTIDADES_Associação apDC {1-0} 
 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (3:95-3:850) 
 
Code: ENTIDADES_Associação APN {1-0} 
 





Code: ENTIDADES_Associação DECO {35-0} 
 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (4:1172-4:1552),  (28:937-28:1046),  (41:822-41:2033),  (42:206-42:861),  (48:1835-49:113) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (8:605-8:1173),  (10:1653-10:1973),  (10:2239-11:1191),  (28:842-28:1594),  (29:132-29:1287) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (7:2113-8:1524),  (13:1838-14:654),  (14:719-15:701),  (15:874-15:1357),  (23:1894-24:96),  (27:566-27:1039),  (28:1432-29:497),  (33:1769-33:1901),  (33:1964-33:2563),  
(33:2590-34:130),  (34:2045-34:2330),  (34:2375-35:149),  (45:608-45:1971) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (6:188-7:1090),  (13:1991-13:2303),  (14:125-14:559),  (37:401-37:2204),  (41:1245-41:1827),  (42:39-42:74),  (42:290-42:945),  (46:863-46:1733),  (46:1751-47:965),  
(48:72-48:865),  (49:1659-50:502),  (52:1105-53:1184) 
 
Code: ENTIDADES_Associação Internacional do Direito de Consumo {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (12:210-12:956) 
 
Code: ENTIDADES_Associação Sefin {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (20:1779-20:1853) 
 
Code: ENTIDADES_Associação SIRIUS {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (20:1712-20:1777) 
 
Code: ENTIDADES_Associação USE {1-0} 
 





Code: ENTIDADES_Associação Vida Norte {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (20:827-20:938) 
 
Code: ENTIDADES_Conselho Nacional de Consumo {1-0} 
 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (36:1831-37:1395) 
 
Code: ENTIDADES_DECO Proteste {8-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (25:272-25:317) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (13:1838-14:654),  (14:719-15:701),  (15:874-15:1357),  (18:1994-19:931),  (35:151-35:834),  (37:719-37:1158) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (46:863-46:1733) 
 
Code: ENTIDADES_Universidade de Aveiro {1-0} 
 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (20:1947-20:2007) 
 
Code: HISTÓRIA_associativismo {93-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (17:374-17:757) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (4:1172-4:1552),  (25:1772-26:1127),  (26:1168-26:1703),  (41:822-41:2033),  (42:206-42:861),  (48:1835-49:113) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (5:20-5:1994),  (5:2367-6:1518),  (7:2070-8:1173),  (8:1290-8:2147),  (10:200-10:1973),  (10:2239-11:1191),  (11:1221-11:2184),  (12:56-12:526),  (13:954-14:784),  
(14:1840-15:1185),  (20:752-20:1826),  (21:354-21:1514),  (21:1547-22:962),  (22:1147-22:1788),  (23:767-23:1310),  (28:351-28:1592),  (28:1929-28:2179),  (29:132-
29:1287),  (29:1363-29:2021),  (30:490-30:1228),  (30:1300-31:1922) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
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 (2:696-2:1988),  (4:345-5:270),  (5:2422-6:1733),  (7:2113-8:1524),  (9:185-9:561),  (10:1294-11:660),  (12:1934-13:392),  (13:524-13:1736),  (13:1838-14:654),  (14:719-
15:701),  (15:1949-16:2019),  (16:2021-17:732),  (17:809-17:1625),  (17:1708-18:1357),  (19:1309-19:1514),  (19:1565-20:89),  (20:253-20:803),  (20:827-20:938),  (20:1278-
20:1710),  (20:1712-20:1777),  (20:1886-20:1945),  (20:1947-20:2007),  (20:2123-21:234),  (29:542-29:1741),  (32:844-32:1128),  (33:1964-33:2563),  (33:2590-34:130),  
(34:2375-35:149),  (35:151-35:834),  (35:984-35:1457),  (35:1519-36:720),  (36:770-36:1268),  (36:1270-36:1810),  (37:719-37:1158),  (37:1331-37:1721),  (43:2061-44:1565),  
(44:2008-44:2421),  (45:16-45:515) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:747-2:1084),  (5:715-6:108),  (11:1299-11:2140),  (12:5-12:1771),  (12:1867-13:256),  (13:542-13:1824),  (13:1991-13:2303),  (14:125-14:559),  (14:597-14:1953),  
(24:893-24:1633),  (24:1657-24:2461),  (25:816-25:1532),  (25:1744-26:555),  (26:638-26:2230),  (27:197-27:447),  (32:1590-33:918),  (35:485-35:1371),  (37:401-37:2204),  
(40:225-40:668),  (41:800-41:979),  (42:1027-42:1961),  (47:1056-47:1956),  (47:1979-48:70),  (48:72-48:865),  (50:1440-51:396),  (51:1272-51:1508),  (51:1525-52:1055) 
 
Code: HISTÓRIA_avaliação {9-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (26:1716-26:1789),  (27:15-27:1207) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (36:450-36:1803),  (36:1831-37:1395) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (22:925-22:1134),  (37:406-37:667) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (27:1543-27:2082),  (28:186-28:598),  (50:1440-51:396) 
 
Code: HISTÓRIA_áreas de intervenção {39-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (1:1645-1:1936),  (4:2024-5:168),  (5:377-5:1632),  (5:1839-6:1174),  (6:1221-7:355),  (7:1723-8:1870),  (19:720-20:153),  (20:200-20:1471),  (21:420-21:985),  (21:1003-
21:1682),  (22:136-22:672),  (23:1124-23:1538),  (25:272-25:927) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (1:1104-1:2195),  (2:1601-2:1838),  (4:1739-4:2107),  (4:2161-5:1050),  (20:1909-21:1561),  (30:192-30:1676),  (31:1920-33:364),  (38:1445-39:2436) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (2:1235-2:1859),  (3:1663-3:1827),  (4:243-4:1998),  (13:954-14:784),  (17:25-17:2105),  (23:15-23:119),  (25:1407-26:2116) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (2:696-2:1988),  (2:2140-3:1887),  (6:2417-7:2111),  (11:1176-11:1498),  (11:1873-12:1682),  (41:40-42:183) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 




Code: HISTÓRIA_desafios {80-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (7:454-7:1705),  (7:1723-8:1870),  (9:1258-10:1532),  (19:825-20:154),  (21:1003-21:1682),  (28:318-28:945),  (28:1359-28:1655),  (28:1711-29:460) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (5:1127-5:1607),  (5:1655-5:2441),  (6:97-6:1403),  (7:1607-8:1046),  (9:82-9:2545),  (10:2039-13:1413),  (13:1472-14:98),  (15:831-16:667),  (20:1909-21:1561),  (21:1691-
22:1031),  (22:1250-22:1859),  (26:1796-27:511),  (28:937-28:1252),  (31:761-31:1826),  (31:1920-33:364),  (33:866-33:1847),  (34:594-34:1500),  (36:450-36:1803),  (40:84-
40:544),  (43:1828-43:2658),  (44:534-44:1253),  (45:423-45:571),  (45:973-45:2272),  (46:1041-47:313),  (47:387-47:1394),  (48:1179-48:1310),  (48:1386-48:1703),  
(48:1835-49:113) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (4:243-4:1998),  (5:20-5:1994),  (7:2070-8:1173),  (13:954-14:784),  (21:354-21:1514),  (25:599-25:741),  (28:351-28:1592),  (29:1363-29:2021),  (32:934-32:1208) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (12:1934-13:392),  (13:524-13:1736),  (18:1703-18:1992),  (18:1994-19:931),  (19:1565-20:89),  (21:660-21:2338),  (29:542-29:1741),  (30:2386-31:652),  (34:2045-34:2330),  
(37:406-37:667),  (37:1331-37:1721),  (38:131-38:684),  (38:728-38:2054),  (39:16-39:1260),  (42:337-42:1580) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:1419-2:1862),  (6:188-7:1090),  (15:778-15:1864),  (25:1744-26:555),  (26:638-26:2230),  (28:186-28:598),  (31:476-31:1387),  (38:807-39:1356),  (39:1358-39:1939),  
(40:225-40:668),  (40:670-40:2099),  (41:800-41:979),  (42:1027-42:1961),  (45:1478-45:2283),  (48:72-48:865),  (48:1218-49:1589),  (49:1659-50:502),  (50:504-50:1438),  
(50:1440-51:396),  (51:400-51:1229) 
 
Code: HISTÓRIA_desenvolvimento {58-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (4:2090-5:167),  (5:377-5:1722),  (5:1839-6:1174),  (6:1221-7:355),  (7:1723-8:1870),  (11:1765-12:1373),  (12:1428-12:2419),  (13:16-13:1151),  (14:576-14:881),  (14:1176-
14:1583),  (18:1176-18:1286),  (18:1728-19:336),  (20:1490-21:343),  (21:1003-21:1682),  (22:136-22:672),  (22:1208-23:456),  (23:1124-23:1538),  (25:1324-26:477),  (28:86-
28:251) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (5:1655-5:2441),  (6:97-6:1403),  (16:685-16:1413),  (20:302-20:1826),  (20:1909-21:1561),  (25:1772-26:1127),  (26:1168-26:1703),  (29:1781-30:151),  (31:761-31:1826),  
(33:866-33:1847),  (42:1003-42:1468),  (49:132-49:511) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (16:951-16:1892),  (17:25-17:2105),  (18:1935-19:2038),  (21:1547-22:962),  (22:1147-22:1788) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (3:1889-4:334),  (9:603-9:2610),  (11:1873-12:1682),  (25:126-26:199),  (36:1270-36:1810),  (37:180-37:382),  (40:1382-40:1859),  (41:40-42:183),  (45:16-45:515),  (45:608-
45:1971) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
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 (2:747-2:1084),  (5:715-6:108),  (9:445-9:872),  (11:1299-11:2140),  (12:5-12:1771),  (16:1956-17:757),  (22:1028-22:1525),  (33:1986-35:444),  (43:624-45:1392),  (45:1478-
45:2283),  (46:1751-47:965),  (51:400-51:1229) 
 
Code: HISTÓRIA_dificuldades {136-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (17:423-17:757),  (28:1359-28:1655) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (5:1127-5:1607),  (15:206-15:829),  (15:831-16:667),  (16:685-16:1413),  (16:1755-17:803),  (17:1160-18:500),  (18:689-18:1115),  (18:1117-19:1338),  (26:1168-26:1703),  
(26:1796-27:511),  (27:568-27:1818),  (28:24-28:757),  (28:1806-28:2088),  (28:2116-29:456),  (29:659-29:1391),  (29:1493-29:1628),  (30:192-30:1676),  (30:1762-31:266),  
(33:866-33:1847),  (34:1744-36:207),  (36:1831-37:1395),  (37:1752-38:1443),  (38:1445-39:2436),  (41:822-41:2033),  (42:206-42:861),  (45:2274-46:1032) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (5:2367-6:1518),  (9:217-9:824),  (9:881-9:1714),  (10:2239-11:1191),  (11:1221-11:2184),  (14:1840-15:1185),  (17:2147-18:574),  (18:698-18:1701),  (18:1935-19:2038),  
(19:2249-19:2349),  (20:118-20:485),  (22:1861-22:2024),  (23:159-23:306),  (23:767-23:1310),  (25:1029-25:1399),  (29:132-29:1287),  (30:490-30:1228),  (30:1300-31:1922),  
(32:510-32:915) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (3:1889-4:334),  (4:345-5:270),  (5:462-5:1658),  (5:2422-6:1733),  (6:1749-6:2266),  (6:2417-7:2111),  (9:185-9:561),  (9:603-9:2610),  (9:2657-10:1150),  (10:1294-11:660),  
(11:1873-12:1682),  (13:1838-14:654),  (14:719-15:701),  (15:874-15:1357),  (15:1949-16:2019),  (16:2021-17:732),  (18:1994-19:931),  (20:973-20:1234),  (20:1278-20:1710),  
(20:2123-21:234),  (21:498-21:551),  (22:925-22:1134),  (23:416-23:1892),  (23:1894-24:96),  (24:255-24:1414),  (24:1552-24:1789),  (25:126-26:199),  (26:546-26:847),  
(27:566-27:1039),  (29:2086-30:645),  (32:844-32:1128),  (32:1130-32:2221),  (33:950-33:1632),  (33:1769-33:1901),  (33:1964-33:2563),  (34:85-34:682),  (34:684-34:1856),  
(35:151-35:834),  (35:984-35:1457),  (35:1519-36:720),  (36:770-36:1268),  (36:1270-36:1810),  (36:2010-37:114),  (37:180-37:382),  (41:40-42:183),  (43:488-43:1447),  
(43:1578-43:1968),  (43:2061-44:1565),  (44:2008-44:2421),  (45:16-45:515),  (45:608-45:1971) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (3:725-3:1641),  (3:1868-4:1210),  (6:188-7:1090),  (7:1092-8:1331),  (8:1473-8:2352),  (9:907-9:1081),  (9:1189-9:1835),  (11:246-11:1166),  (11:1299-11:2140),  (12:1867-
13:256),  (13:542-13:1824),  (14:597-14:1953),  (14:2022-15:580),  (15:2051-15:2166),  (16:1956-17:757),  (17:856-17:1347),  (17:1638-17:1702),  (17:1781-18:409),  (18:694-
19:1343),  (19:1361-20:359),  (21:236-22:1026),  (22:1712-24:882),  (24:893-24:1633),  (24:1657-24:2461),  (25:1-25:605),  (25:816-25:1532),  (27:197-27:447),  (28:1437-
29:1269),  (29:1689-30:2044),  (31:1801-32:1442),  (39:1763-39:2257),  (40:670-40:2099),  (41:47-41:552),  (43:624-45:1392),  (51:1272-51:1508),  (51:1525-52:1055),  
(52:1105-53:1184),  (53:1202-53:1428) 
 
Code: HISTÓRIA_Fundo do consumidor {3-0} 
 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (30:490-30:1228) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 




Code: HISTÓRIA_génese da associação {13-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (3:305-3:488),  (3:556-3:2024),  (4:16-4:1012),  (4:1066-4:2123) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (2:1601-3:599),  (3:718-3:2300),  (4:15-4:1154),  (4:1564-4:2107) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (2:1235-2:1859),  (3:95-3:850),  (3:923-3:1417) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (2:696-2:1988) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:15-2:624) 
 
Code: HISTÓRIA_perspectiva internacional {16-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (2:1298-2:2008),  (3:745-3:1576),  (4:98-4:1152),  (22:136-22:672),  (28:1711-29:460) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (6:97-6:1403) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (5:2422-6:1733),  (11:1873-12:1682),  (15:1949-16:2019),  (16:2021-17:732),  (28:1089-28:1344),  (40:1382-40:1859),  (42:337-42:1580) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (11:246-11:1166),  (25:1744-26:555),  (48:1218-49:1589) 
 
Code: HISTÓRIA_Rede de apoio ao sobreendividado {8-0} 
 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (25:1772-26:1127),  (26:1168-26:1703),  (30:192-30:1676),  (34:1744-36:207),  (36:450-36:1803),  (36:1831-37:1395),  (41:822-41:2033) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (20:253-20:803) 
 
Code: HISTÓRIA_Tendências {9-0} 
 




P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (24:587-24:1010),  (24:1115-25:538),  (30:1300-31:1922) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (3:725-3:1641),  (10:1276-11:199),  (11:246-11:1166),  (43:108-43:638),  (43:624-45:1392) 
 
Super-Code: legitimidade {39-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf 
 (4:2024-5:168),  (6:635-7:354),  (11:1765-12:2406),  (14:16-14:1582),  (17:1325-18:1579),  (18:1646-19:336),  (21:420-21:985),  (23:704-23:904) 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf 
 (7:1021-7:1605),  (9:82-9:2545),  (9:2547-10:1955),  (11:1825-12:63),  (22:1959-23:290),  (25:1772-26:1127),  (29:1781-30:151),  (31:401-31:751),  (31:761-31:1826),  
(34:1744-36:207) 
P 3: Luís coelho ATPIC entrevista.pdf 
 (12:752-12:1540),  (14:939-14:1655),  (17:25-17:2105),  (21:1547-22:962),  (24:16-24:133) 
P 4: Mário Frota APDC entrevista.pdf 
 (8:2014-9:86),  (27:1654-27:1793),  (28:291-28:542),  (28:566-28:1087),  (28:1089-28:1344) 
P 5: Mário Reis ACRA entrevista.pdf 
 (2:747-2:1084),  (16:15-16:1925),  (18:474-18:641),  (20:589-20:2134),  (29:1292-29:1431),  (32:1590-33:918),  (33:920-33:1698),  (33:1986-35:444),  (35:485-35:1371),  
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Code: COM_comunicação {81-0} 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf - 1:20 [As novas tecnologias são … Ent..]  (9:1258-10:1532)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação] [COM_TIC - Family: Comunicação] [HISTÓRIA_desafios - Family: História]  
No memos 
 
As novas tecnologias são … 
Entrevistador: Do ponto de vista da Comunicação? 
Entrevistado: … da comunicação, as novas tecnologias são, são um mundo às vezes  
complicado, para já porque exigem muita rapidez e nós somos poucos e às vezes não  
conseguimos agir com a rapidez que pretendíamos para, enfim, dar resposta tão rápida  
como queríamos. Porque, às vezes, precisamos de refletir sobre, e estou a falar, enfim,  
olhe um exemplo muito concreto, saiu uma proposta de alteração das regras dos saldos e  
das promoções no Conselho de Ministros: nós não tivemos tempo de refletir. Isto foi na  
quarta-feira à noite, quinta já queriam a nossa posição, não temos aqui espaço para refletir, porque  a  imprensa  online quer pôr isto logo, as rádios querem logo para os  
noticiários da manhã, há um período muito  apertadinho de reação da DECO. Isto às 
vezes é complicado, porque nós queremos refletir um bocadinho, queremos avaliar um  
bocadinho e para mim, por exemplo, às vezes fico  apertada e tenho que convencer à 
força, quem manda tem que falar, tem que falar, tem que falar. Portanto esta, esta  
velocidade das novas tecnologias pode ser um bocadinho, enfim, às vezes inibidor de  
uma, de uma reação mais refletida, mas tudo o que fazemos obviamente é sempre  
pensado, mas às vezes não tão refletido como nós queríamos. Mas, por outro lado, é  
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uma forma tão fácil de chegar a toda a gente e tão rápida e até tão barata que tem  
também muitas vantagens … 
Entrevistador: Não pode ser menosprezada? 
Entrevistado: … exatamente, a própria DECO está a adaptar-se e nós próprios estamos a  
pensar temos que investir tudo quanto fazemos, … e temos que investir na plataforma  
digital, temos que ter um site ou uma área no site, ou temos que ter não sei, nós próprios  
também nos estamos a adaptar a esse trabalho, porque sabemos que é a melhor via que  
os consumidores têm para, para … 
Entrevistador: Para chegar à Associação e a … 
Entrevistado: … receber … ESTOU AQUI 
Entrevistador: … e a Associação chegar … 
Entrevistado: Exatamente.  
Entrevistador: … aos próprios Consumidores.  
Entrevistado: Exatamente, exatamente, os próprios jornalistas privilegiam essa via e nós  
temos que acompanhar 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf - 1:42 [sobre o site, o site é dirigid..]  (25:258-25:927)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação] [COM_estratégias] [COM_vantagens e desvantagens - Family: Comunicação]  
No memos 
 
sobre o site, o site é dirigido dos colegas da DECO Proteste, e  
eles, nós temos o nosso, temos o departamento de layout e depois há aquela coisa é pá  
então faz aí este, faz, fazemos, a arte do desenrasca num sentido de manter a qualidade  
atenção, até a onde é possível irmos nós fazemos, pensando sempre, para aquela equipa,  
para quele publico, para aquela escola, para aquela feira vamos muito a feiras, agora  
neste momento estamos na Futurlia, vamos trabalhar ali e depois há campanhas e há  
projetos em que percebemos olha se calhar ali não precisamos de investir tanto, então  
vamos tirar dali par pôr noutra situação em que precisamos de investir mais … 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf - 1:48 [Clipping que eu já percebi que..]  (26:1716-26:1789)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação] [HISTÓRIA_avaliação - Family: História]  
No memos 
 
Clipping que  eu já  
percebi que fazem … 
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Entrevistado: Sim, sim fazemos. 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf - 1:49 [Fazemos inúmeros relatórios qu..]  (27:15-27:1207)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação] [COM_estratégias] [HISTÓRIA_avaliação - Family: História]  
No memos 
 
Fazemos inúmeros relatórios que é um trabalho menos interessante, mas  
fazemos relatório o relatório mensal de impacto na imprensa, o relatório anual, claro o  
relatório atividades e contas  que tem um impacto na Comunicação Social, fazemos a  
contagem, portanto estamos a falar  em números de recortes de imprensa diários,  
semanais, mensais, anuais depois fazemos o impacto da qualidade da Comunicação, não  
só quantos recortes teve  mas se está na primeira página, se não está o estudo da  
qualidade da comunicação, e  fazemos também muitas vezes também a  ocultação do  
publico quando enfim  temos um seminário, quando temos, vamos a uma escola há  
sempre um inquérito de opinião  àquelas pessoas e se lá está a Comunicação Social  
também perguntamos o que é que acham, fazemos vistoria entre aspas do que está nas  
Redes Sociais dos cometários que aparecem para percebermos também se, olha aquilo  
que dissemos se calhar não foi bem visto, olhe para próxima vamos mudar, vamos fazer  
de outra maneira, para tirar lições obviamente mas  temos  mecanismos, temos  
metodologias de  recolha de dados e depois temos  juntamente os dados através  dos  
relatórios das análises sim. 
 
P 1: Graça Cabral DECO entrevista.pdf - 1:61 [Em termos da relação da DECO e..]  (8:1889-9:1102)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação]  
No memos 
 
Em termos da relação da DECO  e a comunicação, é muito  
importante... 
Entrevistado: É. 
Entrevistador: Já deu para perceber …Entrevistado: É muito importante. 
Entrevistador: … mas há barreiras, há dificuldades, há obstáculos que tenham  
encontrado por serem uma associação, por exemplo, ou serem uma associação de  
consumidores … 
Entrevistado: Não. 
Entrevistador: … que é uma área muito específica?  
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Entrevistado: Temos, tenho que ser muito, temos que ter, ser muitos sinceros não, nunca  
encontrámos barreiras. Há assuntos que são menos mediáticos, óbvio, mas isso não é,… 
mas isso nós próprios temos a noção, sei lá, se estamos a divulgar um seminário, uma  
conferência, um debate, enfim, não é mediático é o que a imprensa chama o ‘Portugal  
sentado’, mas mesmo assim conseguimos ter alguma divulgação, não tenho, não tenho  
noção de nunca ter encontrado  barreira, ai não, não queremos fazer, vocês  não têm, 
enfim, dimensão para tal ou são só, são só uma associação de defesa do  consumidor. 
Não encontrámos nunca barreiras, antes pelo  contrário, uma grande abertura por parte  
dos média … 
Entrevistador: Um grande interesse para contar informações. 
Entrevistado: Um grande interesse, um grande interesse. 
 
P 2: Júlio Mourão ATPIC entrevista.pdf - 2:26 [A pedir por favor? A pedir por..]  (14:573-14:1854)   (Super) 
Codes: [COM_comunicação - Family: Comunicação] [COM_media - Family: Comunicação]  
No memos 
 
A pedir por favor? A pedir por favor… já foi o tempo. E se nós tivermos 
essa postura que já tivemos. Eu devo-lhe dizer não em 2013  porque foi um ano em  
termos pessoais muito complicado para mim, mas em 2012 eu estava todas as semanas 
na televisão em debates para cá e para lá, porquê? Porque era um massacre  então era  
convidado. Portanto, se não for convidado, não estava. Isso é… já está errado, porque  
haveria aqui uma obrigatoriedade, vamos consultar quem de direito. 
Entrevistador: Os especialistas é que deveriam ser ouvidos não é? 
Entrevistado: O que é que seira… 
Entrevistador: Desejável. 
Entrevistado: Desejável. Uma participação ativa, ativa, então diga-me lá “o que é que  
acha, vamos lá aqui eleger um tema, olhe fraude financeira, vamos fazer uma  
investigação” e nós  estamos aqui para colaborar na orientação da investigação. E  
depois, resultados não só em termos de opinião pública, sociedade civil como em  
termos legais, isso sim. “O que é que acha relativamente ao comportamento da  banca  
relativamente ao crédito à habitação”, nós dizemos o que é que nós achamos, vamos  
investigar, vamos comprovar. E isto começava a andar e a sociedade civil a pouco e  
pouco ia-se sentindo protegia, protegida, e a sociedade civil não se sente protegida. 
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sai uma notícia e diz assim, que é uma notícia se calhar de  
abertura de telejornal, ah… euribor, não sei o quê, as casas vão aumentar. Pronto, isto é  
a notícia. A pessoa está sossegadinha no seu sofá “ah, o que é que aconteceu? A casa  
vai aumentar”, mas depois vai fazer a realidade da subida da Euribor, um ponto que  
seja, o que é que isso significa depois, significa 50  cêntimos. Se fumar, não é, gasta  
quatro vezes mais isso, portanto, é o chamado notícia bombástica, eu pergunto qual é o  
valor acrescentado desta  notícia?  Nenhum.  É criar  pânico porque as pessoas não 
percebem “ei, agora, que desgraça”. 
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As novas tecnologias logicamente que sim. Porque atenção, há uma faixa  
etária que não entra, não acede basicamente, nós temos  alguns  problemas de pessoas  
nomeadamente do interior que não sabem o que é um computador, portanto, a  
comunicação é por escrito, veja as implicações que isso tem. Primeiro que chegue cá,  
cartas escritas à mão, portanto, não é fácil. Relativamente pronto, à geração mais jovem,  
é altamente positivo sendo que depois tem o aspeto positivo,  desculpe o termo, da  
banditagem que há aqui um cruzamento… 
Entrevistador: Que se aproveita. 
Entrevistado: Que se aproveita. 
Entrevistador: De todas as oportunidades que as tecnologias trazem. 
Entrevistado: Basta ir a um site qualquer e diz créditos, financiamentos… são sempre  
banditagem e mais nada.Entrevistador: E mais nada. 
Entrevistado: E as pessoas… quer dizer, há aqui dois fatores: embora seja importante,  
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